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APRESENTAÇÃO 
A EMBRAPA/UEPAE de Rio Branco tem a satisfação de di-
vulgar os Anais do Segundo Seminário Agropecuário do Acre - 
II SEACRE, que tem o objetivo de reunir a maior quantidade 
possível de informaçôes e conhecimentos gerados, não só por 
esta UEPAE, mas também por outras instituiçães que atuam no 
setor agrícola da região Amazônica. 
Durante uma semana de intensa atividade, foram proferi-
das e apresentadas 4 palestras, 5 painéis e 21 trabalhos, 
mostrando a dedicação, a competôncia e o empenho de pesqui-
sadores, extensionistas, professores, políticos, iniciativa 
privada, além de outros técnicos ligados ao setor agrícola, 
não sé local, como também regional no sentido de gerar ei 
ou desenvolver e repassar novas tecnologias aos agriculto-
res, visando sobretudo a melhoria das suas condições de 
vida, não só nas questões sócio-econômicas, mas também na 
preservação do meio ambiente. 
Economia Rural, Manejo Florestal, Fertilidade dos Solos, 
Fitotecnia e Zootecnia, entre tantos, foram os assuntos 
mais polêmicos e que tiveram máxima repercussão e partici-
pação dos 171 participantes do II SEACRE. 
O sucesso do Seminário deveu-se sobretudo ao empenho da 
Diretoria da EMBRAPA que deu integral apoio à sua concreti- 
zação. Destaca-se também a colaboração decisiva do Governo 
do Estado do Acre, da Secretaria do Desenvolvimento Agrário 
- SDA, da Empresa de Assistôncia Técnica e Extensão Rural - 
UIATER/AC, da Universidade Federal do Acre - UFAC, e espe- 
cialmente do Banco do Estado do Acre - BANACRE, que gen- 
tilmente cedeu seu auditério para a realização deste even- 
to, bem como a impressão de todo o material de divulgação. 
Espera-se que os resultados dos trabalhos contidos nestes 
Anais sejam realmente difundidos no s6 entre a Comunidade 
Científica, mas também aos produtores rurais, contribuindo 
desta forma para o soerguirnento do setor, culminando por 
conseguinte com a emancipação sócio-econômica da Agrope-
cuhia Acreana. 
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DISCURSO DO CHEFE DA UEPAE DE RIO BRANCO, 
VITOR HUGO DE OLIVEIRA 
Excelentíssino Senhor Representante da Governadora do Es-
tado do Acre, Engenheiro-Agrônomo Nelson Francisco. Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da EMBRAPA, Dr. Ormuz Freitas 
Rivaldo. Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Rio 
Branco, Adalberto Aragão. Excelentíssimo Senhor Represen-
tante do Magnífico Reitor Prof. Antônio Francisco da Silva. 
Excelentíssimo Senhor Representante do Ministro da Agricul-
tura - Delegado Federal da Agricultura. Ilustríssirno Se-
nhor Chefe do CPATU - Dr. Emeleocípio Botelho de Andrade. 
Ilustríssimo Senhor Dr. Erci de Morais. IlustrÇssimo Chefe 
Adjunto de Apoio do Centro Nacional de Pesquisa de Serin-
gueira e Dend, demais autoridades, meus senhores e minhas 
senhoras. 
Inicialmente queremos dar as boas vindas a todos aqui 
presentes e em especial aos colegas de trabalho da EMBRAPA 
dos Estados do Amazonas, Pará e Rondônia que nos honram co.. 
suas presenças e certamente contribuirão ainda mais para que 
este evento alcance o ôxito desejado. É com grande satisfa-
ção que nesta noite vemos acontecer a abertura do II Semi-
nário Agropecuário do Acre. Passados quatro anos da reali-
zação do 1 Seminário Agropecuário do Acre, é importante re-
lembrar que este evento surgiu da necessidade de se agrupar 
o máximo de informaç6es sobre os trabalhos realizados em 
prol da agropecuária da Amazônia, com ênfase especial para 
o Estado do Acre. É nossa expectativa que esse Seminário 
não se apresente apenas como uma prestação de contas daque-
les que fazem o Setor Publico Agrícola mas também sirva co-
mo uma forma de sintoma ao diálogo, a fim de que a socieda-
de tenha consciôncia do trabalho que estamos fazendo e sobre 
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o que estamos produzindo. Nestes pr6ximos quatro dias, mui-
tos temas deverão ser discutidos por técnicos de renome na-
cional através de painéis e trabalhos técnico-científicos. 
A abordagem central obviamente será a agropecuária, e 
não poderia ser diferente. Hoje, torna-se cada vez mais 
evidente que o caminho para o soerguimento da agricultura 
acreana, da economia acreana, está no campo. Acreditamos, 
contudo, que isso somente será possível se o caminho tri-
lhado fizer com que o setor desenvolva sua verdadeira fun-
ção, ou seja, o de produzir alimentos para a população e 
gerar renda pata os que nele trabalham. Para isto, entende-
mos como imperioso a fixação do homem na terra através da 
criação de condições reais para a economia de subsist&ncia 
e de um efetivo e bem administrado programa de redistribui-
ção de terras e, principalmente, o desenvolvimento de pro-
gramas especiais de educação, saide, habitação e treinamen-
to profissional rural. Dentro desse enfoque, acreditamos 
que são muitos os problemas e desafios a serem enfrentados 
para que o Acre, de fato, trilhe esse caminho. Porém, esta-
mos convencidos de que o nosso Estado reúne todas as condi-
ções básicas para vencer os desafios dos dias atuais, con-
diiões estas que não se encontram em muitas outras regiões. 
Posstiirnos, em termos proporcionais, a maior área de solos 
férteis do País. São aproximadamente 13 milhões de hectares-
aptos para a atividade agrícola. Neste contexto, é essen-
cial que se destaque os solos e várzeas na região do .Yurua 
com potencial para produzic uma média de até 15 mil quilos 
de arroz por hectare, com 2 safras por ano. Acreditamos 
que os trabalhos aqui apresentados certamente fornecerão 
subsídios valiosos para a exploração racional dessas poten-
cialidades e também deverão servir de base aos nossos go-
vernantes para a implantação de uma política agrícola vol- 
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tada à realidade local. Acreditamos que esta política deve 
beneficiar sobretudo o pequeno agricultor que é, na reali-
dade, o grande produtor de alimentos deste Estado e do País 
e no qual a pesquisa agropecuéria vem concentrando seus es-
forços nesses 10 anos de atuação no Estado. Estes esforços 
podem ser traduzidos na geração ou adaptação de tecnologias 
compatíveis com a realidade sécio-econômica e cultural do 
nosso produtor e a partir da identificação de problemas lo-
cais. Esta identificação pode ser visualizada não apenas na 
prépria programação de pesquisa da UEPAE e constatada em 
nossos campos experimentais, mas também em comunidades 
agrícolas que empregam a tecnologia gerada pela EtIBRAPA. 
Como exemplo, citamos o Polo Hortigranjeiro do Bujari, que 
hoje supre parte da demanda local de vérias espécies hortí-
culas em Rio Branco, corno tomate, beterraba e cenoura. 
A diversificação agropecudria tem sido também uma das 
grandes preocupações da pesquisa no Acre, justamente por 
se ter conscincja de que apenas explorando as denominadas 
lavouras brancas, o pequeno produtor estd perpetuando a sua 
condição de miséria, daí a pesquisa com produtos e criações 
alternativas no sentido de oferecer novas opções ao ruríco-
la acreano. 
Antes de concluirmos, aproveitamos a ocasião e o audité-
rio para reafirmar a prioridade da pesquisa agropecuéria ao 
pequeno produtor, este que representa a maior parte da po-
pulação rural brasileira. Para encerrar, desejamos a todos 
os que estão contribuindo para a realização deste II SEAGRE, 
em especial ao Governo do Estado do Acre, através dos ar-
gãos que compõem o Setor Público Agrícola Estadual, e ao 
decisivo apoio do BANACRE e Universidade Federal do Acre. 
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DISCURSO DO PRESIDENTE DA EMBRAPA, 
ORMUZ FREITAS RIVALDO 
Representante da Governadora do Estado do Acre, demais 
companheiros da mesa, demais autoridades, senhoras e senho-
res. Antes de falar sobre a import&ncia desse Seminário, 
quero aqui valer-me da oportunidade para falar um pouqui-
nho sobre a EMBRAPA. N6s temos que aproveitar esta oportu-
nidade, onde pessoas se rednem para prestigiar um evento de 
muito significado por se tratar do setor primário, para fa-
lar sobre a EMBRAPA que, logicamente, tem muito a ver com o 
setor primáric. uma vez que toda a sua pesquisa é a geraço 
de tecnologias para este setor. Ouviu-se há poucos dias, 
há poucos meses, algumas noticias veic'iladas na im-
prensa de que a EMBRAPA sofreria mudanças e que o governo 
estava estudando uma reforma administrativa. De fato está. 
O que mais me surpreendeu, no entanto, foi o fato de que 
algumas notícias diziam que a EMBRAPA teria de fazer a fu-
so com a EMBRATER, que a EMBRAPA mudaria a sua estrutura 
jurídica ou que a EMBRAPA voltaria a ser um departamento do 
Ministério da Agricultura ou, ainda, o que é mais grave, 
que a EMBRAPA seria puramente extinta. N6s sabíamos muito 
bem, e sabemos, que se o governo quer fazer reforma para 
melhor,- ento, até certo ponto, nos tranquilizamos. Mas, ao 
mesmo tempo, tínhamos a preocupaço de dar a nossa palavra 
da EMBRAPA com toda a sua equipe, a sua diretoria, no sen-
tido de contribuir para esta reforma, porque também no 
considerávamos a EMBRAPA uma empresa perfeita. Ela tem al-
gumas coisas que devem ser melhoradas, mesmo porque o tra-
ialho de pesquisa é uma atividade que deve ser constante-
mente atualizada. Como no tínhamos tido essa oportunidade, 
reclamávamos o direito de participar da mesa de negociaç6es 
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para também darmos nossa opinião sobre os 	 trabalhos 	 da 
EMBRAPA. Ora, quando se argumentava que a EMBRAPA deveria 
ser extinta porque era uma Empresa que gastava demais, um 
argumento totalmente absurdo, n6s recorríamos aos dados e 
dizíamos que a EMBRAPA nesses 13 anos - ela foi fundada em 
dezembro de 1972 e começou a operar em 73 - teve um total de 
gastos de 1,6 bilhão de dólares. Vamos falar em dólares já 
que houve mudança de cruzeiro para cruzado. Para tornar 
mais claro esse exemplo, se nós dividirmos esses 1,6 bi-
lhão de dólares pelos 13 anos, vamos obter uma média de 119 
milhões de dólares por ano, um orçamento que é pequeno em 
relação aos países chamados desenvolvidos; é até ridículo 
porque os países desenvolvidos aplicam até quatro vezes 
mais que isso. Se nós dividirmos esses 119 milhões de dóla-
res pelos aproximadamente 200 milhões de hectares cultiva-
dos, vamos verificar que o custo por hactare é de, aproxi-
madamente, 9 cruzados. Nós sabemos que os países desenvol-
vidos aplicam até 4 vezes mais que isso, daí chegarmos à 
conlusão de que o que nós precisamos no Brasil é aplicar 
mais em pesquisa. Nós temos dito que talvez algum outro 
interesse escuso esteja por trás disso, porque quando a 
EMBRAPA desenvolve uma tecnologia como o controle biológi-
co, só no caso da soja dá uma economia ao país de 150 cru-
zados por hectare. Se multiplicarmos esses 150 cruzados por 
hectare pelos milhões de hectares de soja que temos, nós 
vamos verificar que isso rende mais de 100 milhões de dóla-
res. Este é, praticamente, o orçamento da ELMBRAPA no ano. 
Temos ainda outros exemplos. A EMBRAPA desenvolve pesqui-
sas com bactérias fixadoras de nitrognio. Portanto, não há 
necessidade de usar fertilizantes nitrogenados na soja. Só 
em economia na compra desses fertilizantes, que na maior 
parte v&in de multinacionais, o país consegue mais de 500 
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milhões de dólares. Isso equivale a quase 5 orçamentos da 
EMI3RAPA em um ano. Citando reais um exemplo, hoje a EMBRAPA 
desenvolve um método de pesquisa que é inédito no mundo: 
bactérias nitrificadoras para gramíneas. Isso quer dizer o 
seguinte: nós, até hoje, tivemos uma pesquisa para legumi-
nosas, principalmente soja e feijão; agora a EMBRAPA dis-
põe de tecnologia que está dando resultados para o trigo, 
para a cana-de-açúcar, para pastagens, enfim, para gramí-
neas. Somente para o trigo a EMBRAPA vai conseguir uma eco-
nomia de mais de 100 milhões de dólares considerando a área 
que hoje é cultivada no Brasil. Portanto, não se pode acei-
tar a idéia de se extinguir uma Empresa como a EMBRAPA; ela 
faz parte da sociedade brasileira. A EMBRAPA é imprescin-
dível como é qualquer instituição de pesquisa em países que 
querem ter a sua independência, a sua autonomia; e nenhum 
país consegue ser autômono se não tiver capacidade técnica, 
tecnologias capazes de produzir os alimentos necessários à 
população. Outro aspecto que eu gostaria de esclarecer nes-
te momento é que muitos confundem pesquisa agrícola com po-
lítica agrícola. O nosso grande papel, o grande objetivo da 
EMBRAPA é gerar tecnologias para apoiar uma política agrí-
cola de produção. E quando se tem um seminário como este, 
onde serão debatidos assuntos como o futuro da produção, 
perspectivas para o Acre e política agrícola, a EM!3RAPA tem 
muito a ver com isso, porque é ela que tem que gerar as 
tecnologias para esta produção de alimentos. Numa região 
como o Acre, que faz patte da Região Amazônica, temos que 
ter bem presente a nossa grande responsabilidade. Precisa-
mos gerar tecnologias para fazer com que estas áreas sejam 
exploradas sem serem agredidas. Nós temos que preservar o 
meio ambiente e hoje a EMBRAPA dispõe de tecnolgias capazes 
de fazer com que a agricultura seja realmente uma atividade 
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estável, porque o solo não pode ser explorado por um deter-
minado tempo e depois simplesmente abandonado. N6s temos 
que ter uma agricultura alternativa com medidas alternati-
vas, com métodos de cultivo que preservem o solo, a água, 
todo o meio ambiente, e isto a EMBRAPA tem obrigação de 
conseguir, como já está conseguindo, não pode sequer passar 
pela cabeça de alguém que uma empresa que tem apenas 13 
anos e que já tem dado mostras de sua eficiência deva ser 
extinta. Na semama passada tivemos, em Brasília, um Semi-
nário do IRFAD - Federação das InstituiçSes de Pesquisa do 
Caribe, América Latina, Ásia e África. O Brasil foi esco-
lhido porque a EMBRAPA é considerada, pelos países do ter-
ceiro mundo, a Instituição Modelo. Isso deve causar orgulho 
a todos mas, ao mesmo tempo, aumenta a nossa responsabili-
dade para com a sociedade brasileira no sentido de gerar 
tecnologias para produzir alimento necessário ao nosso po-
vo. Apesar de toda a dificuldade que estamos enfrentando, a 
Nova República adota como prioridade a produção de alimen-
tos. Esta responsabilidade nos cabe e, logicamente, a tec-
nologia vai dar não sé este apoio à política do governo pa-
ra a produção de alimentos mas, também, não poderia ser 
diferente à produção para exportar. Eu me lembro de que o 
Presidente Sarney, na abertura da exposição agropecuária em 
Campo Grande, no ms de abril, disse que o Brasil antes de 
se considerar celeiro do mundo teria que ser celeiro do 
préprio Brasil, de seus cidadãos. Portanto, a EMBRAPA, que 
é uma Empresa que tem esse compromisso para com a nossa so-
ciedade, deve receber o apoio dessa sociedade. E como rece-
berá esse apoio? Através do conhecimento das suas ativida-
des. Há um total desconhecimento dos trabalhos que a ERAPA 
desenvolve. Para que se consiga o apoio dos nossos parla-
mentares e dos ministros, dos nossos políticos do interior, 
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dos nossos prefeitos, dos nossos vereadores e do nosso povo 
corno um todo. 6 necessário que todos eles tenham consci&n-
cia e conhecimento do que a EMBRAPA efetivamente realiza. 
Eu quero me congratular com o governo do Estado do Acre por 
prestigiar este evento. Este evento tem uma importância 
muito grande porque aqui serao apresentados trabalhos e se-
ro debatidos temas da mais alta importância. Nós sabemos 
das dificuldades que o Estado do Acre enfrenta no setor 
agrícola, na sua economia. A EMBRAPA está aí para partici-
par dentro dos seus objetivos, para auxiliar o governo do 
Acre a produzir alimentos e ter uma agricultura realmente 
produtiva. Nós queremos agradecer ao governo este apoio 
atravós da Secretaria de Desenvolvimento Agrário, da EMATER, 
do Banco do Estado do Acre e tambóm da Universidade Federal 
do Acre. Por falar em Universidade, hoje, numa reunião na 
UEPAE, nós comentávamos sobre a importância da Universidade 
nos trabalhos de pesquisa. A EMBRAPA está procurando se in-
tegrar com este modelo institucional para, somando esfor-
ços, conseguir objetivos comuns, a busca da independ&ncia 
tecnológica ou, pelo menos, a minimização desta dependn-
cia. 
Nós temos ainda muita dependncia no Brasil, e eu cito 
aqui um exemplo: o Brasil hoje 6 o 22 maior exportador de 
carnes de aves do mundo e nós dependemos das matrizes ame-
ricanas. Nós ainda importamos 90% das sementes de hortali-
ças. Hoje, o Brasil gasta 10 milhões de dólares por ano na 
compra de sementes, mas talvez não seja tão importante a 
cifra em si. 0 mais importante o que deve nos preocupar, é 
a dependência: se agora são 10 milhões de dólares, futura-
mente serão -os dólares que eles quiserem, já que os países 
adiantados detâm essas tecnologias. Assim, precisamos lutar 
para preservar uma instituição como a ELMBRAPA para que o 
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Brasil seja senhor dessas tecnologias e possa se considerar 
um país independente, um país realmente soberano e dentro 
de uma pesquisa moderna, que á a biotecnologia. N6s estamos 
muito adiantados na produçào da chamada tecnologia de ponta. 
Mas, voltando ao Presidente Sarney, que tanto apoio tem da-
do à EMBRAPA, ele declarou à imprensa, por ocasiào de sua 
visita ao Centro t1acional de Recursos Genáticos, em Brasí-
lia, em agosto, que o Brasil, hoje, em termos de pesquisa, 
nada devia aos países adiantados. Por tudo isso, n6s quere-
mos, neste momento, nos congratular com a população deste 
Estado, que será um dia um grande Estado porque seu povo 
está bastante consciente desde papel no sentido deita ar-
rancada - contando com o apoio da Nova República, apesar 
dos problemas - para produzir alimentos, produzir riqueza e 
tornar este país não só rico, não poderoso e independente, 
mas um país cada vez mais justo socialmente. 
Muito obrigado. 
25 
DISCURSO DO REPRESENTANTE DO MINISTRO DE ESTADO DA 
AGRICULTURA, DELEGADO FEDERAL DA AGRICULTURA DO ACRE, 
Dr. JOSÉ DA CONCEIÇÃO DO NASCIMENTO GUIMARAES 
Excelentíssimo Senhor Secretário do Oesenvolvimento Agrá-
rio, representando, neste ato, a Senhora Governadora do Es-
tado. Senhor Presidente da EMBRAPA, demais autoridades aqui 
presentes, meus senhores e minhas senhoras. Aqui estamos em 
nome de sua Excelência, o Senhor Ministro de Estado daÃgri-
cultura Dr. Iris Resende, sendo portador de sua mensagem de 
louvor e reconhecimento. Louvor pelo trabalho de longo al-
cance social que a pesquisa agropecuária vem realizando no 
Estado do Acre ao se debruçar sobre os problemas de nosso 
setor primário da economia, ao estudar e gerar tecnologias 
feitas sob medida para o incremento da produço das nossas 
pequenas e médias propriedades. Reconhecimento como técni-
co-administrador e sobretudo acreano que somos. Ao desen-
volvermos nosso trabalho de coordenação do setor piSblico 
agrícola deste Estado, somos testemunhas reais do trabalho 
desenvolvido pela UEPAE de Rio Branco. A Chefia desta Uni-
dade, o quadro de pesquisadores, o apoio técnico e adminis-
trativo exercem a cada dia na Fazenda Cana Verde, nas pro-
priedades agrícolas e nos Projetos de colonizaço espalha-
dos por todo o Acre o verdadeiro sacerdócio de fazer pes-
quisa, de procurar, através de metodologias adequadas para 
cada estudo, comprovar hipóteses científicas e perseguir 
metas a fim de gerar as informaç6es que venham a alimentar, 
de modo racional e certo, os diversos sistemas de produção 
em uso quer na área vegetal, quer na área animal. Tem-se 
como inquestionável a benéfica ação da EMBRAPA em toda a 
Amaz5nia, regido da qual somos sua parte mais ocidental, 
gerando com suas açBes de pesquisa o modelo adequado de 
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ocupação de áreas, de exploração dos solos, de diversifica-
ção de culturas e de criaç6es, sem ameaças à nossa ecolo-
gia. É justamente em um evento como o II Seminário Agrope-
cuário do Acre, dotado de envergadura e de caráter técni-
co-científico, que se define o forum adequado para se conhe-
cer e se discutir, de modo construtivo, os rumos de nossa 
agropecuária que outro fim não tem senão a nobre função de 
favorecer a produção de alimentos e assim, reduzir o espec-
tro da fome que teima em rondar os lares dos menos favore-
cidos pela sorte. Sá através da fartura da oferta plena de 
alimentos á que se dimensiona, de fato, o bem, estar de uma 
população. Pois só os organismos adequadamente alimentados 
podem reunir forças em uma resultante de atividades em bus-
ca do progresso. 
O Acre, como parte do contexto amaz&nico, vive seus dias 
de transição para um amplo desenvolvimento em função de 
suas expectativas básicas: o asfaltamento da BR-364 e a 
evolução de sua agropecuária. Estas expectativas nos enchem 
de esperança; primeiro por sentirmos que o asfaltamento de 
nossa rodovia caminha para a realidade e, segundo, pela 
tendância da agropecuária de crescer de modo proporcional 
aos nossos resultados de pesquisa que, como tecnologias de 
ponta, tornam-se verdadeiras sentinelas avançadas de nossa 
fronteira agrícola. Transmitiremos isso a sua Excelncia, o 
Senhor Ministro de Estado da Agricultura, animados com a 
nossa pesquisa agropecuária com relação à diversificação de 
tecnologias para culturas alimentares, culturas industriais, 
manejo racional do solo, pastagens, grandes e pequenos ani-
mais. Isso nos leva a afirmar que aos agricultores acreanos 
só falta escolher os produtos a serem por eles trabalhados, 
uma vez que já se tem no nosso Estado um considerável acer-
vo de tecnologias, quer definidas, quer em andamento. Para- 
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bna, portanto. à Chefia da UEPAE de Rio Branco, aos órgos 
colaboradores e à Comissào Organizadora do II SEACRE. Que 
ele seja grandioso e realmente venha a se constituir no 
grande evento técnico-científico que marque de forma inde-




DISCURSO DO REPRESENTANTE DA GOVERNADORA DO ESTADO DO ACRE. - 
SECRETÁRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, Dr. NELSON FRANCISCO 
Componentes da mesa, demais autoridades, senhoras e se-
nhores, O Estado do Acre tem na agropecuária seu maior po-
tencial pelas terras firmes, na maioria de boa fertilidade, 
e pelo clima. No sofremos estiagens prolongadas e nenhum 
fen&raeno de geadas, que tantos prejuízos causam As regiões 
Nordeste, Sudeste, Centro-Oeste e Sul. Face ao problema de 
difícil soluçõo que á o energático, estou certo de que o 
desenvolvimento de nosso Estado se encontra na agropecu-
ria. Para isso, o governo estadual deve dar prioridade e 
condições de criaçõo de dispositivos e mecanismos que per-
mitam desenvolver o setor agrícola. Somos conheceddres dos 
velhos problemas que limitam a produção agrícola em nosso 
Estado e que necessitam de ser solucionados ou amenizados, 
como os de acesso As propriedades rurais, posse da terra, 
crádito rural, escoamento da produço 	 e comercialização, 
problemas esses que fazem com que os nossos 	 agricultores 
substituam as esperanças pelo desestírnulo e que võm causan-
do graves problemas urbanos como o ôxoto rural e a crise de 
abastecimento. No devemos nos deixar vencer pois procurar 
soluções á responsabilidade de cada um de nós, tácnicos do 
setor. Esperamos que durante as discussões e debates desde 
II Seminário Agropecuário as soluções surjam e sejam adota-
das práticas que subsidiem a definiçAo de um política agrí-
cola de acordo com a nossa realidade. Que aconteça o forta-
lecimento da agricultura atravás da promoção do pequeno 
produtor rural concorrendo, conseqüentemente, para o desen-
volvimento do nosso Estado, pois um país, uma região ou um 






RUMOS DA PESQUISA AGROPECUÁRIA NO TRÓPICO ÚMIDO 
BRASILEIRO: O CASO DO ACRE 
Vitor Hugo de Oliveira' 
1. A REGIÃO 
Para falar sobre os rumos que deve seguir 	 a 	 pesquisa 
agropecuária no trópico úmido brasileiro, mais especifica-
mente no caso do Acre, são condições essenciais situar esta 
região geograficamente, esboçar um perfil do homem e tentar 
definir os problemas que este enfrenta. 
Iniciando pela discussão geográfica da região, num nível 
macro, sabe-se que o trópico úmido americano compreende 
aproximadamente 666 milhões de hectares, ou seja, 46% do 
hemisfério ocidental, entre os trópicos de Câncer e Capri-
córnio. 
A importância atribuída às regiões tropicais úmidas de-
ve-se principalmente ao fato de cobrirem cerca de 10% das 
terras do mundo, além de representarem um ecossistema cru-
cial que afeta a sobrevivôncia da humanidade, em razão da 
potencial produção de alimentos e da preocupação geral acer-
ca das conseqü&ncias ecológicas que poderão advir da reti-
rada da floresta. No Brasil, estende-se por toda a Região 
Norte (Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondânia, Roraima e 
parte dos Estados do Maranhão, Mato Grosso.e Goiás), repre-
sentando cerca de 57% do território nacional. 
Apesar de contar com vastos recursos naturais, esta re-
gião tem sido pouco aproveitada principalmente pela insufi-
ciância de conhecimentos básicos a respeito. Este pouco 
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aproveitamento, regra geral, tem-se dido de forwa desorde-
nada e sem omínimo de respeito às mais elementares leis am-
bientais. 
Ëor esta razão, existem várias correntes contrárias ao 
modo corno vem se processando a exploração destas regiões. 
Apesar das muitas vozes contrárias, verifica-se que, cada 
vez mais, agricultores sem terras estão migrando para estas 
regiões e centros urbanos da Ainaz6nia. 
Neste contexto encontra-se o Acre, totalmente 	 inserido 
nessa região, com uma superfície correspondente à 3,2% do 
trópico úmido brasileiro. 
No Estado ainda é empregado o sistema de agricultura mi-
gratória baseado na derrubada e queima da mata, seguindo-
-se o cultivo de plantas alimentícias por poucos anos e, 
finalmente, o abandono da área por muitos anos até a recu-
peração da fertilidade natural. 
Mais recentemente, o Acre começa a vivenciar um misto de 
agricultura migratória tradicional para urna agricultura mi-
gratória em desequilíbrio. O primeiro caso representa uma 
situação estável, típico de zonas pouco acessíveis; o se-
gundo, um sério problema de ordem agronSmica, social e eco-
lógica à medida que a fronteira agrícola avança. Ambos os 
casos requerem o desenvolvimento de tecnologias compatíveis. 
2. O HOMEM E OS PROBLEMAS 
Não é tarefa fácil definir ou caracterizar o homem da 
região. Por isso, tentaremos esboçar um perfil onde apre-
sentamos as características que mais se sobressaem. 
Numa primeira aproximação, poderíamos apresentar o se-
guinte coniunto  de características: 
- área de propriedade subutilizada; 
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- baixo padro de retida da unidade produtiva; 
- agricultura tradicional e de baixo nível tecnológico; 
- produç5o de subsist&ncia; 
- mão-de-obra familiar; 
- capital próprio e reduzido; 
- pouca integraço com o ambiente sócio-econômico em que 
se encontra (produz o que consome e consome o que pro-
duz; depende pouco do mercado). 
É importante ressaltar que estas características corres-
pondem hoje à maioria dos agricultores da regido. Entretan-
to, dentro de muito pouco tempo, deverá surgir um outro es-
trato de pequeno produtor, com características talvez ainda 
mais cruciais do que as atuais. Esta clientela deverá acen-
tuar sobremaneira os problemas atuais vividos pela pesquisa 
agropecuária e extenso rural, caso estes segmentos no re-
direcionem suas filosofias e métodos de trabalho no sentido 
de se prepararem para o futuro. 
Assim como no 4 fácil conceituar o agricultor regional, 
mais difícil ainda á gerar uma tecnologia que esteja volta-
da no apenas para a produço agrícola, mas também para a 
pobreza agrícola. 
Com respeito à pesquisa, diretamente afeta a nós, quando 
enfocamos o meio rural, em particular os pequenos agricul-
tores, temos presente uma indagaço constante: á possível 
fazer pesquisa agropecuária com (e para) os pequenos produ-
tores do Acre? 
Essa indagação pode ser aparentemente sem propósito. Con-
tudo, ao nível corrente do senso comum, e até em trabalhos 
técnico-científicos, questiona-se a possibilidade de gerar 
tecnologia para um cliente apático, que no segue as orien-
taç6es. 
Os agricultores so geralmente considerados ignorantes, 
desintetessados, desconfiados, e que não possuem a mínima 
dimensão do esforço que os técnicos realizam para incorrd-
-los ao progresso científico. 
Infelizmente, a desorganização dos agricultores de nossa 
região impede que eles expressem a essa sociedade rnutante 
suas necessidades mais urgentes. Este fato é agravado pela 
burocracia e tecnocracia que, ao empregar uma linguagem com-
plicada, não facilita unta relação mais fluentes com o agri-
cultor. 
Esse quadro de pobreza agrícola encontra-se 	 emoldurado 
por fatores limitantes diversos onde entravam a promoção do 
agricultor e o desenvolvimento agrário estadual. Estes fa-
tores podem ser traduzidos nos seguintes pontos: 
1. insuficiente conhecimento de tecnologias de manejo de 
solos e sistemas de produção para as diferentes mi-
crorregiães; 
2. transferância da tecnologia disponível realizada de 
forma deficiente; 
3. deficiente infra-estrutura viária, creditícia, de in-
sumos, de comercialização e políticas que apoiem o 
desenvolvimento tecnológico; 
4. necessidade de estreitar a comunicação e a colabora-
ção entre as entidades de pesquisa e extensão rural; 
5. timidez na execução do programa de reforma agrária. 
3. OS RUMOS 
A pesquisa agropecuária, dadas as condiçães locais, 	 a 
nosso ver, deverá estar voltada, fundamentalmente, para: a) 
a geração de tecnologias de baixos insumos, visando a reso-
lução de problemas imediatos por que passam os produtores, 
e b) investigação básica, objetivando o inventário e o apro- 
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veitamento dos recursos naturais da região. 
É fundamental, sobretudo, que se supere o atual estágio 
de isolamento das aç5es dos diferentes órgãos ligados ao 
setor e se inicie uma política efetiva de integração de es-
forços. Entendemos como essencial um contato mais estreito 
dos pesquisadores com os agricultores e a assist&ncia téc-
nica e extensão rural. Estreitar estes laços é atividade 
para a EMBBAPA no seu trabalho diário. 
Tomando por base o público aqui caracterizado, o desen-
volvimento tecnológico deve buscar atender o conjunto de 
suas necessidades e das condiç6es da agricultura acreana 
através da pesquisa integrada ao nível de propriedade. 
Estes pressupostos evidenciam a necessidade de redire-
cionar algumas diretrizes no sentido de orientar a pesquisa 
e de atender as necessidades da agricultura no futuro. Es-
te redirecionamento deverá implicar mudanças na filosofia e 
metodologia do trabalho. 
Com respeito ao aspecto metodológico, a ênfase será a 
pesquisa em sistema de produção, onde o produto agrícola 
seja visto como um componente tecnológico da propriedade. 
Quanto à filosofia, o principal enfoque deverá ser a elabo-
ração da programação de pesquisa com base em diretrizes e 
prioridades estabelecidas através de diagnósticos das ne-
cessidades agrícolas regionais do Estado e de instrumentos 
oficiais norteadores de diretrizes de políticas de pesquisa 
agropecuária regional. 
Neste sentido, tr&s prioridades básicas podem ser apon-
tadas: 
• - regionalizar a pesquisa visando o desenvolvimento 
	 de 
tecnologias apropriadas às peculiaridades locais para 
o aproveitamento racional dos recursos naturais reno-
váveis da região; 
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- intensificar o processo de transferência de tecnologia, 
a partir da estreita articulação com a extensão rural 
e com as organizaç6es de produtores; 
- desenvolver tecnologias e processos de produção tecni-
camente viáveis e economicamente atrativos e compatí-
veis com a estrutura s6cio-econ&rnica da pequena pro-
priedade sem provocar mudanças ecológicas indesejáveis 
ou irreversíveis. 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Para finalizar, relembramos urna afirmação de um ex-pre-
sidente da EMBRAPA: "O padrão de conquista da região ama-
zSnica deverá diferir do restante do país, onde a tecnolo-
gia moderna é uma realidade muito recente. Nessa região, a 
conquista se fará com muito mais ajuda da ci&ncia, inclusi-
ve para se minimizarem os efeitos negativos sobre o ambien-
te. Do contrário, veremos apenas uma agricultura de subsis-
t&ncia, que caminha pela floresta mas não a domina' t . 
Em resumo, sem tecnologia o desenvolvimento do trópico 
úmido fracassará completamente em termos agron3micos, eco-
n6micos e ecológicos. 
O redirecionamento de prioridades, de método e filosofia 
de trabalho não deve ser apenas uma proposta mas um grande 
desafio para o futuro. 
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RUMOS DA PESQUISA AGROPECUÁRIA NO 
TRÓPICO ÚMIDO BRASILEIRO 
Emeleocípio Botelho de Andrade 1 
Gostaríamos de tecer alguns comentários sobre a Região 
Amazônica e lembrar que a pesquisa na Amazônia se iniciou 
no fim do sáculo passado com a fundação do Museu Emílio 
Goeldi e se intensificou a partir de 1939 com a criação do 
Instituto Agronômico do Morte, que, posteriormente, passou 
por uma modificação no nome, passando a ser o IPEAN e hoje 
á o CPATU. Portanto, quando falamos em CPATU da EMBRAPA, 
temos que falar verdadeiramente de 47 anos de pesquisa. Mui-
tas vezes se diz que o conhecimento sobre o trópico úmido á 
pouco; nós acreditamos que seja pouco, mas hoje já existe 
uma boa radiografia da situação do trópico úmido. A1BRAPA, 
atravás do CPATU, deverá publicar o 62 volume de resumos de 
pesquisas do trópico úmido. Veriticamos que nestes volumes, 
cada um com cerca de 250 páginas, há uma quantidade consi-
derável de trabalhos. Um trabalho de suma importância sobre 
a aptidão dos solos da Amazônia tambám foi desenvolvido pe-
lo CPATU junto com a Secretaria de Planejamento da Presi-
dncia da República e com a SUBAM. O trabalho á da mais al-
ta importância porque ele está dividido pelas unidades fe-
derativas. O que nós temos necessidade no momento á de apro-
fundar este trabalho no sentido de fazer os indicativos de 
cada cultura. Baseado nisso, gostaríamos de fazer alguns 
comentários a respeito do trópico úmido. Gostaríamos de co-
mentar inicialmente a respeito do clima. O clima da Amaz&-
nia á o tipo clima tropical úmido, com a temperatura alta e 
iEng2-Agr2, M.Sc. Chefe do CPATU/EMBRAPA. 
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uniforme, e alta precipitação, com as chuvas 	 concentradas 
em períodos de maior intensidade, em média de 6 meses. De 
acordo com a precipitação e com a quantidade de chuvas por 
môs, temos na Amazônia 3 tipos de clima, segundo a classi-
ficação de K3ppen: Afi, And e Awi. 
O tipo Afi se caracteriza basicamente por não haver dé-
ficit hídrico, ou seja, em nenhum môs do ano chove menos de 
60 mm Esse tipo de clima corresponde a 17% da região do 
trópico úmido e ocorre principalmente no Estado do Amazonas, 
parte do território de Roràima, pequenas áreas no territó-
rio do Amapá e em volta da cidade de Belém e a oeste da 
Ilha de Marajó, no Pará. 
0 tipo Anti é um clima em que temos pelo menos 2 meses de 
déficit hidríco, ou seja, com precipitação inferior a 60 
mui. arange as partes leste e sul do Estado do Amazonas, 
norte e centro do Território de Roraima, quase toda a área 
do Território do Amapá, partes norte e central do Estado do 
Pará, norte de Rondônia e oeste do Acre. 
o tipo Awi é um clima que apresenta um déficit hídrico 
mais acentuado, em que temos até 4 meses de seca, que difi-
culta e impede um desenvolvimento maior da agricultura nas 
bases racionais, havendo necessidade de irrigação. Ocorre 
em 42% da região amazônica e abrange o leste do Estado do 
Acre e o sul do Estado de Rondônia, o noroeste do Territó-
rio de Roraima, o sul do Pará e todas as áreas que perten-
cem à Amazônia Legal nos Estados de Mato Grosso, Goiás e 
Maranhão. 
Com relação à vegetação da Amazônia, esta é constituída 
de floresta densa, basicamente com árvores de grande porte 
cobrindo aproximadamente 56% da área; de floresta aberta, 
formada por palmeiras e cipós e correspondendo a 27% da 
área; de cerrado com 17% e campos nativos com 7%. A maior 
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parte das áreas históricas do Acre são constituídas por flo-
restas abertas e cerrados. O Centro de Pesquisa do Cerrado 
deveria desenvolver uma atividade mais intensa em nossa re-
giào. Temos campos nativos, em torno de 7%, localizados em 
áreas inundáveis ou de terras firmes, normalmente pastagens 
de gramíneas, que não tm uma boa capacidade de suporte de 
animais, com exceção de algumas áreas na Ilha de Marajó e 
do Território de Roraima. O volume de madeira explorável 
existente na Amaz&nia está avaliado em torno de 50 milhões 
de m 3 e corresponde a 30% das madeiras tropicais do mundo. 
Essa madeira precisa ser explorada com critério, de modo a 
evitar riscos de mudanças ecológicas indesejáveis. 
com relação aos solos, existem dois tipos distintos: os 
solos de terras firmes e os solos de áreas sujeitas a inun-
dações. Nas áreas de inundações temos as várzeas, que são de 
alta fertilidade. São áreas de alto potencial, sendo origi-
nadas de sedimentos do rio e ocupam 19 milhões de hectares. 
Os solos de terra firme, os chamados eutróficos, apresentam 
baixa fertilidade, t&m boa estrutura física, porám são qui-
micamente pobres sendo que a capacidade de troca de cátions 
á bem baixa, o que dificulta uma agricultura mais intensa. 
Representam 89% dos solos da Amazônia. 
Uo Acre, temos um grande percentual de terras férteis, 
em torno de 13 milhões de hectares e no Pará temos 5 milhões 
de hectares. As terras férteis do Paraná; as terras férteis 
da Amaz5nia, hoje, correspondem a toda a área cultivada do 
Brasil. 
Se explorarmos todas as terras férteis na Amazônia, es-
faríamos ocupando hoje o que se ocupa com a produção agrí-
cola no Brasil, isso apenas para evidenciar a alta poten-
cialidade da nossa região. Precisamos fazer um 2oneamento 
utilizando os dados de clima, de solo e de vegetação, com a 
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indicação das culturas mais adequadas e fazer com que o go-
verno siga as orientaçes que a pesquisa venha a propor nos 
seus planos e nas diretrizes governamentais. Existe muita 
disposição na ocupação de terras da Amazônia. A exemplo de 
Altamira, qualquer agrônomo deve saber que as terras férteis 
devem ser reservadas para as culturas nobres, aquelas cul-
turas que exigem do solo e que são as culturas alimentares, 
não s6 porque exigem muito em termos de nutrientes, mas 
porque são fundamentais para alimentação do povo. Tem-se 
visto uma distorção total no uso do solo da Amazônia; por 
exemplo, plantar cacau, seringueira e cana-de-açúcar em ter-
ras férteis em detrimentos de outras culturas, quando n6s 
sabemos que existem solos com os latossolos que podem fa-
cilmente ser corrigidos e utilizados com essas culturas. 
Em uma visão generalizada dos recursos naturais, quais 
são as aptidôes dos solos da Amazônia? Em termos de aptidão 
agrícola, temos 317,5 milh6es de hectares (72% das terras) 
pr6prios para lavouras de ciclo curto e longo; 43 milhôes 
de hectares (8,4%) definidos para pastagens nativas; 34 mi- 
lhaes de hectares (6,8%) para heveicultura e os 	 restantes 
12,6% desse total de 514 milh6es e meio de hectares 	 com 
utilização recomendgvel para parques e reservas. 
Em termos de utilização das terras, em 1980 estvamo5 
com 4,1 milh6es de hectares (0,81%) ocupados com lavouras 
temporárias; 779.378 hectares (0,15%) com lavouras pernanen-
tes; 11.585.461 hectares (2%) ocupados com pastagens plan-
tadas e 15 milhões de hectares de matas plantadas por in-
f1uncia dos incentivos fiscais, que trouxeram sérios pre-
juízos, shios desequilíbrios para a região. As matas nati-
vas e terras não ocupadas constituiam 78,32% das terras, 
que estavam disponíveis para serem aproveitadas. 
Isto, na verdade, é uma radiografia, uma rápida pincela- 
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da da situação dos recursos naturais disponíveis. Hoje, te-
mos na EMBRAPA 250 pesquisadores que trabalham no trópico 
úmido em oito Unidades e duas Empresas Estaduais. É um nú-
mero reduzido pela extensão da área abrangida. Precisamos 
otimizar este recurso humano em termos financeiros da melhor 
maneira possível. Os problemas são inúmeros e nós temos que 
partir para buscar a solução deles. - 
Os principais problemas para o desenvolvimento agrícola 
da Amaz3nia estão na grande extensão da sua área e distan-
cia entre as concentraç6es populacionais, bem como na grande 
diversidade de ecossistemas, não se podendo desenvolver uma 
tecnologia para urna área tão ampla. As tecnologias são mui-
to localizadas, daí a necessidade da regionalização da pes-
quisa. As Unidades de Pesquisa, hoje, devem procurar gerar 
tecnologias locais por causa dessa diversidade de ecossis-
temas. Devido ao clima, a Região Amaz5nica á muito propícia 
para o desenvolvimento de pragas e doenças, que acompanham 
as culturas, às vezes desestimulSndo-as. 
Acreditamos não ser a tecnologia e a competancia dos s-
quisadores insuficientes para contornar esses problemas. Não 
existe nenhum país no mundo que tenha deixado de desenvol-
ver uma agricultura e qualquer tipo de lavoura, seja de 
planta ou planta perene ou de planta de ciclo curto, por 
causa de pragas ou de doença. A cometncia tócnico-cientí-
fica dos pesquisadores é suficiente para contornar estes 
obstáculos. O que temos são solos de baixa fertilidade ca-
pazes de ser explorados, conhecimentos insuficientes do am-
biente regional, baixo desenvolvimento da infra-estrutura 
social básica, e uma descontinuidade do processo de ocupa-
çao. 
O que é a pesquisa? 
Quais são os rumos e o futuro da pesquisa na Região Ama- 
zõnica? 
Em primeiro lugar, temos que definir os usuários da pes-
quisa a ser desenvolvida no trópico úmido. Conseguimos de-
finir dois tipos de usuários: um dos usuários é o governo 
(municipal, estadual ou federal), e a esse nível devemos 
intensificar os estudos do solo, do clima, da vegetação, da 
fauna e da hidrologia, a fim de que esses dados transmitam 
urra radiografia mais nítida, de tal forma que o governo gos- 
sa, dentro de suas diretrizes de desenvolvimento, 
	 indicar 
as áreas que tm melhores condiç6es de desenvolvimento 
	 em 
termos de recursos naturais e aspectos sócio-econSmicos. Se 
dermos todas essas informaç5es para o governo, ele terá me-
lhores condiç3es de promover o desenvolvimento regional. 
É importante alertar para o fato de que todo o conheci-
mento gerado ao nível de solo, vegetaço e clima, foi feito, 
em grande parte, através de estudo direto, na década de 50 
e de 60. O IAM tinha uma equipe de pedólogos, em torno de 
80 pesquisadores, que faziam a class±ficaço do solo da Ama-
z6nia utilizando todos os meios de transporte possíveis. 
Métodos avançados de avaliação de recursos, através de 
satélites, devem ser desenvolvidos na AmazSnia. A EMBRAPA 
deverá montar na sede da SUDAM um módulo de sensoreamento 
remoto, via satélite, que dará melhores condiçEes para o 
tonhecimento do clima, solo e vegetação de maneira mais rá-
pida e precisa. 
Uma vez detectados esses recursos, temos que partir para 
o aproveitamento dos mesmos, que é uma linha de ação de 
grande import&ncia, de alta prioridade. Dentre os recursos 
existentes, temos várzeas, exploração madeireiras, piscicul-
tura, recursos hídricos, pastagens, além de lavouras de ci-
clo perene. Precisamos atentar para que toda essa tecnolo-
gia seja desenvolvida tendo como pauta fundamental a preo- 
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cupação na preservação ambiental. 
A tecnologia tem que ser feita para servir ao homem. To-
da tecnologia que possa trazer algum malefício ao homem é 
uma falsa tecnolcgia. Então, a preocupação que devemos ter á 
que a tecnologia traga benefícios ao homem, e que nos per-
mita desenvolver o processo produtivo e o desenvolvimento da 
região, tendo como ponto fundamental a defesa ambiental. 
Outro ponto importante é o que diz respeito ao conheci-
mento para o futuro. Se estivermos utilizando apenas o co-
nhecimento existente hoje; se estivermos preocupado apenas 
em gerar tecnologia para interesse do produtor no momento, 
estaremos correndo um sério risco de, no futuro, estarmos 
totalmente retardatários em conhecimento de tecnologias. É 
necessário que, concomitante ao desenvolvimento da tecnolo-
gia em si para solucionar um problema imediato, devemos n-
sar em desenvolver também um conhecimento. Isso envolve não 
só tecnologia de ponta como também conhecer os detalhes, os 
segredos que a natureza criou nessa região. 
O grande desafio, o grande questionamento, hoje, que se 
dispõe em termos de Amaz5nia é que a Amaz6nia, a região do 
trópico tímido, é a maior reserva biológica, onde a ativida-
de biológica é mais intensa, onde os vegetais conseguem de-
senvolver a maior taxa de biomassa. Como a natureza conse-
gue fazer isso? Nós, considerados inteligentes, não temos 
tido inteligância suficiente para desenvolver uma agricul-
tura capaz de aproveitar todos os recursos naturais dispo-
níveis de tal maneira que se transforme essa máquina de fa-
zer biomassa em benefício do homem. 
Um questionamento enorme, do qual pouco se conhece, é o 
seguinte: como é que funciona o contexto ecossistema da 
mata? Como é que ele foi criado? Como é que estão todos os 
nichos ecológicos? Como é que eles se unem? 0 que ocorre 
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quando se quebra um desses nichos ecológicos? Como é que se 
quebra a cadeia? A partir daí, qual é o mais importante?Ao 
nível de solo, como é que ocorre a reciclagem de nutrien-
tes? Fala-se muito mas no se tem ainda uma noção perfeita 
de como se processa a reciclagem de nutrientes. Sabemos que 
todo o nutriente da regiào está na floresta e há uma reci-
clagem, mas como? Quem é que participa? Quais so os micro-
organismos? Como é que eles atuam? Como é feita? Como é a 
dinâmica da matéria orgânica? Como é a dinâmica do fósforo? 
Como é a dinâmica do nitrog&nio? Como é que circula a água? 
Hoje existe um conceito bem definido ao nível de Amazô-
nia: o ecossistema amazônico e o solo amazônico so voca-
cionados para culturas perenes. Por que? A própria natureza 
está a mostrar. A natureza nesses milhôes de anos desenvol-
veu uma vegetaçao perene, com plantas de grande porte e con-
sorciadas. Aí está o segredo, pelo menos para os solos de 
menor fertilidade. Desde 1977 trabalhamos com equipes de-
senvolvendo trabalhos com consórcio de seringueira com ca-
cau, pimenta, guaraná, castanha-do-brasil, pupunha com ca-
cau, enfim, temos uma gama enorme de dados de pesquisa de 
10 anos que mostraram a importância dessa afirmativa. 
O estudo dos nutrientes ao nível de mata é fundamental 
para que possamos transferir esses conhecimentos para as 
culturas produtivas. Temos que conhecer como é que atuam as 
micorrisas. As micorrisas nos trópicos desempenham papel 
fundamental ao nível de mata, ao nível de consórcio de plan-
tas perenes. Quais so as plantas amazônicas que fixam me-
lhor o nitrog&nio? Há toda uma tecnologia que é preciso es-
clarecer. 
Temos que nos voltar, também, para a hiotecnologia, ou 
seja, o melhoramento genético ao nível de cultura de teci-
dos, para tentarmos resolver problemas antigos, entre eles 
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• caso do Fusarium. 
Com relação ao produtor, a proposta do CPATU é exercitar 
• modelo circular da EMBRAPA, que é a base, a filosofia da 
EMBRAPA. Ele diz que "a pesquisa começa no produtor e ter-
mina no produtor". Só que nestes 13 anos de exist&ncia da 
EMBRAPA foi impossível colocar isso em prática. Um fator 
importante nessa proposta é o enfoque sist&mico. O pesqui-
sador tem que atuar na propriedade do produtor como um to-
do, avaliando e tentando aproveitar, da melhor maneira pos-
sível, todos os recursos naturais existentes na área. 
Ao nivel de EMBRAPA, a estratégia de ação para o desen-
volvimento da região é aproveitar, da maneira possível, os 
recursos humanos e materiais existentes. Um ponto fundamen-
tal para nós, ao nível de EMBRAPA, é aumentar a interação, o 
relacionamento entre as instituiç6es envolvidas com a ati-
vidade rural. A cada unidade da EMBRAPA recomendamos melho-
rar a articulação com a universidade, com a extensão rural 
e com as secretarias de produção, porque a EMBRAPA será tan-
to maior quanto maior for esse relacionamento institucio-
nal. A própria Diretoria Executiva da EMBRAPA deveria dar 
apoio toLal às Unidades do Pesquisa da região. Enfim, deve- 
mos incentivar as UEPAE's e as UEPAT's para 
	 desenvolverem 
pesquisas de interesse local, além de adaptar 
	 tecnologias 
geradas nos centros de produtos. Essas seriam as propostas, 




RUMOS DA PESQUISA AGROPECUÂRIA NO TRÓPICO 
ÚMIDO BRASILEIRO 
Erci de Moraes 1 
Partindo da nossa convicção de que a ciência não á neu-
tra, a pesquisa agropecuária tambám não á neutra. 
Se procurarmos o exemplo da própria Amazônia, vamos veri-
ficar que a ação da pesquisa agropecuária, marcantemente re-
presentada pela EMBRAPA na região, tem seguido ao longo dos 
anos as políticas de governo, políticas estas que, especial-
mente para a Região Amaz6nica, nem sempre foram muito feli-
zes. Dizemos isto pois se buscarmos dados apresentados pelo 
Dr. Emeleocípio, mostrando que existem onze milhões e meio 
de hectares de pastagens formadas na Amazônia, concluímos 
que temos um rebanho que pouco ultrapassa três milhões de 
cabeças e chegaremos logicamente à conclusão de que se fez 
um monte de bobagens. Os investimentos do governo federal 
foram jogados em projetos que não resultaram naquelas ex-
pectativas esperadas. Conseqüentemente, desperdiçamos re-
cursos materiais, não produzimos o boi tão esperado; talvez 
tenhamos gerado, embora em pequeno número, um novo tipo de 
proprietário que hoje seguramente engrossa as fileiras da 
UDR com as mesmas resistências para ceder o boi. Por isso 
dizemos que a ciência não á neutra. Quando começaram a sur-
gir os primeiros problemas relacionados com essa ocupação 
predatória da região, um grande montante de recursos foi 
alocado para a recuperação dessas áreas, dessas pastagens, 
não só aqui no Acre, mas em todas as Unidades da Federação 
na Amazônia. 
Estamos definindo, tentando definir ou sugerir rumos da 
pesquisa agropecuária para o trópico úmido brasileiro, te- 
lEng.-Agr., M.Sc., Chefe da UEPAE de Manaus. 
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ptesentando nesse Seminário um estado que, até certo pon-
to, pode ser considerado privilegiado, uma vez que a Amazô-
fia vem sendo ocupada como uma casca de laranja, ou seja, 
pela periferia. O Amazonas, por ser um Estado bastante cen-
tral, ainda não sentiu com muita intensidade o efeito da 
ocupação predatória, do desmatamento, etc. Não queremos di-
zer que estamos alheios ao problema. Ao contrário, ainda 
não sofremos pressão migratória, ela ainda não aconteceu 
com a intensidade que vem ocorrendo nos demais estados, mas 
sabemos que um dia ela vai chegar. 
Uma das causas que, a nosso ver, dificulta o trabalho da 
pesquisa na região não é, propriamente, a falta de tradição 
do homem, mas dados atribuidos a outros fatores que parecem 
até generalizados em todos os estados da Amaz6nia. Não exis-
te uma política agrícola; temos grande preocupação com as-
tecimento no caso específico do Estado do Amazonas, onde se 
criou a Zona Franca que resultou num aglomerado que supera 
um milhão de habitantes. Isto gera apenas um crescimento, 
um inchaço, e não um desenvolvimento,e hoje os governantes 
se preocupam com o abastecimento dessa população. O que 
ocorre é que esse abastecimento tem duas formas conhecidas: 
uma delas seria a aquisição de alimentos pela importação, 
quer de outros países, quer do interior, o a outra, a pro-
dução agrícola. Como somos sempre movidos pelo imediatismo, 
partimos para ficar na dependência da importação, e pouco 
se faz de concreto em termos de aç6es, de programas, de 
planos, de metas claramente definidas, com relação ao de-
snvolvimento de uma política agrícola. 
Embora a pesquisa procure ter uma visão, desenvolver es-
tudos aprofundados do conhecimento da região, não temos 
ainda um direcionamento seguro, para onde vamos, para quem 
vamos conduzir esta tecnologia. É preciso difini-lo respei- 
51 
tando todos os cuidados que se deve ter com o equilíbrio 
ecológico, o direito mais sagrado de um indivíduo para pder 
produzir o alimento de que se necessita. Todas as regi&es, 
todos os estados deveriam pensar, pelo menos, em auto-sufi-
ciência. 
A curtQ prazo, porém, precisamos pensar em viabilizar a 
agricultura e 4 pecuária na região para que possamos ter os 
alimentos básicos de que necessitamos. Em cima disso é pre-
ciso planejar, e é aí que pouco se faz. Não considero a 
ciência neutra e a pesquisa agropecuária representada pela 
EMBRAPA é sincera neste contexto. Nestes treze anos de vi-
gência do modelo EMERAPA temos trabalhado em função de di-
retrizes nacionais de preocupação dos grandes problemas na-
cionais. 
Relegamos a um plano até secundário o fato de que a Ama-
z6nia é um caso à parte, que tem a sua peculiaridade. sin-
gularidade. O próprio estágio do desenvolvimento agrícola 
é uma prova casual disso. Por isso repensamos, ao nível da 
Empresa e em consonância com os novos rumos da Nova Repú-
blica, a forma de desenvolver a pesquisa mais voltada para 
o homem. Se há uma preocupação da Nova República em resga-
tar uma dívida social com p cidadão do país como um todo, 
eu diria que essa dívida deve ser resgatada com juros e 
correção monetária bem mais altos em relação à Região Ama-
z6nica. No modelo em que a EMBRAPA opera, refiro-me ao mo-
delo circular, que estava previsto quando se direcionou a 
agricultura do país para produzir em função de exportação, 
a preocupação com o pequeno agricultor (regional, estadual 
ou mesmo municipal) ficou relegada a um plano secundário. 
Precisamos retornar com urgência e nos parece que só há um 
caminho: a regionalização da pesquisa. Mas nessa regionali-
zação, que, deixamos bem claro, seria de baixo para cima, a 
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EMBRAPA sozinha não poderá responder pela demanda de pes-
quisa e de adoção da tecnologia aqui gerada. O chamado sis-
tema cooperativo de pesquisa agropecuário, coordenado pela 
EMBRAPA, prevê a participação efetiva das Empresas Esta-
duais e dos demais érgãos federais que pesquisam, apesar de 
que o que é mais visto na Amazônia propriamente dita é a 
presença da EMBRAPA representando um sistema cooperativo de 
pesquisa. Não existem empresas estaduais (a não ser quando 
se fala em trépico úmido, Maranhão e Goiás) e essa regiona-
lização, a nosso ver, tem como pressuposto o engajamento 
efetivo das demais forças que comp6em o setor agropecuário; 
é imperioso o engajamento das universidades; é imperioso a 
participação dos segmentos representativos dos produtores 
na difusão dessas prioridades; é imprescindível que o go-
verno se posicione, definindo claramente o que deseja da 
pesquisa; é imperioso que os governos estaduais se sensibi-
lizem para investirem em pesquisa, pelo menos naqueles pro-
dutos que são considerados altamente prioritários para os 
seus estados. 
Há outro ponto a ser discutido, ponto este que os cole-
gas não abordaram: o pouco que se faz de pesquisa agrope-
cuária é, quase que exclusivamente, às custas do governo 
federal. Essa situação é ruim para os dois lados, pois se o 
governo federal financia, ele tem todo o direito de exigir 
que se desenvolva a pesquisa cumprindo as diretrizes que 
lhe interessam. Por outro lado, o governo estadual, alegan-
do não entrar com recursos, fica em uma situação cômoda em 
nada exigir. Por exemplo, esse modelo que a EMBRAPA exerci-
ta no momento tem suas vantagens: visualiza a situação do 
produto e da pesquisa no país como um todo e facilita, tam-
bém, o estabelecimento de redes nacionais de pesquisa, vi-
sando a introdução de material genético. Isso privilegia, 
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até certo ponto, o desenvolvimento da pesquisa com o produ-
to ou criação de expressão nacional mas, a nosso ver, apre-
senta falhas que nos dizem muito respeito, com relação à 
Amaz6nia. Em tenros filos6ficos, é um modelo que parte do 
princípio de que todas as regi6es são homog&neas no que diz 
respeito aos problemas, o que parece não ser uma premissa 
verdadeira. Outro inconveniente desse modelo é como ele é 
exercido: centraliza decisBesapnível da unidade coordena-
dora 1 o que dificulta prioridades regionais e estaduais e 
pouco contribui para o assessoramento às atividades regio-
nais de pesquisa e às unidades executoras. É bom que se di-
ga que as UEPAEs e UEPATÍ5 do sistema EMBRAPA executam pes-
quisas principalmente de interesse local. 
Temos outras situaçBes, e o Estado do Acre vive uma de-
las: o PDRI. A concepção do projeto é formidável: prev& o 
desenvolvimento do homem de forma integral e privilegia re-
cursos para o desenvolvimento de todos os segmentos, não s6 
segmentos agrícolas, mas os relativos à saide, educação, 
transporte, etc. A pesquisa participa deste programa com 
grande dificuldade porque, na hora em que essa tecnologia é 
levada ao pequeno produtor, falta-lhe substância, falta-lhe 
um apoio mais efetivo das unidades coordenadoras. Um dos 
inconvenientes é que ela não disp6e de uma tecnologia apro-
priada. Em Rond6nia, que tem um companheiro como o POLONO-
ROESTE vivendo o segundo ano, constatamos o mesmo drama, 
com recursos substanciais para seu trabalho ao nível de pe-
quenas propriedades, mas naturalmente enfrentando dificul-
dades porque não tem uma tecnologia. Aliás, há tecnologia, 
mas não é aquela apropriada, aquela que traduz as reais ne-
cessidades do pequeno agricultor. 
Hoje a EMBRAPA celebra conv&nio com o INCRA em quase to-
dos os projetos de assentamento dirigido e a tSnica é sem- 
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pre a mesma: prover tecnologia para aquele imigrante que 
está se instalando. Aí ncSs estamos enfrentando dificuldades 
já referidas por um dos colegas porque não nos antecipamos, 
não tínhamos, na verdade, um estoque de conhecimentos apro-
priados para as condições daquele produtor. Esta situação 
deve se intensificar aqui no Estado do Acre e parece que, 
com o asfaltamento da BR-364, essa corrente migratória di-
rige-se preponderantemente para o Estado. 
Por isso entendemos que a saída é a regionalização. Te-
mos que ter, a Amaz3nia, um sistema bastante particulariza-
do de pesquisa agropecuária para que possamos somar, com os 
demais segmentos no setor agropecuário, nossos esforços no 
sentido de que possamos formar uma massa crítica mais con-
sistente e conseguirmos, desta forma, sucessos maiores com 
trabalhos participativos. 
Outro ponto que entendemos em termos de rumos da pesqui-
sa, e que entendemos urgente, é o fortalecimento das unida-
des de pesquisa nos diferentes estados da região. Isso se 
debate diretamente na empresa. Quando se criou a EMBRAPA, 
as chamadas UEPAE's e UEPAT's foram criadas para serem pro-
visórias, embriões das empresas estaduais de pesquisa, ideia 
que não tem sido muito feliz na maior parte das Unidades da 
Federação nas quais foram instaladas. Hoje as UEPAE's e as 
UEPAT's são permanentes, e sendo permanentes com estruturas 
defasadas, precisam ser reforçadas, precisam ser moderniza-
das, precisam ser preparadas para desenvolver de forma efe-
tiva as suas responsabilidadesao nível de Estado. 
Outro ponto que nos parece fundamental nêsta regionali-
zação é a definição de mecanisnjs que permitam um direciona-
mento da pesquisa agropecuária, seja em termos de priorida-
des, seja levando em conta o homem como alfa. Não podemos 
esquecer que temos que ter tecnologia apropriada, quer para 
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o homem nativo da região para que possa realmente des'nvol-
ver melhor seu sistema de produção, quer para os imigrantes 
que trazem em si uma tradição agrícola. Outro ponto dentro 
deste enfoque é que os governos explicitem o que é priori-
dade para os seus respectivos estados. Trabalhar na terra 
firme com culturas perenes é prioridade em relação à produ-
ção de alimentos nos solos férteis, cuja extensão é bastan-
te expressiva como foi mostrada pelo colega. Estas coisas 
tm que ser claramente explicitadas para que, a partir daí, 
possamos direcionar o nosso esforço de pesquisa e tentar co-
brir a lacuna existente. 
Finalizando, eu diria que temos que mudar em termos de 
posicionamento, quer individual, quer coletivo. Se nós vi-
vemos quase duas décadas com = espécie de lavagem cerebral, 
agora é o momento em que a nação nos chama a participar. 
Uma nova constituição vem aí e é o momento de nós criarmos 
uma consci&ncia amazônica em defesa daquilo que achamos 
justo. Chega de os outros decidirem por nós, chega de asso-
ciação de pecuaristas da Amazônia localizada em São Paulo; 
as decis6es devem sair da Amazônia e nós devemos nos unir 
nesse sentido, fazer valer a nossa resposta, protestar, bri-
gar, seja da forma que for, para conseguir impor o nosso 
ponto de vista. É imperioso que nós, técnicos do setor pri-
mário, forcemos uma participação maior nas decis6es de po-
líticas agrícolas. Não temos tido acesso a estas decisBes, 
somos, quando muito, coadjuvantes cordatos e bem intencio-
nados. Com isso a agricultura vai sendo sempre relegada no 
segundo plano. 
O que queríamos colocar da nossa preocupação com a Ama-
zônia é que nós observamos, como experi&ncia passada na 
Amazônia e Roraima, e à medida que se tem oportunidade de 
conviver com os problemas, que os problemas, na essôncia, 
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so semelhantes. Nós, na realidade, vivemos uma dependncia 
total emtermos, quer de abastecimerito,.quer de política e 
até mesnao níveFdo que interessa aqui,...que é pesquisa 
agropecuária. 
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RUMOS DA PESQUISA AGROPECUÁRIA NO TRÓPICO 
ÚMIDO BRASILEIRO 
Gabriel Correii 1 
O problema da pesquisa no trópico úmido deve passar, ne-
cessariamente, na sua forma operacional para um aumento 
significativo de investimento na pesquisa e recursos huma-
nos. A dependência, anteriormente citada, estende-se até 
mesmo ao profissional que desenvolve essa pesquisa na re-
gião. Com exceção do Pará, um contingente significativo de 
pesquisadores são oriundos de outros estados do país. Acre-
ditamos que a estabilidade da pesquisa na região correspon-
da, necessariamente, a um significativo aumento da partici-
pação de quadros locais, ou seja, que a pesquisa deva ini-
ciar, imediatamente, um processo de seleção paraformação 
e aperfeiçoamento de pesquisadores oriundos de seus pró-
prios estados. Os cursos de agronomia, principalmente no 
Amazonas e no Acre, favorecem estas condições. 
Outro aspecto, tentando lembrar o que foi colocado pelos 
palestrantes que já pronunciaram, é o centro de produtos 
atuando no trópico úmido. Já foi feito um retrato muito 
claro do que tem de ser a agricultura: temos que prever e 
implementar a agricultura que copia o mais fielmente o ecos-
sistema que está na floresta. 
Foram os estados do Pará, com as grandes pastagens, e, 
principalmente, o Estado do Amazonas, com a seringueira, 
que sofreram um maior impacto quando rettraram esse ecos-
sistema. As respostas desse ecossistema, tanto no caso das 
grandes pastagens do Pará como da seringueira no trópico 
1 Pesquisador da EMBRAPA/Chefe Administrativo do CNPSD. 
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úmido, foram e são desastrosas. Daí criar-se o Centro Na-
cional de Pesquisa de Seringueira e Dendê (CNPSD), que pes-
quisa seringueita e dendê. Ele concentra toda a sua ativi-
dade para evidenciar uma tecnologia para um produto que, ao 
longo do tempo, terá que ser, necessariamente, considerado 
apenas uma parcela da agricultura. Esse Centro de produto 
do trópico úmido dá um enfoque único a uma ocupação de mo-
nocultura e a experiência tem nos mostrado que essa ocupa-
ção tem poucas condiçbes de ter sucesso. Chega-se, então, a 
um ponto em que o centro de produto, necessariamente, tem 
3e ter visão de que a agricultura que se vai fazer no tró-
pico úmida não é uma agricultura de produto, é uma agricul-
tura de sistema de produção. Necessariamente, a pesquisa de 
produto tem de se acoplar a essa visão de sistema para a 
ocupação do trópico úmido. A experiência com seringueira 
nos fez, este ano, redefinir o rumo da pesquisa com esse 
produto ao se constatar que a cultura não foi viável tecni-
ca e economicamente, ao nível de produtor, com as tecnolo-
gias em evidência. A cultura torna-se impraticável nas con-
diç6es do trópico úmido e, principalmente, nas condiç3es do 
Amazonas. Esse fracasso - talvez esta seja uma palavra mui-
to forte - deve-se ao fato de que a base botânica em que se 
sedimentou a expansão da heveicultura no Brasil foi extre-
mamente frágil, não suportando os ataques do ecossistema. 
Quando ela foi implantada em substituição à floresta, o 
CNPSD redefiniu todo o seu programa de pesquisa em relação 
à seringueira, em função dos 150 mil ha de seringueira e 
seringais de cultivo implantados na Amazônia, devido aos 
problemas de fitossanidade agregados ao manejo, fundamental-
mente vinculados à fraqueza desse material botânico em su-
portar as condições de ataques de pragas e doenças do tró-
pico. Chegou-se à conclusão de que esses seringais não vão 
59 
produzir borracha; de que o trópico úmido ainda não tem 
tecnologia para um produção econômica de borracha em serin-
gal de cultivo e de que o controle dessas doenças utilizan-
do a tecnologia disponível envolve gastos àa ordem de 5 mil 
e 300 cruzados/ha/ano. 
Essa tecnologia torna-se impraticável pelos produtores. 
O fato á que esta realidade evidencia os nossos erros de 
enfoque do problema da agricultura no tr6pico úmido, como 
foi a pastagem extensiva no Estado do Fará, que levou o 
Centro a redefinir sua posição de pesquisa. Essa redefini-
ção se volta basicamente para a região do trópico úmido de 
concentrar, de aumentar o esforço de pesquisa nas áreas de 
melhoramento genético vinculado à fitossanidade como uma 
forma de, no futuro, dentro de 10 ou 15 anos, retornar à 
expansão da heveicultura no trópico úmido, com base em um 
material botânico que seja capaz de suportar a agressão do 
ecossistema. Essa redefinição traz de imediato um reconhe-
cimento do CNPSD de que, emtora se tenha tecnologia de ma-
nejo de controle fitossanitário para produção de mudas, não 
se tem pesquisa, não se foi capaz de completar um material 
botânico mesmo por falta de tempo, já que a pesquisa foi 
criada concomitantemente com a expansão violenta dos plan-
tios de Hevea na Amazônia, não foi possível colocar um ma-
terial genético adaptado a essas condiçEes e redirecioná-
-lo. Nesse produto, que é a seringueira, é que se concentra 
todo nosso esforço de pesquisa visando a obtenção de mate-
rial genético adequado às condiçBes do trópico úmido. O se-
gundo produto com que nós trabalhamos, o dendá, se consti-
tui em um produto promissor para a ocupção da Região Ama-
zônica. Embora estejamos avançados na sua parte agronômica, 
há que refazer e que tomar cuidado para que a pesquisa des-
te produto venha, num determinado momento, se acoplar ao 
enfoque de sistema de produção para que r:ão ocotra, ccrn o 
dend, os mesmos problemas que ocorreram com a seringueira. 
Em determinado ponto da pesquisa com dend&, necessariamente 
ele terá que se voltar, não ccmc um produto iSnico de ocu-
pação mas para ser integrante de um sistema de produção que 
reproduza a agricultura para a qual n6s devemos nos prepa-
rar. Unia agricultura que reproduza, tanto quanto possível, 
o sistema que a floresta inventc•u e operacionaliza. São 
essas as minhas palavtas e muito obrigado. 
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PERSPECTIVAS DA CULTURA DO DENDÊ NA AMAZÔNIA 
Gabriel Correia 1 
No caso do dendã, a primeira idéia que nos vem quando o 
abordamos como uma perspectiva para a Região Amazônica é a 
esperança sobre o que essa cultura pode vir a representar. 
Entretanto, há uma certa ansiedade, uma certa frustação an-
tecipada, uma vez que já se delinearam tantas perspectivas, 
tantas culturas para a região do trópico úmido e ainda não 
fomos capazes de viabilizá-las. Quando se chega à fase de 
operacionalização a região nos surpreende. O dendô, no en-
tanto, nos proporciona maior esperança. 
A perspectiva do dendã na Região Amazônica, a meu ver, 
teria que ser composta de 3 áreas, ou engrenagens, que te-
riam que ser aclopadas. A primeira engrenagem á na área 
agronômica, no domínio da tecnologia dessa atividade, um 
domínio bastante seguro e comprovado, não tanto em termos 
experimentais de pequenas parcelas, mas uma comprovação de 
vulto ao nível de campo, de produtor, de investidor. Essa 
viabilidade agronômica da planta em relação ao solo e ao 
clima da região constitui a primeira engrenagem, que seria 
lubrificada para ajustar-se à perspectiva da potencialidade 
da cultura, à realização do seu cultivo real. Como segundo 
fator, nós teríamos que ter bem claro e identificado o mer-
cado dessa cultura. É o que realmente vai definir, orientar 
e analisar os recursos e investimentos para a atividade na 
região e viabilizar essa potencialidade de clima e solo em 
relação ao investidor, que á a peça fundamental nesse pro-
cesso. - 
A 30 engrenagem seria amarrar essas duas pontas: o domí-
nio da tecnologia agronômica da cultura e o mercado discri- 
1Eng.-Aqr., M.SC., Chefe Administrativo do CNPSD. 
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minando a sua viabilidade. Amarrando essas duas partes, nós 
estaremos costurando para a Região AmazSnica um arranjo ins-
titucional bem firme e bem definido, de forma que o inves-
tidor tem segurança e condiç6es básicas de acreditar na 
atividade e de executá-la. O dendê, acreditamos, tem as duas 
partes: a parte agton3mica e a parte de mercado. Hoje a 
tecnologia do denda está totalmente dominada pela pesquisa 
e pelos investigadores. A revista "Oil World" cita que no 
período 83/87, para consumo mundial de óleos vegetais (65 
milh6es de toneladas), a soja predominou com 22% desse mer-
cado, o óleo de dendã com 8%,e projetou que, para o ano 
2000, na distribuição percentual da participação desses 
óleos, a soja permaneça nos 22% e o óleo de dendê atinja 
22%, deslocando alguns óleos vegetais do mercado. 0 mercado 
mundial de dend& tem sofrido nos últimos dois anos queda 
bem significativa do seu preço. Nos últimos 10 anos o pre-
ço do óleo de dend& - em torno de 600 dólares a tonelada em 
85/86 - sofreu uma queda em torno de 250 dólares por tone-
lada. Presume-se que essa queda de preço do dend& deva-se 
ao descarregamento dos estoques de óleo dos Estados Unidos. 
Mesmo com essa queda, houve um depoimento do Diretor da 
DEMPASA de que 250 dólares a tonelada ainda á factível em 
termos econ6micos e que a indústria teria um equilíbrio de 
custo e receita ao nível de 150 dólares a tonelada de óleo 
de dendã. Além dessa perspectiva de mercado externo, no 
mercado interno o óleo de dendê estaria com o preço em tor-
no de 350 dólares a tonelada.. A produção brasileira atende 
apenas cerca de 50% do consumo atual de óleo de dend&. Es-
se consumo pode avançar gradativamente, na medida em que o 
óleo de dendã possa substituir o óleo de soja, principal-
mente nas indústrias de margarina e sabão. Há uma vantagem 
comparativa no avanço do mercado do dendê. Analisemos o se- 
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guinte quadro: o rendimento da soja, que realmente á a maior 
fonte de óleos vegetais, situa-se entre 300 a 500 quilos de 
óleo por hectare; o do dendã situa-se entre 4.000 a 6.000 
quilos de óleo por hectare. A vantagem comparativa reside 
na alta produtividade de óleo por hectare e no fato do den-
d& ser uma cultura permanente. Não há necessidade de urna 
renovação de investimento, de equinamentos, de preparo de 
área que a soja exige. O mercado mundial do dendã é signi-
ficativamente dominado pela Malásia, que produz cerca de 
50% do óleo consumido no mundo. No Brasil, existem 34.000/ 
35.000 hectares plantados' destes, cerca de 20.000 estão 
plantados no Estado do Pará e o restante no Estado da Ba-
hia. O pólo de expansão da cultura do dendÔ já se deslocou 
efetivamente para a Região Amaz6nica e uma característica é 
que 60% desses plantios se encontram em fase jovem; deverão 
estar em produção dentro de 2 ou 3 anos. 
O dendê já á uma realidade para a Região AmazSnica. Ape-
sar de esta já ter a sua infra-estrutura consolidada, a ex-
pansão da cultura na região está ocorteno na medida em que a 
infra-estrutura social e econSmica avança. Ela está chegan-
do na Amaz&nia pelas 'beiradas' e aí está a característica 
que dificulta o envolvimento do Amazonas e do Acre, do Ama-
zonas principalmente, por ser um Estado central, desprovido 
dessa estrutura. Como aspectos que facilitam a consolidação 
do dendê no mercado poderíamos citar as suas inúmeras uti-
lidades e distribuição de produtos e subprodutos da indús-
iria do óleo. Um hectare de dendÔ na Região Amaz6nica pro-
duz cerca de 20 toneladas de cachos em termos médios; uma 
tonelada de cachos de dend&, no processamento, produz 220 
quilos de óleo propriamento dito e mais 30 quilos de palmi-
te, que é o óleo de amandoa do dend. Esses são os dois 
produtos básicos. Esses óleos vegetais tm grande utilidade, 
embora a utilização deles esteja concentrada na margarina, 
fábrica de sabões e siderurgia. O processo também produz 30 
kg de torta com 19% de proteínas que possibilitam a engorda 
de animais em confinamento; a casca tem utilização para lo-
na de freios e a fibra e o cacho vazio pode compor um sis-
tema de produção de energia para a operação da própria usi-
na, por meio de biogás. Os produtos e subprodutos do dend& 
tgm ampla possibilidade de utilização. 
O óleo de soja, para fins de uso direto de consumo, tem 
preço menor que o de dend&, mas no processo de fabricação 
de margarina, a hidrogenização do óleo de dendê se iguala 
ao processo de hidrogenização do óleo de soja e faz com que 
o preço inicial se equipare. A vantagem do dend& em relação 
a outros óleos, principalmente ao seu principal competidor, 
o óleo de soja, está na maior produção por hectare. 
Na Região Amaz5nica há disponibilidade já comprovada de 
condições de solo e clima aptos para a cultura do dendê em 
cerca de 70 milhões de hectares. 
Por se tratar de áreas com mata virgem, o custo de ins-
talação de um plantio de dendê é significativo. A preço de 
Manaus, a implantação de 100 hectares de dendÔ e sua manu-
tenção até o 39 ano, ou seja, até o início da produção, te-
ria o custo de sete milhões e quinhentos mil cruzados, o 
que corresponde a setenta e cinco mil cruzados por hectare. 
Esses custos estão divididos em: 17% em preparo de área de 
plantio (incluindo a formação da muda e implantação da cul-
tura no terreno); 32% de manutenção até o 32 ano; 23% de 
infra-estrutura, máquinas e veículos (na Região Amaz&nica 
esse componente de infra-estrutura é bastante significati-
vo, principalmente quanto à distribuição de estradas, que 
t&m que ser trafegáveis durante todo o ano) e 28% de pes-
soal técnico e administração (a cultura do dendê exige alto 
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nível de tecnologia). Se nós plantarmos 7 módulos de 100 
hectares ao nível de médio produtor, o investimento na fase 
industrial estaria em torno de 7 a 9 milhaes de cruzados. A 
cultura do dendã tem que ser viabilizada no sistema de gran-
de investidor, aquele que planta 5, 10, 15, ou 30 mil hec-
tares e que faz seu próprio processo de industrialização, 
ou onde os módulos, médios e pequenos estejam unidos por 
um investimento na área industrial. Para o médio produtor, 
o módulo seria de 100 hectares. Há um protótipo do CPEDES 
na Bahia que estaria em torno de 800 hectares: 8 módulos de 
100 hectares com investimento na fase industrial de 7 a 9 
milh3es de cruzados. 
Um ponto que se deve ressaltar logo é que apesar de ser 
urna atividade de alto investimento, não inviabiliza a pos-
sibilidade para os pequenos produtores. Na Região Amazôni-
ca, espera-se que o dendã produza a partir do 49 ano. A 
produção é crescente do 42 ao 82 ano. Até o 162 ano, é man-
tida a estabilidade em torno de 5 t/ha de óleo. A área dis-
ponível para a cultura do dendê é basicamente delimitada pe-
la precipitação. O dend& exige uma precipitação mínima de 
2.000 mm por ano, bem distribuída ao longo dos meses. Esses 
parâmetros básicos definem a área potencialmente disponível 
para a cultura do dend na Região Amazônica. Outro fator 
positivo é que o denclô não vai competir com outras cultivares não 
será necessário deslocar outra atividade agrícola para ser 
instalada, em virtude da disponibilidade de áreas. O dendê, 
ainda, faz uma proteção do solo muito boa porque no seu 
cultivo, com cobertura do solo com puerária ou outra legu-
minosa, propicia na sua fase adulta quase que um reflores-
tamento, aproximando-se bastante do ecossistema da flores-
ta. 
Portanto, trata-se de uma cultura que se ajusta a peque- 
nps e nédios produtores. Mesmo sendo uma atividade de alto 
investimento, tanto na fase da implantação da cultura como 
na fase industrial, ela se enquadra como uma atividade no 
sistema de produção de ocupação e assentamento de pequenos 
produtores. No Pará, dos vinte mil hectares implantados, 
cinco mil estão agregados em duas cooperativas compostas de 
pequenos e médios produtores. 
A cultura do dendã pode ser uma cultura de fixação do 
pequeno produtor na Região Amazônica. No Pará, onde os pe-
quenos e médios produtores se vinculam à cooperativas que 
fazem o processamento industrial e fornecem direto para 
grandes produtores, o preço de uma tonelada de cachos está 
em 480 cruzados. Esse preço daria uma renda mensal de 9.600 
cruzados por hectare; parece, pois, ser um bom investimento 
para o pequeno produtor que, junto com sua família, poderá 
cuidar de 5 a 7 hectares de dend&. Para o pequeno produtor 
é uma renda distribuída ao longo' de todo o ano, ou seja, a 
cultura do dend& fixa a mão-de-obra do produtor e constitui 
uma atividade constante. 
Outra perspectiva para o dendô é que ele pode vir a ser 
uma fonte de energia alternativa em substituição ao óleo 
diesel, na medida em que o preço do barril de petróleo bai-
xe. Essa perspectiva diminui se aventarmos a possibilidade 
de aumento do preço do barril de petróleo. Cada vez mais se 
evidencia a possibilidade do uso alternativo do dendô comc 
combustível em substituição ao óleo diesel, o que já foi 
testado em Belo Horizonte na FIAT. Lá há carros que já an-
dam a 20 mil km com óleo de dend& e apresentam apenas al-
guns problemas técnicos de deposição de carvão no bico in-
jetor. o óleo de dendô, em substituição ao óleo diesel, po-
de ser mais seguro, como álcool o foi em relação à gasoli-
na. 0 óleo de dend& pode ser também misturado com o ólec 
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diesel ao - nível de até 30% e usado nos motores diesel. Para 
a Regido Amaz5nica, o dendê poderia ser visto como uma fonte 
alternativa de combustível, em substituição ao diesel nas 
termelátricas. Alám desse uso alternativo, a cultura de den-
dê possibilita acoplar o local de produção à fonte de consu-
mo. 
Como foi dito, o Pará está na vanguarda com 20 mij hecta-
res de dend& já implantados. É onde há melhor infra-estrutu-
ra e para onde houve condiçoes de atrair os investidores. O 
Amazonas tem atualmente 700 hectares implantados na região 
de Tefá, que devem entrar em produço no pr6ximo ano. Uma 
empresa governamental, a EMADE, deve, este ano, promover a 
licitaço para a instalaço da usina, o que será uma espe-
riência piloto muito significativa, principalmente para o 
Estado do Amazonas. Esta experiência da EMADE poderá ser 
aquele ponto de virada no sentido de comprovar o empreendi-
mento em termos eccn&micos. Em termos agronSmicos, já está 
comprovada a viabilidade de se carrear investimentos para 
essa regido do Alto Solim6es, de pouca infra-estrutura, onde 
está localizada cerca de 80% da área disponível para dendê. 
Outro plantio de dendê se localiza na estação experimental 
do CUFSD em Manaus, de 200 ha, devendo chegar a 400 ha daqui 
a 2 anos, suprindo uma mini-usina com capacidade de 1.500 kg 
de cachos/hora, que entrará em funcionairento em 1987. Assim, 
em 1967, nessa estaço experimental, vamos ver completado o 
ciclo da agroindústria: a produção agronSmica e a industrial. 
A SUF'RAMA tem inter.ção de acoplar anexo a essa estaço expe-
rimental um assentamento de pequenos produtores onde o dendê 
entra como uma das atividades agrícolas destes lotes. A 
usina, que pode ser modulada para processar 3.000 kg de ca-
chos/hcra, poderá ser o segmento industrial desse assen-
tamento de pequenos produtores. 0 potencial da cultura do 
68 
dendê para a ocupação da Região Axrtaz5nica está na possibi-
lidade de ser perfeitamente adaptável e de ser um fator de 
assentamento de pequenos produtores. Esta cultura poderá 
ser um componente forte, estável e seguro de um sistema de 
produção para pequenos produtores, desde que tenha o arran-
jo organizacional, de forma a possibilitar esse assentamen-
to e fechar o processo industrial. 
Essas perspectivas, no entanto, têm alguns entraves sig-
nificativos: o primeiro diz respeito aos custos; exige um 
investimento inicial elevado e a partir do 49 ano, um outro 
investimento no fechamento do seu ciclo industrial. Este é 
o problema da heveicultura na Região Mazônica. Terá que 
ser ajustada uma linha de crédito especial de forma que se 
adapte a essa estrutura de produção; um crédito a longo 
prazo - no mínimo 8 anos, com 5 a 6 anos de carência - 	 que 
possa contemplar a totalidade dos investimentos 	 necessá- 
rios. Acreditamos que não se possa simplesmente 'jogar" o 
dendê para os pequenos produtores; o crédito não poderá ter 
um funcionamento que contemple 30%, 40%, 70% dos custos de 
implantação, mas terá que cobrir todos esses custos. 
O segundo problema não é transponível em termos inter-
nos: a importação de sementes. Em 1984/85, estima-se que 
foi importado 1 milhão de sementes frescas a 50 centavos 
de dólar cada uma; em 1985/86 a estimativa é de 700 a 800 
mil sementes pré-germinadas, ao preço médio de 75 centavos 
de dólar por semente. 
A pesquisa e os produtores, hoje, dominam completamente 
toda a tecnologia da cultura do dendê. Quase não há mais 
problemas; aqueles que surgiram, como a podridão da flecha 
no Pará, foram contornados. Há garantia de viabilidade da 
cultura tanto em termos tecnológicos quanto em termos eco-
nômicos. Outra característica da expansão da cultura do 
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dendã na Amazônia á que ela tem que partir de uma premissa bá-
sica, ao nível de alta tecnologia. Esse talvez seja o gran-
de cuidado quando da elaboração de um programa de expansão 
da cultura do dendô. 
Há necessidade de que os órgãos estejam envolvidos para 
que os produtores assegurem, de forma definida, os níveis 
de tecnologia dessa cultura. Talvez uma das liç6es que a 
heveicultura nos deixou á que, nessa região, o programa de 
expansão da área agrícola tem que ser a nível tecnológico 
adequado; um aspecto que deve ser assegurado em qualquer 
programa de expansão da cultura do dendô á, necessariarnen-
te, o seu nível tecnológico. Ele tem que ser elevado, sendo 
uma condição indispensável para o sucesso dessa exploração. 
A tecnologia agronômica está totalmente dominada e a pes-
quisa está seguramente quatro anos à frente do processo de 
implantação do cultivo do dendô. 
Quanto ao mercado, acreditamos que se tenha que levar em 
conta a infra-estrutura de cada região, a realidade de cada 
Estado. Para se poder interiorizar a cultura falta combinar 
a tecnologia agronômica já dominada ao mercado, que já se 
mostrou viável, aquela engrenagem que nós chamamos de ar-
ranjo institucional, que propicia as condiçôes adequadas de 
tecnologia, de infra-estrutura e de atração de investido-
res. O grande produtor, na cultura do dend, tem importân-
cia fundamental; é ele quem faz o papel de pioneiro em de-
terminadas regiBes e que viabiliza a infra-estrutura para 
que se possa apoiar, em uma segunda etapa, a extensão da 
cultura para os pequenos produtores. No programa do dendê, 
o grande investidor tem que ser olhado como uma parcela 
significativa de um instrumento real de viabilização de uma 
dendeicultura estável. 
Ao lado do grande investidor pode-se arranjar programas 
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de vinculação ao pequeno produtor. O Pará já mostrou isso e 
uma grande vantagem dessa expansão é que ficou comprovada a 
viabilidade da entrada do pequeno produtor na cultura, des-
le que ele esteja organizado, para assegurar um nível de 
tecnologia e um investimento para a fase inicial, além de 
viabilizar, de forma organizada, a fase industrial. 
Em termos de Acre, existem inicialmente três pontos fun-
damentais: em primeiro lugar o fator agronômico, a questão 
tecnológica em relação ao clima que, em 90% da área do Es-
tado, é adverso à cultura do dend&. Seria necessário ini-
ciar um teste para se saber até que ponto essas condiçaes 
poderiam influenciar a cultura do dendê. Quando iniciamos 
no CNPSD a pesquisa com a cultura do dendê, implantamos mi-
cialmente um viveiro com sementes importadas da Costa Rica, 
de tzna empresa americana que usa semente hídrica. Já enfren-
tamos grandes problemas na parte de viveiros e na inadequa-
ção de tenologia para o nosso clima, além de dist,írbios fi-
siológicos. Na realidade, precisa-se estudar a possibilida-
de de produção em relação ao período seco do Acre (temos 3 
a 4 meses de poucas precipi-taç3es e baixas temperaturas). 
Outro pondo diz respeito ao mercado. Com relação à produti-
vidade de outra oleaginosas e ao preço que o dend& obtém no 
mercado, tanto interno como externo, o Brasil ainda não sa-
tisfaz as necessidades. 
Outro ponto que se deve debater: o Acre teria a política 
propícia ao desenvolvimento do dendê? Em função da tradição 
com a seringueira, e levando-se em conta o fato de que o 
Acre não teve sucesso com a implantação dessa cultura - hou-
ve problemas de produção de mudas e de inadequação de cré-
dito - e sendo a cultura de dendê mais exigente do que a da 
seringueira em níveis tecnológicos, o Acre estaria aberto a 
esta investida? 0 governo do Estado teria uma proposta po- 
71 
sitiva de como introduzir e viabilizar a cultura no Acre? 
Na realidade, a cultura precisa ser acompanhada de uma 
estrutura de processamento, de industrialização imediata da 
produção. Para o pequeno produtor, a organização em coope-
rativas seria um grande benefício. Em termos de associa-
çães, as cooperativas ainda não estão organizadas no Acre; 
no nosso Estado, o sucesso não foi absoluto. No entanto, 
este não deixa de ser um ponto a ser discutido, uma vez que 
representa vantagem para o povo e para o pequeno produtor. 
Outra saída seria contar com um grande produtor que tivesse 
condições de industrializar e ter relações com grandes em-
presas. 
Pretendemos testar e plantar aqui em Rio Branco, onde já 
existem plantas de baixa produção, e talvez em outra área 
mais adequada, em Tarauacá, onde já há um plantio de dend& 
que parece promissor. 
A inflorescência masculina das plantas de dend& no Pe-
ríodo seco 4 bem maior se comparada com a inflorescncia 
feminina, que vai produzir o cacho, isso em função da baixa 
precipitação. 
Com plantios feitos de forma certa, com adubações, tra-
tos agron5micos e tecnologia adequada, em áreas com clima 
favorável, tem-se grande chance de se obter sucesso. Devems 
debater aqui os problemas ligados à política de implanta-
ção, tendo em vista que nem os problemas tecnolágicos, nem 
aqueles referentes à comercialização nos preocupam. O pro-
blema maior no Acre é a questão política, que atrapalha, 
inclusive, tentativas de investimento do governo em outras 
culturas. 
O Pará está consolidando uma forte opção para o setor 
agrícola: já conta com 20 mil hectares de dend& implanta-
dos e em franca expansão. No Amazonas, acreditamos que te- 
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nhamos aquela primeira fase de demonstração da viabilidade 
da cultura extensiva, onde o investidor possa ver não um ou 
dois hectares, mas o processo integral funcionando, para 
que decida sobre o investimento. 
No Acre deve-se, numa primeira etapa, identificar com 
clareza quais as regiôes do Estado potencialmente viáveis 
para o investimento da dendeicultura em termos de clima e 
solo. O segundo aspecto refere-se à viabilidade vegetativa 
ou mesmo produtiva da cultura do dendê: uma região desfavo-
rável vai perder o efeito de explicitar para o investidor a 
sua viabilidade. Rio Branco, em termos agron6micos, não pa-
rece ser uma área adequada. Algum órgão do Estado deve rea-
lizar um plantio demonstrativo dessa cultura, pelo menos na 
sua fase agron6mica, que contemple uma área de 20, 30 ou 50 
'iectares, de forma que alguém que pense em investir em den-
dê possa ter uma vantagem comparativa na medida em que sua 
ligação com o mercado através do asfaltamento da 13R-364 
possa viabilizar esse processo. Isto porque o que vai fazer 
o investidor decidir é a infra-estrutura de que ele disp6e 
para alcançar o mercado para viabilizar o seu projeto e a 
demonstração de que uma área é tecnicamente apta para a 
cultura. 
Havendo viabilidade técnica da cultura, seria necessário 
um campo de demonstração na região para mostrar aos inves-
tidores pontenciais que ela é agronomicamente viável. 
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TECNOLOGIAS PARA O PEQUENO PRODUTOR E A IMPORTÂNCIA 
DA INTERIORIZAÇÃO DA PESQUISA' 
Francisco Ferrer Bezerra 2 
Em primeiro lugar, queremos manifestar a nossa satisfa-
ção pela oportunidade de trazer uma contribuição ao debate 
que a UEPAE de Rio Branco, mais uma vez, propicia à socie-
dade acreana, como a realização do II Seminário Agropecuá-
rio do Acre. Iniciativas iguais a esta revelam o nítido pro-
pésito da EMBRAPA de abrir-se cada vez mais para a socieda-
de que a mantám e com a qual está comprometida, a fim de 
mostrar e discutir o produto do seu trabalho e, ao mesmo 
tempo, ouvir ponderaçães críticas e sugest5es para o apri-
moramento de seu desempenho. 
Não temos dúvida de que o alto padrão de qualidade da 
pesquisa e dos serviços gerais prestados pela Empresa ao 
longo de seus 13 anos, associado ao seu comportamento de 
abertura crescente para a sociedade, acentuado nos últimos 
anos, tem contribuído para o fortalecimento da sua imagem 
perante a opinião pública, dirigentes governamentais, comu-
nidade científica e produtores rurais. 
De fato, a EMBRAPA tem respondido com agressividade e 
competência a grande parte das exigências que lhe foram im-
postas pela sociedade nesses 13 anos, mediante a oferta de 
tecnologias geradas e adaptadas por sua unidade de pesqui-
sa. Estas tecnologias estiveram, via de regra, orientadas 
1 Palestra proferia no II Seminário Agropecuário do Acre, 
realizado de 13 a 17 de outubro de 1986, em Rio Branco. 
2fliretor da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
- EMBRAPA. 
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para o aumento da produtividade da terra e do trabalho, já 
que as demandas dos planos de desenvolvimento agrícola re-
forçavam a estrutura fundiária vigente e privilegiava o uso 
dos chamados insumos modernos, tornando a agricultura alta-
mente dependente do segmento industrial e da importação de 
matérias-primas, tend&ncïa quase que inexorável dos proces-
sos de desenvolvimento das economias ocidentais. 
Se por um lado a l6gica desse desenvolvimento nacional 
transformou o País na 80 economia mundial, com mais de 70% 
de sua população vivendo em centros urbanos, não podemos 
negligenciar os seus efeitos sociais danosos ou negativos 
alcançando 57% nos índices sociais. Esses efeitos se fize-
ram sentir mais acentuadamente através da concentração de 
renda, das desigualdades regionais acentuadas, dos impactos 
negativos no meio ambiente e de outros índices de qualidade 
de vida pouco abonadores para uma nação de grandes poten-
cialidades naturais e humanas como o Brasil. 
Uma pesquisa agropecuária comprometida, 	 efetivamente, 
com o aumento da oferta interna de alimentos, com a garan-
tia do abastecimento de matérias-primas para a indústria, 
com a produção de grãos e outros produtos agrícolas para o 
mercado externo não pode negligenciar esse quadro geral de 
conseqüências resultantes das últimas tentativas de desen-
volvimento da economia. 
Sensível a essa problemática, a EMBRAPA contando com o 
Sistema Cooperativo de Pesquisa Agropecuária - SCPA, tem-
-se equiparado, institucionalmente, para responder de forma 
eficiente e eficaz à demanda por tecnologia diferenciada. 
Subjacente aos seus diferentes programas nacionais de pes-
quisa há toda uma estrutura de difusão de tecnologia. Essa 
integração entre programas nacionais de pesquisa de difusão 
de tecnologia faz com que o ponto básico da seleção e ava- 
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liação dos problemas de pesquisa passe pela visualização do 
sistema de produção e pela identificação dos pontos de es-
trangulamento no aperfeiçoamento do processo produtivo. Tra-
dicionalmente, na EMBRAPA, este esforço é empreendido bus-
cando obter não apenas maior rendimento físico por hectare, 
como também maior rentabilidade econêmica para o produtor. 
Ocorre que, apesar do esforço específico da EMBRAPA, as 
conseqüências da política de desenvolvimento não têm sido 
sempre benéficas para os pequenos produtores. Grande parte 
deles têm sido, ao longo dos anos, transformados em operé-
rios rurais ou têm engrossado o chamado exército de mão-
-de-obra de reserva na periferia das grandes metrópoles, 
premidos pela concentração da terra, principalmente. Na re-
gião Norte, esses efeitos foram mais danosos: exceção das 
áreas de expansão da fronteira agrícola nos Estados de Ron-
dênia e do Acre, os projetos agrícolas da região, benefi-
ciados com os incentivos fiscais, tiveram como principais 
características a megalomania e a exploração predatória do 
meio ambiente, não oferecendo retornos sociais, antes pri-
vilegiando a concentração da terra especulada como reserva 
de valor. 
As mudanças institucionais ocorridas no País, em 1985, 
acenaram para a possibilidade de correção de muitas distor-
ções ocorridas ao longo dos últimos anos. No bojo desta 
perspectiva, a pesquisa agropecuéria também preocupou-se em 
repensar a sua prática, para mais uma vez respaldar, da ma-
neira mais eficaz, os programas de desenvolvimento projeta-
dos pelo Governo. 
Como conseqüência disso, a EMBRAPA e a EMBRATER assina-
ram, no início de 1986, um convênio de cooperação técnica, 
objetivando promover aç6es conjuntas para apoiar o desen-
volvimento da produção agrícola através da participação do 
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produtor rural e das suas organizações, criar condições fa-
voráveis à contínua atualização técnica e ao fortalecimen-
to .dos sistemas de geração e difusão de tecnologia agrope-
cuária. Este convênio privilegia, nas suas definições opera-
cionais, o trabalho com o pequeno produtor, responsável pe-
la oferta de 70% dos produtos básicos de alimentação. 
E como promover a participação dos pequenos agricultores 
e de suas organizações na definição de problemas tecnoló-
gicos prioritários para os programas de pesquisa e difusão 
de tecnologia no meio rural? 
Em primeiro lugar, é preciso conhecer e exercitar alter-
nativas metodológicas para levantamentos de problemas que 
não se limitem à intervenção de uma equipe técnica sobre a 
"passividade" dos agricultores, meros respondentes de ques-
tões que lhes são formuladas. Desta forma, pode-se, efeti-
vamente, conhecer a realidade do produtor rural em confron-
to com a experiência da pesquisa e extensão rural, estabe-
lecendo as bases para uta efetiva integração desses agentes 
no processo de geração de difusão de tecnologia, como pres-
creve o modelo da EMI3RAPA. 
Permitam-nos agora expor os traços principais da estra-
tégia de ação que vem sendo seguida na execução deste tra-
balho, 
1. Reuniões Político-institucionais 
Nos diversos estados da Federação, vôm sendo realizadas 
reuniões preparatórias com o objetivo de sensibilizar e mo-
tivar os setores responsáveis pela política agrícola do Es-
tado, órgãos de extensão, pesquisa e entidades representa-
tivas dos produtores rurais (sindicatos, cooperativas e as-
sociações) para a idéia do estabelecimento de um programa 
integrado de geração e difusão de tecnologia. 
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2. Definição de Metodologia para Levantamento de Problemas 
As empresas estaduais de pesquisa e extensão, ou equiva-
lentes, estabelecem urna metodologia para o levantamento das 
necessidades de pesquisa por parte dos produtores 
	 rurais. 
Essa metodologia, eminentemente participativa, 
	 implica a 
concepção do agricultor como sujeito da ação da pesquisa, 
não se limitando, portanto, a ser um mero respondedor de 
perguntas. 
3. Levantamento de Problemas 
Esta etapa é cumprida ao nível das unidades de produção, 
tendo-se corno pressuposto básico a democratização do rela-
cionamento técnico-agricultor. Dessa maneira, diminuem-se os 
riscos de que a definição dos problemas levantados reflita 
a posição dos técnicos com os seus vieses da racionalidade 
econômica, muitas vezes esquecidos de que o processo produ-
tivo do pequeno produtor objetiva, em primeira instância, a 
reprodução de suas condições de vida e de trabalho. 
4. Seminário de Pesquisa-extenso em Nível Estadual 
O elenco de demandas apresentadas pelos produtores é 
sistematizado e debatido em confronto com o levantamento 
dos resultados de pesquisas gerados pela Empresa Estadual 
ou Programas Integrados. Desse confronto, poderão ser cons-
tatadas situações como: 
a) resultados de pesquisa que contemplam as demandas dos 
agricultores; 
b) inexistôncia dos resultados de pesquisa que cubram as 
demandas dos agricultores, porém é possível incluí-
-las no Programa Estadual de Pesquisa; 
c) inexistência de resultados de pesquisa para atender 
ês demandas, e impossibilidade de incluí-das no pro- 
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grama estadual de pesquisa. 
Em outras palavras, através dos referidos Seminírios pre-
tende-se detectar as tecnologias que efetivamente estão sen-
do usadas pelo produtor rural; as que estão de posse da ex-
tensão rural, mas ainda não chegaram ao conhecimento do pro-
dutor; e, finalmente, as que ainda não saíram dos domínios 
da pesquisa. Conhecida esta situação, o passo seguinte á a 
proposição de um plano de ação conjunta, em nível estadual, 
com a finalidade de incorporar, no mais breve espaço de 
tempo, essas tecnologias ao processo produtivo dos agricul-
tores. Para tanto, são utilizados instrumentos metodo16gi-
cos, tais como: treinamentos de extensionistas, Unidades de 
Observação (UO), Unidades de Demonstração (UD), impressão de 
material tácnico para uso dos extensionistas e produtores, 
excurs6es, dias de campo e estágios de pesquisadores e ex-
tnsionistas. 
No que tange às demandas para as quais a Empresa de Pes-
quisa não dispôe de resultados, mas pode incluir na sua 
agenda de pesquisa, deverá a EMBRAPA assegurar condiç6es e 
recursos financeiros para que elas sejam efetivamente exe-
cutadas ao nível de cada Estado. 
No caso de a Empresa de Pesquisa.não poder atender em 
hipótese alguma as demandas apresentadas, estas serão enca-
minhadas aos Centros Nacionais de Produto ou Centros de 
Recursos para transformá-las' em Projetos de Pesquisa, in-
corporados à sua programação. 
5. Seminário em Nível Regional ou Nacional 
Estes seminários serão progranados cciii a finalidade de exami-
nar e propor soluç6es de pesquisa a serem desenvolvidas nos 
Centros de Produto ou de Recursos, para as demandas já re-
fçridas, levantadas em nível estadual e que não possam ser 
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atendidas pela empresa estadual de pesquisa ou programa in-
tegrado correspondente. 
Atravás destes seminários, será possível uma maior inte-
gração dos Centros de Pesquisa da EMBRAPA com as Empresas 
Estaduais. Certamente, estes eventos possibilitarão 
	 entre 
outros: a) conhecimento da situação da pesquisa 
	 estadual; 
b) conhecimento da situação da extensão rural; c) conheci-
mento da situação real de integração pesquisa-extensão ao 
nível dos estados; d) diretrizes e programas dos centos; e 
e) envolvimento e participação dos centros na programação 
de pesquisa dos estados. 
A partir desse confronto, as demandas para as quais os 
centros não dispEem de resultados serão incorporadas aos 
seus respectivos PNPs, enquanto as demandas para as quais 
já houver respostas serão repassadas às empresas estaduais 
de pesquisa e extensão rural. 
Em decorrência dessa estratégia, será possível a esque-
matização de um programa integrado em que os centros da 
EMBRAPA poderão ajudar a consolidar a posição das empresas 
estaduais, viabilizando, nos níveis estadual e federal, um 
trabalho articulado da pesquisa com a extensão rural origi-
nado e alimentado por demandas reais dos produtores que par-
ticipam efetivamente do processo, problematizando a sua 
realidade e dando sentido às propostas de pesquisa. 
Assim, as competências do Sistema Brasileiro de Assis-
tência Tdcnica e Extensão Rural - SIBRATER e das diferentes 
unidades do Sistema Cooperativo de Pesquisa Agropecuária - 
SCPA serão respeitadas, estabelecendo-se um processo dinâ-
mico de geração e difusão de tecnologia onde as açães se-
rão sempre integradas e intercomplementares em todos os ní-
veis e nunca paralelas e competitivas. 
Expusemos as linhas gerais de um trabalho que a EMBRAPA 
e a EMBRATER estão desenvolvendo conjuntamente buscando a 
interiorização da pesquisa a partir da ênfase no pequeno 
produtor rural. Entretanto, ainda não falamos da questão 
crucial que envolve a definição de qual o tipo de tecnolo-
gia apropriada para a reprodução da pequena produção, res-
peitando tanto a sua lágica produtiva, quanto as condiç5es 
de vida e de trabalho. 
O tratamento desta questão envolve, de início, uma difi-
culdade conceitual vez que há muita pol&mica em torno da 
definição, e, procurando nos fixar nas características des-
se nodo de produção, talvez seja mais fácil chegarmos a um 
entendimento. Parafraseando João bosco pint0 3 , colocamos os 
seguintes elementos característicos: 
1. Quanto à orientação da produção: a economia camponesa 
está orientada à subsistancia, isto é, à reprodução 
da unidade familiar e não ao lucro. 
2. A produção está assim voltada, primeiramente, 
	 para 
valores de uso ( ... ). Mesmo quando o produto á comer-
cial na economia camponesa, sua produção é feita com 
o objetivo de conseguir, no mercado, os valores de 
uso para a reprodução da unidade familiar e não vi-
sando a troca em si. 
3. Utilização da força de trabalho familiar. Mesmo quan-
do utiliza-se da mão-de-obra assalariada, esta á sem-
pre algo acidental, adicional à força de trabalho fa-
miliar. 
1. Na economia camponesa existe uma unidade entre traba-
lho-produção-consumo, a qual tende sempre a um' equi- 
4 PINTO, J.B.G. Tecnologia e pequena produção no desenvol-
vimento rural. Recife, SUDENE, 1981. 24p. (OEA/ 
SUDENE Projeto DRIN-Brasil: Doc., A-9). 
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líbrio entre produção e consumo, mediatizada pelo tra-
balho familiar. 
5. A racionalidade da reproduço leva no a um cálculo 
matemático, mas a uma avaliaço qualitativa dessa re-
produço que se expressa numa estratégia de sobrevi-
vncia: 
a) culturas consorciadas que em uma sé unidade produ-
zem maior qualidade de alimentos; 
b) culturas comerciais que tâm como objetivo gerar 
uma quantidade de dinheiro que permita adquirir no 
mercado aquilo que a economia camponesa n5o produz 
e que é necessário à sua reproduço; 
c) criaç5o de pequenos animais (aves, porcos, cabri-
tos e ovelhas) que funcionam como espécie de re-
serva ou poupança facilmente transformável em moe-
da para os casos de necessidade; 
d) pequenos "negécios", transaç3es comerciais também 
orientados à produção de dinheiro necessário para 
a reproduço ou para iniciar o ciclo de produço 
sem necessidade de recorrer ao crédito, particular 
ou institucional; 
e) venda de força de trabalho excedente durante todo 
ano ou, pelo menos, nos períodos de entressafra; 
f) artesanato rural; 
g) caça e pesca onde haja possibilidade, assegurando 
umcomplemento proteínico à dieta predominantemen-
te de carboidratos. 
6. Valorizaço cultural positiva do trabalho (. ..) autS-
nomo, independente, no que é seu e a resistência ao 
assalariamento. 
7. A terra constitui a base da reproduço da família, 
fator de segurança e estabilidade do agricultor. Sem 
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esta o camponês vê-se forçado a alugar-se, coisa que 
vai contra a sua valorização positiva do trabalho. 
Há que ser considerado, também, o caráter de subordina-
ção a fontes externas de poder expresso pelo pagamento de 
arrendamento, taxas e impostos, e, mais recentemente, um 
relacionamento mais estreito com a agroindístria 4 . 
Levando-se em conta essas características, que tipo de 
intervenção a pesquisa agropecuária deve fazer em se tra-
tando da pequena produção camponesa? 
A questão é bastante polêmica, mas, pelo menos, três p0-
siç6es podem ser consideradas emergindo de correntes de 
pensamento diversas da sociedade 5 . 
A primeira tem a inspiração nitidamente neoclássica, ao 
desprezar a perspectiva de classes sociais, enfatizando ape-
nas a eficiência dos fatores de produção e os seus rendi-
mentos. como os fatores de produção da agricultura tradi-
cional estariam condensados irremediavelmente à baixa pro-
dutividade, a questão não seria reformar ou melhorar a pe-
quena produção camponesa, mas sim substituí-la pela agri-
cultura moderna. 
A segunda sustenta que a tecnologia para a pequena pro-
dução passa pelo caminho da modernização de sua base técni-
ca, contudo não vê, como os neoclássicos, qualquer de-
terminismo do progresso técnico sobre a melhoria do bem-
-estar dos pequenos produtores. A diferença está na apro-
priação dos resultados do progresso técnico pelas classes 
sociais. Assim, o importante não seria tão somente gerar e 
4CAVALCANTI, J.S.B. A agricultura de base familiar; para 
um programa integrado ensino/pesquisa/extensão. s.n.t. 4p. 
5ABRAMOVAY, R. Progresso técnico; a indústria é o caminho? 
Cad.Dif.Tecno., Brasília, 2(2):233-45, maio/ago. 1985. 
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difundir a moderna tecnologia, mas criar condições para que 
os pequenos produtores tenham acesso a elas e se apropriem, 
junto com os outros trabalhadores, do produto dos seus re-
sultados. 
Finalmente, uma terceira corrente discorda de que o de-
senvolvimento das tecnologias no campo esteja indissoluvel-
mente associado à base tecnológica que caracteriza a agri-
cultura moderna atualmente. O progresso técnico não estaria 
associado necessariamente divisão do trabalho e à espe-
cialização de modo a caracterizar o dilema: atraso ou inte-
gração ao processo de industrialização da agricultura. 
Esta corrente aponta para o caminho da tecnologia alter-
nativa, apropriada à lógica do sistema produtivo da pequena 
produção, acreditando que os meios de produção necessérios 
ao progresso técnico podem estar na própria agricultura, na 
própria gleba produtiva como argumento. São citados os sis-
temas integrados de produção de energia e alimentos, as 
conquistas das técnicas de controle biológico de pragas e 
doenças, adubação orgânica e outras. Desta forma, propõem a 
reorientação da pesquisa, assistância técnica e ensino a 
fim de partirem para a compreensão da lógica e da raciona-
lidade da pequena produção corno premissa fundamental para o 
estudo e recomendações de tecnologias apropriadas a este 
segmento de produção agrícola. 
A título de provocação, deixamos com o auditório a tare-
fa de refletir e aprofundar a discussão dessas trâs posi-
ções, na esperança de que a lucidez do debate nos conduza à 
intervenção mais conseqüente da pesquisa e experimentação 
agropecuéria com vistas à promoção dos pequenos produtores 
rurais. 
Coordenada pelo Departamento de Difusão de Tecnologia, 
esta discussão tem sido urna constante dentro do Sistema de 
Pesquisa Agropecuária, onde se inclui também a Universida-
de. Efetivamente, a contribuição decisiva da EMBRAPA para a 
pequena produço no poderá ocorrer da forma que todos es-
peramos sem que a especificidade e as condiç3es de exist&n-
cia desse tipo de produção no seja exaustivamente debati-
das e conhecidas pelos nossos pesquisadores e dirigentes de 
pesquisa. Essa é a grande contribuiçao que a UEPAE de Rio 
Branco traz para este esforço genuíno e necessário da pes-
quisa agropecuária brasileira. 
Faça-se registrar que a ciancia e a tecnologia sào im-
prescindíveis para o desenvolvimento de um país. Neste par-
ticular, o Brasil vem-se preparando, através da EMBRAPA, 
para alcançar, a passos largos, uma posiçao de destaque no 
contexto mundial. 
A EMBRAPA e a sua UEPAE de Rio Branco esperam contribuir 
sempre para o desenvolvimento deste Estado. 
Muito obrigado. 
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SUBSÍDIOS PARA IMPLANTAÇÃO DE UMA POLÍTICA DE PESQUISA 
AGROPECUÁRIA PARA O ESTADO DO ACRE 
Vitor Hugo de Oliveira 1 
Geraldo de Meio Moura' 
Francisco das Chagas Ávila Paz 1 
Jesus Costa da Silva 2 
O trabalho que iremos apresentar foi elaborado pela equi-
pe de pesquisadores da UEPAE de Rio Branco após exaustivas 
discuss5es e objetiva fornecer alguns subsídios para uma 
política de pesquisa agropecuória para o Estado do Acre. 
Para uma melhor visualizaço do esforço que o Acre vem 
fazendo em prol do seu desenvolvimento agropastoril, 
	 aqui 
com enfoque específico na 4rea de pesquisa 
	 agropecudria, 
pedimos licença ao ilustre público para que, de uma maneira 
sucinta, relerrbremos um pouco a história do descobrimento 
do Estado do Acre, que tem ainda hoje sua base econSmica 
montada no trinSmio: borracha, castanha e madeira. 
É sobre o produto da borracha que recai toda a importn-
cia histórica deste Estado: 
'Eng.-Agr., M.Sc., EMBRAPA-UEPAE de Rio Branco. 




Referências sobre a utilização da borracha vegetal 
pelos índios mexicanos remontam, praticamente, à chegada 
dos colonizadores europeus à América Tropical. O primeiro 
estudo sistemático da borracha de Hevea sé foi feito no fi-
nal do século XVIII pelo naturalista francas Charles Marie 
de La Condamine. Em 1865, J. Miller descreveu com o nome de 
Hevea brasiliensis a principal planta produtora de borracha 
do vale do Amazonas. Em 1839 dois notáveis tecnologistas, 
trabalhando separadamente. Goodyear nos Estados Unidos da 
América e Hancock na Grã-Bretanha, descobriram o processo 
da vulcanizaço, que abriu novos e amplos horizontes para a 
utilização da borracha na manufatura de um sem-número de 
artigos de usos e aplicações das mais diversas. 
Com o advento da era da motorização, na segunda meta-
de do século passado, a borracha encontrou um imenso campo 
de aplicação com a descoberta do pneumático e da câmara de 
ar. À medida que a indústria automobilística se expandia, 
quantidades cada vez maiores de bortacha foram sendo exigi-
das; borracha que dependia, com exclusividade, das plantas 
nativas das regiões tropicais úmidas da América. 
É importante registrar que nesta mesma época, apés 
várias tentativas fracassadas, chegaram, exatamente a 14 de 
junho de 1876, em New Garden na Grã-Bretanha, 70.000 semen-
tes de Hevea brasiliensis coletadas no planalto de Santarém 
pelo explorador H.A. Wickam e embarcadas; apenas um pequeno 
percentual (4%) germinou, produzindo um total de 2.800 
"seedlings. Feita uma primeira seleção, restaram 1.919 mu- 
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Ceilão, Singapura e Kuala Kangsar, no Perake, 	 onde foram 
plantadas. O conjunto destas mudas que sobreviveram produ-
ziram, mais tarde, as sernentes de fundação que permitiram 
desenvolver as extensas plantações de seringueira em todo o 
extremo oriente. 
Já em 1910 a área plantada com espécies produtoras de 
borracha, entre as quais a principal era a Hevea brasiliensis, 
era a seguinte: 
- Ceilão 	 80.000 	 hectares 
- Estados Federais da Malaya 	 160.000 
- Indonésia (Java, Sumatra, Borneo) 	 80.000 
- india e Birmânia 	 15.000 
- Colônias Alemãs (África) 	 18.700 
- Outros 	 14.600 
- Total 	 395.300 
2. A Borracha Vegetal como Veículo de Ocupação dos 
Estados Amazônicos 
A borracha, para a Amazônia e, portanto, para o Bra-
sil, significou, em tempos passados, a canalização de pre-
diosas divisas; hoje significa poupança de divisas. 
Mas o seu papel histórico não se reveste apenas deste 
significado, ainda que da maior transcedôncia. 	 Em 	 1887, 
quando a pressão do mercado consumidor exigia quantidades 
de borracha cada vez maiores, foi desencadeada uma verda-
deira corrida através das regiões inóspitas e desconheci-
das para o homem civilizado, sobretudo para aquele de ori-
gem nordestina, para a faixa tropical úmida, 'habitat na-
tural das plantas produtoras do precioso látex. Expedições 
de coletores de borracha penetraram os vales dos rios Ju-
ruá, Purus, Madeira, chegando até os confins do alto Acre, 
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episódio que culminou, em 1903, com a assinatura do Tratado 
de Petrópolis por força do qual a Bolívia perdia a sobera-
nia sobre essas terras. Assim, a ocupação do Acre deu-se 
mais no sentido de exploração do que propriamente de povoa-
mento. 
Os migrantes nordestinos encontraram um meio ambiente 
completamente estranho ao de seus locais de origem e, por 
esta razão, as tócnicas de exploração econ6mica e de adap-
tação no seu novo 'habitat" foram-lhes ensinadas pelos na-
tivos, que viviam da caça, pesca e outros métodos de extra-
tivismo. 
Talvez esta tenha sido uma das raz6es do não desen-
volvimento da vocação agrícola do homem na região. 
Essa característica do extrativismo da borracha impe-
dia a formação de um mercado de trabalho livre. Em conse-
qü&ncia, a mobilidade natural da força de trabalho centra-
va-se no rígido esquema do aviamento. 
Com a decadncia do ciclo da borracha, que se iniciou 
em 1913 (quando os seringais de cultivo do extremo oriente 
entraram em produção), deu-se a formação de contigentes li-
vres de posseiros, seringueiros e arrendatérios liberados 
da exploração dos seringais. 
3. Quebra do 12 Ciclo da Borracha e Início da 
Agropecuária Acreana 
A partir daí, surgiu a preocupação das autoridades da 
época de estudar a agricultura e a pecuária como alternati-
va para o desenvolvimento econômico da região. Esta inicia-
tiva seria a forma de incentivar a fixação do seringueiro 
na terra. Com este objetivo, foram propostas as seguintes 
medidas ao Ministério da Agricultura em 1913: 
fundação de dois campos de demonstração, sendo um 
no vale do rio Juruai e outro no vale do rio Acre, 
como forma de apoio aos produtores, objetivando a 
plantação de cereais, legumes e frutas tropicais em 
tal quantidade que não fosse necessário a sua im-
portação para o consumo; 
efetivação da Estação Experimental, 
	 criada 	 pelo 
Dec. n 2 10.051 de 14/02/13, para a cultura da se- 
ringueira em consorciação com plantas tropicais co- 
mo cacau, baunilha e outros, cujas colheitas pudes- 
sem ser processadas no segundo ano de plantio. 
Ainda com este objetivo, nas duas primeiras décadas 
deste século criaram-se as primeiras colônias agrícolas, 
através do pioneirismo ou do simples povoamento de áreas, 
sem a mínima organização e nem ao menos divisão de lotes. 
No município de Rio Branco as primeiras colônias fo-
ram fundadas após a criação do território. Em 1908 surgiu a 
colônia Gabino Besouro, em 1912, a Deocliciano de Souza e 
em 1913, a Cunha Vasconcelos, Estas colônias, desmembradas 
do Seringal Empresa, passaram, posteriormente, a denominar-
-se Niícleo Colonial Empresa. 
A produção extraída dessas colônias era tão insigni-
ficante que mal dava pata o auto-abastecimento, pois os co-
lonos ainda tinham como atividade principal o extrativismo 
e não havia incentivo para a produção agrícola. 
Em 1942, no governo de Oscar Passos, foi tomada a ini-
ciativa de se criar um plano sistematizado para se coloni-
zar a região, iniciando pelos arredores de Rio Branco com a 
compra efetiva das terras do Seringal Empresa. A organiza-
ção deste plano ficou ao encargo do agrônomo Pimentel Go-
mes. Realizou-se um loteamento constando de áreas de 25 ha 
cujo objetivo principal foi o de promover a agricultura, a 
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pecuária e a silvicultura, de forma a garantir a subsist&n-
cia da família do agricultor. 
Este Projeto de Colonização, se assim o podemos cha-
mar, somente foi levado a efeito durante o governo José 
Guiomard dos Santos, transformando os 80.000 ha de Seringal 
Empresa em núcleos coloniais através do Dec. n 9 83 de 1947. 
A execução efetiva, porém, somente foi realizada nos anos 
de 1949 e 1950, criando-se então os seguintes núcleos: Apo-
l5nio Sales, Juarez Távora, Dias Martins, Alberto Torres, 
Daniel de Carvalho. Mncio Lima, São Francisco, etc. 
Até 1942 o apoio do governo era dado através de fo-
mento de mudas, sementes, ferramentas e de orientação téc-
nica e benefiamento dos produtos nos "Conjuntos Mecaniza-
dos". No entanto, foi a partir de 1952 que o Departamento 
de Produção passou também a se preocupar com o preparo e 
conservação dà solo e com o plantio racional de seringal de 
cultivo. Para dar suporte a esta nova fase da agricultura 
acreana, foi instalada a Estação Experimental do Acre, lo-
calizada a nordeste da cidade de Rio Branco, onde hoje fica 
o bairro da Estação Experimental. 
Vale ressaltar, a título de informação, que, embora 
com precária assist&ncia técnica, o Acre produziu em 1943 
os seguintes produtos agrícolas. 
Café em coco 	 708.000 kg 
Amedoim 	 31.800 kg 
Batata-doce 	 15.000 kg 
Gergelim 	 8.000 kg 
Fumo em folha 	 135.000 kg 
Inhame 	 45.500 kg 
Melão 	 6.000 frutos 
Tomate 	 20.000 kg 
Cebola 	 4.800 kg 
Abacate 
Banana 





Fumo em rolo 
Rapadura 









Com relação à pecuária, segundo Alberto Moreira (1918). 
em 1906, só no Seringal Itu, de propriedade do coronel fio-
nório Alves, existiam 1.600 cabeças de gado bovino e 1.200 
de ovinos e caprinos. Desta forma, o Acre já dava mostras 
do potencial de suas terras para a pecuária. 
De 1940 a 1950, houve novamente tma retomada da ex-
tração do látex devido ao aumento dos preços internacionais 
causados durante a II Guerra Mundial com a tomada, pelo Ja-
pão, da Malásia e outras colSnias inglesas no oriente. 
O americano, através da Rubber Reserve Company, co-
mandou todos os trabalhos .na Amazônia, desde o recrutamento 
da mão-de-obra até os artigos e gôneros necessários para a 
sua sobreviv&ncia. Em 1942, dentro das condiçEes dos acor-
dos de Washington, foi criado o Branco de Crédito da Bor-
racha (hoje Banco da Amazônia S.A.), com 50 por cento de 
capital brasileiro, 45 por cento de capital americano e 5 
por cento de outras fontes. 
No primeiro ciclo, a produção era a tinida garantia do 
crédito por parte das casas aviadoras. No segundo ciclo, a 
entrada do Banco da Borracha vinculava a terra ao sistema 
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de crédito sob a forma de hipoteca. Ap6s o término da guer-
ra, o preço da borracha no mercado internacional caiu pro-
vocando uma nova crise e muitos seringalistas perderam suas 
terras para o préprio Banco. 
A década de 60 encontrou a grande maioria das pro-
priedades fundiáriaS do Estado vinculadas ao débito junto 
ao Banco de Crédito da Borracha, sob a forma de hipoteca. 
Essa dependência estabelecou as bases das futuras negocia-
ções de terras no Acre. 
Em 1962 o Acre passou a ser o 21 Estado brasileiro, 
graças aos trabalhos de José Cuiomard dos Santos. 
Na década de 70, a disputa pela terra se deu entre os 
compradores de terra do centro-sul e os pequenos produtores 
locais. Os incentivos financeiros e fiscais concedidos pelo 
governo federal aos empreendimentos localizados no Acre não 
explicam a corrida pela terra neste Estado. Já o baixo pre-
ço relativo da terra, ocasionado pela decadência do serin-
gal nativo, & especulação fundiária e o crédito fácil, ba-
rato e abundante, foram decisivos. 
Foi na região do Purus, mais especificamente no vale 
do Rio Acre, que se concentrou inicialmente o processo de 
ocupação. Este ocorreu em áreas mais pr6ximas à capital, e, 
de preferência, às margens das principais rodovias, expan-
dindo-se, posteriormente, para a região do Juruá. Assim, em 
pouco tempo, os investidores do centro-sul adquiriram pra-
ticamente todos os seringais dos municípios de Rio Branco, 
Xapuri e Brasiléia. Foi exatamente nessa região, anterior-
mente grande produtora de borracha e castanha, que aconte-
ceram os maiores conflitos pela posse da terra. A especula-
ção desenfreada se realizava através do processo de revenda 
contínua da terra. Muitos seringais foram retalhados pelos 
primeiros compradores que aqui chegaram e transferidos a 
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pecuaristas do centro-sul do Pais. 
A especulação fundiária e os desmatamentos para a 
formação de pastagens promoveram a expropriação e, conse-
qüentemente, a expulsão maciça de seringueiros/posseiros que 
foram ocupar os espaços vazios na periferia dos núcleos ur-
banos. 
A região do vale do .Juruá, talvez 	 sua 	 localização 
ainda sem acesso por via terrestre, praticamente não foi 
afetada nesta primeira fase da corrida" pela terra do Acre, 
não se observando mudanças significativas no seu sistema eco-
n&mico tradicional. 
II. A REALIDADE ECONÔMICO-SOCIAL ACREANA 
Torna-se difícil falar de um instrumento de política 
sem falar da política agrícola global. Portanto, pedimos que 
os senhores nos perdoem se, por acaso, cometermos algum des-
lize e adentrarmos uma política global. 
Apés esta retrospectiva histérica, vamos nos situar nos 
dias e dados atuais. Estes nos mostrara que o Acre está se 
tornando um Estado urbanizado. A migração campo-cidade, na 
última década, engrossou a periferia da capital, transfor-
mando-a num grande bolsão de miséria. Não existem indícios 
de que este processo venha a se reverter no futuro. Ao con-
trário, espera-se que se agrave com a pavimentação asfálti-
ca da BR-364. Embora isto não tenha sido exclusivo do Acre, 
já que pela primeira vez na histéria todas as regiães bra-
sileiras passaram a ter população urbana maior do que a ru-
ral, no caso acreano o problema foi maior. Para citar núme-
ros, o índice de velocidade de urbanização, na última déca-
da, foi o maior da região norte (1.59%) e o segundo maior 
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do país. 
A economia do Estado, "sustentada" por um extrativismo 
decadente, apresenta evidentes sinais de agonia. A pecuá-
ria por sua vez, ocupante de extensas áreas de terras e 
grande responsável por conflitos e pelas migraç6es campo-
-cidade, não trouxe benefícios sociais de vulto ao Estado. 
Finalmente, a agricultura, discriminada pela pecuária e 
obscurecida pela ilusão extrativista, ensaia tímidos passos 
para poder se firmar no cenário acreano. 
Diante desse quadro, o que se pode esperar do futuro do 
Acre no que concerne à produção e ao abastecimento de ali-
mentos? O que se pode esperar diante da urbanização do Es-
tado e da queda relativa na produção de gêneros de primeira 
necessidade? Esta á uma indagação difícil de ser respondi-
da. No entantS, não se pode deixar de reconhecer que um dos 
problemas majs - complexos que se colocam a qualquer governo 
é o de alimentar esta crescente população urbana. 
Em nível doméstico, o problema apresenta conotação mais 
assombrosa, já que a parcela maior dos alimentos consumidos 
por nossa população (principalmente os industrializados) é 
oriunda de outras regiêes do país, em virtude de a produção 
local não atender em quantidade e qualidade a renda do mer-
cado consumidor. Citando apenas três exemplos: hoje não há 
carne, leite e farinha para atender a demanda urbana que 
paga por estes produtos. E a população é de apenas cento e 
cinqüenta mil habitantes! 
Onde estão as raízes deste problema? Sem queremos teo-
rizar muito, diríamos que estão na inexistência de mecanis-
mos que possibilitem ao produtor produzir e fazer chegar 
os alimentos (a preços acessíveis) à população. E para que 
esses produtos cheguem a preços acessíveis, é preciso não 
centralizar o problema apenas no fator produção, pois a si- 
tuação não pode ser analisada separadamente, em termos es-
tanques. Uma política agrícola dirigida exclusivamente à 
produção de alimentos estará fadada ao fracasso. O esforço 
isolado visando aumentar a produção de alimentos seria com-
parável à estária do homem que procura crescer puxando pe-
los próprios cabelos: exemplos disso nos são dados pela 
queima ou destruição em praça páblica de alimentos produzi-
dos em vohxnes superiores à demanda. 
Falávamos anteriormente da inexistgncia de mecanismos 
visando aumentar a produção e o abastecimento. Agora, que-
remos salientar que é necessário também que se busquem ou 
se criem esses mecanismos. Acreditamos que os mesmos estão 
embutidos em quatro instrumentos que consideramos fundamen-
tais para transformar uma política agrícola em realidade: 
1. Crédito rural e incentivos 
2. Abastecimento, preços mínimos e aquisição de safras 
3. Pesquisa, assistência técnica e extensão rural 
4. Infra-estrutura física de apoio à produção. 
Embora de forma bastante sucinta, enfocaremos os prin-
cipais problemas encontrados dentro de cada um destes ins-
trumentos: 
Crédito Rural 
- Na prática, marginaliza o pequeno produtor 
- O redirecionamento é prioritário e passa por uma de-
cisão política 
- Os interesses dos pequenos produtores devem se fazer 
representar 
- Implica mudanças profundas: mudanças das VBC, li-
beraçães das parcelas, adequação dos cronogramas de 
desembolso e reembolso 
- Mudanças adequadas à especificidades regionais (re- 
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gionalização) 
Abastecimento. Preços Mínimos e Aquisição de Safras 
- Proposta para a periferia de Rio Branco: fomentar e 
incentivar a criação de novas modalidades de atendi-
mento, como feiras de produtores, sacolão, varejão, 
etc. 
- Preço mínimo - levar em conta o custo real de produ-
çao. 
- Descentralizar 85 açaes da CFP - criação de Postos 
Volantes de Compras. 
Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural 
- Superar o isolamento dos 6rgãos do governo 
- Repensar as formas de atuação pesquisa x ater 
- Reverter prioridades 
- Buscar atender o conjunto de necessidades do produtor 
- Apoiar as organizaçBes de produtores. 
Infra-estrutura Física de Apoio à Produção 
- Carência e falta de conservação de armazéns, estradas 
e transportes 
- Inadequação espacial 
- Produção que se perde na propriedade 
- Retenção da produção pelo intermediário 
Além disso, é preciso acabar com a gritante discrimina-
ção que existe contra a agricultura e transformar a Secre-
taria de Agricultura deste Estado num órgão de primeira 
classe. Enquanto ela permanecer como é hoje, com uma estru-
tura organizacional obsoleta e um orçamento insuficiente 
para seu funcionamento, não vemos como a produção e o abas-
tecimento de produtos agropecuários do Acre possam crescer. 
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Para que os senhores tenham uma idéia, os recursos aloca-
dos para a agricultura em nosso Estado sempre t&m figurado 
em último plano. Em 1982, foi o 52 menor orçamento. Em 1984, 
o 82; em 1985, o 72; e para 1986, parece que o 62. Isto 
apesar de o Estado ser considerado "eminentemente agrícola". 
O próximo governo, na nossa opinião, deverá debruçar-
-se de modo prioritário sobre o problema da produção e do 
abastecimento de alimentos, considerando, como já menciona-
mos, não apenas o aspecto meramente produtivo, mas preocu-
pando-se em criar meios que visem colocar a produção na ci-
dade a preços acessíveis ao consumidor. Outra razão maior á 
a perspectiva da intensificação do processo migratório nos 
próximos anos. 
Em resumo: não adianta estimular a produção se não exis-
tem estradas, transportes, armazáns, preços e mercado para 
o produto. Antes de pensar em produzir é necessário criar 
toda essa infra-estrutura, reconhecidamente inexistente no 
momento. 
Como haviamos mencionado no início, torna-se difícil 
falar de um instrumento de política agrícola sem falar no 
contexto agrícola geral. 
O quadro que acabamos de descrever, talvez com cores um 
pouco carregadas, acreditamos estar próximo da realidade 
econSmico-social do Acre. 
III. DIRETRIZES PARA UMA POLÍTICA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA 
- Priorizar as açães da pesquisa dotando-se de meios 
que permitam a expansão das atuais atividades, pos-
sibilitando a concentração de esforços na geração de 
tecnologias de baixo custo, voltadas para os produ- 
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tos que constituem a alimentação básica. Um fator 
que justifica essa prioridade é a reduço de oferta 
de alimentos que vem se observando nos últimos anos 
no Estado, em decorr&ncia de o crescimento da popula-
ção ser superior ao aumento da produção. O cresci-
mento vertiginoso da população é conseqii&ncia do 
fluxo migratório que está ocorrendo no Acre e que 
vem se intensificando a cada ano, exigindo do poder 
público a tomada de medidas concretas no sentido de 
solucionar o problema do abastecimento, que vem se 
agravando e atingindo índices alarmantes. 
- Identificar e avaliar a experi&ncia dos produtores 
acumulada ao longo dos anos visando orientar a ação 
da pesquisa. É muito importante para a pesquisa agrí-
cola o conhecimento dos sistemas de produção e prá-
ticas utilizadas pelos produtores, porque é sabido 
que cada operação realizada tem sua razão de ser. 
Essas experiências facilitam a definição de priori-
dades, além de fornecerem subsídios para a elabora-
ção de um programa de pesquisa mais ajustado às con-
diç6es dos produtores e da região. 
- Priorizar o enfoque sistmico da Unidade produtiva, 
levando em consideração a diversificação da produção 
nela existente. O produtor deve ser estimulado a me-
lhorar a sua renda mediante o aumento de produtivi-
dade de suas culturas e racionalização de operaçes, 
obtendo, com isto, redução do custo de produção. De-
ve ser motivado, também, a adotar culturas mais reti-
táveis, sem, contudo, ter que abandonar as culturas 
tradicionais, que são indispensáveis ao seu susten-
to. Culturas ditas industriais como, por exemplo, o 
guaraná, devem ser incentivadas, desde que sejam as- 
sociadas a culturas de ciclo curto, garantindo, des-
ta forma, a produção de alimentos básicos com a con-
seqüente redução do custo de produção. 
- Intensificar a pesquisa na busca de fontes alterna-
tivari de energia estimulando o seu uso. Culturas ti-
das como potencialmente viáveis em termos agronômi-
cos para o Estado, como mamona, sorgo sacarino, den-
dÔ outras, devem ser estudadas visando avaliar o 
seu potencial econ6mico. 
- Promover, juntamente com outras áreas afins, o zo-
neamento agroecol6gico e econômico do Estado. É im-
portante que estudos sejam realizados visando carac-
terizar melhor o clima, possibilitando, desta forma, 
conhecer as diferenças climáticas das duas microrre-
giôes homogôneas do Estado. Esses conhecimentos são 
indispensáveis ao zoneamento agrícola, pois, como se 
sabe, o clima é fator preponderante na introdução de 
novas culturas e/ou cultivares. 
- Aprofundar o conhecimento dos recursos naturais e 
s6cio-econômios do Estado, visando a exploração de 
uma agricultura permanente e racionalmente conduzida, 
onde os efeitos predatórios da atividade agrícota 
sobre o meio ambiente sejam minimizados. Esses es-
tudos devem ter como objetivo não só a defesa do 
meio ambiente, como também a proteção da sadde do 
trabalhador rural e do consumidor. Será dada priori-
dade ao sistema de controle integrado, concentrando 
esforços nos métodos de controle biológico e levando 
em consideração as condições sócio-econômicas dos pe-
quenos e médios produtores. 
- Promover amplo trabalho de recuperação e preservação 
do solo, envolvendo os agricultores, suas entidades 
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e as instituiç6es governamentais, intensificando o 
uso de práticas adequadas de manejo de solo (rotação 
de culturas, incorporação de redíduos orgnicos, cul-
tivo mínimo, etc.). Atenção especial ser4 dispensada 
à prática de biofertilização do solo com legumino-
sas, visando a melhoria das propriedades físicas e 
químicas do solo. Trabalhos t&m demonstrado que á 
possível cultivar, de maneira econ5mica, uma mesma 
área por tempo indeterminado, mediante a incorpora-
ção ao solo de massa verde de leguminosa. Com  essa 
prática, pretende-se racionalizar o uso dos solos, 
contribuindo, desta forma, para que um menor número 
de produtores desenvolva agricultura do tipo itine-
rante, em que uma mesma área só é cultivada por, no 
máximo, três anos. 
- Intensificar estudos para utilização de alimentos 
alternativos disponíveis para alimentação animal. 
Devem ser pesquisadas novas formulaçBes de raç3es 
para aves e suínos eznpregandc-se produtos produzidos 
na região ou utilizando subprodutos resultantes da 
industrialização da castanha-do-brasil. Isto permiti-
ria uma sensível redução de custo em razão do empre-
go de menor volume de concentrado, que ainda á im-
portado do Centro-sul. 
- Desenvolver um programa de coleta de espécies vege-
tais e/ou cultivares ameaçadas de extinção, garan-
tindo a preservação do patrimSnio genético. Quando 
se tratar de espácies perenes, bancos de germoplasma 
devem ser instalados no próprio Estado. No caso de 
culturas de ciclo curto, as sernentes devem ser reme-
tidas para o Centro de Recursos Genéticos em Brasí-
lia, que se incumbirá de sua preservação. Essa pro- 
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vidência é importante porque garante os programas 
futuros de melhoramento, uma vez que esses materiais 
nativos se constituem em fontes de variabilidade ge-
nética, que são indispensáveis à criação de novas 
cultivares. 
Expandir a oferta de sementes básicas, mudas, inatri-
zes e reprodutores. como é amplamente conhecido, a 
semente se constitui no principal insumo quando se 
pretende melhorar os índices de produtividade de qual-
quer cultura. Da mesma forma, a introdução de rr.atri-
zes e reprodutores de raças reconhecidamente adapta-
das para o Estado deve merecer especial atenção da 
pesquisa no sentido de melhorar a qualidade dos re-
banhos existentes. 
- Paralelamente à introdução de animais 	 provenientes 
de outros estados ou regiões, estudos de acompanha-
mento deverão ser conduzidos, visando avaliar o grau 
de aclimatação. Deverão se copstituir também em prio-
ridade os trabalhos com objetivo de definir sistemas 
de menejo adequados às condições dc Estado. 
- Intensificar os testes em máquinas e equipamentos 
visando avaliar a sua eficincia nas condïções lo-
cais. Melhorias e/ou adaptações devem ser introduzi-
das com o objetivo de torná-los mais eficientes e 
adequados às condições da região. Dentro das dispo-
nibilidades de recursos materiais e humanos, estudos 
devem ser desenvolvidos visando a criação de equipa-
mentos e/ou máqiinas simples, levando sempre em con-
ta o pequeno produtor, que é o mais carente. 
- Atenção especial merecerá a mecanização agrícola r-
que, como á de conhecimer.to geral, as condições de 
clima e solo, além do revestimento florístico predo- 
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minante da regido, tornam-na de díficil execuçO. A 
mecar:izaço à traço animal deverá se constituir Em 
prioridade, uma vez que, dada a descapitalizaçZo do 
produtor rural acreano, por muito tempo o trator de-
verá ficar fora do alcance da grande maioria. Dentro 
da tração animal, o desempenho do búfalo nesta ati-
vidade deverá merecer atenção especial, graças às 
potencialidades que esse animal apresenta na presta-
çào de serviços. 
- Incrementar as pesquisas sobre sistemas de produção 
dos pequenos produtores, considerando as peculiari-
dades do Estado. Os sistemas de policultivos merece-
ro prioridade resses estudcs, uma vez que, hoje, 
ninguém mais desconhce as vantagens dos cultivos 
associados. Dentro dos policulttvos, os consórcios 
atuais devero ser avaliados, visando definir o ní-
vel de eficiência de cada um. Novos mcdelos de cul-
tivos múltiplos devem ser testados, implementando-se 
aqueles que proporcionam maior intensificação do uso 
da terra, no tempo e no espaço. 
- Estabelecer um plano estadual de pesquisa agrícola 
que integre os esforços da Universidade e organiza-
ç3es de agricultores, ajustados às demandas do Esta-
do manifestadas pelos produtores, e em perfeita ar-
ticulação com a assistncia técnica e extensão ru-
ral. Esse plano deve ser definido em perfeita con-
son&ncia com o plano de política agrícola do Governo 
Estadual, permitindo, desta forma, que as metas a 
serem atingidas venham ao encontro das prioridades 
do Estado. 
- Implementar o programa de treinamento de recursos 
humanos dando prioridade à capacitação de pesquisa- 
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dores, principalmente nas áreas da ciência reconhe-
cidamente mais importante para a região. 
- Fortalecer a Unidade de Pesquisa e o serviço de Ex-
tensão Rural, dotando-os dos recuros ntcessários à 
sua interiorização, principalmente nos projetos de 
colonização nas áreas prioritárias de reforma agrá-
ria. 
- Desenvolver trabalhos voltados para o aproveitamen-
to racional dos recursos florestais. Reconhece-se que 
atualmente á praticamente impossível preconizar qual-
quer plano de desenvolvimento sobre a agricultura na 
Amazônia sem, contudo, ter que sacrificar alguma área 
de mata. Estudos devem ser conduzidos visando a de-
finição de mátodos e/ou aperfeiçoamento de equipa-
mentos que permitam o aproveitamento econômico da 
maior quantidade possível de madeiras. Desta forma, 
preconiza-se que os futuros projetos agropecuários 
a serem implantados no Estado contenham, no seu bo-
jo, medidas concretas de aproveitamento dos recursos 
madeireiros existentes na área. 
CONSIDERAÇÕES GERAIS 
Concluindo, acreditamos que, com a adoção dessas e de 
outras medidas, a situação seja transformada e o setor agr{-
cola desenvolva a sua real função: ser fonte de produção 
de alimentos para a população e permitir renda aos que nela 
atuam. Essa alteração pode ser concretizada a curto e médio 
prazos dando-se condições para que o homem possa se fixar à 
terra de maneira definitiva, criando-se condições reais pa-
ra a economia de subsist&ncia - atravás de uma real reforma 
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agrgria - e desenvolvendo-se programas especiais de educa-
çao e treinamento profissional rural. 
Pensamos que somente assim a agricultura alcançará bases 
sólidas tara sustentar seu desenvolvimento e o Acre a to 
esperada auto-sueiciancia de ganeros alimentícios. 
los 
A PEQUENA PRODUÇÃO NO ACRE 
Francisco Carlos CavalcantiJ 
I. A EMERGÊNCIA DO CANPESINATO NA ECONOMIA ACREANA 
O Acre, diferentemente do resto da Amaz&nia, teve no ex-
trativismo a base econômica de sua ocupaço. O surgimento e 
a evolução dos núcleos urbanos foram condicionados A estru-
tura do mercado do principal produto do extrativismo: a 
borracha. 
A fase do extrativismo engloba as primeiras expedições A 
regiAo, sejam exploratórias ou oficiais, e tem início por 
volta de 1854 com a exploração do rio Purus. Tratava-se de 
expedições de caráter exploratório que buscavam o que se 
denominou de drogas do sertõo, especiarias com larga acei-
taçõo no mercado europeu. 
As intensas transformações na economia murdial can o conse-
qUente desenvolvimento tecnológico fez com que a borracha, 
antes especiaria, viesse a ter larga utilidade, tornando-se 
matéria-prima importante na indústria de pneumáticos, médi-
ca e de vestuário. 
A economia extrativistaé marcada pela presença do capi-
tal comercial articulado, através do sistema de aviamento 
que constituia uma tradição comercial pré-existente A pro-
duç5o gumífera. 
As pequenas casas comerciais nos centros urbanos forne-
ciam mercadorias e créditos para os exploradores das drogas 
1Economista, M.Sc., Prof. da Universidade Federal do Acre, 
Chefe do Departamento de Pesquisa. 
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do sertão. Consistia, basicamente, no fornecimento de mer-
cadoria pelo seringalista ao seringueiro. O fornecimento 
era feito através do empenho compulsório da totalidade da 
produção ao seringalista. Novo fornecimento se fazia e as-
sim o processo continuava, sem que houvesse a mínima circu-
lação do dinheiro. Era o início de um instrumento de crédi-
to e de valor, de transporte e de comunicação existente nos 
seringais da região. 
A borracha se constituiu monopólio do Brasil e, mesmo 
algum tempo depois, os seringais dedicavam-se exclusiva-
mente ao extrativísmo, não existindo uma produção camponesa 
devido à proibição, por parte dos seringalistas (donos dos 
meios de produção e subsistência), no sentido dos seringuei-
ros cultivarem gênetos alimentícios básicos. Isto ocorria 
devido ao fato de que a implantação de lavouras desviaria 
para si considerável parcela da força de trabalho empregada 
na extração do látex, tendo em vista que o pico do emprego 
de mão-de-obra na lavoura (preparo de área e plantio) na 
região corresponde ao período do ano em que a seringueira 
alcança sua maior produtividade (setembro/outubro). Isto 
implicaria, pois, uma menor taxa de lucro para o sistema, 
à medida que, além da queda no valor da produção lactífera, 
ocasionaria, também, uma sensível redução no valume de com-
pras do seringueiro, uma vez que estaria ele produzindo 
seus próprios gêneros de subsistência que, em sua lista de 
gastos pessoais, obtinham o maior peso. Esta redução de 
compras por parte do seringueiro inviabilizaria o instru-
mento básico de extração do valor, ou seja, o sistema de 
aviamento. 
A concorrência de produção de borracha 	 asiática, 	 por 
volta de 1912, provocou grande crise no extrativismo amazô- 
nico. No Acre esta crise caracterizou-se, por um lado, pela 
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estagnação da produço, o que gerou forte migraço de re-
torno, de tal forma que o Estado perdeu um contigente res-
peitével de população entre 1920 a 1940. Aquçles que perma-
neceram, quando no continuaram suas atividades no estra-
tivismo, deslocaram-se para a cultura de subsistência, de 
forma que nesse período é iniciada a pequena produção no 
Acre. Este processo é reforçado a partir da política de co-
lonizaço dos governos na década de 40, que compravam se-
ringais extenuados próximos dos núcleos urbanos e os divi-
diam em lotes agrícolas. Essa política teve seu início em 
1942 com a compra do seringal Empresa pelo governo do ter-
ritório para a formação de núcleos coloniais*, constituin-
do-se numa prática pelos governantes que se sucederam. 
As primeiras colSnicas foram, na verdade, fundadas logo 
após a criação do território. Em 1908 foi fundada a col&nia 
Gabino Besouro, em 1912 a Decleociano de Souza e em 1913 a 
colSnia Cunha Vasconcelos. Os colonos eram apenas encami-
nhados a essas áreas, sem nenhuma assist&ncia técnica, só 
em 1942 é que teríamos uma fase de colonização planejada. 
Neste ano, o ento governador Oscar Passos 	 solicitou 	 um 
plano de colonização para a regido acreana. 	 No 	 primeiro 
plano, constava a instalação de pelo menos uma colSnia em 
cada um dos sete municípios. A política de compra de se-
ringais para transformar em col&nias agrícolas foi encerra-
da em 20.09.72 em virtude da instalação de processo discri-
minatório. 
No final dos anos 60 iniciou-se uma nova fase no proces-
so de ocupação econômico-demográfico na região. Foram cria- 
*0 seringal Empresa só veio a ser dividido em lotes agrí-
colas no ano de 1947. A divisão foi regulamentada pelo De-
creto-lei n 2 6.117 de 16.01.43. 
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dos, pelo governo estadual e federal, vários mecanismos con-
cedendo facilidades e estímulos à iniciativa privada e à 
criação de estratégias que viabilizassem o novo processo de 
ocupação da região. 
Estes mecanismos e as facilidades criadas pelo governo 
provocaram uma corrida de empresários do centro-sul do país, 
o que ocorreu para que, no período 1969/75, cerca de 80% 
das terras do Acre tenham sido transferidas a empresários 
daquela região. Nesse mesmo período, a valorização das ter-
ras chegou a atingir 2.000%, o que justificou a continuida-
de de busca da terra e do enriquecimento fácil, não s6 por 
grandes empresários, mas também por médios e pequenos pro-
prietários e trabalhadores rurais sulistas. 
A crise do extrativismo não eliminou esta atividade eco-
nômica do Estado. Pelo contrário, p mantém ainda como im-
portante atividade econômica. Para tanto, grandes contin-
gentes de seringueiros permaneceram nos seringais, sob o 
sistema tradicional ou como autônomos. 
A transferência de seringais do centro-sul do país não 
respeita e não considera a existência dos seringueiros no 
interior das propriedades negociadas. Para realização da 
transferência das propriedades são publicados editais e 
afixados na sede do INCRA e outros érgãos estaduais e fe-
derais, sem, naturalmente, o prévio conhecimento dos serin-
gueiros. Estes não têm acesso a esses documentos, não re-
clamam a posse das terras que ocupam e passam a ser consi-
derados como posseiros, gerando fortes tensêes sociais no 
meio rural acreano. Esta se agrava quando se inicia o pro-
cesso de desmatamento e tranformação dos seringais em pas-
tagens. 
Para a solução destes conflitos, foram criados, no final 
dos anos 70 e no início dos anos 80, vários núcleos de as- 
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sentamento de colonos em todo o Estado do Acre. 
Neste momento, estrutura-se uma produção agrícola com 
base na pequena propriedade de terra e, principalmente, sur-
ge o seringueiro autSnorno que, liberado da venda compulsé-
ria do produto, continua a extração do látex. Estes, alám 
de responsáveis por parcela considerável do volume de pro-
dução de borracha, representam na fase atual a faixa de 
força de trabalho que recebeu o principal impacto das trans-
formaç6es econSmicas ocasionadas pelos capitalistas que se 







ESTACIONALIDADE DE PREÇOS DE PRODUTOS 
AGROPECUÁRIOS NO ESTADO DO ACRE 
Analúcia de sd L.S. Ávila Paz 1 
INTRODUÇÃO 
Os preços agrícolas 5k substancialmente mais instáveis 
que os preços da maioria dos produtos e serviços dos outros 
setores econ&rnicos. A natureza biológica da produçk agrí-
cola ó, certamente, uma das principais causas dessa instabi-
lidade. Isso faz com que a produçk planejada seja bastan-
te diferente da produçk efetivamente obtida. Variaç3es eda-
foclimticas e inciddncias de pragas e doenças provocaram 
grandes variaç6es em rendimento ou produtividade. 
O índice de variaçk estacional reflete as oscilaç5es de 
preços decorrentes do ciclo biológico das atividades agro-
pecurias, determinadas, principalmente, por fatores clim-
ticos (Fundaçk Cetúlio Vargas, 1971). É verdade que há ou-
tros fatores de distorçk no sistema de preços que so mais 
difíceis de detectar, tais como oscilaç5es cíclicas e ten-
d&ncia secular, que agem sobre as curvas de oferta. 
A tend&ncia constatada nas variaç3es de quantidade ofer-
tada de produtos agrícolas sugerem que safras muito boas 
conduzem a deteriorizaçk dos preços, provocando, 
	 em se- 
guida, diminuiçk da área plantada e conseqüentemente 
	 es- 
1 Etonomista, M.Sc., do Departamento de Economia da Univer-
sidade Federal do Acre. Campus Universitdrio, BR-317; 
Km 4, CEP 69900 Rio Branco, AC. 
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cassez do produto, com elevação do preços no período subse-
qüente. Teoricamente, esse comportamento á explicado pelo 
Teorema da Teia de Aranha. Entretanto, esse mecanismo nem 
sempre explica toda variação dos preços. As facilidades de 
armazenamento, de crétido, a proximidade ou distância dos 
mercados consumidores, a maior ou menor perecibilidade dos 
produtos e as políticas de abastecimento (preços mínimos, 
tabelamente e outras) são fatores que pesam de maneira pre-
ponderante sobre a evolução dos preços. Fatores como faci-
lidade de armazenamento e a política de preços mínimos ten-
dem a diminuir a flutuação estacional. Por seu turno, fato-
res como a relativa perecibilidade de certos produtos ten-
dem a acentuar as amplitudes das flutuaç3es de preços. 
Há ainda a considerar que a pr6pria estrutura produtiva 
provoca rigidez na reação do agricultor ao estímulo dos 
preços. O preço de determinado produto pode cair sem afetar 
o volume de produção, porque o agricultor não tem meios de 
substituir a cultura por outras, seja por problemas técni-
cos ou financeiros, seja por falta de conhecimento, o que 
leva a um retardamento da sua resposta aos estímulos de 
mercado. 
As variaçBes dos preços agrícolas ocorrem, em parte, pe-
la dificuldade de ajustar a produção a determinadas condi-
ç6es de procura, muitas vezes por influância negativa das 
condiç3es naturais e de ambiente, especialmente as rela-
cionadas com suprimento d'água, luz solar e temperatura. 
Esses fatores, associados a mudanças tecnol6gicas, oscila-
ç6es na demanda internacional, processo inflacionário ou 
deflacionário, variaçães na população e na renda 'per capi-
ta', aparecimento de bens substitutos, mudanças em gostos e 
preferâncias dos consumidores, estacionalidade da produção, 
ciclo biológico das culturas, perecibilidade dos produtos e 
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incerteza da agricultura so geralmente apontados como cau-
sas do comportamento característico dos preços de produtos 
agrícolas, conforme Pereira (1917). 
As oscilaç6es dos preços agrícolas acarretam sários pro-
blemas ao governo, como condutor de uma política que se 
pretende seja justa tanto para consumidores quanto para 
produtores. Quando a produço á excessiva em determinado 
ano, uma queda nos preços á inevitável, causando redução na 
renda do produtor rural, como decorr&ncia da relativa me-
lasticidade-preço de sua demanda. Quando, por outro lado, a 
produção á deficitária, a conseqüente e1evaço dos preços 
reflete-se desfavoravelmente no custo de vida do consumi-
dor. Esta á a característica mais marcante nos países em 
que a agricultura á descapitalizada e a infra-estrutura 
existente (meios de transporte, disponibilidade de arma-
záns, entre outros) á deficiente. 
A determinação da variaço estacional de preços possibi-
lita ao produtor dimensionar suas vendas e planejar seus 
estoques. Conhecer essas variaç6es á de fundamental impor-
tncia para o governo; consumidores individuais e institu-
cionais, tais como restaurantes, hospitais, corporaçBes mi-
litares, entre outros, podem igualmente beneficiar-se des-
ses conhecimentos, estabelecendo a ápoca oportuna para suas 
aquisiç6es. Os intermediários do sistema de comercialização 
podem decidir mais racionalmente sobre os volumes de tran-
sações a serem efetuadas, fundamentando-se nas informaç5es 
concernentes a variaçôes de preços. 
O presente trabalho propBe-se a analisar o comportamento 
de preços dos produtos agropecuários relacionados a seguir: 
arroz descascado, milho, feijão, farinha de mandioca, carne 
bovina, carne suína, frango para corte, borracha e casta-
nha-do-brasil. 
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MATERIAL E MÉTODO 
Material 
Os dados utilizados nesta pesquisa foram obtidos de três 
fontes, a saber: 
- Empresa de Assistência Técnica e Extensào Rural do Es-
tado do Acre - EMATER-ACRE: preços médios mensais de 
arroz descascado, milho, feijo, farinha de mandioca, 
carne bovina, carne suma, borracha e castanha-do-bra-
sil, recebidos pelos produtores do Estado do Acre, no 
período de 1979/84. 
- Fundaço Getiilio Vargas - FGV: preços médios mensais 
de frango de corte, recebidos pelos produtores do es-
tado do Acre, no período de 1978/84. 
- Dados obtidos pelo autor de sua dissertação de mestra-
do: "Variaço estacional de preços e viabilidade eco-
nSmica de produtos agropecuários no Estado do Acre". 
Método 
Foi utilizado, no presente estudo, o método da média 
geométrica móvel centrada de doze meses para "suavizar" a 
série temporal de preços, o que tornara possível isolar os 
movimentos estacionais ([-bel, 1983). 
Mão se procedeu ao prévio deflacionamento de preços, 
uma vez que, de acordo com Hoffmann (1980), o efeito da in-
fiação é captado pela média móvel, ficando praticamente 
eliminado quando, para se obter os índices estacionais, o 
preço mensal é dividido pela correspondente média móvel 
centralizada. Os indices foram obtidos utilizando-se preços reais. 
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A partir do modelo multiplicativo-padrão, o valor efeti-
vo (P) de uma séria temporal é formulado como segue: 
P = TCSI 	 (1) 
onde: 
P é o Valor Efetivo dos Preços Mensais; 
T é a Tendência; 
c é a Flutuação Cíclica; 
s é a Variação Sazonal ou Estacional; 
1 é o Movimento Irregular. 
O comportamento estacional é eliminado com o cálculo de 
uma média mével centralizada: 
Pi = [(i-6) 0 ' 5 	 i-5 	 .Pi+5 . (Pi+5)01511/n 
onde: 	 (II) 
i é a média geométrica; 
i é o mês no qual está centralizada a média; 
é o período em meses, para o qual se calcula a média 
geométrica. 
Obtida a média inével, pCe-se isolar da série temporal 
os componentes de variaç3es estacionais (S) e Irregulares 
(1), eliminando-se a Tendência (T) e as Variaçêes Cíclicas 
(C) e expressar os dados origiriais, mês a mês, como percen-
tagem da média móvel correspondente. Assim: 




li é o índice estacional realtivo ao i-ésimo mês; 
Pj é o preço corrente do i-ésimo mês; e 
Pj é a média geométrica do mês i. 
Elimina-se a componente de variação irregular de acor-
do com o emprego da expressão 
1iQ 
\l 	 (Iv) 
onde: 
i = 1,2 .....12, indica meses dentro do ano; 
j= 1,2 .....m; 
m = indica anos. 
O índice estacional puro (Z) para os doze meses do ano 
é determinado por: 
2j=t.Fc 	 (v) 
onde: 
- índice estacional puro; 
li = índice estacional não corrigido; 





Os limites de um intervalo indicativo do grau de disper-
são do índice estacional 4 estabelecidos como segue: 
(a) limite superior 	 i 	 (VII) 




4 o antilogarítmo do desvio-padrão dos logarítmos dos 
índices estacionais. 
Para complementar o estudo das variaç6es estacionais de 
preços, incluiu-se uma an4lise de varincia a fim de de-
tectar diferença estatística significativa entre os 
índices estacionais. 
O teste de "F" de Snedecor foi utilizado para compara-
ção simultânea das doze m6dias obtidas, sendo o valor de 
'F', para meses calculado como uma relação entre a m4dia 
dos quadrados dos erros. 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Os índices de variaç6es estacionais de preços recebidos 
pelos produtores para os produtos aropecu4rios relaciona-
dos neste trabalho são apresentado a seguir: 
Variação estacional dos preços do arroz 
Os índices estacionais de preços de arroz, no período 
estudado, situaram-se acima do índice estacional m4dio anual 
de setembro a janeiro e abaixo desse índice, de fevereiro a 
agosto (Fig. 1). 
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O índice máximo ocorreu em outubro. estando 10% acima do 
índice mádio anual. Por sua vez, verificou-se em julho o 
menor índice, que ficou em torno de 6% abaixo da mádia 
anual. 
O valor de "F', calculado para meses, mostrou-se signi-
ficativo ao nível de 10% de probabilidade. 
Variaço estacional dos preços de milho 
No período compreendido entre setembro e janeiro, os ín-
dices estacionais de preços de milho superaram o índice má-
dio. Ao contrário, de fevereiro a agosto registraram-se ín-
dices inferiores à mádia anual (Fig. 2). 
O valor de "F" revelou-se estatisticamente significativo 
ao nível de 1% de probabilidade. 
Variação estacional dos preços de feijão 
Analisando-se os índices estacionais de preços de fei-
jo, constata-se que os mesmos foram superiores ao índice 
mádio anual nos meses de março a julho e inferiores de agos-
to a fevereiro (Fig. 3). 
A análise de variância dos índices estacionais de preços 
apontou um valor de 'F" significativo ao nível de 5% de 
probabilidade. 
Variação estacional dos preços de farinha de mandioca 
Em termos mádios, os índices estacionais de preços de 
farinha de mandioca situaram-se acima do índice mádio anual 
de junho a dezembro, enquanto no restante do ano permanece-
ram inferiores à mádia anual (Fig. 4) 
O valor de 'F" revelado pela análise de varincia no 
foi significativo, evidenciando, deste modo, no existirem 
diferenças estatisticamente significativas entre os índices 
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de preços do produto em epígrafe. 
Variação estacional dos preços de carne bovina 
No período compreendido entre os meses de agosto a no-
vembro, os índices estacionais de preços de carne bovina 
situaram-se acima da média, enquanto de dezembro a julho 
ficaram abaixo do índice médio anual, cujo mínimo ocorreu 
em fevereiro, estando 5% abaixo da média. Por outro lado, o 
índice méximo registrou-se em novembro, o qual ficou em 
torno de 6% acima do índice médio anual (Fig. 5). 
A anélise de variància dos índices estacionais de preços 
de carne bovina ensejou um valor de 'F" não significativo. 
Variação estacional dos preços de carne suína 
Os índices estacionais de preços de carne suma apresen-
taram-se superiores à média anual no período de agosto a 
dezembro, passando, de janeiro a maio, a inferiores àquela 
média. 
O mais elevado índice ocorreu em dezembro e o mais baixo 
em fevereiro, estando os mesmos 6% a 7%, respectivamente, 
acima e abaixo do índice médio anual (Fig. 6). 
O valor de 'F, significativo ao nível de 10% de proba-
bilidade, indica que existem diferenças entre os preços mé-
dios mensais no período em estudo. 
Variação estacional dos preços de frango para corte 
No intervalo de tempo que se estende de dezembro a abril, 
os índices estacionais de preços de frango para corte apre-
sentaram-se superiores ao índice médio anual, tendo-se re-
g'istrado o índice máximo em março, estando 4% acima do ín-
dice médio anual, ao passo que o mínimo, 3,5% abaixo da mé-
dia, ocorreu no mâs de setembro (Fig. 7). 
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A análise de variancia evidenciou um valor de "F" não 
significativo, revelando um comportamento de preços mais ou 
menos estável durante o ano. 
Variação estacional dos preços de borracha 
Os índices estacionais de preços de borracha natural nos-
traram comportamento bastante irregular durante o ano. 
O índice máximo registrou-se em maio, ficando 4% acima 
do índice médio. Por sua vez, em julho ocorreu o menor ín-
dice, 3% abaixo do índice médio anual (Fig. 8). 
O valor de "F" não mostrou diferença significativa entre 
os preços médios mensais de borracha recebidos pelos produ-
tores do Estado do Acre. 
Variação estacional dos preços de castanha-do-brasil 
A castanha-do-brasil apresentou índices estacionais de 
preços acima do índice médio anual no período que vai de 
outubro a janeiro. Por outro lado, de fevereiro a setembro 
os referidos índices foram inferiores à média anual (Fig. 
9) 
A análise de variancia apresentou um valor "F" estatis-
ticamente não significativo, indicando que não há diferença 
entre os preços médios mensais recebidos pelos produtores 
de castanha-do-brasil. 
CONCLUSÕES E SUGESTÕES 
Os índices estacionais de preços de produtos agrícolas, 
cujas culturas são conduzidas em apenas uma colheita anual, 
como é o caso do arroz e do milho, foram, em geral, decres-
centes no primeiro semestre, confirmando, assim, a associação 
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inversa entre preços e produção no período da safra. Quanto 
ao feijo, por se tratar de cultivo "das secas", revelou 
tendência contrária, uma vez que a entressafra se prolonga 
pelo primeiro semestre e a colheita tem lugar nos tr&s pri-
meiros meses do segundo semestre. Os índices estacionais de 
preços de feijão situaram-se acima do índice médio no pri-
meiro semestre, caracterizando a entressafra do feijo "das 
secas". 
A farinha de mandioca apresentou índices de preços que 
permitem identificar como período de safra os meses de ja-
neiro a maio, o que está perfeitamente encadeado com o pe-
ríodo de colheita da mandioca, que se estende de julho a 
dezembro, de acordo com o calendário agrícola. 
O comportamento dos índices estacionais de carne bovina 
e carne suína foi mais ou menos semelhante, uma vez que aitos 
se mostraram mais elevados no segundo semestre do ano. Por 
seu turno, o frango paracorte revelou índices estacionais 
com pequenas variaçôes em torno do índice médio anual, o 
que pode ser indício de que os suprimentos do produto se 
do com regularidade e/ou de que variaç6es na oferta foram 
acompanhadas por variaçBes na procura. 
Os índices estacionais estimados para os produtos agro-
pecuários estudados podem ser utilizados para fins de pre-
visào de preços de cada produto, pelo menos a curto prazo. 
As previsBes feitas a partir dos referidos índices prestam-
-se como instrumento auxiliar de política de compra e venda 
por produtores, intermediários e varegistas. 
Uma das medidas benéficas a um melhor funcionamento do 
mercado e à prdpria efici&ncia do sistema de comercializa-
ço seria a redução da amplitude de variação de preços evi-
denciada pelos índices estacionais. Essa redução poderá ser 
obtida graças à utilização de alguns mecanismos, dentre os 
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quais se destacam: 
- Política efetiva de garantia de preços mínimos; 
- Industrialização do produto; 
- Política efetiva de cr&lito nas fases de produção e, 
principalmente, na de comercialização; 
- Aperfeiçoamento nos processos produtivos de modo a en-
sejar aumento de quantidade ofertada na época de maior 
escassez. 
Tais alternativas constituem apenas uma indicação de co-
mo os preços de produtos agropecuários poderiam tornar-se 
menos instáveis. 
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VIABILIDADE ECONÔMICA DA ESTOCAGEM DE GRÃOS 
NO ESTADO DO ACRE 
Analúcia de Sá L.S. Ávila Paz' 
RESUMO 
Estudou-se, na presente pesquisa, a viabilidade econSmi-
ca da estocagem de arroz, milho e feijão nas unidades arma-
zenadoras da Companhia de Armazéns Gerais e Entrepostos do 
Acre - CAGEACRE. 
Os dados sobre tarifas de armazenamento foram obtidos na 
CAGEACRE e os relativos à estacionalidade de preços provie-
ram de parte da dissertação de mestrado do autor. 
Utilizaram-se os critérios da relação benefício-custo e 
da taxa interna de retorno a fim de se proceder a uma ava-
liação econ5mico-financeira de viabilidade da estocagem dos 
produtos em análise. A relação benefício-custo da armazena-
gem apresentou-se inferior à unidade para todas as taxas de 
desconto, eleitas como representativas do intervalo de lu-
cratividade das aplicaç6es mais comuns no mercado financei-
ro. Por seu termo, a taxa interna de retorno da alternativa 
de investir no armazenamento dos produtos em pauta não che-
gou a alcançar sequer a menor das taxas de desconto empre-
gadas. 
Os resultados permitiram concluir que a estocagem de ar-
roz, milho e feijão apresentou rentabilidade inferior ao 
Economista, M.Sc., do Departamento de Economia da Univer-
sidade Federal do Acre. Campus Universitário, BR-317, 
1Cm 4, CEP 69900 Rio Branco, AC. 
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custo de oportunidade do capital durante os períodos de ar-
mazenamento, evidenciando a inviabilidade econ6mica de sua 
prética nas condições estudadas. 
INTRODUÇÃO 
O processo de desenvolvimento econ&mico de um país ou 
região implica a transformação das economias rurais pela 
adoção de tecnologias mais científicas, crescente especia-
lização de mão-de-obra e nítida separação entre a produção 
e o consumo. 
O aumento da demanda de alimento pela população urbana 
em vertiginoso crescimento vem pressionando o setor rural, 
cujo número de trabalhadores vem se reduzindo, não em con-
seqü&ncia da liberação de mão-de-obra por incrementos de 
produtividade, mas em decorrncia de uma migração rural-ur-
bana sintomética da precariedad& das condições de vida no 
meio rural. Assim, entre outros incentivos requeridos para 
promover o desenvolvimento agrícola de urna região, torna-se 
imperativa a exist&ncia de adequadas condições de armazena-
mento, tanto ao nível de produtor quanto ao nível de armaze-
nagem intermediíria e terminal, além de um sistema de trans-
porte eficiente, capaz de desempenhàr suas funções quanto à 
criação de utilidade de tempo e lugar, sem onerar substan-
cialmente a comercialização. 
Neste contexto, a preservação das safras agrícolas cons-
titui-se num dos fatores da mais alta significância, em vir-
tude da crescente dificuldade de se alimentar as populações 
urbanas com um número cada vez mais reduzido de trabalhado-
res rurais. 
Quantificar com exatidão as perdas da produção agrícola 
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de grãos, da colheita à comercialização, é uma tarefa pra-
ticamente impossível. Entretanto, estima-se que referidas 
perdas situem-se entre 12 a 30% das safras colhidas. No que 
tange ao Estado do Acre, em particular, os prejuízos podem 
atingir índices superiores, em razão das elevadas tempera-
turas e umidade relativa do ar, condiçôes bastante adversas 
à conservação de grãos (Mesquita. 1983). 
Especificamente no que se refere ao arroz, as perdas no 
período compreendido entre a colheita e a comercialização 
do produto ultrapassam no Estado os 30% da produção, sendo 
os principais responséveis por esses danos as pragas dos 
grãos armazenados (Campos, 1983). 
Um dos mecanismos adotados pelo governo, não sé para ga-
rantir uma renda mínima para o produtor rural, mas também 
para controle da oferta, é a política de preços mínimos, 
através da qual alguns produtos são adquiridos e armazena-
dos para suprimento dos mercados em época de escassez de 
oferta. 
Entretanto, tudo leva a crer que os volumes dos produtos 
adquiridos pelo governo são irrisérios quando se consideram 
as quantidades produzidas nos estados. Este fato é decor-
rente da venda dos produtos pelos agricultores, mesmo na 
época da safra, talvez por desconhecimento do programa, por 
necessidade de pagamento imediato de dívida contraída ou 
mesmo pelos custos do armazenamento. Bastante elucidativo é 
o fato de que no ano agrícola 1981/82 foram produzidas no 
Estado 27.761 toneladas de arroz, das quais apenas 2.299 
toneladas (8,05% de produção) foram estocadas na Companhia 
de Armazens Gerais e Entrepostos do Acre - CAGEACRE, como 
executora da política oficial de formação de estoques regu-
ladores e serviços correlatos de armazenagem (Campos & Me-
deiros, 1983). 
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A infra-estrutura de comercialização no Estado do Acre 
compreende a função física de armazenamento, a cargo da 
CAGEACRE, com uma capacidade estática de 21.950 toneladas, 
distribuídas pelos municípios de Rio Branco, Sena Madurei-
ra, Feij6, Tarauacá, Brasiléia, Cruzeiro do Sul, Xapurí e 
Senador Guiomard. A função complementar de financeamento é 
realizada pela Comissão de Financiamento da Produção que, 
através do Branco do Brasil, oferece os serviços operacio-
nais de financiamento por meio das operaç6es de A.G.F. (Aqui-
sição do Governo Federal) e E.G.F. (Empréstimo do Governo 
Federal), mediante classificação dos produtos pela CAGEACRE. 
Quanto à função física de transporte, ressalta-se que a 
quase totalidade das vias de penetração encontra-se em lei-
to natural, sem qualquer revestimento, o que tem-se consti-
tuído num dos obstáculos da mais difícil transposição para 
o escoamento da produção agropecuária. 
A literatura consultada sobre o assunto, 	 referente 	 a 
pequisas realizadas no Acre pela EMBRAPA, aponta o grave 
problema do armazenarnento dos grãos e suas perdas. Entre-
tanto, os referidos trabalhos dizem respeito ao acondicio-
namento de arroz em medas (Campos & Medeiros, 1983) às con-
diçôes de armazenamento, ao nível de produtor, em três mu-
nicípios do Estado (Mesquita. 1983) e às perdas em peso e 
qualidade do arroz armazenado (Campos, 1983), não tendo si-
do levada a efeito nenhuma pesquisa que trate da questão da 
viabilidade econ&mica do armazenamento a partir da infra-
-estrutura posta à diposição dos produtores pela CACEACRE. 
O objetivo deste trabalho consiste no estudo da viabili-
dhde econ&mica da estocagem de arroz, milho e feijão nas 
unidades de armazenamento da CAGEACRE. 
MATERIAL E MÉTODOS 
Material 
No presente trabalho foram utilizados dados sobre tari-
fas de armazenamento cobradas aos produtores pela CAGEACRE 
no ano de 1984 e os resultados obtidos por Paz (1985) sobre 
estacionalidade de preços de produtos agropecuários no Es-
tado do Acre. 
Métodos 
As perspectivas de lucro com a atividade de armazenar 
surgem quando é possível vislumbrar a possibilidade de guar-
dar os produtos, sem que se deteriorem, a fim de vend&-los 
na época em que a escassez á mais evidente, a preços tão 
mais elevados, em relação aos vigentes na ápoca da safra, 
que superem os custos de armazenagem. Destarte, a decisão 
de armazenar deve ser sempre precedida de um criterioso 
cálculo dos seus custos. 
Foram considerados os seguintes itens para computação 
dos custos de estocagem, os quais são dados em cruzados: 
(a) taxa de armazenagem - saco de 60 kg por m&s; (b) taxa 
de expurgo - cobrado pelo expurgo do produto quando de sua 
entrada no armazám, sendo renovada a cada 60 dias em virtu-
de das condiç6es locais de temperatura e umidade serem bas-
tante elevadas; (c) sacaria; (d) "ad valorem" - equivalente 
a 0,3% do preço mínimo estabelecido para o produto. 
A fim de se proceder a uma estimativa dos retornos aos 
recursos empregados na estocagem de arroz, milho e feijão 
no Estado do Acre, são relacionados os principais critários 
de avaliação do ponto de vista estritamente econ6mico-finan- 
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ceiro. 
Vólor presente liquido (VPL) 
Consjste na soma algébrica dos valores de fluxo de renda 
líquida atualizados a taxa ou taxas adequadas de descontos. 
Contador (1981) enfatiza que o indicador do valor presente 
líquido (VPL) é um critério rigoroso e isento de falhas 
técnicas. Para Mishan (1975), o instrumento necessário para 
o emprego desse critério de avaliação é o uso de uma apro-
priada taxa de juro ou desconto que reflita a taxa de pre-
ferancia temporal da sociedade. Dada a dificuldade de se 
determinar o custo de oportunidade de capital, serão utili-
zadas vérias taxas de juros correspondentes s aplicaç3es 
mais comuns no mércado financeiro. Assim, serão tomadas as 
taxas de 6. 8, 10, 12 e 20%, incluindo juros e correção mo-
netéria. 
A expressão matemática do valor presente líquido (VPL) é 
dada por: 
VPL=E - __ FLt 	 Rt-Ct 	 (1) 
t=0 	 (l+r)t 	 t=O 	 (l+r)t 
onde: 
VPL: valor presente líquido; 
FLt: valor do fluxo líquido, definido como receita cor-
rente (Rt) menos o custo corrente (Ct), t = 0, 1, 2, 
r : taxa de desconto considerada; 
t : período de tempo, em meses, em que cada produto fi-
cará armazenado. 
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Uma alternativa de investimento será viável se apresen-
tar um VPL positivo. 
Relação benefício-custo (B/C) 
Consiste na relação entre o valor presente dos benefí-
cios e o valor presente dos custos, cuja expressão matemá-
tica é: 
B/C = Ra 	 (fl) 
Ca 
onde: 
B/C: relação benefício custo; 
Ra : valor presente das receitas futuras; 
Ca : valor presente dos custos, incluindo os investimen-
tos. 
O critério de deisão repousa na regra segundo a qual 
uma alternativa de investimento, para ser viável, deve apre-
sentar uma relação B/C maior que a unidade. 
Taxa interna de retorno (TER) 
Segundo Contador (1981), a taxa interna de retorno (TIR) 
é a taxa de juros que iguala a zero o valor presente líqui-
do de um fluxo de renda. Logo, é a taxa de desconto que 
iguala o valor presente dos benefícios ao valor presente 
dos custo de alternativa de investimento considerada. Este 
indicador é um dos mais utilizados como par&metro de deci-
são e sugere que uma alternativa é viável e deve ser consi-
derada para execução se a sua TIR for igual ou superior ao 
custo de oportunidade dos recursos para sua implantação. 
Hoffmann (1981) define o custo de oportunidade do capi- 
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tal como a taxa de juros máxima que poderia ser obtida in-
vestindo o capital em outros empreendimentos. 
De acordo com a definição de TIR dada por Contador (1981), 
a expresso (1) passa a ser: 
o = FL0 + 	 FLt 	 (III) t=l (l+p)t 
onde: 
FL0: fluxo líquido no período t0 ; 
FLt: fluxo líquido da alternativa de investimento; 
P : taxa interna de retorno; 
t : período de tempo, em meses, em que cada produto fi-
cará armazenado. 
As inter-relações entre os critários do valor presente 
líquido e a taxa interna de retorno permitem deduzir que 
quando o VPL = O, a estocagem tem uma rentabilidade que á 
necessariamente superior ao custo de oportunidade do capi-
tal no mercado, de acordo com Baurnol (1981) e Silva & Di-
serra (1985). Por analogia, se o critário da relação bene-
fício/custo ensejar um valor maior que a unidade, o valor 
presente líquido será necessariamente positivo, desde que 
em ambos tenha sido utilizada uma mesma taxa de desconto 
representativa do custo de oportunidade do capital. 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Os períodos de estocagem dos produtos agropecuários em 
estudo foram determinados a partir de seus preços no merca- 
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do estadual e do custo dos serviços de armazenamento 	 nas 
unidades da CAGEACRE. Tomou-se como início desse período o 
môs no qual o produto atinge o mais baixo preço no mercado. 
Assim, o arroz tem sua estocaqem iniciada no ms de ju-
lho, estendendo-se até outubro, môs no qual seu preço al-
cança o méxirao (Fig. 1). No que se refere ao milho, os re-
sultados apontam a possibilidade de ganhos com a estocagem 
de agosto até novembro (Fig. 2). Quanto ao feijão, sua es-
tocagem pode ensejar ganhos de janeiro até abril (Fig. 3). 
A fim de se analisar a viabilidade econômica da estoca-
gem dos produtos sob estudo, procedeu-se a uma estimativa do 
retorno bruto do produtor na atividade em pauta. Definiu-se 
retorno bruto como a diferença entre os preços na entressa-
fra e na safra. Tomou-se como preço na entressafra o mais 
alto preço recebido pelos produtores e, como preço na sa-
fra, o mais baixo. Assim, obteve-se o retorno bruto com a 
estocagem (Tabela 1). Por outro lado, retorno líquido é a 
diferença entre o retorno bruto e os custos resultantes da 
atividade armazenadora (Tabela 2). 
O produtor rural, ao se decidir pela prética da armaze-
nagem, incorre em certos custos explícitos, representados 
pelas tarifas cobradas pela armazenagem do produto, além de 
incorrer, também, em um custo implícito, materializado pelo 
custo do investimento, isto é, pelo valor do produto esto-
cado. 
Valor presente líquido 
Para a obtenção do valor presente líquido com a estoca-
gem dos produtos agrícolas selecionados, segundo diversas 
taxas de desconto, tomou-se o retorno líquido da armaze-
nagem e o custo do investimento, conforme o período em que 
o produto ficaria armazenado. Obteve-se o VPL, cujos resul- 
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tados deixam de ser apresentados, tendo em vista que, às 
taxas de 6, 8, 10, 12 e 20%, o valor presente dos custos 
foi superior à receita atualizada. 
Relação benefício/custo 
Após a atualização das receitas esperadas e dos custos, 
foram estimadas as relaç6es benefício/custo da estocagem 
dos produtos em causa, segundo várias taxas de desconto 
(Tabela 3). 
Observa-se que a relação benefício/custo apresentou - se 
inferior à unidade, o que equivale dizer que se espera me-
nos de uma unidade de receita, para cada unidade de custo 
necessária à estocagem. 
Taxa interna de retorno 
A taxa que tornou o valor presente líquido do fluxo de 
renda da armazenagem de arroz, milho e feijão igual a zero 
foi inferior à menor das taxas tomadas como representativas 
do custo de oportunidade do cap4tal (Tabela 4). 
CONCLUSÕES 
À luz dos resultados obtidos pela presente pesquisa, con-
clui-se que não á economicamente viável, para o produtor 
rural, a estocagem dos produtos estudados. Por outro lado, 
constata-se que a prática de armazenar não á muito utiliza-
da pela maioria dos produtores do Estado, haja vista que 
todas as unidade da CAGEACRE, espalhadas pelos diversos mu-
nicípios, t&m sempre operado com capacidade ociosa. O fato 
pode ocorrer, entre outras raz6es devido: (a) à prefer&ncia pela 
segurança de retorno menores, porém disponíveis a mais cur- 
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to prazo, através da venda da produção na época da safra; 
(b) à precariedade das estradas, na maior parte do ano, o 
que desencoraja o produtor a arcar com o Snus do transporte 
e o estimula a vender a produção ao intermediário, que vem 
receb&-la em sua propriedade; (c) à tentativa de minimiza-
ção de prejuízos da armazenagem, tendo em vista que os de-
correntes das perdas dos grãos armazenados, ao nível de co-
l&nia , podem ter-lhe imposto sensível redução de renda; e 
(d) à avaliação empírica dos produtores, quanto à eventual 
lucratividade da prática de armazenar. 
Aponta-se como limitação deste trabalho o fato de não se 
ter incluído o custo do transporte do produto da proprieda-
de ao armazém, corno componente dos custos indispensáveis 
ao deslocamento da produção até os armazéns terminais. A 
não inclusão desse importante item sedeu pela dificuldade 
de se particularizar o estudo para cada área de produção, 
uma vez que os dados disponíveis sobre fretes referem-se a 
preços cobrados pelo serviço em função da quilometragem per-
corrida no transporte da produção desde a sua origem até a 
unidade armazenadora. 
Um estudo mais detalhado sobre determinação de períodos 
econ&micos para aruezenagem e possibilidades de lucro com a 
estocagem constituirá, sem dúvida, importante subsídio à 
elaboração e execução de planos de desenvolvimento agríco-
la, uma vez que permite racionalizar atitudes de produtores 
e dirigentes quanto à tomada de decisães. 
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FIG. 1 - Custa de estocagem e variação de preços de arroz 
no Estado do Acre, 1934. 
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FIG. 2 - Custo de estocagem e variação de preço de milho no 
Estado do Acre, 1984. 
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FIG. 3 - Custo de estocagem e variaço de preço de feijão no 
Estado do Acre, 1984. 
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TABELA 1 - Retorno bruto com a estocagem de arroz, milho e 
feijão (cruzados/saco), no Estado do Acre, 1984. 
Discriminação Arroz Milho Feijão 
Preço na safra 54,65 11,63 123,88 
Preço na entressafra 64,42 16,63 161,19 
Retorno bruto 9,77 5,00 37,31 
FONTE: Dados da pesquisa. 
TABELA 2 - Retorno líquido com a estocagem de arroz, milho 
e feijão (cruzados/saco/período) no Estado do 
Acre, 1984. 
Período de Custo e Retorno da Estocagem (Cz$/saco/período) 
Produtos estocagem 
(em meses) Retorno Custo da Retorno bruto estocagem líquido 
Arroz 3 9,77 1,43 8,34 
Milho 6 5,00 1,19 3,81 
Feijão 6 37,31 4,27 33,04 
FONTE: Dados da pesquisa. 
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TABELA 3 - Relação benefício/custo da estocagem de arroz, 
milho e feijão, no Estado do Acre, 1984. 
Taxas de Desconto (%) 
Produtos 
6 8 10 12 20 
Arroz 0,97 0,91 0,87 0,82 0,67 
Milho 0,94 0,84 0,75 0,67 0,44 
Feijão 0,89 0,80 0,71 0,64 0,42 
FONTE: Dados da pesquisa. 
TABELA 4 - Taxa interna de retorno (%) da estocagem de ar-
roz, milho e feijão, nas unidades armazenadoras 
da CAGEACRE, em 1984. 









DISTRIBUIÇÃO GEOCRÁFICA E FLUTUAÇÃO POPULACIONAL DAS 
CIGAItRINHAS-DAS-PASTAGENS EM RONDÔNIA 
Paulo Manoel Pinto Alves 1 
Maria Alice Santos Oliveira 2 
A cigarrinha-das-pastagens é um inseto da ordem I-{orrcptera, 
família Cercopidae, que apresenta o aparelho bucal do tipo 
sugador-pungitivo. Ataca especialmente gramíneas, alimen-
tando-se de sua seiva. As primeiras infestaç6es ocorrem lo-
go após o início do período chuvoso, com a eclosão dos ovos 
que permaneceram em diapausa durante a estação de estiagem. 
No pasto a cigarrinha é facilmente identificada pela pre-
sença de espuma esbranquiçada localizada na região do cole-
to do capim. No interior da espuma são encontradas as nin-
fas de cigarrinhas, variando de tamanho de 1 a 7 mm aproxi-
madamente, dependendo do estédio em que se encontram. 
As cigarrinhas atacam as gramíneas tanto na fase jovem 
(ninfa) quanto na adulta, porémé na fase adulta que causam 
os maiores danos, pois além de sugarem sua seiva, injetam 
toxinas em seus vasos condutores, ocasionando manchas do-
róticas, amarelecimento e até a morte da planta. 
Em Rond&nia, um dos principais fatores que impedem o bom 
desenvolvimento da pecuéria no Estado é a mé formação e ma-
nutenção de boas pastagens. Em geral, as pastagens são for-
madas em solos de baixa fertilidade e/ou esgotados por cul-
turas anuais, como gramíneas reconhecidamente susceptíveis 
à cigarrinha,e não contam com manejo adequado, principalmen- 
1 Biólogo, EMBRAPA/UEPAE de Porto Velho, Caixa Postal 406, 
CEP 78900 Porto Velho, RO. 
2 Eng.-Agr., M.Sc., EMBRAPA/UEPAE de Porto Velho. 
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te em regime de superlotação de gado. 
A predominância de gramíneas forrageiras susceptíveis às 
cigarrinhas, principalmente do gônero Braquiaria, e o plan-
tio de sementes não selecionadas de varredura, com grande 
quantidade de resíduos de solo contendo ovos de cigarrinha 
em diapausa, vâm proporcionando um aumento populacional do 
inseto, incrementando a ocorrância de espécies que não eram 
comuns au certas regi6es do Estado. 
A EMBRAPA/UEPAE de Porto Velho vem desenvolvendo um tra-
balho cujos principais objetivos visam determinar os picos 
populacionais e a distribuição geográfica das espécies em 
quatro regi&es de Rondônia. 
Em Porto Velho o experimento foi instalado na Estação 
Experimental de Porto Velho, localizada na BR 364 1Cm 5,5, a 
98 m de altitude, 63 0 55' de longitude oeste e 800461 de la-
titude sul. O clima é do tipo Am (Sistema de IC3ppen), com 
precipitação anual em torno de 2.200 mm, temperatura média 
anual de 25,56C e umidade relativa do ar de 89%. As amos-
tragens de Brachiaria humidicola. As coletas foram feitas 
semanalmente, levando-se o número de cigarrinhas adultas e 
ninfas em uma área de 8,0 ha, dividida em piquetes de 1,0 
ha. o levantamento de adultos foi feito com uma rede ento-
mológica com 0,4 mm de diâmetro, em 10 pontos por ha com 10 
golpes da rede em cada ponto. As ninfas foram coletadas 
através de quadrado de 0,25 m de lado, que jogados 16 vezes 
ao acaso em cada hectare perfazem urna área de 1,0 m 2 . 
Os insetos coletados foram classificados no Centro de 
Identificação de Insetos Fit6fagos da Universidade Federal 
do Paraná. 
As espécies encontradas em Porto Velho 	 foram 	 Deois 
incompleta e D, flavopicta, predominando a primeira em, 
aproximadamente, 80%. Durante as avaliaç6es foram coletados 
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exemplares da cigarrinha da cana-de-açúcar Mahanarva mura. 
Posteriormente, foi verificada a sua presença numa área de 
capineira de capim cv. Cameroun próximo à pastagem onde era 
procedido o levantamento. Durante o período de outubro/85 a 
maio/86 foram determinados 4 picos populacionais, nos meses 
de outubro, dezembro, 2@ quinzena de janeiro e final de fe-
vereiro, como pode ser observado na Figura lA. 
Na região do Ouro Preto D'oeste, a 250 m de altitude, 
62 0 15' de longitude oeste e 10 0 43' de latitude sul, as ava-
liaçães foram feitas numa fazenda com pastagem de B. 
decumbens. O clima da região é do tipo Aw, com precipitação 
anual em torno de 2.000 mm, temperatura média de 24.5°C e 
umidade relativa do ar de 80%. 
As espécies levantadas na região foram Deois incompleta 
e D. flavopicta. Em grande parte das amostragens o número 
de cigarrinhas coletadas entre as duas espécies foram sem-
pre equivalentes, não havendo predomínio entre elas. A va-
riação populacional das cigarrinhas em Ouro Preto D'oeste 
foi semelhante à região de Porto Velho, ocorrendo 4 picos 
durante os meses de outubro, dezembro, fins de janeiro e 
fevereiro (Figura 15). 
Em Presidente Médice, a 30u m de altitude, 
	
610551 	 de 
longitude oeste e 11017! 
 de latitude sul, as avaliaçães fo-
ram realizadas numa fazenda com predomínio de pastagens de 
B. decumbens. O tipo climático na região é semelhante ao 
município de Ouro Preto D'Oeste. As espécies levantadas na 
região de Presidente Médici foram Deois incompleta, D. 
flavopicta e Zulia metallica. O percentual médio entre as 
espécies foi de, aproximadamente, 70% de 0. incompleta e 
30% de D. flavopicta. A espécie Z. metailica ainda não ha-
via sido observada na região, e sua freqü&ncia de ocorrn-
cia foi baixa, sendo coletados poucos exemplares nos muni- 
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cípios de Presidente Médici e Vilhena. Ocorreram 4 picos 
populacionais na região, em outubro, dezembro, janeiro e 
fevereiro (Figura ].c). 
A região de Vilhena difere totalmente das outras estuda-
das, principalmente, por estar localizada em área de cerra-
do, a 600 m de altitude, 60 0 05' de longitude oeste e 12°44' 
de latitude sul. O tipo climático é Aw, com precipitação 
anual em torno de 2.000 mm, temperatura média anual de 
24,5°C e umidade relativa do ar de 73%. No período de ava-
liação foram realizadas apenas quatro amostragens -a fa-
zenda Santa Rita em pastagens de B. decumbens. Apesar do 
numero reduzido de amostras, verificou-se que a população 
de cigarrinhas adultas nos meses de novembro e dezembro de 
1985 foi alta, com uma média de 475,5 insetos/ha. As espé-
cies levantadas na região foram Deojs flavopicta, com pre-
domínio de quase 100% e, esporadicamente, algumas espécieE 
de Zulia metailica e Mahanarva fimbriolata. 
Nas regiBes onde foram realizados os estudos sobre as 
flutuaç6es dos níveis populacionais de cigarrinhas, verifi-
cou-se que durante o período seco (maio - setembro) os ní-
veis populacionais caíram até zero, permanecendo assim até 
o início das primeiras chuyas em outubro, quando ocorrerai 
os primeiros picos populacionais. Houve relação entre os 4 
picos populacionais das diferentes regibes estudadas, ha-
vendo variação apenas entre os maiores picos, que em Porte 
Velho ocorreu logo no início do período chuvoso em outubro, 
em Ouro Preto DOeste foi o ms de dezembro e em Presidente 
Médici em janeiro. 
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FIGURA 1 - Curvas das f1utuaçes populacionais de cigarri-
nhas em pastagem de Brachiaria decurobens. 
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DIAGNÓSTICO PRELIMINAR PARA O PROGRAMA DE INCENTIVO 
X PRODUÇÃO NAS VÁRZEAS DO ESTADO DO ACRE 
Aldenor Fernandes de Souza 1 
INTRODUÇÃO 
O Acre á o único Estado brasileiro não integrante 	 do 
PROVÁRZEA - Programa Nacional de Aproveitamento •das Várzeas 
Irrigáveis, apesar de ter um ptencial de, aproximadamente, 
quatro nilh5es de hectares de várzeas agricultáveis, distri-
buídas em duas microrregi6es formadas pelas bacias dos rios 
Juruá e Purus; a omissão ao referido programa deve-se ao fa-
to de o mesmo ter sido concebido para outras regiões do paí. 
Objetivando a incorporação dessas áreas ao-processo pro-
dutivo do Estado, seja atravás de programas específicos, se-
ja apenas por incentivo tecnol6gico por meio dos 6rgãos-ofi-
ciais de assist&ncia tácnica e extensão rural, - utilizando 
tecnologias simples, compatíveis com a região e - a cultura 
dos produtores ribeirinhos, este trabalho propicia condições 
para que o governo elabore um plano de ação integrado com a 
finalidade de solucionar os problemas de subnutrição fre-
qüentes na maioria das áreas, sanitário, habitacional, edu-
cacional e de abastecintnto do mercado consumidor de g&neros 
alimentícios básicos. 
Eng.-Agr., da Empresa de Assistência Tácnica e Extensão Ru-
ral doEstado doAcre(EMATER/AC), Av. Nações tJnidas, 1.140, 
Estação Experimental, cEP 69900 Rio Branco, AC. 
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CARACTERIZAÇÃO DAS VÁRZEAS E DO PRODUTOR 
O Estado do Acre está dividido em duas microrregiBes com 
características bastante distintas, a rnicrorregião do Juruá 
e a microrregio do Purus, as quais detêm um potencial de 
várzea agricultável de quatro milh6es de hectares, aproxima-
damente. 
A microrregio do Juruá á constituída, na sua maioria, 
por várzeas de meandros, formadas pelos rios Juruá, M6a, Ta-
rauacá e Envira, margeando os municípios de Cruzeiro do Sul, 
Mâncio Lima, Tarauacá e Feij6, respectivamente, adentrando o 
Estado do Amazonas, e representa 70%, aproximadamente, do 
total de várzeas agricultáveis do Acre. 
A população residente, conhecida comumente por ribeiri-
nhos, cultiva culturas de ciclo curto - mandioca, feijão-de-
-praia (caupi), arroz, melancia e algumas hortaliças - e vive 
da pesca predat6ria, visto que o período de alagação das 
várzeas á muito longo, entre novembro e março. 
A microrregiào do Purus, formada pelos rios Purus, laco e 
Acre, compreendida pelos municípios de Manoel Urbano, Sena 
Madureira e Rio Branco, predominando as várzeas de barranco, 
caracteriza-se pelo comprimento do fundo não superior a 100 
m e curto período de alagação. A tradição da população ri-
beirinha á a mesma do Juruá. 
CARACTERIZAÇÃO DAS ÁREaS PROPOSTAS PARA ATUAÇÃO 
Miritizal - Rodrigues Alves - Assis Brasil - Campinarana 
Localizadas no município de Cruzeiro do Sul, são formadas 
pelos rios Juruá e MSa, com período de alagação entre 3 a 4 
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meses durante o ano, com extensão chegando a mais de 1 km em 
direção à terra firme. Predornina o cultivo de arroz, banana, 
mandioca, feijão de praia (caupi), feijão rosinha, melancia, 
milho de vazante, como á comumente chamado, e algumas horta-
liças. 
A sazonalidade das várzeas faz com que o ribeirinho tenha 
seu modo de vida dividido entre a pesca predat6ria, a agri-
cultura e exploração de seringueira. O cultivo agrícola por 
eles utilizado á por demais tradicional, não obedecendo a 
nenhum sistema tácnico, concorrendo, portanto, para uma baixa 
produtividade. Mesmo assim, esses ribeirinhos são responsá-
veis por grande parte do abastecimento do mercado local do 
município de Cruzeiro do Sul, destacando-se a farinha de 
mandioca, banana, feijão e hortaliças. 
Por passarem bastante tempo nas áreas inundadas, os mora-
dores t&m suas moradias em palafitas e com índice higiênico 
lamentável, o que contribui para que a maioria dos que nela 
residem contraia doenças como a "hanseníase", malária e he-
patite. 
A alimentação dessa população á constituída de subprodu-
tos de mandioca (farinha) e peixe, pois arroz, feijão, mi-
lho, hortaliças e algumas frutas que produzem são destina-
das ao comárcio. Raramente criam algumas espáciesde animal, 
quando muito a galinha, que utilizam para o escambo com sal, 
cafá e açúcar. 
O tráfego nessas áreas á feito por via fluvial e terres-
tre, pois tm os rios navegáveis durante o ano todo, a 
BR-364 no trecho a caminho do Peru e as estradas municipais 




Localizada no município de Tarauacá, formada pelo rio do 
mesmo nome e o rio Muru, nas proximidades da cidade, tem as 
mesmas catacterísticas físicas das áreas de Cruzeiro do Sul, 
também predominanuo o cultivo da mandioca, feijão, milho, 
arroz, melancia, abacaxi, banana e algumas hortaliças. 
Por ser uma área encravada em seringal, a exploração da 
seringueira na terra firme pelo chefe da família é a princi-
pal fonte de renda, ficando a agricultura por conta dos f i-
lhos e da esposa. 
Os produtores não disp6em de conhecimentos tecnolégicos 
suficientes para o aproveitamento das várzeas que são inun-
dadas por um período não superior a três meses. 
Entre as espécies animais exploradas destaca-se a sumi-
cultura, sendo que no período da inundação os animais são 
transportados para a ierra firme. A alimentação desses ani-
mais é feita à base de mandioca, abóbora e milho; essa cria-
ção é responsável por boa parte da renda familiar. 
Mâncio Lima 
As várzeas localizadas no município de Mâncio Lima são 
formadas pelos rios MSa e Paraná dos Mouras; também t&rn as 
mesmas características físicas das anteriores, sendo que 
apresentam solos com boa drenagem e o período de inundação é 
bem inferior às vázeas do .Juruá. 
A produção agrícola está baseada na mandioca, embora cul-
tivem as mesmas culturas das áreas já mencionadas. A criação 
de aves (galinha) obtm destaque, sendo na sua maioria para 
o consumo da família. Como na área Itamaraty, a extração do 
látex da seringueira constitui fonte de renda falimiar para 
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a maioria dos produtores, embora existam alguns que tam nas 
culturas do arroz, feijão e mandioca seu principal suporte 
financeiro. 
Boca do laco - Boa Esperança 
São áreas pertencentes A microrregião do Purus, locali-
zadas no município de Sena Madureira no Acre e Boca do Acre 
no Amazonas; são formadas pelos rios Macauã, Caetés, laco e 
Purus. 
Apenas Boa Esperança tem tráfego terrestre, embora precá-
rio, em alguns trechos da BR-364, seguindo posteriormente 
por estradas vicinais atá as margens dos rios. 
Como citamos anteriormente, essas áreas são constituídas 
por várzeas de barranco, com inundações rápidas durante o 
inverno e de pequena extensão. As residâncias dos produtores 
são construídas nas margens dos rios e suas criações (gali-
nha, suínos e algumas cabeças de gado) localizam-se na terra 
firme. Apesar de cultivarem a lavoura branca e fruteiras, em 
especial a banana, predomina a pesca predat6ria. Para tanto, 
estão organizados em colSnias de pescadores, que são assis-
tidas pela extensão rural. 
Porto Acre 
Localizada As margens do Rio Acre, a pouco mais de 60 km 
de Rio Branco, adentra o Estado do Amazonas com uma popula-
ção de mais de mil famílias. No verão são exploradas a la-
voura branca e a fruticultura, com destaque para a banana, 
que semanalmente é trazida para o comércio de Rio Branco, 
por via fluvial. Durante o inverno é cultivado somente o ar-
roz, logo após a primeira inundação. 
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A exploração do látex da seringueira divide com a banana 
a maior parte da renda da família, ficando com a melancia, 
que á cultivada após a passagem da água, a terceira parte. 
Nessa área a organização rural á de fundamental importân-
cia, tamanha a disperso desses produtores ao longo do rio 
e a existência de poucos barcos para seu deslocamento, con-
seqüência do baixo poder aquisitivo dos mesmos. A pesca pre-
datória e a criação de suínos e aves contribuem para a ali-
mentaço. 
Amapá - Quinauá 
Localizada no município de Rio Branco, próximo ao centro 
urbano e servida por rodovia pavimentada, á formada pelo rio 
Acre e Riozinho. Nessa área çcdem-se distinguir dois tipos de 
produtores: na parte servida pela rodovia, os produtores so 
pequenos criadores de gado de leite e suínos; na outra área 
predomina os pequenos produtores de alimentos, que abastecem 
o mercado de Rio Branco, juntamente com os colonos dos pro-
jetos de assentamento do INCRA. 
O sistema organizacional encontra-se em 	 fase bastante 
avançada com relação às demais áreas, pois existem várias 
associaç6es. 
CARACTERIZAÇÀO DO SISTEMA DE PRODUÇÀO 
As variedades cultivadas e formas de cultivo nas várzeas 
do Acre têm suas origens na colonizaçào. De 1906 a 1914, 
quando se deslocou do Nordeste para os seringais amazênicos, 
a maioria dos agricultores nordestinos trazia consigo algu-
mas espácies de vegetais para cultivo na nova terra promis- 
171 
sora. Instalados s margens dos rios, os agricultores passa-
ram a cultivé-las nos moldes tradicionais de sua regido de 
origem sem conhecimento algum do novo ecossistema que os cer-
cava. Os métodos por eles empregados para o cultivo do fei-
jo, arroz, milho, melancia e banana continuam até hoje, sen-
do utilizados por seus descendentes e por amigos e parentes 
que vieram para a região em 1939, quando da II Grande Guerra 
Mundial. 
Desde aquela época no se efetivou nenhum melhoramento tec-
nolégico nas espécies cultivadas, encontrando-se, atualmen-
te, em fase degenerativa, com alto índice de infestaço de 
pragas e doenças e baixa produtividade. A bananicultura, que 
representa, para a maioria dos produtores a principal fonte 
de renda, encontra-se bastante atacada pelo moleque da ba-
naneira (Cosmolitus sordidus), "mal-do-panamé" (Fusariuni 
oxysporum) e 'mal-do-sigatoka" (Cercospora musae), consti-
tuindo preocupação pela ameaça que representam, visto que as 
variedades cultivadas com maior freqüência (maçã e prata) 
são bastante susceptíveis a essas pragas e moléstias. 
ESCOAMENTO E COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO 
O Acre é, dentre os estados brasileiros, o que apresenta 
o pior sistema rodoviário, sem contar com a inexistência de 
ferrovias; por outro lado, o sistema fluvial que intercepta 
as rodovias e permite a navegação durante todo o ano, asso-
ciado ao rodoviário no período de verão (junho/seteitro), çr-
mite o escoamento da produção das várzeas para os centros 
urbanos. 
Nas cidades de Rio Branco e Cruzeiro do Sul, o sistema de 
feira livre tem proporcionado a comercialidação da produção 
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a preços gratificantes, tanto ao produtor quanto ao consumi-
dor, visto que a venda dos produtos é efetuada pelos pr6prios 
produtores direto aos consumidores. 
O PROBLEMA SÓCIO-ECONÔMICO DAS VÁRZEAS 
Estrato Rural Diferenciado 
Em decorrncia da situação fundiária em que se encontram 
as propriedades situadas nas várzeas, o estrato rural apre-
senta-se bastante diferenciado. Quando comparadas com as 
áreas de colonização, essa diferença aumenta significativa-
mente, pois somente os que detêm o título definitivo da ter-
ra ou que a tenham regulamentada juridicamente t&m acesso ao 
crédito rural, podendo proporcionar investimentos em suas 
propriedades, seja na melhoria das instalaçôes e equipamen-
tos ou na diversificaão das exploraç6es, seja na incorpora-
ção de novas áreas à sua, adquirida a preço irris6rio. 
Dispersão Social Acentuada 
As mudanças freqüentes dos produtores das áreas, decorren-
tes da venda de suas propriedades (os produtores ou vão mo-
rar na cidade, engrossando o cinturão de pobreza dos centros 
urbanos, ou vão trabalhar em seringais distantes por ser, 
para muitos, a exploração da seringueira a única atividade 
capaz de manter o sustento da família) provocam uma disper-
são social bastante acentuada com a vinda dos novos proprie-
tários, em face das suas origens, costumes, tecnologias emprega-
das na produção e até mesmo suas profissões e objetivos na 
propriedade recém-adquirida. 
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Baixo Conhecimento Tecnológico 
Os ribeirinhos são, na sua maioria, ex-seringueiros 
	 ou 
descendentes destes, que se localizaram às margens dos rios 
logo após a desativação dos seringais em que trabalhavam por 
terem-nos como via de acesso permanente à cidade. Nos serin-
gais só exerciam a sangria da seringueira, quando muito cul-
tivavam a mandioca em terra firme, fato que muito contribui 
para o baixo conhecimento tecnológico tanto no cultivo e 
criação como no manejo de várzeas, proporcionando uma baixa 
produtividade nas explorações. 
Subnutrição Aguda 
O hábito alimentar dos ribeirinhos está fortemente liga-
do ao dos seringueiros, que t&m a farinha de mandioca como 
principal alimento, associada à proteína do peixe. Estes 
alimentos são consumidos em quantidades suficientes para a 
manutenção da vida humana e dificilmente são misturados com 
outros, mesmo os produzidos por eles na propriedade, como é 
o caso do arroz, feijão, milho e hortaliças, que são desti-
nados ao mercado dos centros urbanos ou utilizados para es-
cambo com açúcar, café, sal e fumo com os 'marreteiros (atra-
vessadores ambulantes). 
Alto tndice de Doenças Infecto-contagiosas 
Comparadas com outras na região, as várzeas apresentam um 
índice de doenças infecto-contagiosas inigualável, conse-
qincia da subnutrição aguda reinante, habitação desprovida 
de qualquer fator higiãnico e preventivo contra vetores 
transmissores de malária e febre-amarela, entre outras doen- 
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ças comuns na região. 
Tpdos esses fatores, mais o clima regional e a falta de 
uma assistência governamental a esta parte da população, têm 
contibuído para um incremento anual considerável destas doen-
ças. 
Alto Índice de Analfabetismo 
É considerável o número de crianças em idade escolar que 
não freqüentam salas de aula; duas são as causas desse pro-
blema: primeiro é a pouca ou nenhuma instrução dos pais que, 
quando seringueiros, nada puderam fazer para aprender a ler 
e escrever nas longínguas colocações e, por último, destaca-
-se a localização das escolas que, por serem muito distan-
tes, trazem grandes riscos para as crianças durante o deslo-
camento, o qual tem que ser realizado pelo rio em pequenas 
canoas. 
Baixo Índice de Lactação das Vacas 
Alguns produtores que criam gado nas várzeas do Acre, es-
pecificamente nas áreas do Quinauá, Amapá e Rodrigues Alves, 
têm obtido de seus rebanhos produtividade de leite abaixo da 
média do estro. Este problema é conseqüência dos tipos de ra-
ça, as quais não são específicas para leite, má qualidade 
dos pastos e do rebanho, alto grau,de infestação de endo e 
ecto-parasitas, instalações inadequadas às criações e, por 
fim, o sistema de criação utilizado. 
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CONCLIJSÀO 
Para a implantação de um programa que venha a atender as 
necessidades ribeirinhas a médio prazo, o governo tem que 
se mobilizar através do INCRA para a regularização imediata 
das propriedades rïbeirinhas. Esse programa deve considerar 
como prioridades dos produtores das várzeas as linhas de 
crédito específicas para essa parcela da população rural, 
programa habitacional rural, programa de saúde, nutrição e 
alimentação, integrados de forma a reduzir o número de pes-
soas subnutridas, e também o índice de analfabetismo na 
região. 
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ADUBAÇÃO FOSFÁTICA DA CANA-DE-AÇÚCAR (Saccherum 
officinaruin L.) NA MICRORREGIÃO DO BREJO PARAIBANO 1 
Francisco Rildo Cartaxo Nobre 2 
INTRODUÇÃO 
A cultura da cana-de-açúcar constitui-se nuna das mais im-
portantes fontes de matarias-primas fornecidas pela agricul-
tura, não s6 pela extensão da área cultivada mundialmente, 
mas também em virtude das repercuss6es econ5mico-sociais que 
exerce nos países produtores, com os correspondentes refle-
xos nos consumidores, mediante as transformaç3es a que se 
submetem os seus produtos, suborodutos e derivados (Pinto, 
1965). 
O Estado da Paraíba produziu no ano de 1980 	 3.057.112 
toneladas de cana-de-açúcar numa área de 85.455 ha, sendo 
17.398 ha localizados na microrregião do brejo paraibano, 
com uma produção de 422.947 toneladas (FIEGE, 1983). Estes 
números colocam a microrregião do brejo paraibano em 29 lu-
gar de área colhida e em 32 lugar na produção dentro do es-
tado. 
Na economia canavieira regional, os fertilizantes 	 podem 
ser considerados os insumos de maior importância, devido às 
1Trabalho financiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (CNPq). 
2Eng.-Agr., Secretaria de Desenvolvimento Agrário. Rua 24 de 
Janeiro, 39 - 1 9 andar - 22 Distrito, 69900, Rio Branco-AC, 
à disposição da EMBRAPA-UEPAE de Rio Branco. 
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suas reconhecidas capacidades de influenciar a produção (Ma-
rinho, 1982). 
Vários são os elementos minerais indispensáveis ao desen-
volvimento das culturas, mas sem dúvida o fósforo á um dos 
mais limitantes da produção agrícola nas regiBes tropicais. 
Cem toneladas dç colmos de cana-de-açúcar retiram do solo 
cerca de 17 kg de fósforo sob a forma de P205, não havendo 
período de preferência na absorção, isto á, a planta absorve 
continuamente esse elemento (Espironelo & Oliveira. 1972). 
Segundo Goedert & Souza (1984), para que a planta utilize 
• fósforo aplicado, á necessário que ocorra uma reação entre 
• fosfato e o solo, ou seja, a disponibilidade desse nutri-
ente depende fundamentalmente do equilíbrio e da dinamica do 
fósforo no solo. Desse modo, a utilização mais eficiente 
desse insumo requer um esforço interdisciplinar, cuja estra-
tágia deve incluir, simultaneamente, algumas alternativas, 
tais como: a) minimização do poder de imobilização de fósfo-
ro no solo, antes da aplicação dd fosfato; b) determinação 
da melhor dose e do mais adequado modo de aplicação e incor-
poração e aproveitamento do fósforo; d) desenvolvimento de 
tecnologia que permita aproveitar melhor as fontes de fósfo-
ro disponíveis; e) maximização das interaç3es positivas exis-
tentes entre adubação fosfatada e outras práticas agrícolas; 
f) combinação dos fatores de produção, visando obter a máxi-
ma produção por unidade de fósforo do solo. 
A ausência de estudos de doses economicamente viáveis de 
fósforo para a cultura da cana-de-açúcar, específicamente 
para a microrregião do brejo paraibano, que venham contri-
buir para melhoria do seu sistema de produçãc, justifica o 
desenvolvimento do presente trabalho, que apresenta os se-
guintes objetivos: 
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a) determinar a Dose de Máxima Eficiência Econ&mica (EtE) 
do fósforo para a cultura; 
b) determinar as correlações que existem entre as doses 
de foforo aplicadas no solo e os teores de fósforo 
determinados nas folhas; 
b) determinar o nível crítico econ&mico de fósforo no so-
lo para a cultura, nas condições do ensaio. 
MATERIAIS E MÉTODOS 
constitui-se o presente trabalho de dois experimentes ins-
talados em condições de campo na Estação Experimental Ch 
Jardim, pertencente ao centro de Cincias Agrárias da Uni-
versidade Federal da Paraíba, localizada no município de 
Areia, P5, na microrregio do brejo paraibano. Foi utilizada 
a variedade Co493, tendo o plantio sido feito em solo clas-
sificado pela SUDENE (1972) como associaço de solo Podsólico 
Vermelho-Amarelo equivalente Eutrófico A proveniente textura 
argilosa fase floresta subcaducifólia relevo ondulado e for-
te ondulado, e solo LITÓLICO EUTRÓFICO A, proveniente textu-
ra média fase floresta subcaducifólia, revelo forte ondulado 
e montanhoso substrato gnaise e granito. Na Tabela 1 constam 
as características de fertilidade do solo das áreas dos en-
saios. 
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TABELA 1 - Características médias de fertilidade do solo das 
áreas dos ensaios. 
- . 	 Interpre- Analiset 	 Valor taço•• 
Fósforo disponível (pp) 	 2,4 	 E 
Potássio trocável (ppm) 	 72 	 M 
Alumínio trocável (meq/100 cm 3 ) 	 0,24 	 E 
Cálcio + Magnésio trocáveis (meq/100 m') 	 3,40 	 M 
Matéria orgânica (%) 
	
0,98 	 B 
pli em água 	 5,3 	 F.A. 
* Segundo os métodos de Vettori (1969) 
Segundo EMATER-PB (1979): - B - Baixo; M - Médio; F.A - 
Fortemente Ácido. 
O delineamento experimental empregado foi o de blocos ao 
acaso, em cinco tratamentos e quatro repetiç6es, perfazendo 
um total de vinte parcelas por experimento. Cada parcela ti-
nha 10,0 m x 11.0 m, e constou de dez fileiras espaçadas Uma 
da outra por 1,1 In. Os tratamentos apresentaram cinco níveis 
de P205 assim distribuídos: 
0 - testemunha - (sem fósforo); 
1 - 90 kg de P205/ha; 
2 - 180 kg de P205/ha; 
3 - 270 kg de P205/ha; 
4 - 360 kg de P205/ha; 
Todos os tratamentos, inclusive a testemunha, 	 receberam 
doses iguais de nitrogenio (100 kg de sulfato de arn&nio/ha). 
polássio (100 kg de KC1/ha), zinco (15 kg de ZnSO4/ha), co-
bre (15kg de Cu304/ha) e boro (5 kg de Bórax/ha). 
Incialmente, após a escolha da área, obteve-se uma amos- 
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tra composta de solo, a partir de vinte amostras simples, sen-
do que nela foram processadas as análises de fertilidade. Devido 
o p11 dos solos ser considerado fortemente ácido, apesar dos 
teores de Al...e Ca + Mg++ serem considerados satisfató-
rios, procedeu-se a calagem na proporção de 1 t/ha. Trans-
corridos trinta dias da aplicação do calcário, procedeu-se a 
aplicação dos níveis de fósforo por tratamento e por parce-
la, sendo essa aplicação feita à lanço e incorporada a 20 cm 
de profundidade. Passados vinte dias da aplicação do P205, 
fez-se a instalação do experimento, cujas fileiras por par-
cela foram dispostas em sentido contrário à declividade do 
terreno e nova amostragem do solo por parcela foi realizada, 
sendo obedecida a relação de dez amostras simples por par-
cela. Como fonte de fósforo foi utilizado o superfosfato tri-
plo. 
As amostras de solo da primeira e segunda coletas foram 
analisadas para a determinação da fertilidade química. 
A aplicação dos fertilizantes recomendados, com exceção 
do P205, obedeceu as seguintes normas: K 20 e os micronu-
trientes B, Cu e Zn, totalmente em fundação, no sulco de plan-
tio, juntamente com 1/3 do N. Após quatro meses de plantio, 
foram aplicados os 2/3 restantes do N, em cobertura. 
Para a determinação do diâmetro do colmo foram coletadas 
dez plantas aleatoriamente em cada parcela, efetuando-se a 
operação com o uso do paquímetro, cerca de 30 dias antes da 
colheita. 
Por ocasião da colheita, que ocorreu aos quinze meses do 
plantio, determinou-se o peso (produção) de colmos por par-
cela, coletando-se o material das duas fileiras centrais. O 
material foi disposto em feixes e pesado logo após a coleta. 
Ainda por ocasião da colheita, foram separadas folhas (fo-
lha + 3) para análise foliar em número de 20 parcelas. 0 ma- 
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terial foliar obtido, ap6s seco em estufa a 64°C, foi moído, 
peneirado e em seguida analisado para determinação de nitro-
gênio, fdsforo e potássio segundo os métodos específicos pa-
ra esses nutrientes descritos por Tedesco (1982). Cabe res-
saltar, porém, que a análise tinha como finalidade maior a 
determinação dos teores de fdsforo nas folhas, não havendo 
maior preocupação com o nitrogênio e o potássio. 
Os dados obtidos foram analisados de acordo com o modelo 
matem4tico descrito por Comes (1972). As comparaçbes entre 
as médias foram feitas pelo teste de Tukey ao nível de 5% de 
probabilidade. A análise econômica foi feita com base na lei 
de Mitscherlinch, segundo a f6rmula apresentada por Gomes 
(1982): x* = ( 1/2) + (1/c) log M, onde X* é a dose econômi-
ca, u é o aumento de produção do produto agrícola obtido com 
a dose Xu do nutriente, w é o preço unitário do produto agrí-
cola pago ao lavrador, T é o preço unitário do nutriente e C 
é o coeficiente de eficácia. 
RESULTADOS E DISCUSSXO 
Os dados obtidos no presente trabalho, referentes à diê-
metro do colmo, produção de colmos, diagnose foliar, dose 
econômica e nível crítico econômico de foáforo no so10 são 
apresentados nas Tabelas 2 e 3 e nas Figs. 1 e 2, discutidas 
a seguir. 
A aplicação de fósforo ao solo provocou um efeito signi-
ficativo de aumento da produção de colmos (Tabela 2). Cons-
tatou-se que médida que se aumentavam as doses de P2O5 ha-
via um conseqüente aumento da produção de colmos, fato que 
está de acordo com as observaç6es de Malavolta (1974), Ma-
nhes et al. (1978), Azevedo et al. (1980) e Zambeilo Júnior 
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et ai. (1980). Os resultados comprovaram um efeito positivo 
da adubação sobre a produção de cana e que a ausência de fds-
foro reduz drasticamente esta produção, ainda que se encon-
trem presentes nitrogânio e potéssio, o que corrobora com 
avaliaç6es realizadas por Souza et ai. (1971). 
Os efeitos dos níveis crescentes de P205 não foram signi-
ficativos para o diâmetro do como. Constatou-se que as doses 
de nutrientes aplicadas não influiram no aumento do diâmetro 
dos colmos (Tabela 2). 
TABELA 2 - Efeito da aplicação de doses crescentes de fdsfo-
ro sobre a produção e diâmetro de colmos de cana-
-de-açícar var. Co 493 na região do brejo parai-
bano (médias de 2 experimentos e 4 repetiç6es 
por experimento). 
Tratamentos Produção de colmos (t/ha) 
Diâmetro de colmos 
(cm) 
0. Testemunha 51,90 	 d 2.36 
1. 90 kg P20/ha 77,65 	 d 2,38 
2. 180 kg P205/ha 84,90 b 2,42 
3. 270 kg P205/ha 87,34ab 2,44 
4. 360 kg P2051ha 91,35a 2,48 
CV (%) 6,45 3,19 
Médias seguidas de mesma letra não diferem significativa-
mente (P>0,05) pelo teste de Tukev. 
Os teores de N, P e K, determinados nas folhas de posição 
+3, encontram-se na Tabela 3. Analisando-se os resultados, 
verificou-se que não houve efeito significativo para o ni- 
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trog&nio. Valor de 0.82% de N, observado na mádia dos cin-
co tratamentos, está muito longe daquele considerado o ideal 
para produzir colheitas máximas do ponto de vista econSmico, 
ou seja, 1,93% de N encontrado por Malavolta et ai. (1963), 
diferindo tambám dos valores superiores a 2% encontrados por 
Orlando Filho & Haag (1976). A ápoca em que foram coletadas 
as folhas para análise não foi a ideal para determinar os 
teores de N e talvez o fósforo tenha causado uma redução dos 
teores deste elemento nas folhas, como evidenciaram Goedert 
& Coelho (1963) em plantas de milho, o que poderia justifi-
car os baixos níveis foliares de N observados. 
Com relação ao potássio, a testemunha apresentou resposta 
significativa em comparação com os tratamentos t2 e t3 , não 
se diferenciando dos tratamentos 4 e t4. A m&ia dos teores 
deIC encontrados nas folhas foi de 1,39%, valor este que 
pouco se afasta dos níveis críticos estabelecidos por Evans 
e por Innes citados por Malavolta et ai. (1963), os quais 
foram.respectivamente, 1,2% e 1,35% e de 1,30% encontrado 
por Orlando Filho & Haag (1976). 
No caso do fósforo, ocorreram respostas significativas pa-
ra os tratamentos que levaram adubaç6es fosfatadas em compa-
ração com a testemunha. A média de P encontrada neste traba-
lho (0,19%) está de acordo com o teor encontrado por Capó et 
ei. citados por Malavoita et al. (1963), o determinado por 
Orlando Filho & Haag (1976) e considerado por Malavoita et 
ai. (1963) para cana-de-açúcar cultivada em terra roxa mis-
turada do Estado de São Paulo. 
187 
TABELA 3 - Teores de N, P e K no tecido foliar (médias de 2 
experimentos e 4 repetiç6es por experimento). 
Tratamentos N (%) 1' 	 (%) K 	 (%) 
0. Testemunha 0,8470 0,1531 b 1,521a 
1. 90 kg P205/ha 0.7799 0,1847a 1,392ab 
2. 180 kg P205/ha 0,8484 0,2020a 1,331 	 b 
3. 270 kg P2051ha 0,8602 0,2127a 1,303 b 
4. 360 kg P205/ha 0,7970 1,1998a 1,425ab 
CV (%) 7,51 3,14 8,38 
Médias seguidas de mesma letra não diferem significativa-
mente (P>0,05) pelo teste de Tukey. 
Pode ser observad& na Fig. 1 que, embora o coeficiente de 
correlação não tenha sido significativo ao nível de 5% de 
probabilidade, houve uma correlação positiva entre os teores 
de f6sforo no tecido foliar e os níveis de fésforo no solo, 
constatando-se inf1uncia dos níveis de P no solo sobre o 
seu teor no tecido foliar. 
Para a época e condiçães deste traballho, a dose de p205 
que, segundo o método de Mitscherlich, proporcionaria o má-
ximo de rendimento econ&mico para a cana-planta, foi de 193 
kg/ha. Cabe ressaltar que tal dose se afasta pouco das doses 
comumente aplicadas na região, que são em torno de 150 kg/ha, 
e que supera em muito a dose mais elevada de fósforo, reco-
mendada por Manhães et al. (1978), para Zona da Mata de Mi-
nas Gerais, que é de 90 kg de P205/ha. 
Na Fig. 2 encontra-se a dose mais econSmica, 
	 juntamente 
com o nível crítico econSmico de P no solo que foi de 16 wn, 
bastante distante do valor de 33 ppm de P obtido por Zambelio 
Júnior et al. (1981), e está diretamente correlacionado com 
a dose de Máxima Eficiência Econ3mica (DMEE). No cálculo de 
DMEE foi considerada apenas uma relaçào entre os preços da 
tonelada de cana e do quilograma de P205, sendo de Cz$ 104,00 
e Cz$ 9,79 respectivamente. 
É importante salientar que a determinação da dose ecoriS-
mica no é, em geral, de muita sensibilidade, admitindo-se 1-na 
variação para mais ou para menos sem grandes conseqüências 
(Raij, 1981). Conforme Cavalcante & Comes (1979), pode-se 
afirmar que desde que seja conhecido o preço do nutriente na 
época do plantio e se estime o valor do produto por ocasio 
da colheita, será sempre possível a determinaçào da dose eco-
n&mica de P205 para as condiçes de experimento, ou sejam: 
tipo de solo, época de plantio e colheita, adubação nitroge-
nada e potássica, espaçamento e variedade. 
CONCLUSÕES 
Nas condiç6es em que foram conduzidos os experimentos, 
chegaram-se As seguintes conclusôes: 
a) as doses de fósforo aplicadas no solo no influencia-
ram o diâmetro do colmo; 
b) houve um aumento na produção de colmos e um acúmulo 
linear de fósforo no tecido foliar em funç5o das doses 
crescentes de fósforo aplicadas no solo; 
c) verificou-se que a dose de P205 economicamente viável 
para a microrregio do brejo paraibano, considerando-
-se os preços correntes, a cultivar e o solo estuda-
dos, foi de 193 kg/ha, correspondendo a um nível crí-
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CARACTERÍSTICAS QUÍMICAS E APTIDÃO AGRÍCOLA 
DE ALGUNS SOLOS DE RONDÔNIA 
Haroldo Duarte Jorge 1 
Jorge Araújo de Souza Lima 2 
INTRODUÇÃO 
A bacia amazônica, com cerca de 7 milh5es de quilômetros 
quadrados, apresenta uma considerável diversidade, quer na 
geologia, no clima, nos tipos de vegetação e de solos, quer 
nos rios e lagos. É circundada por tr&s importantes estrutu-
ras geomorfol6gicas, do continente Sul-Americano: a planície 
das Guianas ao norte, o planalto central brasileiro ao sul, 
e a cordilheira dos Andes à oeste (Fearnside, 1984 e Schu-
bart et ai., 1984). 
O Estado de Rondônia, possuindo uma superfície de 243.044 
1cm 2 , o que corresponde a 2,87% da superfície brasileira, si-
tua-se entre os paralelos 7 0 58' e 13 0 43' de latitude sul e 
os meridianos 59°50' e 66 0 48' de longitude oeste (W) do me-
ridiano de Greenwich. É caracterizado por relevos que não 
apresentam grandes elevaç6es, possui um regime pluviométri-
co caracteristicamente continental, clima quente, com uma 
estação chuvosa e outra seca bem definidas. As temperaturas 
são elevadas, a média anual é da ordem de 25°C. Predomina a 
floresta equatorial com árvores de grande porte, ocorrendo 
ao sul do Estado uma região de cerrados e cerrades, encon- 
1Químico, M.Sc., EMBRAPA/lJnidade de Execução de Pesquisa de 
Âmbito Estadual de Porto Velho (UEPAE de Porto Velho), Cai-
xa Postal 406, CEP 78900, Porto Velho, RO. 
2Eng.-Agr., EMBRAPA/UEPAE de Porto Velho. 
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trados nas elevações das serras dos Pacáas Novos e Parecis, 
Brasil, Ministério da Agricultura, (1980). 
No Estado foram identificados 186.442 1cm 2 de solos aptos 
para lavouras; outros 8.626 m 2 podem ser indicados para ras-
tagem plantada e 6.549 1cm 2 podem ser utilizados para silvi-
cultura e pastagem natural. Identificaram-se ainda 41.427 
1cm 2 de solos que não apresentam aptidão para uso agrícola, 
Brasil, Ministério da Agricultura. (1980). 
Nas Tabelas 1 e 2 a seguir, é mostrada a distribuição das 
classes, aptidão agrícola, vegetação e limitações dos prin-
cipais solos de Rond5nia. 
Verifica-se que em 161.689 1cm 2 (66,53%) da área do Estado 
os solos t&m como principal limitação a fertilidade natural, 
ao passo que somente 14.570 1cm 2 (5,99%) são considerados fér-
teis, embora estejam associados a relevo ondulado. 
Observamos também uma área de 18.662 1cm 2 de solo classi-
ficado como Areia Quartzosa que deveria ser considerada como 
reserva ecológica, pois trata-se de um ecossistema extrema-
mente frágil, sujeito a desequilíbrios irreversíveis caso 
ocorram desmatamento. 
A Tabela 3 descreve os diversos grupos de aptidão agríco- 
la. 
As Tabelas 4 e 5 apresentam resultados de análise química 
dos diversos solos do Estado. Verifica-se que em sua grande 
maioria são solos ácidos, com baixos teores de bases trocá-
veis, fósforo disponível e associados a altos teores de alu-
mínio trocável. Todavia, observa-se que em alguns municípios 
ocorrem solos nos quais registram-se altos valores de p1!, 
bases trocáveis, fósforo e isentos de alumínio. Destacam-se 
as manchas de Podzólico Vermelho-Escuro Outrófico de Outo 
Preto D'oeste, Jaru e Ariquemes e de Terra Roxa estruturada 
em Cobrado D'Oeste e Cerejeiras. 
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TABELA 1 - Distribuiço das classes de solos de Rond6nia. 
Grande qrupo de solos Áreas 
Latossolo (Álico/Distr6fjco) 96.268 36,60 
Podz6lico (Álico/DistrcSfico/EutrcSfico) 79.996 32,91 
Areias Quartzosas 18.662 7,68 
Cambissolos 7.614 3,13 
Litossolos 5.596 2,30 
Afloramento de Rocha 3.252 1,34 
T.R. Estruturada 2.166 0,89 
Planossolo 1.237 0,50 
Brunizen Avermelhado 592 0,24 
Solos de Várzeas 22.182 9,13 
Águas Internas 1.173 0,48 
FONTE: EMBRAPA (1983) 
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Levando-se em consideração principalmente os problemas 
referentes à baixa fertilidade dos solos do Estado de Rondô-
rua, faz-se necessário empregar um manejo adequado para as 
áreas que estão sendo desbravadas, a fim de evitar problemas 
de erosão, de compactação e de perda de nutrientes e matéria 
orgânica. 
Algumas práticas são recomendadas: 
1. Derrubada e queima só de áreas a serem cultivadas no 
mesmo ano, para evitar a exposição do solo às condi-
çBes ambientais que favorecem a erosão e perda de nu-
trientes e matéria orgânica. 
2. Uma queima inicial a fim de se aproveitar madeiras co-
merciais e em seguida uma segunda queimada superficial 
do restante do material, distribuindo-o de forma ho-
mogânea para evitar concentraç6es localizadas de nu-
trientes. 
3. Evitar o uso de máquinas pesadas no preparo de áreas, 
uma vez que podem provocar alteraç5es drásticas da es-
trutura do solo, causando problemas de compactação e 
comprometendo a porosidade, drenagem e retenção de 
égua. 
4. Uso de leguminosas como fonte protetora do solo. 
5. utilização de consórcios das culturas com leguminosas 
perenes. 
6. utilização de consórcios de culturas perenes com pere-
nes e/ou perenes com anuais, a fim de proteger os so-
los das intempéries climáticas, manter os teores de 
matéria orgânica e reduzir as perdas de nutrientes. 
7. Uso de cobertura morta com a finalidade de baixar a 
temperatura do solo, de aumentar a retenção de água no 
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período seco e ainda contribuir no controle de plantas 
daninhas. 
S. EmpTego de esterco de animais, de compostos organicos 
e de restos culturais. 
9. Evitar a colonização em áreas como o vale Guapo-
ré-Mamoré, onde a fauna e a flora ainda constituem pa-
trimSnio ecol6gico. 
10. Evitar o desmatamento de áreas cujos solos são de 
Areias Quartzosas e promover o reflorestamento das 
áreas que já foram desmatadas. 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
BRASIL. Ministério da Agricultura. Secretaria Geral. Apti-
dão agrícola das terras de Rondônia. Brasília, BINACRI, 
1980. 79p. 
EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA. Serviço Nacio-
nal de Levantamento e Conservação de Solos. Rio de Ja-
neiro, RJ. Levantamento de reconhecimento de média in-
tensidade dos solos e avaliação da aptidão agrícola das 
terras do Estado de Rondônia. Rio de Janeiro, 1983. 2t. 
FERNSIDE, P.M. A floresta pode acabar? Cincia Hoje, São 
Paulo, 2(10):42-52, 1984. 
SCHUBART, M.0.R.; FRANKEN, W. & LUIZÃO, F.J. 
	 Uma floresta 





MOLÉSTIAS DO MARACUJÁ-AMARELO 
(Passiflora edulis f. flavicarpa Deg.) 
Cecilia Helena Silvino Prata Ritzinger 1 
O maracuja possui grande importância s6cio-econ6mica em 
quase todos os países onde é cultivado, dada a sua possibi-
lidade de industrialização, na forma de compotas, cristali-
zadas, sucos, geléias, xaropes, balas, bem como para consumo 
"in natura". 
No Brasil, a cultura do maracujá se estende desde o Mia-
zonas até o Rio Grande do Sul, com maiores concentraç6es nos 
Estados de Pernambuco, Sergipe. Bahia e Minas Gerais. 
Como todas as culturas nativas, o maracujá, antes de ser 
cultivado, não era danificado expressivamente por pragas e 
moléstias, decorrentes da pequena densidade populacional in-
tercalada com plantas não susceptíveis. Entretanto, tem sido 
plantado em áreas relativamente pequenas. Daí, as constata-
ções de moléstias serem numerosas em relação ao estudo de 
cada uma delas especificamente. 
A identificação de moléstias na cultura do maracujazeiro 
é de extrema iinport&ncia para se adotar medidas de controle. 
Dentre as moléstias que ocorrem na parte aérea das plan-
tas destacam-se as viroses, antracnose, verrugose e bacte-
riose por causarem danos em frutos, folhas e ramos, afetando 
qualitativa e quantitativamente a produção. 
As moléstias fúngicas que ocorrem com maior freqü&ncia e 
chegam a causar destruição em pomares são principalmente a 
1 Eng.-Agr., M.Sc., da EMBRAPA/Unidade de Execução de Pesqui-
sa de Âmbito Estadual de Rio Branco (UEPAE de Rio Branco), 
Caixa Postal 392, CEP 69900, Rio Branco-AC. 
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antracnoBe, verrugose, fusariose e mancha-parda de alterná-
ria. 
A antracnose é, atualmente, a moléstia de maior expressão 
econamica para a cultura. O agente causal, Colletotrichum 
gloeosporioides, possui grande capacidade de reprodução e 
pode ocorrer em qualquer estádio de desenvolvimento da plan-
ta. Além de provocar intenso desfolhamento, provoca também 
morte dos ramos e podridão dos frutos maduros. 
A alternária ou mancha-parda, causada pelo fungo Alternaria 
passiflora, forma manchas nas folhas que evoluem sob a forma 
de anéis concntricos, podendo causar considerável desfolha 
na planta. Nos frutos, as les3es, alcançando a polpa, afetam 
o sabor, podendo causar enrugamento ou seca dos mesmos como 
também redução do porte da planta. 
A verrugose afeta preferencialmente as extremidades dos 
ramos, folhas novas, bot6es florais e frutos em formação. 
Nas folhas, os primeiros sintomas são manchas circulares, 
translúcidas, com bordos que podem atingir 6 mm de diâmetro. 
Posteriormente, estas manchas adquirem coloração acinzentada 
devido à frutificação do fungo, Cladosporium herbarum. Man-
chas similares podem ocorrer nas sépalas, pecíolos e gavi-
nhas. Nos frutos mais novos, pontos circulares pardo-amare-
lados levemente deprimidos dão origem a pequenas cavidades, 
"crateras", devido à desintegração do parânquima. O fruto 
maduro apresenta-se deformado, com uma ou mais verrugas, de-
vido ao crescimento do tecido da casca a partir do ponto de 
infecção. 
A fusariose, causada por Fusarium oxysporurn f. passiflorae, 
moléstia do sistema vascular, é de grande importância, não sd 
pelos danos que ocasiona e pela dificuldade de controle, mas 
também pela universabilidade com que ocorre. 
0 primeiro sintoma apresentado é a murcha das folhas da 
207 
extremidade dos ramos que, com a evolução da moléstia, se 
generaliza a toda a planta, vindo como conseqü&ncia o amare-
lecimento e posterior secamento dos frutos. A murcha da par-
te aérea é decorrente do apodrecimento generalizado do sis-
tema radicular. 
A bacteriose é relatada por inutilizar os frutos do mara-
cujá para o consumo e por acarretar a destruição das plan-
tas. 
Os sintomas da bacteriose são facilmente verificados nas 
partes mais tenras ou suculentas dos tecidos, estendendo-se 
aos elementos vasculares. Nas folhas aparecem manchas bem 
delimitadas, verde-escuras, aquosas, que podem exibir halos 
cloróticos. Aos poucos, as manchas tornam-se deprimidas e, 
com a evolução da moléstia provocada por Xanthomonas carupestris 
pv. passiflorae, ocorre o secamento total das folhas. Nos fru-
tos surgem manchas oleosas que podem atingir a região das 
sementes, tornando o fruto impróprio para o comércio. 
Tanto a antracnose como a bacteriose são moléstias de es-
tação quente e chuvosa. 
Dentre as anomalias atribuidas a vírus em maracujazeiro, 
a mais conhecida é a referida como "Woodiness". Esta virose 
torna os frutos pequenos, deformados, lenhosos e duros, além 
de provocar a queda prematura dos mesmos. Os sintomas folia-
res caracterizam-se por clareamento das nervuras e mosaico. 
Em casos severos as folhas mostram considerável rugosidade e 
encrespamento. 
Outras anomalias associadas a vírus ou a microrganismos 
do tipo micoplasma também são relatadas em maracujazeiros 
causando "enfezamento" ou superbrotamento. 
As anomalias de etiologia do tipo vírus ou micoplasma, 
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FATORES LIMITANTES PARA O DESENVOLVIMENTO DA HEVEICULTURA 
NO ESTADO DO ACRE 
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1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 
Com uma área de aproximadamente treze milh5es de hectares 
de terras aptas e condiç6es edafoclimáticas propícias à ex-
ploração agrícola, o Acre pode oferecer um grande potencial 
para o cultivo da seringueira. 
A partir de 1972, o Estado iniciou o plantio de serin-
gueira, sob a égide do Programa de Incentivo à Produção de 
Borracha Vegetal - PROBOR. Esse programa objetivava, a médio 
e longo prazos, substituir a produção natural dos seringais 
nativos, que no Acre vêm sendo explorados há mais de um sé-
culo, pela dos seringais cultivados. O Programa visava tam-
bém atender às necessidades da demanda interna de borracha e 
liberar o país da dependência do mercado externo. 
O PROBOR foi o primeiro passo realmente sério para se 
promover a implantação de uma heveicultura racional no Bra-
sil. Embora com uma enorme importânc'i para a região Amazô-
nica no que diz respeito à sua economia e fins sociais, uma 
vez que uma de suas metas seria a de fixar o homem rural no 
seu habitat, permanecendo como uma sentinela avançada ao lon-
go das fronteiras dos países limítrofes do Brasil, o Progra-
ma teve uma receptividade aquém das expectativas em virtude 
1Egr.-Agr., M.Sc., Pesquisador da EMBRAPA-UEPAE de Rio Bran-
co. AC. 
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do seringalista acreano desacreditar no plantio racional, es-
tar ligado a geraç6es no extrativismo e se encontrar inadim-
plente ao agente financeiro, naquela época o Banco da Ama-
zônia. Por outro lado, o PROBOR coincidiu com o início da 
atividade pecuária prornbida por empresários do centro-sul 
do país, que encontraram facilidade em aquisição de terras 
fartas e baratas para implantação de pastagens. 
Esses empresários, sem nenhuma tradição agrícola, mormen-
te com a seringueira, foram os pioneiros do plantio de se-
ringueiras, atendendo o chamamento governamental e aprovei-
tando o crédito abundante e subsidiado por PROBOR com juros 
de 7% ao ano. 
Convém lembrar, também, que na época o serviço de exten-
são rural estava dando seus primeiros passos, com pouquís-
simos extensionistas e desconhecimento técnico da cultura, 
visto que não existia na ocasião, pesquisa sistemática e 
intensiva para a região. 
2. PRINCIPAIS PROBLEMAS DA HEVEICULTURA 
Os principais problemas limitantes da heveicultura no Es-
tado são: 
a) aus&ncia de material clonal diversificado; 
b) falta dc tradição dos produtores e má seleção dos Ines-
mos; 
c) pulverização das áreas de plantio e difícil acesso às 
mesmas; 
d) falta de mão-de-obra qualificada em todos os níveis; 
e) formação de viveiros sem seleção de mudas para plan-
tio; 
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f) desconhecimento de fórmulas de adubação para o viveiro 
e seringal em formação; 
g) ausência de insumos nos municípios; 
h) rotatividade da mão-de-obra especializada; 
i) descompasso entre a vistoria técnica e a efetiva libe-
ração do crédito; 
h) estrutura fundiária desorganizada. 
A par dos problemas aqui citados, o Acre promoveu o de-
senvolviménto da sua heveicultura com a ajuda de seus técni-
cos e produtores interessados. 
Após quinze anos de efetiva experiência com as lideranças 
heveícolas, pode-se constatar um certo grau de maturidade 
por parte de produtores, extensionistas e pesquisadores. O 
problema\surgido com o ataque violento do fungo Microcyclus 
ulei aproximou técnicos de produtores, todos irmanados e im-
buidos de um só propósito: descobrir soluç6es para resolver 
o problema da heveicultura no Estado do Acre. 
3. SOLUÇÕES PREVISTAS 
As primeiras medidas para sanar este problema seriam: 
a) criação de novos clones pela pesquisa, com resistência 
e/ou forte tolerância às doenças; 
b) enxertia de copa em plantios com até três anos de ida-
de; 
c) consorciação da seringueira com outras culturas visan-
do aumentar a renda do agricultor e sobretudo servir 
como barreira e/ou constituir microclima 3esfavorável 
ao aparecimento de doenças; 
d) assistência técnica constante e permanente; 
e) formação de mão-de-obra qualificada em todos os níveis; 
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f) organização da estrutura fundiária; 
g) crédito oportuno e suficiente. 
4. RESULTADOS DA PESQUISA 
Os seringais de cultivo no Acre, implantados na década de 
70, v&m apresentando um desenvolvimento lento e irregular. O 
estado precário em que se encontram esses seringais pode ser 
atribuído aos seguintes fatores: falta de conhecimento do 
grau de adaptação edafoclimática e de susceptibilidade a doen-
ças dos clones indicados para o plantio, qualidade das mu-
das, seleção de produtores, adubação e manejo inadequados, 
etc. 
Quase a totalidade dos seringais cultivados no Acre foram 
implantados com os clones lAN 717, lAN 873 e Fx 3899, os 
quais a partir do terceiro ano de plantio se mostraram sus-
ceptíveis às doenças comuns da região amazônica, principal-
mente ao "mal das folI-s" causado pelo fungo Microcvclus 
ulei (P. Henn) V. Arx., que é a doença mais destrutiva e li-
mitante da heveicultura no norte do Brasil. 
Fundada em 1976, a UEPAE de Rio Branco iniciou efetivamente 
trabalhos de pesquisa em seringueira no ano agrícola 77/78 
com o projeto "Competição de Clones de Seringueira em Condi-
çôes Edafoclimáticas Distintas", com o objetivo de estudar o 
comportamento edafoclimático e a susceptibilidade dos clones 
às doenças, principalmente no Acre. 
Os resultados contidos na Tabela 1 mostram que, em termos 
de crescimento em circunferôncia do caule aos 90 meses de 
idade, o clone Fx 3864 apresentou melhor desenvolvimento. To-
davia, os clones Fx 3810 e Fx 2261, a partir dos 78 meses de 
idade, apresentaram um melhor desenvolvimento, traduzido pe- 
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las maiores taxas de crescimento médio anual dos 78 meses 
para os 90 meses de idade, de 5,8cm e 5,6 cm,respectivamen-
te (Tabela 2). Na última avaliação efetuada em maio de 1986 
(90 meses de idade), o clone lAN 717 foi o que apresentou o 
menor crescimento em circunferncia do caule e menor taxa de 
crescimento médio anual (2,7 cm). 
Quanto à diferença no crescimento em circunfer&ncia do cau-
le nos períodos seco e chuvoso, os resultados na Tabela 3 
mostram que os clones Fx 3810 e Fx 3864 apresentaram um maior 
incremento de circunferência no período seco, de 1,7 cm e 
1.2 cm,respectivamente, e com razoáveis taxas de crescimento 
médio anual do período chuvoso. Por outro lado, os clones 
lAN 717, lAN 873 e Fx 2261 apresentaram as menores taxas de 
crescimento anual em circunfer&ncia do caule no período se-
co. Entretanto, o clone Fx 2261 compensa seu menor desenvol-
vimento no período seco com uma maior taxa de crescimento no 
período chuvoso (5.1 cm). 
Quanto à uniformidade de desenvolvimento em circunferên-
cia do caule, os resultados da Tabela 4 mostram que o clone 
Fx 3864 é o mais uniforme, com 87,38% das plantas com cir-
cunferência do caule igual ou superior a 30,0 cm e 23,29% 
igual ou superior a 40,0 cm. O clone Fx 3810 teve a segunda 
maior percentagem de plantas com circunferência do caule en-
tre 30,0 e 40,0 cm. O clone Fx 3899 foi o que apresentou a 
menor percentagem de plantas com circunferência do caule 
maior que 30,0 cm (34,25%). 
Em termos de espessura da casca do caule, observou-se uma 
redução nas mensuraç6es realizadas em 1985. Todavia, na ava-
liação de 1986 (Tabela 5), o clone Fx 3864 apresentou a maior 
espessura (3,02 mm) e o Fx 2261 a menor (2.85 mm). 
No que concerne à incidência de doenças, em 1983 obser-
vou-se alto índice de ataque do 'mal das folhas" tanto no 
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reenfolhamento (junho-agosto) como nos meses de janeiro a 
março (período chuvoso) quando as plantas emitiram novos lan-
çamentos. Observou-se que, à éxc'eção do clone PFB 5, os de-
mais clones em competição foram bastantes atacados, porém o 
Fx 3864 mostrou melhor, poder de recuperação. Nos anos de 
1984 e 1985, a incidência do 'mal das folhas" foi insignifi-
cant, não chegando a provocar queda de folíolos, provavel-
mente devido a condiçBes desfavoráveis ao patógeno. 
Com relação a outras doenças, a mancha areolada foi obser-
vada durante todo o período de avaliação, sem no entanto 
atingir índices de incidência significativos. Por outro lado 
a crosta negra esteve presente principalmente nos clones 
Fx 3864 e PFB 5, com um nível de ataque acentuado, sendo que 
dos folíolos maduros caídos 80% apresentaram em média 6 le-
sões/folha. 
O reenfolhamento até 1985 era mais uniforme nos clones 
Fx 3864, PFB 5, Fx 3899, lAN 717 e Fx 3810 e mais irregula-
res nos clones IAM 873 e Fx 2261. O Fx 3899 foi o mais pre-
coce no reenfolhamento (maio), seguido dos clones lAN 717 (ju-
nho). Fx 3864, Fx 3810 e PFB 5 (julho) e Fx 2261 e lAN 873 
(junho a agosto). Em 1986, o reenfolhamento foi bastante ir-
regular, e constatou-se a incidência do "declínio" da serin-
gueira, caracterizado pela descoloração e redução dos fo-
líolos, afinamento e morte dos ponteiros, além de rachaduras 
na casca dos ramos e painéis com les3es características e 
corrimento de látex, que após a oxidação adquire coloração 
enegrecida. 
Os resultados do experimento "Competição Nacional de Clo-
nes", contidos na Tabela 6, mostram que os clones IAM 717, 
Fx 985, Fx 3864 e PFB 5 apresentaram melhor crescimento em 
circunferência do caule enquanto nos clones IAM 3193 e lAN 
2880 ele foi menor. Quanto à altura de cobertura da copa, o 
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clone Fx 985 apresentou maior altura e os clones IAC 229 e 
lAN 6323 as menores alturas, de 2,13 m e 2,16 rn,respec-
tivamente. Com relação à ápoca de formação de copa, os cio-
nes RRIM 600, Fx 985 e PFB 5 foram os mais precoces, sendo 
que aos 20 meses de idade 90.0% das plantas do primeiro e 
76,66% dos dois últimos já a haviam formado. 
No experimento "Níveis de nutrientes para porta-enxertos 
de seringueiras no Acre", não houve diferenças significati-
vas entre a testemunha e os tratamentos testados no desen-
volvimento dos porta-enxertos, avaliados atravás do cresci-
mento em diâmetro do caule e altura da planta (Tabela 7). 
Do mesmo modo, no experimento "Efeito de diferentes ní-
veis de fósforo e de NPKMg no desenvolvimento de porta-en-
xertos de seringueira", os resultados indicam não haver di-
ferenças significativas entre os tratamentos (Tabela 8) 
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6. SUGESTÕES 
É de capital importância que os clones sejam seleciona-
dos para cada localidade do interesse visando a produ-
ço, resist&ncia a doenças e sincronizaço entre o reen-
folhamento e o período menos chuvoso ou seco. 
Seleção criteriosa dos produtores visando, 	 principal- 
mente, idoneidade, escolaridade, mão-de-obra familiar e 
acesso à propriedade o ano todo. 
Introdução de culturas perenes em consorciação com a se-
ringueira de urna forma econ&mica e que possa auferir 
rendimento a curto prazo e m&lio prazo ao produtor. 
Formação de uma equipe multidisciplinar de pesquisado-
res para supervisão e avaliação do programa es nível re-
gional. 
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• Fortalecimento de serviço de extensão rural com pessoal 
qualificado e infra-estrutura de apoio. 
• Envolvimento governamentalatravés das secretarias de 
Estado da Agricultura visando üma co-participação dos 
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TABELA 2 - Taxas de crescimento médio anual (cm) em circun- 
ferncia do caule de clones de seringueira dos 30 




1981/82 	 1982/83 	 1983184 1984185 1985186 
Ex 3864 3,7 	 4,7 	 5.4 5,1 4,7 
PFB 5 4,6 	 4,4 	 5,2 5,6 3,6 
lAN 873 3,7 	 3,9 	 5,6 4,1 4,3 
Fx 3899 3,8 	 2,8 	 4,5 2,8 4,0 
Fx 3810 2,4 	 3,1 	 5,0 3,0 5,8 
lAN 717 2,1 	 3,2 	 4,2 3,5 2,7 
Ex 2261 1,7 	 1,7 	 4,6 4,6 5,6 
FONTE: UEPAE de Rio Branco. 
TABELA 3 - Taxas de crescimento em circunfer&ncia do 	 caule 
de clones de seringueira nos períodos "seco" 	 e 
"chuvoso". UEPAE de Rio Branco, AC, 	 1986. 
Taxas de cresintn en circunferrcia (an) 
Clones Período Chuvoso Período Seco 
rcy./&4-abri1185 Tx,v.185-abrii/86 irain-ait./84 ixain-cnt./85 
Fx 3864 3,9 	 3,5 1,2 1,2 
PFB 5 3,8 	 3,1 1,8 0,5 
lAN 873 3,4 	 4,0 0,7 0,3 
Fx 3899 2,1 	 2,9 0,7 1,2 
Ex 3810 1,7 	 4,1 1,3 1,7 
lAN 717 2.2 	 2,3 0,7 0,4 
Ex 2261 3,9 	 5,1 0,7 0,5 
FONTE: UEPAE de Rio Branco, 
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TABELA 4 - Percentagem de plantas com circunferência do cau-
le igual ou maior que 30,0 cm e 40,0 cm aos 90 




de plantas com circunferência ? 
40,0 cm 
Fx 3864 87,38 23,29 
Fx 3810 66,29 3,15 
PFB 5 58.26 34,59 
IAM 873 58,20 16,75 
IAM 717 40,96 6,92 
Fx 2261 39,01 6,14 
Fx 3899 34,25 7,84 
FONTE: UEPAE de Rio Branco. 
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TABELA 6 - Resultados da avaliaço do ensaio de competição 
nacional de clones de seringueira. UEPAE de Rio 
Branco, AC, 1986 
Clones 
Circunferên- 





% de plantas que 
abriram copa aos 
14 meses 	 12 meses 
lAN 717 10,27 2,75 35.00 51,66 
Fx 985 9,96 3,01 5,00 76,66 
Fx 3864 9,94 2,76 10,00 66,66 
PFB 5 9,67 2,78 8,33 76,66 
Fx 3844 9,09 2,80 6,66 71,66 
lAN 873 8,92 2,61 8,33 50,00 
MDF 180 8,98 2,62 3,33 45,00 
Fx 3810 8,95 2,59 8,33 71,66 
Fx 3899 8,99 2,72 25,00 46,66 
lAN 6721 8,86 2,58 25,00 55,00 
IAC 222 8,73 2.30 8,33 45,00 
IAC 229 8,55 2,13 13,33 31,66 
lAN 2878 8,47 2,79 10,00 68,33 
Fx 3925 8,44 2,53 6,66 55,00 
IAM 3044 8,19 2,52 1,66 53,33 
RRIM 600 8,27 2,71 3,33 90,00 
IAM 2903 8.10 2,71 1,66 71,66 
Fx 2261 7,83 2,41 3,33 53,33 
Fx 2703 8,51 2,93 1,66 66,66 
lAN 2909 7,22 2,40 5,00 50,00 
IAM 3087 7,40 2,31 0,00 38,33 
IAM 6323 7,77 2,16 8,33 50,00 
IAM 3156 6,90 2,20 0,00 60,00 
lAN 3193 6,68 2,52 0,00 30,00 
IAM 2880 6,78 2,41 0,00 40,00 
FONTE: UEPAE de Rio Branco. 
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INTRODUÇÃO E AVALIAÇÃO DE CULTIVARES DE 
PIMENTA-Do-REINO NO ACRE 
Francisca Xavier de Souza 1 
INTRODUÇÃO 
A pimenta-da-reino (Piper nigrum L.) da família Piperaceae 
4 uma espécie perene, arbustiva e trepadeira, originária da 
sudoeste da Índia. Seus frutas são usadas em larga escala 
cama condimenta na alimentação humana e na industrialização 
de conservas. 
Segundo Plbuquerque & Condurú (1971), a cultura foi intro-
duzida no Brasil no século XVII por colonizadores portugue-
ses, que introduziram uma cultivar de folhas largas e cachos 
longos mas pouca produtiva, denominada de pimenta-da-terra 
ou caiena. A introdução da cultivar Cingapura, em 1933 no 
Pará, foi o passo inicial para a expansão da cultura nesse 
Estado que, a partir de 1955, passou a adotar o sistema de 
cultivo idealizado pelas chineses, que utilizam tutores de ma-
deita e fertilizações pesadas. Desde então, passou a ocupar o 
primeiro lugar como produtor de pimenta-do-reino no Brasil. 
A estrutura produtiva da pimenta-do-reino na Pará tem-se 
modificado profundamente nos últimos anos, em virtude de uma 
doença causada pelo fungo Fusarium solani f.sp. piperis, que 
surgiu na região de Tomé-Açu por volta de 1965 e contribuiu 
para a redução da iongevidade da pimenteira de quinze para 
oito anos (Elonuna, 1981). O caráter agressivo do patógeno e a 
1Eng.-Agr., Pesquisador da EMBRAPA-UEPAE de Rio Branco, Cai-
xa Postal 392, CEP 69900, Rio Branco, AC. 
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uniformidade genática da cultura, devido a quase todos os 
pimentais serem foramdos pela cultivar Cingapura, fizeram com 
que se disseminasse, atingindo todas as microrregiões produ-
toras do Pará (Albuquerque, 1976). 
Em decorr&ncia desse problema, a cultura vem experimen-
tando um processo de expansão na Amaz8nia Ocidental, onde as 
condições edafoclimáticas e ecológicas mostram-se favoráveis 
ao cultivo desta especiaria. 
No Estado do Acre, a expansão da fronteira agrícola com a 
criação de Projetos de Colonização, que atravás de seus par-
celeiros estão a exigir novas alternativas de cultivo de ex-
pressão comercial, levaram a UEPAE de Rio Branco a desenvol-
ver o presente trabalho com o objetivo de conhecer os princi-
pais problemas da cultura e identificar cultivares de pimen-
ta-do-reino produtivas para o Estado. 
MATERIAL E MÉTODOS 
O trabalho está sendo conduzido na fazenda experimental 
da Unidade de Execução de Pesquisa de Âmbito Estadual de Rio 
Branco, da EMBRAPA, no 1Cm 14 da BR-364, sentido Rio Branco-
-Porto Velho, situada a 9 0 58'22" de latitude sul, 67 0 48 1 40" 
Wgr. de longitude e a 160 m de altitude. 
Segundo o sistema de classificação de Kõppen, o clima da 
região á do tipo Awi, que se caracteriza por apresentar ín-
dice pluviomátrico relativamente elevado, com nítido período 
seco (Bastos, 1982). 
O experimento foi instalado com material botânico prove-
niente do CPATU/Er.IBRAPA das cultivares Djambi, Cingapura, 
BR-019, Bragantina BR-124, Belantung e Guajarina BR-353. As 
estacas foram tratadas com Thiabindazol a 0,06% e postas pa- 
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ra enraizar num propagador de areia lavada, desinfestado com 
brometo de metila, e apresentaram um índice de enraizamento 
de 97%. Realizou-se o plantio em janeiro de 1984 num solo 
Podz6lico Vermelho-Amarelo (PV), de textura areno-argilosa e 
fertilidade natural média, no espaçamento de 2.50 m x 2,50 
m. Utilizou-se o delineamento experimental de blocos ao aca-
so com quatro repetiç6es e com 16 plantas na área útil da 
parcela. Como tutoramento foram utilizados estac6es de "ma-
çaranduba" de 3 m de comprimento, tratados com 6leo queimado 
até a altura de 0,50 m e permanecendo 2,50 m acima da super-
fície do solo. 
As covas, com dimens6es de 0,40 m x 0,40 m x 0,40 m foram 
adubadas em fundação com 3 kg de esterco de curral curtido, 
500 g de calcário dolomítico, 150 g de superfosfato triplo e 
50 g de uréia. Durante o primeiro ano de cultivo, realizou-
-se uma aplicação de 25 g de calcário dolomítico por planta 
e duas adubaç6es em cobertura, usando-se em cada adubação 60 
g de sulfato de am3nio, 65 g de superfosfato simples e 20 g 
de cloreto de potássio por planta. No segundo ano, a aduba-
ção foi parcelada em tr&s vezes, aplicando-se por planta/ano 
195 g de uréia, 195 g de superfosfato triplo e 60 g de do-
reto de potássio e foram realizados os tratos culturais nor-
mais. 
Quanto à ocorr&nciã de doenças, foi constatada a mci-
dncia de fusariose ou podridão das raízes em algumas plan-
tas que, devido ao apodrecimento do sistema radicular, apre-
sentavam murcha e conseqüente queda de folhas e entrenós, 
culminando com a morte das mesmas. 
Visando controlar a disseminação do patógeno passou-se a 
adotar medidas de - controle como erradicação das plantas doen-
tes e posterior aplicação nas covas de uma solução de Beno-
mil com 50% de p.a. e drenagem no solo. 
232 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Os dados de produção em kg/ha de pimenta-preta das cul-
tivares de pimenta-do-reino nos anos de 1985 e 1986 podem 
ser obsèrvados na Tabela 1. 
Analisando-se esta tabela, verifica-se que a cultivar Gua-
jarina BR-353 foi superior em produção em relação à outras 
cultivares. Deferiu estatisticamente das demais cultivares 
na primeira produção, ao passo que na segunda não houve sig-
nificancia estatística em relação às cultivares Bragantina 
BR-124 e Cingapura BR-019. Nos trabalhos desenvolvidos por 
Albuquerque & Duarte (1982), em Belém (PA), a Milanez & Albu-
querque (1986) em São Matheus (ES), essas cultivares também 
apresentaram os melhores rendimentos na segunda produção. 
As cultivares Djambi e Belantung foram as menos produti-
vas na primeira produção, talvez por apresentarem o menor 
número de plantas em produção, 55% e 52%, respectivamente, 
ao passo que as demais cultivares apresentaram um percentual 
de plantas em produção superior a 92%. 
A fusariose foi constatada atacando plantas de todos as 
cultivares, entretanto os maiores índices de mortalidade de-
vido à doença foram observados nas cultivares Bragantina BR-
-124 (3.6%) e Belantung (2,7%). 
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TABELA 1 - Produç6es mádias em pimenta-preta obtida das cul-
tivares de pimenta-do-reino em Rio Branco (AC) em 





Guajarina BR-353 946a 2.739a 
Bragantina BR-124 645 b 2.542a 
Cingapura BR-019 212 	 c 2.449a 
Djambi 74 	 c 1.605ab 
Belantung 32 	 c 1.084 b 
Mádias 382 2.084 
Cv (%) 31,32 27,11 
Na mesma coluna, as mádias seguidas pela mesma letra não di- 
ferem significativamente entre si pelo teste de Tukey (p>0,50). 
CONCLUSÃO 
Pela análise dos resultados obtidos no presente trabalho 
pode-se concluir que: 
1) em termos de produtividade em pimenta-preta destacam-
-se as cultivares Guajarina BR-353, Bragantina BR-124 
e Guajarina BR-019; 
2) as cultivares Bragantina BR-124 e Belantung mostram-se 
mais susceptíveis à fusariose; 
3) as cultivares Guajarina BR-353, Bragantina BR-124 e 
Cingapura BR-019 vm apresentando um bom potencial 
produtivo. 
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ÉPOCA DE SEMEADURA DE QUATRO CULTIVARES DE 
SOJA NO ESTADO DO ACRE 
Jorge Washington de Souza' 
Geraldo de Meio Moura 2 
Antônio Carlos Fonseca Pontes 3 
INTRODUÇÃO 
As condiç5es propícias de clima e solo e a possibilidade 
de utiiizaçào,no mesmo,ano da área cultivada anteriomente 
com trigo so os principais fatores determinantes da grande 
expanso da soja na regio Sul. A partir de 1973, os preços 
da soja no mercado internacional atingiram níveis bastante 
atrativos, provocando a expansão do cultivo para as regiôes 
Centro-oeste e Nordeste. O cultivo dessa leguminosa na re-
gio Norte á recente e em pequena escala. 
O aumento da produção agrícola brasileira está intimamen-
te ligado à expansdo da área cultivada. Alguns resultados 
mostram que em regiões no tradicionais ao cultivo da soja, 
a produtividade dessa leguminosa tem alcançado valores con-
siderados favoráveis em reiaço 'a média nacional. Ressalta-
-se ainda que a disponibilidade de solos agricultáveis nas 
regiões tradicionais de cultivo vem diminuindo com o passar 
1 Eng.-Agr., Prof. da Universidade Federal do Acre, Rio Bran-
co, AC. 
2Eng. ..Agr., M.Sc., EMBRAPA/Unidade de Execuço de Pesquisa de 
Âmbito Estadual (UEPAE de Rio Branco), Caixa Postal 392, 
CEP 69900, Rio Branco, Ac. 
3Estatístico, Prof. da Universidade Federal do Acre, Rio 
Branco, AC. 
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dos anos, razão porque credita-se o crescimento da produção 
nacional de soja basicamente à incorporação de novas fron-
teiras agrícolas. 
A soja é considerada a planta mais sensível ao fotoperio-
dismo dentre as espécies cultivadas (Hartwig, 1973). Por es-
ta razão, torna-se imprescindível o conhecimento da resposta 
de uma cultivar numa determinada região, antes de sua reco-
mendação. Segundo Hartwig citado por Vernetti et ai. (1980), 
a soja é uma espécie de dia curto, isto é, induzida a flo-
rescer quando o fotoperíodo começa a diminuir. Desta forma, 
as cultivares, quando submetidas a fotoperíodos inferiores a 
12 horas, começam a florescer de 21 a 28 dias ap6s a emer-
g&ncia. 
Cada cultivar de soja adapta-se a uma faixa de latitude 
estreita no sentido norte-sul e ampla no sentido leste-
-oeste (Vernetti et ai., 1980). .Jé existem cultivares com 
boas características agronômicas para baixas latitudes, no 
entanto o desconhecimento da melhor época de semeadura po-
derá resultar em diminuição na produção de grãos e altura de 
plantas (Relatório Técnico Anual, 1976). 
O objetivo deste trabalho foi observar a influ&ncia das 
variaç6es climáticas sobre as características agronômicas 
dos genótipos e determinar a melhor época de semeadura para 
diferentes cultivares no Estado do Acre. 
MATERIAL E MÉTODOS 
Este experimento foi conduzido durante o ano agrícola de 
1983/84 na Fazenda Experimental da UEPAE de Rio Branco, si-
tuada na latitude 9 0 58'22'S e longitude 67°48'40"WGr., com 
altitude de 160 m (Boletim Agrometeorológico, 1980) 
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O sol-o onde foi instalado o ensaio é do tipo Podzólico 
Vermelho-Amarelo (Brasil, 1976), sem receber adubos nem cor-
retivos. O preparo da área constou de uma araço e duas 
gradagens. O delineamento experimental foi o de blocos ao 
acaso em parcelas subdivididas e quatro repetiç6es. As épo-
cas de semeadura (20/11. 10/12 e 30/12 de 1983, 20/01, 10/02, 
28/02, 20/03, 10/04, 30/04 e 20/05 de 1984) constituíram as 
parcelas e as cultivares (Tropical, Timbira, Teresir.a e Ca-
rajás) as subparcelas. Estas foram compostas por quatro fi-
leiras de 5,0 m de comprimento espaçadas de 0,5 m. A densi-
dade de plantio foi de 25 a 30 sementes por metro linear. A 
área útil (4 m 2 ) constituiu-se das duas fileiras centrais, 
deixando-se 0,5 m de bordadura em cada extremidade. 
O controle de plantas daninhas constou de duas capinas 
manuais. Para combater às pragas, aplicou-se sernanalmente 
inseticida a base de Carbaryl na dosagem de 1,7 g do p.a. çor 
litro de água. 
As características avaliadas foram: 
F1oraço - número de dias da semeadura até a f1oraço de 
50% das plantas; 
Maturaçao - número de dias da semeadura até 95% das va-
gens secas; 
Altura de inserção da primeira vagem - foram torradas cinco 
plantas ao acaso, mediu-se a altura de in-
serço da primeira vagem e determinou-se o 
valor médio; 
Altura da planta - foram tomadas cinco plantas ao acaso, 
mediu-se do solo até o meristema apical e de-
terminou-se o valor médio; 
Rendimento de gros - determinou-se o peso dos grãos da 
área útil, a 13% de umidade, expressando-se o 
resultado em kg/ha. 
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RESULTADOS E niscussÃo 
Nas semeaduras de 20.11 e 10.12 aâ cultivares apresenta-
ram bom índice de germinação, desenvolvimento vegetativo sa-
tisfatório e produziram grande quantidade de vagens; no en-
tanto, verificou-se que em todos os materiais o enchimento 
de grãos foi extremamente prejudicado e as vagenb que 
se desenvolveram não atingiram a maturação fisiol6gica, es-
tédio R-8 da escala de Fehr & Cavines (1977). Este fato foi 
atribuído à ocorrância de forte retenção foliar, admitindo-
-se que estas anomalias tenham sido provocadas principalmen-
te pela elevada precipitação pliivial registrada nos 
meses de janeiro, fevereiro e março, com médias de 435,3 mm, 
431,4 mm e 259,4 mm, respectivamente (Tabela 3), ocasião em 
que as plantas estavam no terço final do ciclo. 
As condiç6es climáticas reinantes de tempe;aturas eleva-
das e alta precipitação pluvial, favoreceram o surgi-
mento de enfermidades nas vagens, além de ter comprometido a 
qualidade de aproximadamente 60% dos grãos. 
Apesar de a diferença ter sido pequena, constata-se pela 
Tabela 1 que as cultivares Tropical e Timbira foram ligeira-
mente mais precoces. Verificou-se também que em termos de 
altura de planta e inserção de primeira vagem, as cultivares 
não apresentaram limitação para o cultivo nas diversas épo-
cas estudadas. 
Os rendimentos auferidos em 20.11, 10.12 e 20.05 foram 
significativamente inferiores aos das demais épocas, com ex-
ceção da Timbira. em 20.05 (Tabela 2). Esse resultado foi 
atribuído ao excesso de chuva nas duas primeiras semeaduras 
e déficit hídrico na ultima (Tabela 3). Os resultados obti-
dos em 28.02 e 20.03, apesar de não terem se diferenciado es-
tatisticamente das épocas imediatamente anterior e subse- 
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quente, mostram que essas épocas sao as mais indicadas para 
a semeadura desta leguminosa. 
Com exceção da época 30.12 na qual as cultivares Tropical 
e Timbira apresentaram rendimentos significativamente infe-
riores à Teresina nas demais, não se diferenciaram esta-
tisticamente. 
CONCLUSÕES 
1. Altura de planta e inserção da primeira vagem não fo-
ram fatores limitantes para as cultivares estudadas. 
2. Em termos de rendimento, as melhores épocas de plantio 
para a soja na região foram 28.02 e 20.03. 
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PRATICAS DE CULTIVO DA BANANEIRA 
Lair Victor Pereira 1 
Murilo Fazolin 1 
Nirlene Junqueira Vilela 2 
- A bananeira, apesar de ser uma planta de relativa rustici-
dade e de se adaptar a todas as regi6es do Brasil, apresenta 
problemas de cultivo, principalmente aqueles referentes ao 
manejo e ataque de pragas e doenças, que concorrem para aredu-
ção de produção em quantidade e qualidade da fruta. 
Diversos fatores concorrem para o sucesso na exploração 
da cultura da banana, entre eles a escolha de mudas de boa 
qualidade, livre de pragas e, principalmente, de doenças. Os 
tipos de mudas ideais são 'chifre', 'chifrão' e 'chifrinho' 
Em casos de escassez desses, pode-se usar pedaços de rizoma 
ou planta adulta. O preparo consiste em remover a terra ade-
rida e todas as raízes, observar a presença de galerias da 
broca-da-bananeira ou sintomas de doenças como o mal-do-pa-
namá ou outras. Em seguida, as mudas são tratadas através de 
imersão por lO minutos em calda inseticida ou em solução com 
nematicida por 2 minutos. Para o plantio não se deve esco-
lher solos nem muito argilosos, sujeitos a encharcamento, 
nem solos muito arenosos. A ápoca ideal é o início do perío-
do chuvoso e o espaçamento varia de acordo com o porte das 
variedades. Para as de porte alto ('prata, 'terra') 3 x 3 m, 
para as de porte médio ('maçã', 'comprida', 'peroá') 3 x 3 m 
e para as de porte baixo ('baé' e 'inajá') 2 x 2 ri. As di- 
1 Eng. Agr., M.S., da EMBRAPA/UEPAE de Rio Branco, caixa Pos-
tal 392, CEP 69900, Rio Branco, AC. 
2 Economista, M.Sc., da EMBRAPA/UEPAE de Rio Branco, Ac. 
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mensões mínimas das covas são de 0,40 x 0,40 x 0,40 m. Se o 
terreno for inclinado, o plantio deve ser feito em curva de 
nível. 
Dentre os tratos culturais, a manutenção do bananal limpo 
á imprescindível e o desbaste mantendo a planta 'mãe', 'fi-
lha' e 'neta' 4 recomendável. A pesquisa já constatou aumen-
to da ordem de 30% no peso mádio dos cachos das plantas da 
cultivar 'prata' quando á feito desbaste, alám da alta per-
centagem de cachos chochos atá 35%, quando não efetuado. 
A adubação correta proporciona cachos e frutos maiores e, 
conseqüentemente, maior renda e facilidade de comercializa-
ção. Essa adubação deverá ser feita com base nos resultados 
de análise química do solo. Na falta desta, são recomeniadas 40 
g de P205, 309 de 1(20 elO g de M90 no plantio e 80 g de 
sulfato de amônio em cobertura 30 dias apás. 
• K20, nitrog&nio em I'lgO deverão ser aplicados duas ve-
zes por ano, no início e fim do período chuvoso, e o P205 uma 
vez por ano, no início do citado período. 
• controle sistemático da broca ou "moleque-da-bananeira" 
(Cosmopolites sordidus) em bananal já estabelecido á de fun-
damental importância, pois o ataque desta praga provoca enor-
mes prejuízos com a redução do tamanho dos cachos, predispo-
sição das plantas ao tombamento pelo vento e ataque de doen-
ças do sistema radicular e vascular. A utilização de iscas 
tipo 'queijo' e 'telha', com aplicação de inseticidas ou ca-
tação manual dos insetos adultos constitui o mátodo de con-
trole mais eficiente. As variedades 'maçã', 'comprida' e 
terra' são bastante susceptíveis a esta praga. 
A ocorrência do mal-do-panamá á fator limitante à cultura 
da bananeira. Seus sintomas visíveis são amarelecimento, mur-
cha da folha e quebra do pecíolo junto ao pseudocaule. Seu 
controle á feito exclusivamente atravás de mudas provenientes 
2L+9 
de bananais reconhecidamente sadios e plantio em solos tam-
bém livres do patégeno causador da doença Fusarium oxvsporum 
f.sp. cubenses. A variedade 'maç é altamente susceptível a 
esta doença, enquanto as demais apresentam grau variado de 
tolerência ou resistência. A podrido mole do rizoma, causa-
da pela bactéria Erwinia sp., é de ocorrência pouco expres-
siva. Sua maior incidência é no período chuvoso. 
As doenças fiíngicas "mal-de-sigatoka e mancha de cordana 
so de ocorrência generalizada por todo o Brasil e causam, 
também, grandes prejuízos aos bananicultores. Seus sintomas 
so manchas ou lesêes foliares que coalescem destruindo gran-
de parte da érea foliar, comprometendo sobremaneira o tama-
nho dos cachos e frutas, bem como sua qualidade. Para o seu 
controle existem fungicidas eficazes. 
O moko ou murcha bacteriana da bananeira, ainda no cons-
tatado no Acre, é uma das mais destrutivas doenças da bana-
neira, apresentando sintomas semelhantes ao do mal-do-panamé 
e podridào mole do rizoma; a tínica variedade resistente que 
se conhece é a 'pelipita'. A distinç5o entre o moko e o mal-
-do-panamé é feita através do isolamento e identificaçêo dos 
patégenos e com base na sintomatologia. No caso do moko, a 
medula (parte central do pseudocaule) torna-se escura, en-
quanto no mal-do-panamé forma-se um anel castanho-avermelha-
do e depois escuro em torno da medula. Ainda no caso do mal-
-do-panamé, as folhas mais velhas amarelecem e entram em co-
lapso, ao passo que no caso do moko este fato se verifica 
com as folhas jovens. 
A distinção entre a moko e a podrido mole do rizoma é 
feita principalmente no rizoma, jé que os sintomas na parte 
aérea so bastante semelhantes. A secço transversal do ri-
zoma atacado pela podrido mole exibe coloraçêo pardo-amare-
lada, consistência mole (encharcada) e odor desagradável, 
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ao passo que no caso do moko, a secção transversal do rizoma 
exibe coloração escura na parte central e não apresenta odor 
desagradá'fel como no caso da podridão mole. 
Outra maneira para distinguir o moko das outras doenças é 
a incidancia deste na inflorescência, raquis e frutos, o que 
não acontece com o mal-do-panamá e podridão mole do rizoma. 
A colheita exige muito cuidado e torna-se mais fácil se a 
variedade for de porte baixo ou médio, como a 'baé', 'ina -
já'. 'maçã' e 'comprida'. Recomenda-se colher no estágio "de 
vez" ou médio, cortar o cacho sem que ele caia no chão, evi-
tando sujar os frutos e causar ferimentos. 
As operações de transporte e manejo de pés-colheita re-
querem cuidados especiais como forrar o fundo do veículo 
transportador e o chão do local de despencamento com 
folhas de bananeira ou capim. Os cachos não devem ser amon-
toados ou colocados sobre superfícies duras ou com terra, 
pois causam ferimentos nos frutos, depredando-os para o co-
mércio. 
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LEVANTAMENTO DA SITUAÇÃO DOS SERINGAIS DE CULTIVO NO 
ESTADO DO ACRE (1972 - 1985) 
Jorge Ney Macedo Neves 1 
INTRODUÇÃO 
Até o início deste século, praticamente todo suprimento 
mundiaj de borracha era proveniente dos seringais nativos 
localizados na Amazônia. A quebra do monopélio foi um pro-
cesso que teve início no fim do século XIX, em decorrancia 
da rápida expanso do consumo mundial de borracha nas ativi-
dades industriais e, principalmente, da disseminação da he-
veicultura no Sudeste Asiático, O mercado internacional pas-
sou, então, a ser controlado por esses países, ficando a pro-
dução dos seringais brasileiros marginalizada. 
Não obstante, o Brasil, mesmo tardiamente, tentou implan-
tar, a exemplo dos países asiáticos, a lavoura heveícola. 
Algumas experi&ncias foram levadas a efeito, como o plantio 
de seringueiras pela Companhia Ford no Pará, por empresários 
no sul da Bahia e nos estados de São Paulo e Mato Grosso e 
através do Governo com o "ETA 54" e o "PROHEVEA". No entan-
to, dificuldades fitossanitárias, principalmente com a en-
fermidade conhecida por "mal-das-folhas", enfrentadas pela 
Companhia Ford, e exigências técnicas, além de problemas 
econômicos, começaram a surgir nessas áreas, sem que o país 
tivesse resposta para equacioná-los. 
A partir da década de 70, o Governo federal começou a pôr 
SEng. Florestal, SIC/DPTRN - Laboratério Tecnológico de Ma-
deira do Estado do Acre. Distrito Industrial, zona A, lote 
1, Caixa Postal 3925, CEP 69900 Rio Branco, AC. 
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em prática uma política integrada de produção de borracha 
vegetal não só por meio da recuperação dos seringais nativos 
mas, principalmente, financiando o plantio de seringueiras 
através do Programa de Incentivo à Produção de Borracha Ve-
getal PROBOR, instituido pelo Decreto-Lei n 2 1232, de 17 
de julho de 1972. 
Inifialmente, foi criado o PROBOR 1, programa piloto, cu-
ja meta principal era o plantio de 18.000 ha de seringuei-
ras. Foi iniciando em 1972 e continuado pelo PROBOR II em 
1978, cuja meta era a implantação de 120.000 ha de serin-
gueiras. A terceira fase, o PROBOR III, iniciado em fins de 
1982, representa uma expansão dos programas anteriores, ten-
do como principal meta implantar 25.000 ha de seringueiras. 
A execução do PROBOR 1, II, III, no entanto, apresentou gran-
de defasagem como demonstra a Tabela 1. 
TABELA 1 - Área plantada com seringais financiados pelo PROBOR 
no Brasil - posição em 31/12/84. 
UF PROBOR 1 PROBOR II PROBOR I 
Acre 1.875 9.711 2.049 13.635 
Amapá 50 94 105 249 
Amazonas 4.645 20.386 2.071 27.102 
Bahia 2.675 3.222 1.426 7.323 
Espírito Santo - 4.433 1.253 5.686 
Goiás - 20 91 111 
Maranhão - 1.126 398 1.524 
Mato Grosso 2.042 18.750 5.556 26.384 
Minas Gerais - - 402 402 
Pará 1.815 9.395 3.307 14.517 
Pernambuco - - 833 833 
Rondônia 436 16.163 2.679 19.278 
Roraima - 33 84 117 
São Paulo - - 628 628 
Total 1.538 83.333 20.882 111.753 
FONTE: Relatório de Atividade da SUDHEVEA, 1984. 
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A produção de borracha natural no Brasil, que atualmente 
representa, mais ou menos, 40% do consumo brasileiro, conti-
nua tendo nos seringais nativos, de natureza extrativa, seu 
principal componente, sendo a regio amaz&nica responsável 
por 86% da produçk brasileira, como mostra a Tabela 2. 





t 	 %* 
Regionào 
amazonica 




Acre 9.534 	 29 - 
- 9.534 
Amapá 65 	 0,2 - 
- 65 
Amazonas 6.233 	 19 - 
- 6.233 
Mato Grosso 551 	 1,7 - 
- 551 
Pará 4.153 	 13 - 
- 4.153 
Rond8nia 7.318 	 22 - 
- 7.318 
Bahia - 	





So Paulo - 	
- 262 0,8 262 
Total 27.854 	 86 4.565 14 32.419 
FONTE: Relat6rio de Atividades da SUDHEVEA, 1984. 
MATERIAL E MÉTODOS 
Para aferir a situaço dos seringais de cultivo do Esta-
do, o instrumento utilizado foi o Mapa Demonstrativo de Exe-
cuço (MDE), elaborado conjuntamente pela SUDHEVEA e EMBRATER 
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em 1983, sendo a partir de então preenchido anualmente pe-
los técnicos dos escrit6rios locais responsáveis diretamente 
pela assistência técnica aos projetos de formação de serin-
gais de cultivo. 
Com base nas informações registradas no MEU de 1985, f o-
ram efetuados os seguintes levantamentos: 
- área contratada em hectares por ano, por município e 
pelo PROBOR; 
- área plantada em hectares por ano, por município e pe-
lo PROBOR; 
- área a plantar, em hectares, pelo PROBOR; 
- clone mais plantado por município e por ano de plantio; 
- stand" médio dos seringais por município e por clone; 
- situação dos projetos em relação aoclone plantado; 
- situação atual dos projetos classificada em "normal', 
"anormal recuperável" e "anormal irrecuperável", 	 pelo 
PROBOR e também por município. 
RESULTADOS E niscussio 
O levantamento, com base nas informações coletadasao ní-
vel de campo, através do MDE, permitiu o conhecimento da si-
tuação atual de 1.075 projetos de seringais de cultivo no 
Estado do Acre. 
Os seringais de cultivo se distribuem por dez dos doze mu-
nicípios do Estado. A implantação do cultivo de seringueiras 
no Estado teve início a partir de 1972 com a criação do 
PROBOR 1, que alcançou o total de 57 projetos com área con-
tratada de 8.396 ha. Em 1978, com a criação do PROBOR II, 
foram contratados 888 prQjetos, com uma área de 
13.134 ha até 1981. A partir de 1982, com 
	 a 	 criação 	 do 
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PROBOR III, foram contratados 251 projetos, com uma área to-
tal, no Estado, de 2.711 ha atá 1985 (Tabela 3). 
TABELA 3 - Área contratada e plantada por ano pelo PROBOR,no 











II 	 III 
(ha) 
Ibtal 
1973 160 - 	 - 160 - - - - 
1974 510 - 	
- 510 - - - - 
1975 348 - 	
- 348 96 - - 96 
1976 910 - 	
- 910 62 - - 62 
1977 - - 	 - 
- 15 - 
- 15 
1978 
- 705 	 - 705 97 - - 97 
1979 
- 1.155 	 - 1.155 253 289 - 542 
1980 - 3.903 	 - 3.903 150 840 - 990 
1981 
- 5.690 	 - 5.690 
- 1.562 - 1.562 
1982 
- 84 	 28 112 - 2.886 5 2.891 
1983 - 
- 	 2.615 2.615 - 137 690 827 
1984 - - 	 - - 
- 63 1.087 1.150 
1985 - - 	 - - 
- 11 507 518 
Total 8.386* 13.134 
	
2.711* 24.241* 673 5.788 2.289 8.750 
*05 totais correspondentes à área contratada incluem proje-
tos cancelados, liquidados e sinistrados até 1985; assim, 
as áreas contratadas por ano e registradas na tabela acima 
referem-se a projetos "em ser" constantes no MDE. 
No entanto, em decorr&ncia de sucessivas irregularidades 
na implantaço e condução dos projetos, verificam-se dispa- 
260 
ridades entre as áreas contratadas, e as áreas plantadas, az!-
minando com um percentual de projetos anormais irrecuperáveis 
de 91,98%; 55,00%; e 15,63% dos projetos do PROBOR 1, PROBOR 
II e PROBOR III, respectivamente (Tabela 4). 
A Tabela 5 apresenta a classificação das áreas plantadas 
por município e pelo PROBOR. Observa-se que os municípios de 
Xapri, Tarauacá e Feij6 apresentam grau de anormalidade AI 
para 100% das áreas plantadas através do PROBOR 1, sendo que 
Rio Branco é o município com maior área classificada como 
Normal, com 44,44% da área plantada. No PROBOR II, Cruzeiro 
do Sul é o que apresenta maior área classificada como N e Ar, 
totalizando 65,38% do total da área plantada no município. 
Os municípios de Mncio Lima, Sena Madureira e Senador Guio-
mard apresentam 100% da área plantada através do PROBORIIr, 
conceituada como normal. 
Na Tabela 6 são apresentados os dados que possibilitam a 
classificação das áreas plantadas em relação ao clone mais 
plantado por município. 
A informação obtida nesta tabela reveste-se de grande im-
portncia pois, a mesmo tempo, condiciona a classificação 
dos projetos e indica a adaptação de cada clone em relação à 
localização do projeto. 
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Com base nos dados obtidos através do £4DE e em contatos 
com técnicos da área, paJem-se inferir os principais pontos 
imitantes ao desenvolvimento dos PROBOR's no Estado do Acre, 
de sorte que os resultados obtidos demonstraram uma situação 
muito aquém da iniciaimente projetada pelos 6rgos responsá-
veis pelo Programa. 
Ao serem selecionados os produtos, os critérios utiliza-
dos careciam de maior objetividade pois, como demonstra a 
situação presente, muitos projetos não obtiveram sucesso de-
vido à má escolha dos mutuários, muitos sem tradição na cul-
tura ou pouco capacitados a absorveres as técnicas necessá-
rias ao plantio da seringueira. 
A dispersão dos projetos em regi6es com carência de in-
fra-estrutura em transporte e abastecimento gerou problemas 
relacionados ao fornecimento dos insumos necessários ao boz 
andamento dos mesmos. 
Destaca-se tml fator de primordial importância para a cultura 
da seringueira - a qualidade das mudas - base de todo bom 
projeto heveícola. Além da qualidade duvidosa, a oportunida-
de com respeito ao fornecimento das mudas nas épocas propí-
cias ao plantio em campo deixou muito a desejar, contribuin-
do para o insucesso de muitos projetos. 
A assist&ncia técnica oferecida aos produtores mostrou-se 
suficiente em termos quantitativos mas, qualitativamente, os 
métodos empregados pela extensão rural na difusão das tecno-
logias recomendadas revelaram-se pouco condizentes com o per-
fil dos produtores. Ainda, a assistância técnica tende a res-
saltar a supervisão creditícia através de visitas, relegando 
a parte tecnolégica a um plano inferior. 
Por outro lado, a pesquisa em seringueira no Brasil apre- 
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senta indefinições em suas linhas básicas. Sendo a amaz6nia 
brasileira o habitat natural das espécies do gânero Hevea, a 
disponibilidade de germoplasma para o melhoramento genético 
e, conseqüentemente, para obtenção de indivíduos resisten-
tes às doenças e com alto potencial produtivo deveria ser 
melhor aproveitada. Este representa, também, um dos princi-
pais fatores limitantes ao desenvolvimento da heveicultura, 
principalmente nos estados amazSnicos, onde as altas tempe-
raturas e a elevada umidade relativa do ar propiciam o meio 
ideal para a propagação de doenças, notadamente as fúngicas. 
Ainda que os problemas levantados com relação à viabili-
dade do cultivo racional da seringueira na arnazSnia, mais 
especificamente no Estado do Acre, pareçam significativos, 
tais considerações não impedem que, por meio de novas linhas 
de pesquisa e métodos mais apropriados de difusão de tecno-
logia, se consiga implantar uma heveicultura rentável no Es-
tado. 
Os problemas advindos da infra-estrutura deficiente, no 
que diz respeito aos transportes, apresentam perspectivas de 
solução, o que certamente reduzirá os entraves operacionais. 
O início da produção de borracha oriunda dos seringais 
cultivados, não somente do Estado do Acre mas da amaz&nia 
em geral, tem apresentado uma defasagem em relação ao perío-
do de imaturidade da cultura, que é de 5 a 7 anos em condi-
ções normais. 
Portanto, os seringais plantados no Acre, devido à preca-
riedade na sua implantação e manutenção, tenderão a apresen-
tar períodos de imaturidade mais longos, o que não comprome-
te totalmente o empreendimento em se tratando de uma cultura 
perene com vida útil em torno de 30 anos. 
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A PESQUISA FLORESTAL DESENVOLVIDA PELA 
UEPAE DE PORTO VELHO, EM RONDÔNIA 
Manuha Locatelli 1 
Nilo Sardinha Filho 2 
Alberto Wihlian Viana de Castro 2 
A acentuada migração agrícola que o Estado de Rond&nia 
tem recebido está ocasionando a diminuição de sua cobertura 
florestal. Não á difícil de predizer que problemas graves, 
causados pela falta de floresta, estarão presentes em um es-
paço de tempo relativamente curto, tais como: perda de fer-
tilidade e processos de erosão do solo, desequilíbrio hídri-
co e faltade madeira para uso na região. 
Em Rondnia, várias espécies florestais já estão sofren-
do ameaça de extinção. Entre elas estão a castanheira, bem 
como a cerejeira, o freijá e o mogno, todas de alto valor 
comercial e largamente exploradas. 
O tipo de agricultura mais utilizado na região á a de 
subsist&ncia. Este fato se deve às condiç6es oferecidas aos 
agricultores e à necessidade de lucro rápido. Com 
 o corte e 
queima da cobertura florestal das áreas cedidas aos agricul-
tores, estas mant&n-se férteis tr um período de 2-3 anos para cul-
turas anuais e um tempo major para pastagem. A lixiviação de 
elementos e o desencadearnento de processos de erosão nesses 
solos são causados pela exposição dos mesmos às condiç6es 
climáticas (altas temperaturas e precipitaç6es), criando con-
diç6es para a agricultura itinerante na região. Esses pro- 
1Eng. Florestal, M.Sc., EMBRAPA/UEPAE de Porto Velho, Caixa 
Postal 406, CEP 78900 Porto Velho, go. 
2Eng. Florestal, EMBRAPA/UEPAE de Porto Velho. 
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blemas podem ser evitados através da utilização racional da 
floresta, cultivo de culturas perenes e a implantação de con-
sércios agrossivilculturais. 
Para melhor compreensão é importante destacar as condi-
ções da floresta tropical densa e ilmida da região amaz6nica: 
diversidade de espécies com diferentes idades, alta extrati-
ficação, variádos graus de tolerância à sombra com indiví-
duos de dimensões variadas. Essas características fazem com 
que essa floresta tão diversificada seja transformada em po-
voamento que poporcione maior volume de madeira para co-
mercialização em cada ciclo de corte. Este processo deve ser 
feito sem causar transformações no ecossistema e de modo que 
o custo esteja de acordo com o volume e o valor da madeira 
retirada. A fim de que isso ocorra, estudos em várias linhas 
de pesquisa precisam ser feitos, tais como inventário, bio-
climatológia, manejo e fertilidade de solos, ecologia, téc-
nicas silviculturais, manejo florestal, exploração, trans-
porte e beneficiamento da madeira. 
A utilização das áreas degradadas ou marginais, com po-
voamentos homogâneos para vários fins,pode impedir a des-
truição desenfreada da floresta nativa na região. O suporte 
científico necessário para esses procedimentos pode ser ob-
tido através de ações de pesquisa de caráter prioritário na 
região. 
Com a finalidade de estimular, coordenar e executar as 
pesquisas referentes à ciância florestal, existe em âmbito 
nacional o PNPF (Programa Nacional de Pesquisa Florestal). 
Este programa foi criado através de convânio firmado entre a 
EMBRAPA (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária) e o 
IBDF (Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal). A 
responsável pela execução deste programa an Rond5nia é a LJEPAE 
de Porto Velho (Unidade de execução de pesquisa de kbito Estadual da 
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EMBRAPA). Essa Unidade descentralizada do sistema EMBRAPA 
tem por finalidade tornar exeqüíveis os objetivos do PNPF no 
Estado, através de um entrosamento efetivo com os 6rgãos do 
governo e empresas do setor florestal, a fim de que não se-
jam aplicados recursos duplarnente para a resolução de pro-
blemas comuns. 
A pesquisa florestal na UEPAE de Porto Velho foi iniciada 
em 1981. Atualmente, as linhas de pesquisa consideradas prio-
ritérias na Unidade so: consorciação agroflorestal, silvo-
pastoril e agrosilvopastorj.l; conservação genética das 
espécies florestais ameaçadas de extinção e recuperação de 
éreas degradadas. 
Existem alguns projetos em andamento em Rondônia, cujos 
objetivos e resultados jé alcançados é importcsnte ressaltar, 
a saber: 
1. teste de procedência de castanha-do-brasil no estado 
de Rondônia. 
Objetivo: determinar a variabilidade genética entre 
procedência e gerar subsídios para a conservação gené-
tica da espécie, além de determinar a melhor procedên-
cia para aproveitamento florestal e produção de semen-
tes. 
Resultados: devido à sua recente instalação (fevereiro 
de 1986), ainda não 4 possível apresentar resultados. 
2. teste de adubação fosfatada em eucalipto no Estado de 
Rondônia. 
Objetivo: determinar curvas de respostas à adubação 
fosfatada, com vérios níveis de P2O5 , de espécies de 
eucaliptos em Porto Velho e Vilhena. 
2.1. Efeito da adubação fosfatada em eucalipto na re-
gião de Porto Velho, Rondônia. 
Resultados: aos 52 meses apés o plantio, observa- 
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-se que a não utilização de adubação fosfatada 
evidenciou um crescimento bastante inferior aos 
tratamentos que a receberam, com exceção da esp-
cie/procedência E. camaldulensis 10266, que ainda 
não mostrou resposta à adubação fosfatada. Vê-se 
uma clara tendência de maior desenvolvimento quan-
do se utiliza o nível 100 kg de P205/ha, situação 
esta que se repete quando observa-se as esp4cies/ 
procedência: E. urophylla 9016 e E. camaldulensis 
6953. Por outro lado, as espécies E. tereticornis 
e E. peilita apresentaram bom desenvolvimento com 
a utilização do nível 50 kg de P205/ha. 
2.2. Efeito da adubação fosfatada em eucalipto na re-
gião de Vilhena, RO. 
Resultados: Aos 26 meses observa-se o efeito sig-
nificativo da adubação fosfatada nos diversos 
tratamentos se comparados com a testemunha. As 
espécies/procedências apresentam respostas dife-
renciadas. O E. urophylla apresenta as melhores 
respostas de crescimento em altura para os tra-
tamentos adubados, com melhor incremento para o 
maior nível em relação à testemunha. Entre as di-
ferentes procedências de E. camaldulensis, os me-
lhores resultados vêm sendo apresentados pelas 
procedências 6953, 10266 e 12346 e a procedência 
12410 aparentemente não apresenta resposta dife-
renciada entre os v4rios níveis de f6sforo. Com 
 
relação ao E. tereticornis, os resultados são uni-
to semelhantes, não parecendo haver diferenças 
significativas entre os níveis 75 a 100 kg de 
P205/ha, pois apresentam resultados muito seme-
lhantes em ambas as procedências. Os percentuais 
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de sobrevivência 	 apresentados so considera- 
dos bons, tanto para espécies como para a intera-
ço entre os tratamentos. Há exceçêo para o E. 
urophylla que apresentou a menor sobrevivência 
(64,58%) na parcela no adubada. 
3 Introdução e seleção de espécies florestais para usos 
múltiplos no Estado de RondSnia. 
Objetivo: eleger espécies florestais de rápido cresci-
mento e alto valor comercial para as regi6es de Porto 
Velho e Ariquemes (RO). 
Resultados: em Porto Velho aos 48 meses após o plan-
tio, as essências que vêm apresentando melhor desen-
volvimento são o parapará (Jacaranda copaia) e o euca-
lipto (E. tereticornis), com altura média de. 8,5 m e 
8,6 m e sobrevivência de 100% e 95%, respectivamente, 
ao passo que o freijó, mogno e cedro têm sobrevivência 
insatisfatória (14,06; 15,50;e 1.56%). No campo expe-
rimental de Ariquemes, aos 24 meses após o plantio, as 
espécies que apresentaram maior desenvolvimento em al-
tura são: cerejeira (2,8 m de altura média e 97% de 
sobrevivência) e tectona (2,2 m de altura média e 98% 
de sobrevivência) ao passo que a castanha e a leucena 
apresentam o menor crescimento. 
4. Viabilidade técnico-eçonêmica de sistemas agroflores-
tais com freijó, café e culturas temporárias. 
Objetivo: testar a viabilidade do sistema agroflores-
tal com freijó e café. 
Resultados: aos 4 anos de idade, é possível indicar 
como melhor tratamento o freíjó distanciado de 18 m, 
intercalado com 5 linhas de café a 3 m x 2 m, pois 
apresenta uma boa produção de café, bom desenvolvi-
mento em altura do freijó e também porque o número de 
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mudas desta espécie por hectare é maior, trazendo as-
sim maior volume de madeira no final da rotação. O 
freij6 encontra-se com altura média de 7,7 m e DAP de 
12,9 cm. 
5. Seleção de espécies de eucalipto para reflorestamento 
de solos marginais e diferentes usos em Rond6nia. 
Objetivo: Elegar dentre as espécies de eucalipto tes-
tadas a(s) que mostrar(em) melhor desenvolvimento no 
clima e solo da região. É importante que a(s) referi-
da(s) espécie(s) possua(m) bom desenvolvimento silvi-
cultural, sendo portanto pr6pria(s) para utilização em 
reflorestamento, possibilitanto retornos econSmicos a 
médio prazo. 
5.1. Competição de espécies/procedências de eucalipto 
na região de Porto Velho. 
Resultados: aos 4,5 anos ap6s o plantio, pode-se 
considerar como potencialmente aptas para a re-
gião de Porto Velho o E. camaldulensis 6953 e o 
E. tereticornis procedências 10957 e 8140. 
5.2. Competição de espécies/procedncias de eucalipto 
na região de Vilhena. 
Resultados: aos 3 anos apds o plantio, as espé-
cies potencialmente aptas para a região de Vilhe-
na quanto às médias de crescimento em altura bem 
como sobrevivência são o E. camaldulensis 6953 e 
o E. tereticornis 10957. 
5.3. Competição de espécies de eucalipto na região de 
Guajará-Mirim. 
Resultados: as plantas apresentam-se com 3 anos 
de idade, e os melhores resultados são verifica-
dos para o E. camaldulensis 6953 e E. tereticornis 
10957. 
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5.4. Seleção de prognies de Eucalyptus camaldúlensis. 
Objetivo: seleção de prognies para a produção de 
sementes. 
Resultados: aos 2 anos após o plantio, apresenta-
-se como melhor em crescimento eis altura a ptoce-
4ncia.123446/prognie 7 (i=9,9 m), seguida da 
12140/prog&nie 11 (i=9,2 m). 
5.5. Seleção de prog&nies de Eucalyptus tereticornis. 
Oojetivo: selecionar prognies para a produção de 
sementes. 
Resultados: as plantas apresentam 2 anos de ida-
de, e os melhores resultados de altura são da pro-
cedência 109571prognie 3 seguida das prognies 
9 e 6 com, respectivamente, 6,6 m; 6,5 m e 6,0 m. 
6. Formação de populaç3es de espécies florestais nativas. 
Objetivo: conservação da variabilidade e base genética 
das espécies, por meio de formação de populaçBes-base. 
6.1. Competição de proganies de freijó em Ouro Preto 
D • Oeste. 
Resultados: das 13 matrizes utilizadas (coletadas 
no município de Presidente Médici). aos 12 meses 
de idade aquelas com melhor desenvolvimento apre-
sentaram de 2.9 a 3,0 m de altura e de 98 a 100% 
de sobrevivncia. O experimento apresenta altura 
média de'2,39 m. 
6.2. Competição de prognies de freijó em Presidente 
Médici. 
Resultados: este experimento foi implantado em 
fevereiro de 1986. Deste modo, ainda não é possí-
vel citar reïuttados. 
6.3. Cometição de prognies de Cerejeira em Presiden-
te Médici. 
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Resultados: este experimento foi iniciado em f e-
vereiro de 1986, por isso ainda no há resulta-
dos. 
6.4. Competição de prognies de Mogno em Presidente 
Médici. 
Resultados: devido à recente instalaço desse ex-
perimento, no 6 possível relatar resultados. Fo-
ram abertas linhas paralelas de 2 m de largura no 
sentido Leste-Oeste, em área de capoeira, para o 
plantip das mudas. 
7. Seleção de espácies florestais para sombreamento ani-
mal em Rondônia. 
Objetivo: estudar as características silviculturais e 
dendrol6gicas de espácies arb6reas da região amazôni-
ca, visando definir a(s) mais indicada(s) para sobrea-
mento animal. 
Resultados: o experimento foi implantado em janeiro de 
1987, no campo experimental da UEPAE de Porto Velho, 
em área de pastagem. 
8. Sistemas agroflorestais para o Estado de Rondônia. 
Objetivo: estudar modelos agroflorestais 
	 apropriados 
às condiçôes dos agricultores de Rondônia, proporcio-
nando uma racional utilização da área de sua proprie-
dade, bem como um menor risco no emprego do capital. 
Resultados: o primeiro experimento deste projeto será 
implantado em janeiro de 1987 no campo experimental de 
Machadinho. Serão testados diferentes sistemas, onde 
as culturas a serem utilizadas são: castanheira, frei-
jó, pupunha, cupuaçu, banana e culturas anuais. 
É importante ressaltar que, além dos experimentos 
	 acima 
citados, a UEPAE de Porto Velho tem instalado algumas Uni- 
dades Demonstrativas e de Observação na área florestal. As 
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referidas~ Unidades encontram-se espalhadas pelos seguintes 
campos experimentais: Porto Velho, Ariquemes, Presidente M-
dici, Cobrado D'oeste, Bom Princípio, e uma outra no muni-
cípio de Ji-Paran4 em área de produtor. 
Tendo em vista a acentuada devastaço das florestas no 
Estado e também O fato de o programa florestal na UEPAE estar 
bem estruturado. é possível prever que sua tend&ncia é de 
expansào. Deste modo, ele virá de encontro às necessidades 





DIAGNÓSTICO DAS INDÚSTRIAS DE SERRARIA DA 
REGIÃO FLORESTAL DE RIO BRANCO 
Tibério Leonardo Guitton 1 
INTRODUÇÃO 
Este trabalho é resultado de pesquisa de campo envolvendo 
77% das serrarias em atividade nos municípios de Plácido de 
Castro, Senador Guiomard e Rio Branco, Estado do Acre, em 
1985. Estes três municípios formam a região florestal de Rio 
Branco, o mais importante pólo econSmico do Estado. Sendo os 
recursos florestais aqueles de maior potencial econ&mico, a 
análise do setor industrial de processamento de madeira é 
uma contribuição que se procura dar ao planejamento glotal da 
região. 
Enquanto no sul e sudeste do país os recursos florestais 
apresentam-se como recursos renováveis (quando a escassez de 
matéria-prima comprometeu os níveis de crescimento econ6mi-
co, macro e micro, e recorreu-se silvicultura) e recursos 
raros (quando o custo de produção tornou-se elevado em fun-
ção do transporte ou importação de matéria-prima de regiBes 
distantes e o índice de aproveitamento alcançado é o máximo 
tecnicamente possível), no Estado do Acre, na região flores-
tal de Rio Branco, estes recursos apresentam-se como riqueza 
consumível, em vista de a maneira de ser abundante o custo de 
produção baixo e o nível de desperdício elevado. Assim, na 
1 Eng. Florestal. Secretaria de Industrialização e Comércio 
do Estado do Acre, Departamento da Indústria e comércio, 
Caixa Postal 517 CEP 69000 Rio Branco, AC. 
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região pesquisada constata-se a exploração não planejada dos 
recursos florestais, com o agravo de que as florestas apre-
sentam-se cbmo empecilho no modelo de desenvolvimento adota-
do. Segundo a metodologia vigente, a destruição das flores-
t,s é um processo necessário, pois rqiresenta terra para 
agricultura e pecuária. O setor florestal (excluindo-se lo-
gicamente o extrativismo da castanha-do-brail e látex) é uma 
atividade marginal já que a característica de obtenção da 
matéria-prima é resultante do aumento da área agrícola. Obje-
tiva-se, por meio desta pesquisa, ao analisar o subsetor 
florestal das indústrias de serraria, estabelecer as bases 
de uma política estadual de desenvolvimento econ&mico inte-
grado, a partir, principalmente, da valorização dos recursos 
florestais. 
ÁREA DE ESTUDO E METODOLOGIA 
Com uma área de 152.589 1cm 2 , o Acre apresenta como. cober-
tura florestal a floresta tropical úmida; segundo dados do 
ISDF, o volume de biomassa pode ser estimado em, aproximada-
mente, 1 bilhão e 519 milh6es de metros cúbicos, enquanto o 
volume de madeira comercial corresponde a 691.267.607 m 
(IBDF, 1984). A extensão e participação da floresta tropical 
nas formaç6es vegetais ocorrentes na área do Estado são carac-
terizadas na Tabela 1. 
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TABELA 1 - Extensão e participação em relação à área do es- 
tado das formaçães vegetais no Acre. 
Discriminação Área (ha) Participação (%) 
Floresta Densa 2.180.979 14,293 
Floresta Aberta 11.714.865 76.774 
Formação Pioneira 194 0,001 
Áreas de Ação Antrópica 203.791 1,336 
Áreas de Preservação 1.159.071 7,596 
Total 	 15.258.900 	 100,000 
A região florestal de Rio Branco abrange os municípios de 
Senador Guiomard, Plácido de Castro e Rio Branco, com uma 
área total de 19.427 krn 2 . Os limites da região florestal es-
tudada, bem como das demais, são demarcados utilizando-se os 
limites municipais. A Tabela 2 apresenta a área de cada re-
gião florestal,bem como os municípios abrangidos, e a Fig. 1 
mostra o Estado do Acre dividido em regiães florestais. 
TABELA 2 - Área das regi6es florestais no Estado do Acre e 
municípios abrangidos. 
Região Floretal Área (ha) Municípios Abrangidos 
1 	 19.427 	 Rio Branco, Plácido de Castro e 
Senador Guiomard 
2 	 16.428 	 Assis Brasil, Brasiláia, Xapuri 
e parte de Sena Madureira 
3 	 43.691 	 Manuel Urbano e Sena Madureira 
4 	 41.731 	 Tarauacá e Feij6 
5 	 31.312 	 Mâncio Lima e Cruzeiro do Sul 
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Foram identificadas 28 serrarias, das quais 26 estavam em 
atividade em 1985, que compuseram o universo de estudo. Fo-
ram pesquisadas 20 serrarias, alcançando 77% das unidades em 
atividade, através da aplicaço de questionários visando ca-
racterizar cada unidade produtiva. 
5 	 2 
FIG. 1 - Regi5es florestais do Estado do Acre. 
CLASSIFICAÇÃO DAS EMPRESAS 
A classificação das indústrias de serraria de acordo ccii a 
produção efetiva anual possibilita aumentar a precisão da 
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análise dos resultados (IBDF, sd. ). As serrarias foram clas-
sificadas era trâs grupos de produção, conforme é apresentado 
na Tabela 3. 
TABELA 3 - Classificação das industrias de serraria em fun-
ção da produção efetiva anual. 
Grupo 	 Produção efetiva (m'/ano) 	 Distribuição (%) 
A 	 até 500 	 15% 
8 	 500 a 1.000 	 20% 
C 	 1.001. a 2.500 	 65% 
A Tabela 4 mostra a antiguidade operacional das serrarias 
pesquisadas em atividade na região florestal de Rio Branco, 
de acordo com a data de início da operação. 
TABELA 4 - Classificação das industrias de serraria conforme 
a data de início das atividades. 
Ano de estabelecimento 	 N! 	 Total 
	
1968 - 1973 	 2 	 2 
	
1974 - 1979 	 6 	 8 
	
1980 - 1985 	 12 	 20 
DISTRIBUIÇÃO DAS SERRARIAS NA REGIÃO FLORESTAL 
DE RIO BRANCO 
Na região florestal de Rio Branco, em 1985, estavam es 
atividade 26 serrarias. Este numero apresenta pequenas flu- 
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tuaçes anuais em decorrência da abertura de novas indústrias 
ou do fechamento de outras. A Tabela 5 demonstra a distri-
buição por município na região em estudo. 
TABELA 5 - Distribuição das indústrias de serraria por muni-
cípio na região florestal de Rio Branco em 1985. 
Município 	 N 2 de Serrarias 
Rio Branco 	 23 	 88,46 
Senador Guiomard 	 02 	 7,70 
Plácido de Castro 	 01 	 3,84 
Das serrarias entrevistadas, 90% localizam-se nas proxi.rni-
dades dos centros urbanos, a uma distância de 5 a 10 km. Tal 
fato justifica-se pela existência de infra-estrutura de açoio 
(estradas, energia elátrica, mercado, facilidade de escoa-
mento da produção, telefone, etc). Cinqüenta por cento das 




As atividades das indústrias de serraria na região flo-
restaL, de Rio Branco são grandemente influenciadas pelos aspec-
tos de obtenção de mathia-prima, pois, trata-se de um ponto 
de, estrangulamento. O mais importante aspecto diz respeito 
ao período de operacionalidade das atividade de exploração e 
de transporte florestal, que estão diretamente ligadas às 
285 
condições clim4ticas da região. 
No período das chuvas, que se inicia em fins de setembro 
e princípio de outubro e vai até fins de abril, as operações 
de exploração e transporte ficam praticamente paralisadas. 
A Fig. 2 caracteriza o perí.io crítico das atividades de 
obtenção da matdria-prima em função da pluviosidade na te-
gião de Rio Branco. 
Fonte: 
FIG. 2 - Curva pluviométrica da região bioclimtica de Rio 
Branco (1.915 inm/ano). 
Transporte Florestal 
Na região florestal de Rio Branco o transporte de toras 
se d4 unicamente por rodovias e estradas vicinais; apenas 
duas serrarias, dentre as pesquisadas, localizam-se às mar-
gens do rio Acre e anteriormente eram abastecidas por via 
fluvial. 
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A rodovia que realiza o maior fluxo de madeira em toras 
para as serrarias (citada em 50% das pesquisadas) é atual-
mente a BR-364 (no trecho Rio Branco-Porto Velho mais que no 
trecho Rio Branco-Sena Madureira). A retirada de madeira em 
tora nesta rodovia é feita na distância média de 60 km de 
Rio Branco. 
Em- seguida, como segunda e terceira rodovias em importân-
cia para o escoamento de madeira em tora, temos a AC-OlO e 
BR-317 (trecho Senador Guiomard-Xapuri), respectivamente, 
citadas em 30% das serrarias pesquisadas e com a retirada de 
madeira na distância média de 50 1cm. 
As demais rodovias apresentam a seguinte ordem de impor-
tância por seqii&ncia: AC-040, BR-317 (trecho de Boca do Acre) 
e BR-030, citadas em 20% das serrarias e com a retirada de 
toras nas distâncias de 30 a 100 1cm. 
Distância de Transporte Florestál 
Como as indústrias do setor florestal ainda não estão bem 
desenvolvidas, e se apresentam em número relativamente bai-
xo, a pressão exercida pelo setor sobre os recursos flores-
tais é pequena. Isso se reflete no raio de transporte da 
matéria-prima. Para avaliar a distância entre as fontes de 
matéria-prima e as indústrias da região florestal de Rio 
Branco, foram adotadas as seguintes classes de distância 
pequena - até 500 1cm 
média - 51 a 100 1cm 
grande - 101 a 250 1cm 
De acordo com a classe de distância, as empresas em ati-
vidade na região florestal de Rio Branco se distribuem con-
forme mostra a Tabela 6. 
TABELA 6 - Classificação das indústrias de serraria conforme 
a dist&ncia das fontes de matéria-prima. 
Raios de Transporte 	 N2 de Serrarias 
Até 50 ]cm 	 62,5% 
51 a 100 km 
	 37,5% 
101 a 250 km 
	 - 
Espécies Utilizadas 
Originalmente, a floresta tropical úmida ocupava quase 
100% de érea territorial do Estado do Acre; trata-se da mes-
ma floresta amaz5nica, caracterizada por um elevado número 
(mais de 500) de espécies florestais diferentes,de porte ar-
bcSreo. De acordo com o Projeto RADAM, que efetuou um inven-
tério florestal numa érea de cerca de 179.200 km 2 , foram 
identificadas 307 espécies madeireiras (SUDAM, 1985). Levan-
do-se tal fato em consideraço, pode-se afirmar que o índi-
ce de aproveitamento é extremamente baixo. Na Tabela 7 so 
citadas as espécies utilizadas pelas serrarias em atividade 
na regio florestal de Rio Branco. 
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TABELA 7 - Espécies utilizadas pelas industrias de serraria 
na região florestal de Rio Branco. 
E 	 s 	 p á 	 c 	 i 	 e 
Aguano (Magno) Breu Cuniaru-ferro Lauro Pereiro 
Amarelo Castanheira Guaribeira Manit& Piqui 
Angilim Catuaba Guariúba Mirindiba Roxinho 
Aroeira Cedro Itatíba Mulateiro Samaúma 
Assacu Cerejeira Jatobá Maçaranduba TimbaCiba 
Bálsamo Copaíba Jitó Pau-d'arco Violeta 
• O maior volume de produção está concentrado num pequeno 
ndmero de espécies, as madeiras nobrs, liderado pela casta-
nheira e seguida por outras madeiras; na Fig. 3 6 indicado o 
percentual de utilização dessas madeiras, ficando as demais 
espécies com úm percentual ínfimo de comercialização. 
rES T;1: 
• Lastarhtan _________________ 
• Cui.ro-itrrc. 
• Outra s.sp4ca.. 
• Anoelim 
• .jatob 
• Cetejei ri 
• Aouano (nogno) 
FIG. 3 — Freqüancia de utilização de espécies pelas serrarias 
em atividade na região florestal de Rio Branco. 
PRODUÇÃO 
O volume de produção efetiva anual de 77% das indústrias 
de serraria em atividade na região florestal de Rio Branco, 
em 1985, foi de 24,2 mil metros cúbicos, em função do que se 
estima que a região produziu em torno de 31,43 mil metros 
cúbicos de madeira serrada/beneficiada. 
A Fig. 4 demonstra a participação percentual dos produtos 
no volume total da produção das serrarias em atividade na 
área da região florestal de Rio Branco. 
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o • 	 R.9ua 
'FIG. 4 — Volume relativo dos produtos gerados pelas serrarias 
em atividade na área da região florestal de Rio 
Branco. 
Processo de Produção 
As condiç6es em que se dá o processamento da matéria-pri-
ma reflete o nível técnico e administrativo das unidades de 
produção, que, por seu turno, refletem o conjunto dos fato-
res envolvidos no setor industrial. Isto significa que a ma-
téria-prirra abundante, a demanda consistente e progressiva, 
a escassez de mgo-de-obra qualificada, as dificuldades de 
abastecimento e manutenção de um estoque- estratégico, os 
equipamentos inadequados e/ou obsoletos, a manutenção defi-
ciente, etc. caracterizam o processo de produção, o índice 
de produtividade e o rendimento da matéria-prima. 
O índice de aproveitamento da matéria-prima durante o pro-
cessamento industrial é variável em função da espécie uti- 
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lizada, do diâmetro da tora e do nível tdcnico-administrati-
vo da empresa. Foram consideradas como produto, para efeito do 
cálculo de rendimento, as pranchas, tábuas, perna-mancas e 
ripas. O rendimento variou de um máximo de 70% e um mínimo 
de 45%, sendo a mádia 58,6%. 
Capacidade ociosa 
Para o cálculo da capacidade ociosa, foram utilizados dados de 
16 serrarias, correspondendo a 64% das indústrias em funcio-
namento no ano de 1985. 
A capacidade ociosa foi obtida a partir dos valores de 
capacidade produtiva do engenho de fita, fornecidos pelos 
fabricantes do equipamento, e dados da pesquisa de campo. 
As empresas de maior porte apresentam uma capacidade ocio-
sa média inferior à das emptesas de menor porte (Tabela a) 
TABELA 8 - Capacidade ociosa das indústrias de serraria 
da região florestal de Rio Branco conforme o seu 
porte. 
Grupo Produção Efetiva Anual Capacidade Ociosa 
A atá 500 76,2% 
B 501 a 	 1.000 58,0% 
C 1.001 a 2.500 46,3% 
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CONSUMO ENERGITICO DA INDusTRIaIzAçÀo DA MADEIRA 
Fontes de energia e consumo 
Foram identificadas três fontes de energia utilizadas pe-
las indústrias de serraria, a saber: energia elétrica, for-
necida pela Companhia de Eletricidade do Estado do Acre 
(ELETROACRE), gerada por usinas terrnoelétricas a óleo díe-
sel; grupo gerador, com motor estacionário movido a óleo díe-
sel; e locomóvel, utilizando lenha como combustível. Dentre 
estes três tipos de fonte energética, predomina o uso de 
energia elétrica, que atende 85% do contingente 	 industrial 
madereiro pesquisado. Os restantes 15% das 	 indústrias de 
serraria têm no grupo gerador (10%) e no locomóvel (5%) sua 
fonte energética. 
Eficiência energética 
A eficiência do consumo de energia dá uma indicação da 
eficiência do sistema produtivo, sendo obtida pelo quociente 
do consumo anual de energia em Quilowatt-hora (KWh) pelo vo-
lume de produção efetiva anual. O cálculo da eficiência ener-
gética foi baseado em dados de 42% das serrarias em ativida-
de na região florestal de Rio Branco. De maneira geral é bai-
xa, confirmando a condução pouco empresarial das unidades. 
As empresas de menor porte são as que apresentam os mais bai-
xos coeficiebtes de eficiência na utilização de energia elé-
trica no processo produtivo, seguidas pelas indústrias de 
médio e grande porte. A Tabela 9 confirma tal assertiva. 
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TABELA 9 - Eficincia do consumo de energia das indústrias 
de serraria na região florestal de Rio Branco con-
forme o seu porte. 





As indústrias de serraria em atividade na regiào flores-
tal de Rio Branco geram, aproximadamente. 635 empregos dire-
tos. Segundo a SUDAM, o efeito empregado pelo setor madei-
reiro no Acre sofreu em 1985 um incremento de 29% em relaço 
ao anterior (BRASIL. 1985) . A distribuição deste efetivo de 
acordo com o porte da indústria esté na Tabela 10. 
TABELA lO - Distribuiço dos recursos humanos conforme o Dr-
te das indústrias de serraria da regiào flores-
tal de Rio Branco em 1985. 
Grupo 	 N9 médio de empregados/empresa 
A 	 7.5 
B 	 15 
C 	 32,5 
O maior efetivo de mo-de-obra empregada nas indústrias 
de serraria encontra-se no município de Rio Branco, que de- 
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tám 85% dos trabalhadores, normalmente oriundos dos antigos 
seringais e sem qualidade específica para o setor. 
A baixa remuneração e falta de mão-de-obra qualificada são 
às principais causas da rotatividade da mão-de-obra. A Tabe-
la 11 mostra a distribuição percentual da mão-de-obra por 
classe de salário. 
TABELA 11 - Distribuição percentual dos recursos humanos por 
classe de salário nas indústrias de serraria da 
região florestal de Rio Branco em 1985. 





3,0 - 4,0 2,18 
COMERCIALIZAÇÃO 
Mercado 
A baixa produtividade das unidades industriais, as precá-
rias condiç6es de escoamento da produção para outras unida-
des da federação e o crescimento urbano são fatores de con-
siderável importância na definição do mercado consumidor dos 
produtos madeireiros gerados pelas indústrias. Assim, Rio 
Branco 6 o principal mercado consumidor, responsável por, 
pelo menos, 95% do consumo da produção madeireira regional; 
a seguir vem o município de Senador Guiomard, Plácido de 
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Castro e alguns casos isolados de exportação para Rondônia e 
outros estados (principalmente de mogno e cerejeira). 
No mercado de Rio Branco a demanda é representada pelas 
pequenas fábricas de móveis e/ou marcenarias, pela constru-
ção civil e por vendas no varejo, onde cada setor consome, 
respectivamente, 11%, 24% e 60% da produção. As vendas no 
varejo tam como consumidor final a própria construção civil, 
no sistema de auto-construção, e as pequenas fábricas de mó-
veis/marcenarias. 
Em relação ao ano de 1984, a demanda por produtos madei-
reiros sofreu um acréscimo de 40% em média. 
EXPORTAÇÃO 
A exportação de madeiras nobres, segundo os próprios ma-
deireiros, é uma coisa problemática e até mesmo difícil, 
principalmente pela necessidade de uma rígida classificação 
dos lotes destinados à exportação. Isto muitas vezes resulta 
em prejuízos aos madeireiros, pois é grande o volixne de madei-
ra descartada que não alcança a qualidade necessária ao aten-
dimento das exigôncias dos importadores. Não há empresas in-
termediárias atuando na região florestal de Rio Branco; so-
mente em fins de 1985 e princípios de 1986 esteve em ativi-
dade a 'Trading Company Nigres of Amazônia Exportação de Ma-
deiras Ltda", que, segundo informaçes 'obtidas junto a Dele-
gacia Estadual do IBDF, foi responsável pela colocação de 
572,5 m 3 de madeira serrada (mogno e cerejeira) nos mercados 
do Paraná (52,93%). Este volume movimentou, aproximadamente. 
Cz$ 1.009.570,00 (hum milhão, nove mil e quinhentos e se-
tenta cruzados), entre outubro de 1985 e janeiro de 1986. 
PARTICIPAÇÂO NO CONTEXTO ECONÔMICO DO ESTADO 
Através do 1CM arrecadado no exercício financeiro de 1985, 
pode-se avaliar a importincia da região florestal de Rio 
Branco no contexto da economia madeireira do Estado do Acre, 
notadamente o município de Rio Branco (75%) e Plácido de Cas-
tro (15%), somando Cz$ 53.504,00 (as serrarias instaladas em 
Senador Guiomard recolhem 1CM em Rio Branco). Os valores em 
cruzados, de acordo com a Secretaria de Estado da Fazenda, 
são: 
- Rio Branco ............................... Cz$ 44.576,00 
- Plácido de Castro 
......................... Cz$ 8.928,00 
- 1CM total das indústrias madeireiras em todo o Estado 
.................................. Cz$ 59.237,00 
Avaliando a participação do setor no contexto global da 
economia pelo total de 1CM arrecadado em todos os setores do 
Estado, obtém-se uma participação infima, ou seja, de 0,15%, 
onde os valores em cruzados são: 
- 1CM da indústria madeireira da região florestal de Rio 
Branco 
................................... Cz$ 53.503,00 
- 1CM total colhido no Estado do Acre.. Cz$ 33.987.920,00 
Diante dos dados apresentados 1 cremos que haja evasão de 
impostos, pois, com o volume estimado de 31,43 mil m 3 de ma-
deira serrada/beneficiada em 1985 a um preço médio de 
Cz$ 650,001m 3 , o 1CM arrecadado (17% do valor da venda) de-
veria corresponder a Cz$ 3.268.720,00. Desta maneira, o peso 




A reposiço obrigatória com base na Lei 4.771 ainda no 
se fez presente no Estado do Acre; os consumidores de nadei-
ra optam, baseados na Portaria 001/80 do IBDF, por recolher 
o valor correspondente a quatro mudas por metro cúbico de 
tora consumida durante o ano. Assim, em 1985 foi recolhido o 
montante de Cz$ 52.973.787,00, segundo a D.E./IBDF-Acre. 
Baseado nos dados oficiais com respeito ao volume de ma-
deira explorada em 1985, correspondendo a 11.930 in' de tora, 
deveriam ser plantadas 47.720 mudas. 
No Estado do Acre as esp4cies florestais exóticas de rá-
pido crescimento não recebem os incentivos fiscais para im-
plantação de projetos de reflorestamento (Lei 1.134). Estes 
incentivos são concedidos somente para projetos de coco, 
dendê e castanha. 
Em Rio Branco funciona somente uma empresa de refloresta-
mento, a TERAL - Técnica Reflorestadora Acreana Ltda, tendo 
implantado 1.060 1-ia de castanheira até 1985, o equivalente a 
26.500 árvores, com recursos do FISET - Reflorestamento. Is-
to corresponde a uma média de 212 ha/ano. 
FINANCIAMENTO E INCENTIVOS 
Visando quantificar o volume de recursos financeiros cap-
tados pelo setor madeireiro da região florestal de Rio Bran-
co, foi realizado um levantamento nas instalações financei-
ras e de fomento regional atuantes durante o ano de 1985. 
Nos bancos privados constatou-se, em consultas aos seus 
respectivos gerentes, a completa inexistência de aplicações 
em financiamento às indústrias madeireiras. 
Nos bancos estatais as aplicações foram as seguintes: 
- Banco do Brasil: Cz$ 13.967,40, sendo que estes recur- 
sos foram utilizados para desconto de duplicatas; 
- Banco da Amazônia: Cz$ 146.000,00; esta ap1icaço foi 
realizada para apenas um projeto e representa 48,18% do 
valor liberado dentro dos recursos do BNDES-PROMICRO; 
- BANACRE: Cz$ 1.532.746,00; deste montante foram aplica- 
dos no setor madeireiro de Rio Branco Cz$ 1.462.746,00, 
representando 29% das aplicações na indústria em geral. 
Em Senador Guiomard as aplicações no setor madeireiro f o- 
ram de Cz$ 70.000.00, representando 32% das aplicações na 
indústria em geral. 
Junto à Delegacia Regional da SUFRAMA em Rio Branco nào 
foi possível detectar qualquer posicionamento de apoio ou 
incentivo à indústria madeireira regional por falta de in-
formações. 
CONCLUSÃO 
o presente estudo permitiu concluir que o pleno desenvol-
vimento das indústrias de serraria é limitado pelos seguin-
tes fatores: 
a) deficiência administrativa na gestão das unidades in-
dustriais; 
b) falta de infra-estrutura, principalmente estradas com 
condições de tráfego durante todo o ano; 
c) dificuldade na obtenção de financiamentos e benefícios 
fiscais; 
a) falta de uma política estadual de fomento no 	 setor 
florestal. 
Paralelamente a estas questões, há que se lembrar que a 
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rápida expansão da fronteira agrícola, em conjunto com a 
falta de uma política florestal ao nível de Estado, tem con-
tribuído decisivamente para o reflorestamento intensivo na 
região florestal de Rio Branco, onde normalmente a maior 
parte da floresta é queimada, aproveitando-se uma pequena 
parcela para industrialização. 
A deficincia administrativa na gestão das unidades in-
dustriais será com o tempo eliminada, na medida em que a 
pressão sobre os recursos florestais aumentar, o que visi-
velmente já se verifica. A instalação de novas serrarias 
criará condições de concorrência e, como podemos observar, 
os menos capazes sairão do ramo. 
A manutenção das estradas vicinais implantadas requer urna 
elevada soma de recursos financeiros, o que, na atual con-
juntura, parece não ser possível. 
Com relação às linhas de crédito pelas instalações finan-
ceiras, é apontada a falta de recursos para atendimento aos 
programas de financiamento. Pelos empresários é apontado que 
critérios políticos prevalecem na obtenção de recursos jun-
to a estas instalações. 
A solução destas questões passa inicialmente pela direção 
que se deve dar ao desenvolvimento econômico do Estado, on-
de os recursos florestais tôm um importante papel a desempe-
nhar no processo de desenvolvimento regional. 
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FATORES DESFAVORÁVEIS AO 
DO COOPERATIVISMO NO BRASIL 
Nirlene Junqueira Vilela 1 
INTRODUÇÃO 
A estrutura agrária brasileira vem apresentando diversos 
problemas sociais e econômicos resultantes, sobretudo, da 
flutuação de preços dos produtos agríolas no mercado, do 
alto custo dos produtos agropecuários, da escassez de ali-
mentos para o mercado interno, da desarticulação da lavoura 
de subsistgncia e da proletarização do pequeno produtor. 
Uma das grandes preocupações do Estado tem sido a busca 
de soluções práticas para problemas dessa natureza. Urna das 
alternativas presentes em quase todos os programas de Gover-
no tem sido o estímulo ao desenvolvimento do cooperativismo, 
cujas principais finalidades são: redução dos custos de pro-
dução, incentivo à produção de alimentos e elevação do nível 
de renda do pequeno agricultor. Grande parte da literatura 
sobre desenvolvimento econômico considera o cooperativismo 
como fopte potencial de promoção social e econômica. 
Entende-se por cooperativa "a cooperação igual e compul-
soriamente institucionalizada, sob forma organizacional in-
tegrada". Este conceito abrange uma organização com estatu-
tos que especificam objetivos, sendo o principal deles a 
promoção econômica e social de seus cooperados, por meio de 
esforços comuns, auxílio mútuo e auto-ajuda (Büsher. 1976). 
Neste sentido, a promoção social e econômica refere-se ao 
1Economista, M.Sc., da EMBRAPA/UEPAE de Rio Branco, AC. 
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processo pelo quãl o indivíduo aumenta a produção de bens e 
serviços e eleva o seu padrão de vida e o bem-estar geral. 
Apesar dos esforços governamentais, o desempenho dessas 
organizações tem sido causa de preocupação. A hip6tese da 
falta de eficiância dessas organizações de seus princípios 
doutrinários deve-se ao fato de que são administradas por 
elementos despreparados para tal função. Uma segunda hip6te-
se á a de que forças exógenas, representadas por fatores es-
truturais econ6micos e sácio-culturais, atuam sobre essas 
organizações em forma de um conjunto de pressão. Com  efeito, 
as duas hip6teses têm sido confirmadas, mas a segunda, via 
de regra, sobrepõe-se à primeira em grau de causalidade. As 
regiões Sudeste e Sul, representadas pelos estados do Espí-
rito Santo, Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul, mais expressivos por seu dinamismo eco-
n&mico, apresentam condições mais favoráveis ao desenvolvi-
mento do cooperativismo (Pinho, 1964). De um modo geral, po-
rém, a maioria dos agricultores brasileiros se encontram à 
margem dos benefícios potenciais dessas organizações (Alen-
car, 1967). 
Este trabalho tem por objetivo descrever alguns fatores 
que constituem-se em barreiras à expansão do cooperativismo 
brasileiro. 
REFERENCIa HISTÓRICO DO COOPERATIVISMO 
O cooperativismo surgiu na Ingraterra em fins do sáculo 
passado como reação aos efeitos colaterais negativos do li-
beralismo econômico. Em outras palavras, foi o cooperativis-
mo o meio encontrado pelos tecelões de Rochdale para melho-
rar suas precárias condições de vida, impostas pelo capita- 
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lismo que caracterizava o processo de industrialização. No-
ta-se qiie as necessidades econSmicas e sociais sentidas por 
esses operários foram fatores favoráveis ao desenvolvimento 
do cooperativismo, que identificou-se como movimento social 
de base. O cooperativismo procurou limitar a liberdade eco-
nSmica daqueles que detinham os meios de produção, submeten-
do a iniciativa privada A fiscalizaço e ao controle de um 
grupo que se imporia sobre o uilaissez faire" capitalista 
através de um programa de reforma social. 
As realizações surpreendentes do movimento 
	 Rochdaleano 
conduziram A propagação e A extensão do cooperativismo como 
matriz para o resto do mundo, mesmo para alguns países de 
estrutura diferente daquela que caracterizava a Inglaterra 
de fins do século XIX. 
No Brasil, o cooperativismo, apresentado por idealistas, 
configurou-se no como movimento social de base, mas como 
férmula para a soluço de alguns problemas econ6micos e so-
ciais conseqüentes, sobretudo, da desorganizaç5o das rela-
ç6es entre patrões e empregados, apás a aboliço da escrava-
tura. 
A partir de 1932, o cooperativismo brasileiro passou a 
ser estimulado pelo Estado. Existia, portanto, o interesse 
em encontrar alternativas que atendessem as necessidades ur-
banas de abastecimento, sem ferir os interesses dos cafei-
cultores, isto é, medidas que evitassem conflitos entre as 
classes produtoras. Parece ter sido o funcionamento eficaz 
do aparelho produtivo que levou o Estado a promover o desen-
volvimento de cooperativas. No entanto, estudos sobre o coo-
perativismo evidenciam que essas organizaçôes não trn encon-
trado condiçães favoráveis ao seu desenvolvimento no Brasil. 
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CONTRADIÇÕES DOUTRINARIAS 
No Brasil, as cooperativas são definidas como sociedade 
de pessoas, sem fins lucrativos, com forma jurídica própria, 
não sujeita a fal&ncia, constituída pata prestar serviços 
aos associados. 
A legislação cooperativista, de cunho estritamente admi-
nistrativo, seguindo o figurino do moderno capitalismo, ofe-
rece possibilidades de integração vertical e horizontal. Pe-
la integração vertical as cooperativas se unem em Federaç3es 
e essas em Confederaç6es. Esse tipo de integração apresenta 
maior grau de complexidade, por conseguinte, exige maior 
grau de burocratização que, por sua vez, se constitui em sé-
rio bloqueio no relacionamento entre a organização e o asso-
ciado. 
A integração horizontal pode-se realizar através de duas 
formas que não apresentam distinção intrínseca: 
a) fusão - através de duas ou mais cooperativas uma nova 
sociedade é formada. Esse tipo de integração tende a 
eliminar as cooperativas em número, quando se deveria 
promover o fortalecimento das cooperativas deficitd-
rias; 
b) incorporação - por esta forma uma sociedade cooperati-
va absorve o patrimônio de outra, recebe os associa-
dos, assume as obrigações e investe-se nos direitos da 
outra. Essa diretriz abre espaço para as cooperativas 
jé sedimentadas sobre bases econômicas sólidas, esti-
mulando a formação de monopólios empresariais, 
	 acen- 
tuando as imperfeições de mercado e impedindo a expan-
são de outras unidades. 
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FATORES CULTURAIS DESFAVORÁVEIS AO COOPERATIVISMO 
A posição marxista parece subestimar a idéia de que a 
montagem de qualquer sistema de produção depende de um co-
nhecimento, de um modo de vida condicionado por um conjunto 
de fatores culturais, um sistema de leis e poder político 
que aumenta e controla o sistema econBmico. 
Essas formas não se excluem do sistema produtivo e cris-
talizam-se de modo interdependente no estatuto das organiza-
çães. Entende-se por Estatuto os propósitos reconhecidos de 
grupo, ou seja, a idéia aceita pelos membros e definida pela 
comunidade como função que representa o papel da organização 
dentro da sociedade. Através da função, parece visível que a 
distribuição e o consumo são mais dependentes da cultura 
global de um sociedade do que da organização produtiva em si 
mesma. 
Uma organização não pode ser concebida independente da 
cultura de uma comunidade. 
De acordo com explicaçBes antropológicas, o padrão de fi-
xação na área geográfica constitui-se em sério obstáculo às 
formas associativistas. A política de povoamento adotadape-
los portugueses nos primórdios da colonização brasileira re-
gistra-se como a principal responsável pela dispersão da po-
pulação pela Área geográfica, ora em fazendas isoladas, ora 
em pequenas povoaçães sem 'muita importância. 
Com o passar dos tempos, essas povoaçães se transformavam 
em vilas e cidades servindo de base econSmica para a popula-
ção rural. Foi essa dispersão que habituou o homem rural ao 
isolamento, desenvolvendo-lhe no espírito atitudes como o 
individualismo, o comodismo, o familismo, nota dominante em 
seu comportamento sócio-cultural. Esses fatores geográficos 
ou ecológicos so os mais responsáveis pela falta de asso- 
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ciativismo, pois deles decorre o comportamento de desconfian-
ça e ceticismo criando hábitos de vida e de trabalho que re-
presentam obstáculos ao cooperativismo. Por outro lado, o 
baixo nível educacional no meio rural dificulta a compeen-
so dos objetivos (Vasconcelos. 1979); Isso significa que a 
imp1antaço do cooperativismo no Brasil, de forma eficiente, 
á, antes de tudo, um processo educativo das novas geraçôes. 
Uma cooperativa no á uma organização imposta, mas uma orga-
nizaçào que se cria. Aliás, nenhuma organização social de-
verá ser produto de imposiçk, mas resultado de criação. 
Os programas de expansão do cooperativismo, sem educaço 
de base que prepare desde cedo a criança para a vida em for-
mas associativistas, dificilmente lograro &xito no Brasil. 
PRESSÃO DO SISTEMA ECONÔMICO SOBRE O COOPERATIVISMO 
As cooperativas, enquanto movimento social, foram criadas 
como uma proposta de superaçk ?acífica  do sistema capita-
lista, com base na crença de um regime livre de competiçao e 
lucro. Entretanto, as organizaç3es cooperativas t&m sido uma 
parte do sistema de livre empresa. Dentro de uma sociedade 
competitiva, quando os agricultores acreditam que seus es-
forços tam de ser demasiado grandes para manejarem sozinhos 
as operaç6es ligadas aos seus empreendimentos, eles se unem 
em cooperativas para obter vantagens. 
As cooperativas podem beneficiar os agricultores de di-
versas formas. Através de economias de escala, as operaç6es 
de compra e venda de insumos e produtos promovem redução de 
custos e elevação de renda. Por outro lado, as cooperativas 
podem estimular melhor a locação de recursos produtivos nas 
unidades produtivas dos agricultores, através de assist&ncia 
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técnica. 
De acordo com as diretrizes que regem o cooperativismo no 
Brasil, o capital tem o tratamento de fator de produção, a 
serviço de todos os cooperados. Independente de participação 
no capital da organização, todos os associados têm direitos 
iguais sobre os benefícios oferecidos, sendo as sobras dis-
tribuídas proporcionalmente às operaç6es com a cooperativa 
(INCRA, 1876). 
Ocorre que os agricultores que efetuam maior volume de 
operaç6es com a cooperativa são, naturalmente, aqueles que 
já se encontram mais bem situados na escala sécio-econ6mica 
e, conseqüentemente, são os que mais se beneficiam das van-
tagens da cooperativa. 
Nesse sentido, as organizaç6es cooperativas se ajustam 
dinâmica do sistema capitalista e se transformam em mecanis-
mos concentradores de renda (Schneider, 1981). 
Em estudo, objetivando especificar os efeitos do coopera-
tivismo sobre os pequenos, médios e grandes agricultores, 
foi evidenciado, através de modelo econométrico, que os gran-
des produtores são os que mais se beneficiam da cooperativa. 
Os tipos de serviços e as formas como são oferecidos pela 
organização cooperativa, enquanto um tipo misto de organiza-
ção de auxílio mútuo e prestação de serviços, tendem a não 
atender, pelo menos no presente caso, aos interesses e ne-
cessidades dos pequenos agricultores. Sua tendência é, corno 
nas demais organizaç6es capitalistas, transferir os exceden-
tes dos grupos subordinados e usualmente majoritários para 
uma minoria de associados economicamente poderosos que con-
trolam a organização. Assim, as cooperativas, em vez de fun-
cionarem como equalizadorbs de benefícios para os associa-
dos, tendem, pelo contrério, a acentuar a acumulação de tais 
benefícios para um grupo em detrimento de outros (Vilela, 
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1985). 
O funcionamento das cooperativas parece, portanto, condi-
cionado pela dinâmica do sistema capitalista vigente, cuja 
característica fundamental é o desenvolvimento desigual das 
diversas categorias que comp6em o seu quadro social. Assim, 
o processo de diferenciaço s6cio-econ6mica observado na.. so-
ciedade reflete-se nas organizaç3es cooperativas, que fun-
cionam como um aparato do modelo desigual de desenvolvimento 
capitalista. 
CONCLUSÕES 
Com base em estudos que analisam a situaçào do cooperati-
vismo agrícola brasileiro, conclui-se que dentre os princi-
pais fatores que limitam a expansão do cooperativismo estão 
os de ordem estrutural, ou seja, da constituiço 	 do movi- 
mento cooperativista. As reconhecidas 	 mudanças realizadas 
por intermédio de cooperativas 'sui generis" como as de Ro-
chdale fizeram com que as cooperativas inglesas se tornas-
sem a matriz do cooperativismo para o resto do mundo, mesmo 
para alguns países com estrutura bem diferente da estrutura 
industrializada que caracterizava a Inglaterra do século XIX. 
A cooperativa de Rochdale, produto histérico de época, foi 
implantada em uma estrutura industrializada e, surgindo pe-
las necessidades sentidas pelos operários, logo foi concebi-
da como movimento social de base. 
No Brasil, país caracterizado por uma debilitada estrutu-
ra agr4ria, o cooperativismo foi apresentado por alguns idea-
listas como alternativa para a soluço dos problemas sécio-
-.econSmicos, mais especificamente para evitar conflitos en-
tre classes produtoras. Por conseguinte, o cooperativisno foi 
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gerado no ápice da pir&mide social. Alám, disso, estão os 
fatores culturais que naturalmente se constituem em barreira 
ao desenvolvimento dessas organizaç6es, principalmente o iso-
lamento do agricultor condicionado pela posição geográfica, 
associado ao baixo nível educacional. 
Por outro lado, essas organizaçães sofrem pressão do sis-
tema econSrnico, interagindo com as forças propulsoras do ca-
pitalismo e se integrando na prápria dinâmica da expansão do 
capital, tendendo a beneficiar os grupos sociais dominantes, 
como mecanismos concentradores. 
Em outras palavras, as cooperativas tendem a carrear maio-
res benefícios para os segmentos mais bem situados econo-
micamente dentro do sistema de extratificação social rural. 
Não obstante, a doutrina cooperativista continua divul-
gando as cooperativas como organizaç5es de cunho distribui-
tivista, com igualdade de benefícios e participação para to-
dos os membros. 
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PIONEIROS DA AGRICULTURA ACREANA; SUBSÍDIOS PARA 
A HISTÓRIA DO ACRE 
Vitor Hugo de Oliveira 1 
INTRODUÇÃO 
A economia do Acre, inicialmente, baseava-se no cultivo 
de algumas plantas alimentícias pelas tribos da regio. Os 
Manetenerys e Cananaris do Alto Purus e os Aminauas do Ju-
ruá cultivavam o algodõo, que era fiado para a tecelagem de 
suas vestes (Castelo Branco, 1949) 
Em 1864, o geógrafo ingl&s William Chandless, em mjssào 
exploratória ao rio Purus, informou sobre a existncia das 
culturas do cafd e do tabaco, próximo aos limites do Acre 
com o Peru (Castejo Branco, 1958). 
A partir de 1880, os flagelados da seca de 1877, na sua 
maioria nordestinos, atingiram o atual limite da fronteira 
acre-amazonense, espalhando-se pelas margens dos rios Acre, 
laco e seus tributrios, explorando e povoando novas terras. 
Ao que tudo indica, as primeiras introduções de cultivos 
exóticos no Acre foram realizadas pelos nordestinos, consi-
derando-se que estes foram os principais povoadores da re-
gio (Guerra, 1955). 
Em 18992, 
 Luiz Galvez, durante a sua ef&mera rep'íblica no 
Acre, sancionava o decreto n 2 10, de julho daquele ano, onde 
'Eng.-Agr., M.Sc., EMBRAPA/Unidade de Execuço de Pesquisa 
de Âmbito Estadual de Rio Branco (UEPAE de Rio Branco), 
Caixa Postal 392, CEP 69900 Rio Branco, AC. 
2A populaçõo brasileira no Acre era estirr&a em 70.000 habitantes. 
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concedia favores àqueles que desejassem fazer o cultivo do 
solo acreano. O decreto dispunha ainda sobre a criação de 
"centros agrícolas" que deveriam dispor, particularmente, de 
senentes de vinha, caf6, fumo, cana-de-açúcar e cacau (To-
cantins, 1979). 
No entanto, o desenvolvimento da agricultura no territ6-
rio acreano teve início somente a partir de 1904 com a fun-
dação das cidades e em virtude das sucessivas crises comer-
ciais da borracha que, provocando o axodo dos seringais, li-
beravam um grande número de trabalhadores para o cultivo da 
terra (Castelo Branco, 1949). 
A atividade do homem foi, durante muito tempo, inteira-
mente absorvida pelo extrativismo, que não deixava tempo su-
ficiente para realizar o cultivo do solo, praticamente ape-
nas um limitadíssimo plantio de milho e feijão nas praias 3 
descobertas pelas vazantes dos rios (Alto acre. Prefeitura, 
1907). 
A partir do momento em que o seringueiro começou a não 
encontrar compensação convidatiya, iniciou-se nos seringais 
o cultivo da terra, com a produção de cereais e abertura de 
pastagens. A população foi-se tornando sedentária e, nos  nú-
cleos de maior população, estendiam-se os arrozais, desen-
volviam-se os canaviais, frutificavam, aos dois anos, os ca-
feeiros (Costa, 1973). 
Na 4poca, os propriet&rios dos seringais não permitiam 
que as "praias" e "barrancas" fossem cultivadas mas, mesmo 
assim, foi nessas áreas que teve início a agricultura acrea-
na. Isto somente foi possível graças ao concurso de desbra-
vadores brasileiros oriundos de várias partes do país que 
aportaram ao Acre, superando esses e outros obstáculos. 
3Terras que ficam descobertas na ápoca dos vazantes dos rios. 
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Considerando o desconhecimento público da importãncia des-
ses pioneiros para o desbravamento das terras acreanas, o 
presente trabalho objetiva apresentar alguns dos principais 
nomes que figuraram nessa empreitada, como um subsídio para 
a história dc' Acre. 
PIONEIROS DA ACRICLILTURA ACREANA 
O pensamento agrícola de Plácido de Castro 
Os historiadores, de uma maneira geral, quando tratam da 
figura de José Plácido de Castro, enfocam especialmente o 
seu espírito revolucionário. Contudo, existe um lado pouco 
conhecido deste grande vulto da revolução acreana. O seu en-
tusiasmo pela atividade agrícola. 
A demonstração deste sentimento foi tornada pública pela 
primeira vez quando, em alguns trechos de uma carta datada 
de 21 de março de 1902, dirigida ao Jornal dos Agricultores, 
falando sobre a agricultura na Amaz6nia, Plácido expressou o 
seguinte pensamento: 'Como vós, eu também creio no amanhã da 
Pátria; na sua grandeza, como a mais futurosa das naçBes; no 
desenvolvimento progressivo, sempre crescente, da sua indús-
tria; na multiplicação do seu comércio; no seu aperfeiçoa-
mento moral e intelectual. Creio enfim, que não estará muito 
longe a época em que venha a ser, para servir de vossas pró-
prias palavras, uma nação respeitável e respeitada. Em tudo 
isso creio, com a condição de ser agricultor e ensinar aos 
nossos filhos o que nossos pais não nos ensinaram: a dirigir 
um arado. Em meu modesto modo de pensar, todos os pesados 
impostos lançados ao povo tm menos valor para o equilíbrio 
de nossa vida econ5mica do que uma semente de trigo lançada 
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em um solo lavrado. A lamina de todas as espadas vitoriosas 
não vale a aiveca de um arado laborioso e criador!". 
Estes pensamentos seriam postos em práticas quando da de-
flagração da luta com a Bolívia. Na época, Plácido de Cas-
tro, temehdo que .com o prosseguimento da guerra, as suas 
tropas tivessem de enfrentar um segundo inimigo mais terrí-
vel - a fome - tratou de desenvolver o cultivo regular das 
terras, limitado iriicialmente ao milho e feijão, isentando do 
serviço militar aqueles que se dedicassem à agricultura. 
Como um dos maiores produtores de borracha do Alto Acre 
do seu tempo, Plácido defendia a criação de medidas que pos-
sibilitassem o desenvolvimento da agricultura acreana por 
acreditar que, num futuro pr6ximo, a borracha poderia ser 
produzida em laboratérios e, conseqüentemente, o Acre pode-
ria ficar sem um suporte econ6mico. 
Seu pioneirismo na agricultura acreana revela-se sob vá-
rias formas. Além de ter introduzido alguns exemplares de 
aparelhos agrícolas (o arado à tração animal, máquinas de 
debulhar milho e picar forragens, por exemplo), Plácido im-
portou do Rio de Janeiro várias espécies de capim, como o 
"gordura" e o "jaraguá". 
A sua preocupação com o desenvolvimento agrícola do Acre 
traduz-se também em relatário dirigido ao então Ministro Ta-
vares de Lira, em 27/03/1907, sugerindo medidas por parte do 
Governo Federal, cujo teor merece transcrição: 
"Permita-nos V.Exa. que apontemos algumas providencias ao 
nosso ver de grande utilidade. 
A distribuição anual de sementes de plantas mais adequadas 
ao nosso clima, devidamente acompanhadas de jornais agríco-
las, por onde possam ser divulgados os imprescindíveis con-
selhos para uma indtístria nacional bem dirigida e, em plano 
alto como a pedra fundamental da agricultura acreana, a ins- 
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talação de uru pequeno e modesto campo de experincia e de-
monstração, tendo um observatório meteorológico - tais são, 
em suma, as medidas de que carecemos". 
A pecuria e mais particularmente o abastecimento de car-
ne bovina no mercado local representavam, para Plácido, al-
vos de srias preocupaç6es. Isto decorria principalmente em 
razão de, em 1902, quando inrrompeu a revolução acreana, exis-
tirem poucos seringais acreanos onde se pudessem encontrar 
animais bovinos. Esta situação foi amenizada, na época, com 
as providencias tomadas pelo governo acreano visando facili-
tar a comunicação do Acre com a Bolívia, no sentido de pos-
sibilitar a importação de gado boliviano. Entretanto, por 
considerar ainda insuficiente a quantidade importada, Pláci-
do propôs a instituição de prmios, que seriam conferidos 
aos que importassem gado em maior escala. 
Era este o lado pouco conhecido do herói da revolução 
acreana. 
Quem foi Alberto Mas8 
	
João Alberto Mas6, Engenheiro 	 Agrimensor, 	 esteve 
no Acre no início do século, de 1907 a 1913 
e, apesar do curto período vivido em terras acreanas, pres-
tou relevantes serviços ao setor agrícola, Delegado Estadual 
do Ministério da Agricultura, talvez o primeiro, Alberto Ma-
sS realizou as primeiras exposiç6es agropecuárias no Acre, 
nas quais introduziu várias espécies de plantas hoje exis-
tentes (o guaraná, por exemplo, em 1912) e máquinas agríco-
las, tendo elaborado ainda um dos mais completos mapas rea-
lizados sobre o Acre. Nesse mapa, MasG já manifestava preo-
cupação com o zoneamento agrícola das terras acreanas, com 
as reservas florestais e indígenas. Trabalhos semelhantes, 
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neste aspecto, seriam superiores somente setenta anos ap6s. 
Em 1910 instalou campos experimentais em Sena Madureira e 
Rio Brafico, e, posteriormente, em Cruzeiro do Sul. 
Foi Masô quem realizou o primeiro.e Único levantamento 
da fauna e flora acreanas de que se tem notícia até hoje, 
além de ter elaborado o "Almanak do Agricultor acreano", em 
1911. Sobre este Último, afirmava ser "simples apontamento 
de acuradas observaçes feitas durante cinco anos de vida 
acreana". 
Dignos de destaque são .também os seus relatórios. Conden-
sados e publicados sob a forma de livro, em 1913, no Rio de 
Janeiro, registraram fatos históricos que merecem menção, 
como por exemplo: "...o arado (à tração animal) foi introdu-
zido no Acre por José Plácido de Castro, nos Campos Experan-
ça". Esta afirmativa, aliás, pode ser verificada em Relató-
rio da Prefeitura do Alto Acre, de 1906, quando Plácido de 
Castro, então Prefeito Interino, afirma: "... introduzimos 
alguns exemplares de aparelhos agrícolas, máquinas de debu-
lhar milho e picar forragem e algumassementes novas que fo-
ram gratuitamente distribuídas". 
O espírito preservacionista, naquele tempb, já habitava 
em Mas6. Com efeito, em seus "Relatórios" ele deixou isto 
bem evidente: "...é indispensável que, por ocsião de se fa-
zerem as derrubadas, se conservem as árvores mais frondosas, 
atendendo à exagerada evaporação no tempo da seca. Os campos 
devem ser tratados à feição de bosques. 
A formação de campos e seringais deve ser realizada de 
modo a aproveitar as sementes que caem naturalmente na flo-
resta". 
• A sua preocupação e o seu pensamento em relação ao serin-
gueiro, aos seringais e à posse da terra, na época, foram ofi-
cializados através de relatório enviado ao Ministro da Agri- 
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cultura e, de tão atuais, vale a pena conhecer alguns tre-
chos, respeitada a ortografia da época, que definem melhoi 
quem foi MasS: 
O Seringueiro e os seringais;.. 
" ... V.S. convirá crinigo que no Acre está tudo para se fa-
zer; durante a época das chuvas, o seringueiro vive maior 
ociosidade, alimentando vícios e contraindo dívidas, quando 
deviam ser aproveitados para toda sorte de melhoramento de 
ordem material, como por exemplo, a construção de pontes, 
formação de campos e cultivos de novos seringaes, aprovei-
tando para este fim a grande quantidade de mudas que crescem 
espontâneas dentro das mattas. 
Agricultura, indústria e comércio... 
Lembro a V.S. que é preceito fundamental da ciência 
econêmica o facto da produção ser sempre maior que o consu-
mo, tendo se estabelecido que todo homem produz mais do que 
consome. No Acre, se dá justamente o inverso; o consumo é 
maior. " 
".,.Folheando a histéria, invocando as civilizações pas-
sadas, vemos que as nações se tornavam independentes à pro-
porção que iam desenvolvendo a agricultura, e, como conse-
qüência immediata, a indústria e o comrnércio." 
A regulamentação das terras... 
"As medições e demarcações das propriedades no acre estão 
sendo feitas de forma amigável, sem mínima intervenção judi-
cial, tendo, portanto, um valor relativo. É, pois, de urgen-
te necessidade uma lei de terras adequada à região." 
Foram também de Masô os primeiros relatos agronômicos so-
bre o café no Acre, cultura pela qual demonstrava um grande 
entusiasmo. A esse respeito, em 1912, fez a primeira distri-
buição de sementes de café, através de um érgão oficial no 
Acre. Naquele ano, os seringueiros do territério recebiam 180 
318 
quilos de sementes desta rubiácea. 
A respeito disso tudo, poucos são os acreanos que conhe-
cem Masô. A hist6ria acreana deve resgatar a meméria desse 
gtande brasileiro que tanto fez por esta terra. 
Para os administradores públicos, um excelente nome para 
denominar escolas, vias públicas, projetos de colonização, e 
outras obras de grande revelncia para o Estado. 
Outros Pioneiros 
Pioneiro como desbravador e introdutor de novas técnicas 
agropecuérias foi o Cel. Hondrio Alves das Neves. Completa-
mente desassistido pelos poderes públicos, iniciou, a partir 
de 1906, a exploração do Seringal Itu, com ênfase na pecuá-
ria, antevendo que o futuro do Acre não estaria indissolu-
velmente ligado à indústria da borracha. Implantou pastagens 
de capim-jaraguá, guiné, gordura, etc., introduzindo, ainda, 
caprinos e ovinos na região. 
Desbravadores foram também nomes como Achylles Peret e 
Roberval Cardoso, que chegaram ao Acre na década de 30. 
O primeiro tem hoje o seu nome emprestado a uma colSnia agrí-
cola nas proximidades de Rio Branco. Com relação ao segundo, 
foi o criador do "Aprendizado Agrícola do Acre". Seguindo a 
filosofia do "aprender-fazendo", o aprendizado conseguia pro-
duzir, na época, cerca de 60% de sua alimentação. Aulas de 
histéria natural eram ministradas na prépria floresta. Seu 
nome felizmente não foi esquecido, e Roberval Cardoso teve 
seu nome emprestado à primeira Escola Agrotécnica do Acre. 
Outro que merece destaque nesta resenha histérica é o 
agr&nomo Raymundo Pimentel Comes. Diretor do Departamento de 
Produção em 1941, nos Governos Oscar Passos e Silvestre Coe-
lho, a maior contribuição de Pimentel Gomes foi à fruticul- 
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tura. Autor de inimeros livros sobre o assunto, 	 num deles 
(Fruticultura Brasileira) faz uma reveladora afirmaço: 
plantei o primeiro coqueiral acreano, com sementes adquiri-
das em Belóm". Em outro trabalho de sua autoria, 	 Enriqueça 
com um coqueiral", editado em 1967, Pimentel reafirma o seu 
papel de introdutor da cultura do coco no Acre. Contudo, a 
sua principal misso foi a e1aboraço, em 1942, de um plano 
sistemgtico de colonizaço, que previa a instalaço de pelo 
menos uma colSnia agrícola em cada um dos sete municípios 
existentes na ópoca. A sua execuço, entretanto, somente foi 
levada a efeito durante o governo do Cel. José Guiomarde San-
tos, em 1960. 
Esses nomes e mais alguns, que foram esquecidos nas rerni-
niscncia históricas, muito contribuiram para o desenvolvi-
mento de uma érdua e difícil atividade: o desenvolvimento da 
atividade agrícola no Acre. 
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CARACTERIZAÇÃO FÍSICA, QUÍMICA E FÍSICO-QUÍMICA DO 
CAJÁ (Spondias lutea Linn) 
Mauro Luiz Aldrigue 1 
INTRODUÇÃO 
O caj (Spondias lutea Linn) se desenvolve satisfatoria-
mente na maior parte do Brasil, produzindo bem em climas 5mi-
dos e sub-úmidos, quentes e temperado-quente (Santos, 1978). 
Cosmopolita tropical e silvestre por toda a amaz&nia, o ca- 
comum no estado, subespontneo nas matas de terra firme 
ou de várzeas, sendo raramente cultivado (Ducke, 1947 e Ca-
valcante, 1976). 
Os frutos são muito saborosos, sendo utilizados na elabo-
ração de geléias, compotas, refrescos e sorvetes. Quando ma-
duros são amarelo-alaranjados, de forma ov6ide ou oblonga, 
achatada na base, de casca lisa, contendo uma semente por 
fruto (Santos, 1978). 
O caj4 ocorre com certa abundãncia em Rio Branco no pe-
ríodo de dezembro a fevereiro, sendo consumido principalmen-
te em sucos e sorvetes. É um fruto perecível, que requer cui-
dados no transporte e acondicionamento. 
A produção, comercialização e consumo de algumas frutas 
em Rio Branco tm sido observados para direcionar um tipo de 
investigação inicial, que é a sua caracterização física, 
química e físico-química. O cajá se mostrou importante, sem 
contudo haver qualquer dado do volume de produção no Estado. 
1 Professor Assistente, Dept. Ciências da Natureza - UFAC. 
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MATERIAL E MÉTODOS 
Os frutos adquiridos na 	 eira do produtor (Mercado Cen- 
tral) são procedentes da Colônia Belo Jardim (2 lotes) e da co-
lônia Alto Alegre (2 lotes), localizadas na margem direita 
do rio Acre. 
Os frutos analisados se encontravam no estado maduro para 
os 4 lotes distintos. Em 2 lotes foi analisada somente a 
polpa comestível e nos outros 2 lotes, a polpa e a casca mis-
turada. 
A extração da polpa foi efetuada em centrífuga e homoge-
neizada em liquidificador. 
As características físicas determinadas foram: tamanho 
médio do fruto, volume (por deslocamento), peso do fruto e 
composição do fruto. 
As características químicas e físico-químicas analisadas 
foram: pH, brix, acidez, sdlidos totais (solúveis e insolú-
veis), lipídeos, umidade, protídeos e cinzas, conforme meto-
dologia preconizada pelo Instituto Adolfo Luiz. 1976; vita-
mina C e açúcares totais (redutores e não redutores), seguin-
do o processo pela AOAC, 1965, e friba bruta utilizando o 
método descrito por PSH, 1969. Cada análise foi realizada 
trâs vezes para cada lote, sendo utilizada a média dos re-
sultados. 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Os resultados das análises físicas, químicas e físico-quí-
micas do cajá são apresentados nas Tabelas 1 e 2. 
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TABELA 1 - Tamanho mádio e composição física do cjá segundo 
a utilização somente da polpa ou da polpa e casca 
misturadas. 
Determinação 	 Fruto Polpa 	 Polpa e casca 
Comprimento (cm) 
	
3,2 	 - 	 - 
Largura (cm) 	 2,5 	 - 	 - 
Volume (ml) 	 11,2 	 - 	 - 
Peso (g) 	 9,5 	 - 	 - 
Polpa comestível (%) 
	
- 	 42,6 	 66,7 
Semente (%) 
	
- 	 28,1 	 24,9 
Resíduos (casca/fibras).(%) 	 - 	 29,3 	 8,4 
Pelos resultadcs obtidos observa-se que com a mistura da 
polpa e casca houve um acentuado aumento no aproveitamento 
do fruto, dc 42,6% para 66,7%, correspondendo a um acrásci-
mc de 56,5%. 
A polpa com a casca apresentoú maiores teores de s6].idos 
totais, açúcares totais, fibras brutas, lipídeos, acidez to-
tal, brix e vitamina C. Por outro lado, houve diminuição da 
umidade, do pH e dc teor de protídeos, este possivelmente de-
vido às variaç6es nas determinaçbes do pr6prio método. 
Campos et ai. (1951) obtiveram os seguintes dados de com-
posição para o cajá: água, 87,40%;Glicídios, 10,40%; celu-
lose, 1,8%; sais, 0,4%;e valor energtico,41,7% de calorias; 
para a vitamina C. os mesmos autores citam os resultados ob-
tidos por Parahyn, que encontrou 21,2 mg e Wanderley & Bar-
bosa, qué determinaram oscilaç3es entre 34 e 56 mg. Comparan-
dc-se os resultados, verifica-se que c cajá de Rio Branco 
tem maior teor de açúcares e cinzas (minerais) e menor umi-
dade e teor de vitamina C. 
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TABELA 2 - Características químicas e físico-químicas do ca-
já segundo a utilizaç5o somente da polpa ou da 
polpa e casca misturadas. 
Determinações Polpa Polpa e Casca 
Umidade (%) 85,8 81,2 
Sólidos totais (%) 14,2 18,8 
Sólidos solúveis (%) 11,3 11,7 
Sólidos insolúveis (%) 2,9 7,1 
Açúcares totais (%) 13,3 17,6 
Aç. Red. em glicose (%) 7,0 9,0 
Aç. no red. em sacarose 	 (%) 6,3 8,6 
Cinzas (%) 0,5 0,7 
Protídeos 	 (%) 0.3 0,2 
Lipídeos (%) 0,1 0,3 
Vitamina C (mg/100 g) 14.0 19,4 
Fibra bruta (%) 1,7 2,0 
Acidez titulável em Ac. Cítrico (%) 1,1 1,6 
Brix 	 (°B) 13,1 16,2 
pH 2,9 2,8 
Brix/acidez titulável 11,9 10,1 
CONCLUSÕES 
Com base nos resultados das análises efetuadas com o caiá 
no município de Rio Branco-AC, pode-se chegar às seguintes 
conclusões: 
1- O cajá existente em Rio Brancc-AC possui boas caracte-
rísticas físicas e químicas para consumo e industria-
lização. 
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2- A casca dc cajá, bastante fina e de coloração pratica-
mente igual à polpa, pode ser facilmente misturada à 
nessa sem interferir na qualidade do fruto. 
3- A utilização da polpa e casca para ccnsumc, na elabo-
ração de sucos, sorvetes e geléias, se mostra bastante 
promissora, tendo em vista o incremento no aproveita-
mento do fruto. 
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INSPEÇÃO SANITÁRIA AO NÍVEL DE MATADOURO 
NO ESTADO DO ACRE 
José Alves do Nascimento 1 
Francisco Monteiro Mariscal 1 
INTRODUÇÃO 
A Inspeção Sanitria de produto de origem animal que se 
destina à alimentação humana é um importante fator de manu-
tenção da saúde pública. Inúmeras doenças que ocorrem nos 
organismos dos animais domésticos são transferidas ao orga-
nismo humano através da ingestão de carne contaminada, defi-
nindo, assim, os ciclos das chamadas zoonoses que, segundo 
estatísticas da FAQ, se encontram em curva crescente em todo 
o mundo. 
Numa região com a pecuéria em transição como o que ocorre 
no Estado do Acre, onde hd gradativa introdução de animais de 
outras regi6es do país, o serviço de Inspeção Sanitéria deve 
ser ativo e vigilante para detectar em matadouro a presença 
de moléstias até então clinicamente não detectadas na pecuá-
ria acreana. 
Tomando por base a real hecessidade da implantação e real 
funcionamento desta ação de sentinela avançada da saúde pú-
blica, o governo do Estado do Acre criou, em outubro de 1983, 
as atividades organizadas de Inspeção Sanitéria Animal que, 
1Méd. Vet., Secretéria de Desenvolvimento Agrário. Departa-
mento de Produção Animal. Divisão de Inspesão Sanitária. Run 
24 de Janeiro, n 2 39, 22 Andar - 22 Distrito, CEP 69900, 
Rio Branco, Acre. 
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através da observação de normas específicas, vieram permitir 
uma centralização do abate de animais em matadouros, senão 
totalmente adequados, pelo menos que ofereçam condições aos 
exames ante e post-iiortem. Contribui, tarnb6m, para o combate 
e a conseqüente redução do abate de animais de forma clan-
destina, favorecendo tamb6m ao Estado uma maior arrecadação 
de Impostos de Circulação de Mercadorias - 1CM neste setor. 
FINM.IDADE 
Basicamente, a Inspeção Sanitária Animal tem como finali-
dade promover nos principais municípios do Estado a inspeção 
ante e post-mortem, ao nível de matadouro, para bovinos, suí-
nos, caprinos e ovinos e inspeção post-mortem para aves e 
peixes. 
OB.JETflOS 
Evitar a proliferação de doenças infecto-contagiosas na 
comunidade. 	 - 
Impedir a proliferação de abates clandestinos de animais. 
Permitir uma Centralização de abate em matadouros adequa-
dos. 
Favorecer ao Estado uma maior arrecadação de 1CM no se-
tor. 
333 
METODOLOGIA E EXECUÇÀO 
A Inspeção Sanitária Animal, ao nível de matadouro, vem 
sendo executada obedecendo às seguintes normas: 
- exame ante-mortem - Procede-se à inspeção de animais 
destinados ao abate, observando-se a norrnofunção orgâ-
nica dos mesmos, separando-se aqueles clinicamente doen 
tes e impedindo o seu abate. Esta inspeção, feita 24 
horas antes do abate, é condicionada à orientação es-
tabelecida por lei de permitir aos animais a serem aba-
tidos um descanso físico para impedir a acidez muscu-
lar, o acesso à água de beber à vontade para diminuição 
da carga bacteriana dos intestinos e um jejum de 24 
horas antes da matança, para que se tornem mais fáceis 
a sangria e a esfola. 
- exame post-mortem - Logo após o abate realiza-se a ins-
peção da carcaça, visando a localização de contusâes 
e traumatismos localizados ou generalizados, bem como a 
observação, junto às cavidades torácicas e abdominal, 
de inflamação, abscessos ou tuberculose miliar. As vís-
ceras, fígado, pulm6es, coração, baço, pâncreas, rins e 
gânglios linfáticos também são observados, bem como a 
cabeça e a língua. Todo e qualquer órgão ou carcaça que 
apresente lesBes macroscópicas, características de 
doenças infecto-contagiosas, é separadas e condenadas, 
sendo a seguir enterrado ou cremado para que a popula-
ção não venha dele se alimentar. 
- emissão de documento comprobatório - A carne, após ser 
devidamente inspecionada, só é liberada para comercia-
lização mediante a aplicação do carimbro de inspeção e 
da emissão de documento comprobatório de inspeção, pre-
enchido e assinado pelo médico veterinário responsável 
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pela inspeção sanitária no matadouro. Toda a carne que 
chega aos açougues sem o carimbo e o documento de ins-
peção é considerada clandestina, não sendo, portanto, 
permitida a sua comercialização, estando sujeita a sua 
apreensão pelas autoridades sanitárias da Secretaria de 
Saúde do Estado. 
- transporte e conservação do produto - O serviço de ins-
peção sanitária é vigilante em relação ao transporte 
adequado que realmente garanta uma perfeita conservação 
da carne a ser consumida pelo público. Este transporte 
é realizado em caminhôes isotérmicos de modo obrigató-
rio para todos os matadouros, sendo garantida, deste 
modo, uma perfeita conservação do produto do centro de 
abate aos locais de comercialização. 
ABRANGÊNCIA 
A inspeção sanitária, ao nível de matadouro, abrange atual-
mente os municípios de Rio Branco, Cruzeiro do Sul, Taraua-
cá, Sena Madureira, Xapuri, Brasiléia e Senador Guiomard. 
ESTRATÉGIA DE AÇÀO 
A dinâmica de inspeção sanitria implantada no Estado obe-
dece a um sistema assim organizado: 
- coordenação geral, pela presença de um médico veteriná-
rio; 
- execução de inspeção em matadouros ante e post-mortem, 
pela presença de técnicos de nível médio prévia e devi-
damente treinados, sob supervisão direta de médicos ve- 
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terinário; 
- fiscalização permanente nos arredores da cidade de Rio 
Branco, a fim de ser impedida a proliferação de mata-
douros clandestinos, pela presença de guardas de inspe-
ção. Para a execução destes trabalhos, o serviço de 
Inspeção Sanitária conta com o entrosamento e o apoio 
efetivo de elementos da Polícia Militar do Acre na ga-
rantia de suas aç6es e dos Fiscais Sanitários da Secre-
taria de Saúde e Prefeitura Municipal de Rio Branco, no 
sentido de condenar e apreender, ao nível de mercado 
revendedor, a carne que esteja sem o carimbo e docu-
mento comprobatório de Inspeção Sanitária. 
RESULTADOS 
A organização da Divisão de Inspeção Sanitária Animal do 
Acre; o fluxograma de abate de bovinos; o número de bovinos 
abatidos em Rio Branco 1983/86; o número de suínos abatidos 
em Rio Branco submetiCos à Inspeção 1983/86; os animais aba-
tidos no município de Cruzeiro do Sul 1985/86; o número de 
bovinos abatidos nos municípios de Senador Cuiomard, Sena 
Madureira, Brasiléia e Xapuri 1985/86; o consumo de carne 
bovina e suína no Acre 1983/86 e o número de vísceras e car-
caças de bovinos condenadas em inspeção de matadouros no 
Acre 1984/86 estão relatados nas Figuras 1 e 2, Tabelas 1 a 
6. 
As principais causas de apreensão e condenação registra-
das atravás do exame macroscópico efetuado post-mortem em 
matadouros foram as seguintes: pericardite trau.iática; ne- 
frite; pneumonia; contusão; traumatismo generalizado; 
	 neo- 




PERSPECTIVAS DO SETOR 
A atividade de Inspeção Sanitária Animal no Estado do Acre 
ainda relativamente nova e encontra como fator limitante as 
naturais deficiancias de recursos humanos e financeiros, pró-
prios de uma região em transição na busca de seu crescimen-
to. Ainda existem defici&ncias sobretudo com relação à ins-
peção sanitária em suínos pela falta de um matadouro espe-
cializado. Mas, superado este obstáculo e com um melhor equi-
pamento do setor no que tange principalmente a pessoal e 
transporte, ter-se-ão melhores condiç6es para garantir a pre-
venção de transmissão de zoonoses à população dos principais 
municípios pelo consumo de carne devidamente inspecionada. 
CONCLUSÃO 
Com o advento e continuidade dos serviços de Inspeção Sa-
nitária de produtos de origem animal no Estado do Acre, as 
ações de saude publica e medicina preventiva estão reforçadas 
pelo fato de se garantir a prevenção real das principais en-
fermidades animais transmissíveis ao ser humano. 
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FIG. 1 - Organograma da Inspeção Sanitária Animal. 
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FIG. 2 — Fluxograma de abate de bovinos. 
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TABELA 1 - Bovinos abatidos no município de Rio Branco nos 
anos de 1983 a 1986. 
Periodo Animais Abatidos Número de 
Boi  .s	 Vacas 	 Total matadouros 
1983 950 	 1.089 	 2.750 OS 
1984 12.828 	 8.894 	 21.722 06 
1985 14.876 	 5.860 	 20.736 07 
1986 8.938 	 2.682 	 10.620 08 
Obs.: A Inspeção Sanitria Animal teve início em outubro 	 de 
1983. Os dados de 1986 correspondem até o ms de agos- 
to. 
TABELA 2 - Suínos abatidos (cabeça) no município de Rio Branco 







 dados são irregulares por não haver ainda em Rio Bran-
co um matadouro especializado em abate de suínos. 
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TABELA 3 - Bovinos, suínos, caprinos e aves abatidos no mu- 
nicípio de Cruzeiro do Sul nos anos de 1985 e 
1986. 
Bovinos 	 Suínos 	 Caprinos 
Periodo 	 Aves 
Macho Fêmea Macho Fêmea Macho Fêmea 
1985 	 1.956 	 808 	 3.618 1.592 	 19 	 04 	 2.800 
1986 	 827 	 191 	 2.548 1.164 	 - 	 - 	 - 
TABELA 4 - Abate de bovinos nos municípios de Senador Guio- 
mard, Sena Madureira, Brasi1ia e Xapuri nos anos 
de 1985 e 1986. 
Sen .Guinxard S. Sena madureira 	 Brasil éia 	 Xapiri 
Periodo 
Macho Femea Macho Femea Macho Femea Macho Femea 
1985 	 2.687 	 450 	 857 	 452 	 429 	 343 	 179 	 283 
1986 	 1.670 	 448 	 - 	 - 	 - 	 - 	 253 	 236 
TABELA 5 - Consumo de carne bovina e suína no Acre nos anos 
de 1983 a 1986. 
Periodo 	
Consumo Aparente kg/ano 
Bovina 	 Suma 
1983 	 876.353 	 129 
1984 	 4.906.320 	 1.718 
1985 	 5.766.103 	 391.918 
1986 	 4.060.860 	 129.160 
Total 	 15.609.636 	 522.925 
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TABELA 6 - Numero de vísceras e carcaças condenadas de bovi-
nos em inspeção de matadouros no Acre nos anos de 




Fígado flfln& Coraçào Rins Ln 0~ 
Rio Branco 	 1984 193 630 45 298 15 11 
1985 342 509 64 404 13 08 
1986 179 159 41 287 06 04 
Total ......... 714 1.298 150 989 34 23 
	
Cruz, do Sul 1984 	 43 	 64 	 09 	 341 	 - 	 11 
	
1985 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 
	




64 	 09 	 341 	 - 	 12 
	
S.Cuicnetd 1984 	 02 	 12 	 - 	 - 	 - 	 - 
	
1985 	 14 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 
	
1986 	 09 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 
	
Total .........25 
	 12 	 - 	 - 	 - 	 - 
Xapuri 	 1984 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 
	
1985 	 06 	 31 	 02 	 47 	 01 	 02 
	
1986 	 10 	 28 	 06 	 45 	 01 	 01 
	
Total .........16 
	 59 	 08 	 92 	 02 	 03 
	
Sena Madur. 1984 	 28 	 60 	 03 	 16 	 02 	 02 
	
1985 	 76 	 139 	 06 	 64 	 06 	 06 
	
1986 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 
	
Total .........104 
	 199 	 09 	 80 	 08 	 09 
Brasjlója 	 1984 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 
	
1985 	 06 	 07 	 - 	 01 	 - 	 - 
	
1986 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 
	
Total .........06 
	 07 	 - 	 01 	 - 	 - 
343 
TABELA 7 - Causas de apreensão e condenação de carcaças e 
vísceras de bovinos em inspeção de matadouro. Es-
tado do Acre, 1984/86. 
Causas de condenação 	 N 2 de ocorrência 
Traumatismo generalizado 39 
Tuberculose miliar 08 
Abscesso 1.241 
Neoplasia 449 




Pericardite traumtica 176 
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AVALIAÇÃO PRELIMINAR DE OVINOS 
DESLANADOS DAS RAÇAS MORADA NOVA E SANTA INÊS NO ACRE 
Arlindo Luiz da Costa 1 
Ronaldo Ponte Dias 2 
Paulo Moreira 3 
Claudemiro de Souza e Silva 4 
INTRODUÇÃO 
No Estado do Acre, a maior contribuição para a oferta de 
carne tem sido dada pela pecuria bovina, contando com 426.684 
cabeças em 1982 (Pecuária; efetivo e valor dos rebanhos bo-
vino e equino. 1982). No entanto, o baixo desfrute do reba-
nho causado pela idade avançada à primeira cria, o grande 
intervalo entre partos e a demora para atingir o peso de aba-
te t&m contribuído para a importaço do produto. 
A criaço de animais de pequeno porte como aves e suí-
nos, é pouco explorada no Estado, pois o alto preço dos ce-
reais e das raçEes no permite que o produtor local concorra 
com os grandes frigoríficos, ficando o abastecimento desses 
produtos, em sua maioria, por conta das embalagens congela-
das vindas de outras regi6es. 
1Md.-Vet., M.Sc., EMBRAPA/Unidade de Execução de Pesquisa 
de Âmbito Estadual de Rio Branco (UEPAE de Rio Branco), Cai-
xa Postal 392, CEP 69900, Rio Branco, AC. 
2Md.-Vet., B.Sc., Secretária do Desenv. Agrário/UEPAE de Rio 
Branco. 
3 Er1g.-Aqr., B.Sc., EMBRAPA-UEPAE de Rio Branco. 
4Téc.-Agríc. da EMBRAPA-UEPAE de Rio Branco. 
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Com a migração ocorrida no Acre nos últimos anos, muitos 
nordestinos se instalaram em 4reas rurais, atrav4s de proje-
tos de colonização realizados pelo INCHA. Aqueles que se de-
dicarm à pecuária iniciaram suas criaç6es com bovinos for-
necidos por programas de financiamentos como POLAMAZÔNIA e 
PROTERRA. Com infra-estrutura formada, introduziram, como 
opção de diversificação, os ovinos de,slanados em suas pro-
priedades. 
Hoje é comum encontrar nas propriedades agrícolas locais 
um pequeno número de ovinos deslanados, associados ou não 
com outros animais. O rebanho ovino do Acre, era de 19.704 
cabeças em 1982 (Pecuéria; efetivo e valor dos rebanhos suí-
nos e ovinos, 1982). 
A contribuição da carne ovina para o abastecimento do trer-
cado acreano é ainda reduzida, mas as perspectivas de cres-
cimento do rebanho de ovinos deslanados no Estado são boas, 
graças ao interesse dos produtores pela criação, 
	 aparente 
adaptabilidade desses animais às condiç6es 
	 edafocliméticas 
da região e exigências de pequeno capital inicial para sua 
instalação (Costa & Pagani, 1986). Por outro lado, as éreas 
de pastagens nativas e as cultivadas com o capim Braàhiaria 
humidicola (Quicuio-da-amaz3nia), que tam sido aproveitadas 
com o pastoreiro rotativo de bovinos, podem ser da mesma 
forma utilizadas pelos ovinos. Esta gramínea é resistente à 
seca, tem boa capacidade de suporte e persistência de produ-
ção, compete com as ervas invasoras e tem razoével valor nu-
tritivo (Valentim & Costa, 1982). 
Os pequenos e médios produtores que estão adotando a cria-
ção destes animais estão se beneficiando, quer pela carne - 
ra sua alimentação, como pela venda dos animais excedentes e 
também pelo uso do esterco para adubaão de suas culturas. 
Estudos sobre a adaptação, desempenho produtivo e aspectos 
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sanitérios de ovinos deslanados vêm sendo conduzidos por al-
guns autores tanto da ArnazSnia como fora dela: Pieniz et al. 
(.1982), Oliveira (1983), Italiano et al. (1984) no Amazonas; 
Moura Carvalho et al. (1984) no Paré; Cirão et ai. (1984) no 
Piauí; Figueiredo & Arruda (1980); Fernandes et al. (1980) e 
Simplício et ai. (1982) no Cearé. 
Pieniz et al. (1982) estudaram o desempenho produtivo de 
ovinos deslanados da raça Morada Nova e Santa Ins na região 
de Manaus, Amazonas. Os animais foram submetidos ao pastejo 
contínuo eia capim Brachiaria humidicola (Ouicuio-da-Amaz&nia) 
e as fêmeas eram suplementadas com farelo de trigo no terço 
final da gestação e até um ms após o parto. Os resultados 
obtidos foram: ovinos Morada Nova - natalidade 85,7%, proli-
ficidade 1,6; partos simples 50%; partos duplos 43,7%; par-
tos triplos 6%; mortalidade até o desiname 32%; mortalidade 
até 1 ano 4%; mortalidade de adultos 21,7% e intervalo en-
tre partos 290 dias. Ovinos Santa Ins - natalidade 100%; pro-
lificidade 1,2; partos simples 84%; partos duplos 15,8%; 
mortalidade até o desmame 4,5%; 'mortalidade de adultos 4,8% 
e intervalo entre partos 247 dias. A raça Morada Nova apre-
sentou-se mais prolífica ao passo que a raça Santa Inês apre-
sentou cordeiros mais pesados, tanto ao nascer como nas de-
mais fases da vida dos animais. 
Ovinos deslanados da raça Santa Inês em regime exclusivo 
de pasto de Brachiaria humidicola (Quicuio-da-amaz5nia) fo-
ram observados por Moura Carvalho et al. (1984) em Belém, 
PA, sendo obtidos os seguintes resultados: natalidade 96.5%; 
prolificidade 157,1%; partos simples 96,4%; partos duplos 
28,6%; mortalidade até 1 ano 6,8%; peso médio ao nascer 3,23 
± 0,55 kg e 3,16 ± 0,41 kg para machos e fêmeas, respectiva-
mente. 
Girão et al. (1984), em Campo Maior, P1, estudaram e defi- 
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firam os índices produtivos de ovinos deslanados da taça San-
ta Inês para aquela regio. Os animais foram mantidos em pas-
tagem nativa, sendo suplementados com capim elefante tritu-
rado durante o período seco do ano. Os principais resultados 
foram: natalidade 111%; prolificidade 127%; partos simples 
73,2%; partos duplos 26,8%; crias masculinas 50,5%; crias 
femininas 49,5%; peso médio ao nascer 3,92 ± 0,12 kg e 3,81 
± 0,15 para machos e fêmeas; peso aos 112 dias (desmame) 
20,93 ± 0.95 kg e 20,51 ± 1,09 kg para machos e fêmeas; pe-
so aos 360 dias 37,11 ± 0,88 kg e 32,35 ± 0,79 kg para ma-
chos e fêmeas, respectivamente; mortalidade até 1 ano 7% e 
mortalidade de adultos 3%. 
Observaç5es comparativas sobre diversos parêmetros entre 
ovinos deslanados das raças Santa Inês e Morada Mova foram 
desenvolvidas por Simplício et ai. (1982) na região de So-
bral, CE. Os resultados encontrados foram: ovinos Santa Inês-
natalidade 81,96%; período de gestaço 151,12 ± 0,26 dias; 
peso médio ao nascer 1,63 ± 0,06 kg; peso médio à desmama 
20,00 ± 0.50 kg. Ovinos Morada Nova - natalidade 92,98%; pe-
ríodo de gestaçêo 150,58 ± 0,26 dias; peso médio ao nascer 
2,21 ± 0,50 kg e peso médio à desmama 16,41 ± 0,33 kg. 
Ovinos deslanados da raça Morada Nova da variedade verme-
lha foram estudados quanto ao seu desempenho produtivo em 
pastagem nativa melhorada na região de Quixadá, CE, por Fer-
nanies et ai. (1980). Durante os três anos de observação (1977 
a 1979) foram estes os resultados encontrados: natalidade 
122,90%; partos simples 76,02%; partos duplos 23,98%; crias 
masculinas 46,64%; crias femininas 53,36%; peso médio ao 
nascer 2,07 kg; peso médio à desmama 14,71 kg e mortalidade 
até a desmama 14.58%. 
Este trabalho tem como objetivo descrever os estudos con-
duzidos e os resultados preliminares relativos ao comporta- 
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mento produtivo de ovinos deslariados das raças Morada Nova e 
Santa Ins, procedentes do Nordeste e criados nas condiç5es 
do Acre, quanto à produção de carne, em pastagem do capim 
Brachiaria humidicola (Quicuio-da-amaz5nia). 
MATERIAL E MÉTODOS 
O presente trabalho está sendo conduzido na área de pes-
quisa animal da EMBRAPA-UEPAE de Rio Branco, lua 14 da BR-
-364, trecho Rio Branco a Porto Velho. 
O clima da região é do tipo Awi, segundo K6ppen, com pre-
cipitação pluvia elevada e nítido período seco (Das-
tos, 1982), sendo a época chuvosa de outubro a abril e a épo-
ca seca de maio a setembro, com os menores índices pluviomé-
tricos nos meses de junho, julho e agosto. A umidade relati-
va do ar tem uma média de 84% e a temperatura média é de 
26°C. 
O experimento foi iniciado em agosto de 1984, com um re-
banho inicial de 30 matrizes e 02 reprodutores de ovinos des-
lanados da raça Morada Nova e 30 matrizes e 02 reprodutores 
da raça Santa Ins, oriundas da região de Sobral, CE. 
A área de pastagem utilizada é de 06 ha do capim Drachiaria 
humidicola (Quicuio-da-amazônia) com uma aguarda permanente, 
sendo nela construído um aprisco coberto em madeira de lei, 
com dimensões de 10 x 06 m, com repartições internas para 
servir como maternidade e virtual isolamento de animais doen-
tes para tratamento. 
O sistema de exploração adotado é o semi-intensivo, 
	 com 
ds animais em pastejo contínuo na área, sendo recolhidos ao 
aprisco coberto, para pernoite. 
0 regime de monta até aqui adotado é o natural, com os 
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reprodutores permanecendo enlotados com as fmeas durante 
todo o ano. 
A mistura mineralizante composta de sal comum mais sal 
riknerai é servida em cochos cobertos de forma permanente. 
Logo ap6s o nascimento dos cordeiros efetua-se o corte e 
desinfecção do coto umbilical com solução de iodo a 10%. As 
pesagens são efetuadas ao nascer e a cada 28 dias. Na pri-
meira semana de vida, as crias permanecem estabuladas, ap6s 
este período acompanham a mãe ao pasto. A identificação é 
feita através de brincos numerados na orelha. 
O controle dos helmintos gastrintestinais é realizado com 
base na verificação mensal de O.P.G. (ovos por grama de fe-
zes), verrnifugando-se todo o rebanho quando a média encon-
trada é superior a 400. 
A vacinação contra febre aftosa é efetuada nos animais 
com intervalos de 4 em 4 meses a partir do 49 ms de idade. 
A vacinação anti-rábica é feita uma vez por ano. 
As infestaçães, infecçães, lesães e deficiâncias eventuais 
são tratadas conforme o caso, com produtos ou medicamentos 
específicos para cada problema. 
Os parâmetros que vâm sendo mensurados são: natalidade; 
prolificidade; taxa de aborto; taxa de gemelidade; intervalo 
entre partos; peso ao nascer; peso ao desmame (112 dias); 
peso aos 360 dias; mortaliàade de 0-12 meses e mortalidade 
de adultos. 
RESULTADOS 
Na Tabela 1 estão os dados referentes ao desempenho pro-
dutivo de ovinos deslanados da raça Morada Nova e na Tabela 
2 observa-se os resultados da raça Santa In&s. Os animais de 
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ambas as raças foram trazidos do Nordeste e estudados sob as 
condições do Estado do Acre. 
O processo de adaptação dos animais ao clima quente e 
do da região vem ocorrendo normalmente, revelando ambas as 
raças boa rusticidade. 
A raça Morada Nova vem se revelando mais prolífica, com 
maior intensidade de partos duplos. Por outro lado, os cor-
deiros da raça Santa Ins são maiores, mais pesados ao nas-
cer e revelam um desenvolvimento ponderal por demais ativo 
até os 12 meses. 
A incidência de doenças próprias destes animais como po-
dodermite infecciosa (frieira) e ectima contagiosa (boquei-
ra) tem ocorrido, mas de forma reduzida e regressiva com o 
tratamento. 
DISCUSSÃO 
05 dados contidos na Tabela 1, relativos aos ovinos da 
raça Morada Nova, quando comparados com estudos semelhantes 
desenvolvidos em outras regi6es, mostram que o índice de 
natalidade observado é superior aos encontrados por Pieniz 
et al. (1982) e Sirnplício et ai. (1982) e inferior ao lefi-
nido por Fernandes et ai. (1930). Entretanto, o índice de 
prolificidade foi inferior ao inicial. As observações mos-
tram que os ovinos Morada Nova, ainda em processo de adapta-
ção às condições do Acre, não revelaram totalmente sua po-
tencialidade de produzir partos duplos. Por esta razão, és 
partos simples registrados neste estudo superam os encontra-
dos por Pieniz et ai. (1982) e Fernandes et ai. (1980), ao 
passo que os partos duplos se colocam em posição nmerica 
inferior aos observados por estes autores. 
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As crias masculinas tiveram uma incidência de 64,51% e as 
crias femininas de 35,49%, contrastando com os resultados de 
Fernandes et ai. (1980). 
A mortalidade até 1 ano e a mortalidade de adultos regis-
tradas neste estudo foram nitidamente inferiores às encon-
tradas por Pieniz et ai. (1982) e Fernandes et ai. (1980), 
sugerindo ser este dado um fator positivo de adaptação dos 
animais desta raça ao meio acreano. 
A evolução do rebanho aqui estudado 4 garantida pelo in-
tervalo entre partos bastante inferior ao observado em ou-
tras regi6es. 
o peso médio observado ao nascer 4 superior ao encontra-
do por Fernandes et ai. (1980), correspondendo aos valores 
registrados por Simplício et ai. (1982), ao passo que o peso 
aos 112 dias (desmame) se revelou inferior ao obtido pelos 
mesmos autores. 
Com relaço aos ovinos deslanados da raça Santa Inàs, cu-
jos resultados so apresentados na Tabela 2, verifica-se que 
o índice de natalidade se mostrou inferior aos valores en-
contrados por Pieniz et ai. (1982), Moura Carvalho et ai. 
(1984) e Giro et ai. (1984) e superior ao registrado por 
Simplício et ai. (1982). 
A prolificidade de 108,11%, inferior aos resultados de 
Pieniz et ai. (1982), Moura Carvalho et ai. (1984) e Girão 
et ai. (1984), também sugere que os ovinos Santa Inês neste 
processo de adaptação tiveram sua potencialidade de gerar 
partos duplos reduzida. 
Os partos simples aqui observados ocorreram em número su-
perior aos obtidos por Pieniz et ai. (1982) e Girão et ai. 
(1984) e em número inferior ao encontrado por Moura Carvalho 
et ai. (1984), ao passo que a taxa de gemelidade ou os par-
tos duplos foram em menor número. 
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A mortalidade até 1 ano, bem como a mortalidade de adul-
tos, mesmo sendo reduzida, é superior aos dados registrados 
por Pieniz et ai. (1982), Moura Carvalho et ai. (1984) e Gi-
rão et ai. (1984), revelando ser um fator limitante. 
Entretanto, um fator de evolução do rebanho Santa In&s no 
Acre também desponta no valor encontrado para o intervalo 
entre partos, inferior ao registrado por Pieniz et al. 
(1982). 
O peso médio ao nascer correspondeu aos valores definidos 
por Moura carvalho et ai. (1984), foi inferior aos dados de 
Girão et ai. (1984) e superior aos resultados de Simpiício 
et ai. (1982) 
O peso aos 112 dias (desmame), quando comparado com os 
observados por Girão et ai. (1984), foi inferior, ao passo 
que o peso aos 360 dias correspondeu ao encontrado pelo au-
tor, sugerindo que o desenvolvimento ponderal dos cordeiros 
da raça Santa Inês no Acre passa a evoluir favoravelmente no 
período de 6-12 meses de idade e garantindo aos animais 
desta raça uma boa potencialidade quanto à produção de car-
ne. 
A maior prolificidade, com maior ocorrfincia de partos du-
plos dos ovinos da raça Morada Nova, bem como o maior peso 
corporal e o ativo desenvolvimento ponderal dos ovinos Santa 
Ins aqui registrados, concorda plenamente com as observa-
çães e registros de Pieniz et al. (1982) em seus estudos 
comparativos entre estas duas raças de ovinos deslanados. 
CONCLUSÕES 
1. A adaptação das raças de ovinos desianados Morada Nova 
e Santa Inês no Estado do Acre tem sido satisfatéria 
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2. As doenças próprias da espécie (pododermite infecciosa 
e ectenia contagiosa) tm ocorrido de forma reduzida 
e regressível ao tratamento. 
3. A raça Morada Nova foi mais prolífica que a raça San-
ta Ins., com maior numero de partos duplos. 
4. Os cordeiros da raça Santa In&s foram mais pesados, 
apresentando boa evoluço do peso corporal até 1 ano 
de idade. 
S. Ambas as raças garantem duas pariç6es em 14-15 meses. 
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TABELA 1 - Desempenho produtivo de ovinos deslanados raça 
Morada Nova no Acre. Rio Branco-AC, 1984/1985. 
Variáveis estudadas N2 de observações Percentagem % 
-Fêmeas disponíveis para 
acasalamento 30 100,00 
-Fêmeas cobertas 27 90,00 
-Fêmeas que morreram 
antes de parir 03 10,00 
-F&meas que abortaram 00 0,00 
-F&meas que pariram a termo 27 100,00 
-Natalidade 31 114,81 
-Prolificidade - 128,63 
-Partos simples 23 85,18 
-Partos duplos 04 14,82 
-Crias masculinas 20 64,51 
-Crias femininas 11 35,49 
-Natimortos 00 0,00 
-Mortalidade: 
.Ovelhas 03 10,00 
.Animais 0-12 meses 03 10,00 
-Intervalos entre partos 224 ± 6 dias - 
-Peso rndio ao nascer: 
.Macho 2,69 ± 	 0,16 kg - 
.F&mea 2,25 ± 	 0,15 kg - 
-Peso médio 112 dias: 
.Macho 11.50 ± 	 3,22 kg - 
.F&mea 12,30 ± 	 2,70 kg - 
-Peso médio 360 dias: 
.Macho 22.70 ± 	 3,80 kg - 
.Fmea 20,60 ± 	 3,70 kg - 
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TABELA.2 - Desempenho produtivo de ovinos 	 deslanados raça 
Santa Inês no Acre. Rio Branco-AC, 1985/1986. 
Variáveis observadas N 2 de observações Percentagem % 
-Fêmeas disponíveis para 
acasalamento 40 100,00 
-Fêmeas cobertas 37 92,50 
-Fêmeas que morreram 
antes de parir 03 7,50 
-Fêmeas que abortaram 00 0,00 
-Fêmeas que pariram a termo 37 100,00 
-Natalidade 40 92,50 
-Prolificidade 
- 108,11 
-Partos simples 34 91.89 
-Partos duplos 03 8,11 
-Crias masculinas 23 57,50 
-Crias femininas 17 42,50 
-Natimortos 00 0,00 
-Mortalidade: 
.Ovelhas 03 7,50 
.Animais 0-12 meses 04 10,00 
-Intervalos entre partos 218 ± 8 dias - 
-Peso mádio ao nascer: 
.Macho 3.11 ± 0,15 kg - 
.Fêmea 2,93 ± 0,12 kg - 
-Peso médio 112 dias: 
diacho 15,50 ± 	 3,41 kg - 
.Fêmea 13,35 ± 	 3,25 kg - 
-Peso médio 360 dias: 
.Macho 36,66 ± 3,85 kg - 
.Fêmea 32,38 ± 3,25 kg - 
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SANIDADE DO REBANHO ACREANO: SITUAÇÃO, 
DIFICULDADES, NECESSIDADES 
Benedito Eloy Salim Pereira 1 
A pecuária do Estado do Acre vem crescendo nos últimos 
anos, contando, hoje, com um efetivo bovino de, aproximada-
mente, 600.000 cabeças (IBGE, 1986). A eqüideocultura des-
taca-se como a 2Q atividade pecuária, seguida pela ovino/ca-
prinicultura e pela suinicultura e avicultura, respectiva-
mente, em ordem de importência. 
Com a pavimentação da BR-364, o trânsito de animais vivos 
em direção ao Acre, hoje já considerável, promete um grande 
aumento, devido à necessidade de se introduzir animais de 
boa linhagem para somar As já existentes. 
Em termos gerais, o Acre encontra-se numa posição privi-
legiada com referância à situação sanitária, porém deve-se 
frisar a presença de algumas enfermidades que ultimamente 
têm ocorrido no rebanho, tais como: febre aftosa e brucelose 
nos bovinos, garrotilho e anemia infecciosa nos eqüídeos, 
febre aftosa nos suínos, ovinos e caprinos, alám das perdas 
e quedas de produtividade por carências minerais e parasito-
se intestinal. 
Foi diagnosticada febre aftosa em 1986, identificando o 
vírus O como agente etiológico. A brucelose bovina ocorre em 
taxas consideráveis; a anemia infecciosa eqüina ocorre em 
baixa taxa de incidência (3,0%), justificando plenamente o 
sacrifício dos animais com sintomas. 
lMád.-Vet. SERSA/DFA - Delegacia Federal da Agricultura - Acre. 
Rodovia AC-40, km 05, CEP 69900 Rio Branco, AC. 
360 
O Serviço de Defesa Sanitária Animal (SERSA) é o respon-
sável pela sanidade animal do Estado. Compete-lhe dirigir, 
orientar, coordenar e controlar a execução das atividades de 
vigilância zoosanitária, profilaxia e combate s doenças dos 
animais, bem como o acompanhamento dos trabalhos de fiscali-
zação do comércio de produtos de uso veterinário. A execução 
dos trabalhos de Defesa Sanitária Animal é realizada através 
de convênio com Departamento de Produção Animal (DPA) da Se-
cretaria de Desenvolvimento Agrário (SDA), através do Pro-
grama Nacional de Sanidade Animal (PRONASA). Para o exercí-
cio de 1986, houve disponibilidade de recursos da ordem de 
250.000 cruzados, insuficientes para executar as atividades 
propostas em todo o Estado. 
Para o exercício de 1986, o Ministério da Agricultura, 
através do SERSA, incluiu em seu plano de metas o controle 
mais severo da ME, bem como a reimplantação do controle da 
tuberculose bovina (bovinos de sangue europeu e mestiços eu-
ropeus na bacia leiteira). 
Quanto à brucelose bovina, tem-se verificado uma conside-
rável ocorrência, porém julga-se que isto é devido ao defi-
ciente controle sobre o comércio e aplicação das vacinas con-
tra brucelose. Há casos em que o criador comprou a vacina 
B.19 e a aplicou em todo rebanho sem o menor controle. Esses 
animais, ao serem testados, poderão apresentar reaç5es posi-
tivas. Foi tentado um controle rigoroso sobre a venda e uso 
das vacinas B.19, porém, por falta de pessoal e uma legisla-
ção estadual que assegure esse controle, não foi possível 
levar a termo esta empreita. 
Na Tabela 1, observa-se a situação sanitária do rebanho 
acreano no período de 1983/86. Além da maior incidência da 
brucelose bovina, antes mencionada, destaca-se a presença de 
focos de febre aftosa, inclusive com a presença do vírus O, 
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até então inexistentes na região. Isto justifica plenamente 
a vacinação periádica em massa na busca de imunizar o reba-
nho. A raiva dos herbívoros, doença fatal para os animais 
acometidos, menteve-se baixa. Os serviços de controle sani-
tário animal continuam alerta para os perigos desta enfermi-
dade, garantida em sua epidemiologia pela presença de morce-
gos e animais silvestres, reservatórios naturais de vírus, 
dos quais esta região é rica. 
As doenças dos eqíiídeos, anemia infecciosa equina e gar-
rotilho, antes praticamente inexistentes no estado, hoje já 
se manifestam, se não em números preocupantes, mas de forma 
a advertir que, com o crescimento da pecuária, com o ingres-
so de animais de outras regiões, a tendência natural será 
evoluir, exigindo medidas sanitárias para o seu controle e 
profilaxia. 
Sugere-se, para assegurar a sanidade do rebanho acreano, 
que as autoridades federais, estaduais e municipais atentem 
para o problema, pois a economia do Estado está estreitamen-
te ligada à pecuária. Há necessidade urgente de uma legisla-
ção estadual e municipal de Defesa Sanitária Animal, onde 
deverão ser tornadas obrigatórias as práticas de vacinação 
dos rebanhos, sacrifício de animais doentes em algunas ca-
sos, isolamento, etc. Fundamental se faz também a implanta-
ção de um severo serviço de fiscalização de transito inter-
estadual de animais vivos. 
Há necessidade de melhores condições humanas e materiais 
para a execução dos trabalhos no interior do estado, para 
então realizar um serviço de acompanhamento dos resultados 
e metas alcançadas. 
Precisa-se direcionar os serviços para os médios e peque-
nos pecuaristas, pois estes, menos esclarecidos, podem por em 
risco o rebanho dos grandes. Os grandes pecuaristas devem ser 
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assessorados apenas no que for necessário, facultado ao Mádi-
co Veterinário. Muitos recursos t&m sido dispendidos para 
atender os grandes criadores, no atentando para o seu vizi-
nho pequeno, que representa um grande risco ao seu rebanho. 
Ainda se está longe do ideal, porám, com um pouco de sen-
sibilidade dos governantes e maleabilidade dos responsáveis 
pelos 6rgos direta ou indiretamente ligados à saude animal, 
pode-se, a cada ano, conseguir uma aproximação dos padr6es 
de serviços ideias. As determinaç6es práticas de Defesa Sa-
nitária precisam ser rigorosamente seguidas sem interfern-
cias políticas, o que muitas vezes p6e a perder os esforços 
e desestimula os profissionais da área. 
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CAPRINOS DE APTIDÃO MISTA NO ACRE 
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INTRODUÇÃO 
A maior contribuição para a oferta de carne e leite no 
Estado do Acre tem sido dada pela pecuária bovina com 426.684 
cabeças em 1982 (Pecuária; efetivo e valor dos rebanhos bo-
vinos e eqüino, 1982). Entretanto, com o crescimento da po-
pulação na região, a demanda por carne e leite torna-se ca-
da vez maior, o que, aliado à baixa produtividade e desfrute 
do rebanho bovino regional, torna necessária a diversifica-
ção da atividade pecu4ria, com o incremento da criação de 
pequenos animais. 
O problema se faz sentir com a limitada exploração de aves 
e suínos, resultando em pouca opção na oferta de proteínas à 
população 
1Md.-Vet., M.Sc,, EMBRAPA/Unidade de Execução de Pesquisa 
de Âmbito Estadual de Rio Branco (UEPAE de Rio Branco), Cai-
xa Postal 392, CEP 69900 Rio Brapco, AC. 
2 d.-Vet., B.Sc., Secretaria de Desenvolvimento Agrrio/ 
EMBRAPA-UEpAE de Rio Branco. 
3Eng.-Agr., B.Sc. • EMBRAPA-UEPAE de Rio Branco. 
4Tc.-Agríc., EMBRAPA-UEPAE de Rio Branco. 
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Com a migração ocorrida no Acre nos últimos anos, muitos 
nordestinos se instalaram em áreas rurais, atravás de proje-
tos de assentamentos dirigidos realizados pelo INCRA. Muitos 
deles se dedicaram à pecuária com a criação de bovinos de 
aptidão mista, porám aqueles de menor poder aquisitivo, que 
constituem a maioria dos colonos assentados, fizeram oçção 
pela criação de caprinos, visando, com isto, ter à sua dis-
posição o consumo diário do leite de cabra, bem como a carne 
desses animais para a diversificação de sua dieta. 
Hoje 4 comum encontrar nas propriedades agrícolas locais 
um pequeno número de caprinos, sendo que o rebanho acreano 
em 1982 era de 2.144 cabeças (Pecuária; efetivo e valor dos 
rebanhos asinino, muar e caprinos. 1982). 
A importância econ6mica e social da criação de caprinos 
á enfocada por Lucchesi et al. (1986), que afirmam serem es-
tes animais de larga distribuição geográfica e serem, no 
Brasil, importante como produtores de carne, pele e leite, 
gerando divisas para o país e impondo-se como um fatdr so-
cial positivo junto à população de baixa renda, sendo, por 
isso, a cabra conhecida como a "vaca do pobre" ou a "vaca da 
democracia" 
Segundo Andrade et al, (1983), a criação de caprinos á 
uma atividade fácil por não exigir muita mão-de-obra nem 
grande inversões de capital e, quando conduzida de modo ra-
cional, pode apresentar elevado desemper)ho, sendo possível 
dobrar o efetivo caprino de una propriedade no período de um 
ano, 
Millen (1975) afirma ser a caprinicultura uma atividade 
lucrativa pois os caprinos são rústicos, pouco exigentes 
quanto à alimentação e dificilmente atacados por molástias. 
Produzem leite (2 a 4 kg/dia), couro com aproveitamento co-
mercial e cabritos de carne apreciada. Têm duas parições por 
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ano, período de gestaão de cinco meses e aleitamento de 
três a quatro meses. 
Caprinos da raça Anglo-nubiana, como animais de aptidão 
mista, produção de carne e leite, têm sido estudados no Bra-
sil por diferentes autores em diferentes regiôes: Bellaver 
et al. (1979), Andrade et al. (1983) no Cear4; Santos et al. 
(1982) em São Paulo; Souza et ai. (1985) no Rio de Janeiro; 
Rodrigues et al. (.1981); Simplício & Oliveira (1983) na Pa-
raíba; Araújo & Filho (1981) em Pernambuco, Medeiros & Girão 
(1984); Medeiros et al. (1984) e Girão et al. (1984) no Piauí. 
Bellaver et ai. (1979) estudaram a produtividade de capri-
nos da raça Angro-nubiana na região de Sobral, CE. Os ani-
mais foram criados em regime semi-intensivo em campos de 
pastagem nativa e suplementação com silagem de capim-elefan-
te em algumas épocas do ano e obtiveram os seguintes resul-
tados: natalidade 80%; índice de prolificidade 1.40; abortos 
20%; mortalidade até o desmame 52,38%; mortalidade entre 
adultos 12%; período médio de gestação 145,82 dias e peso 
médio ao nascer 2,70 ± 0,11 kg. 
Rodrigues et al. (1981) em Soledade, P3, dimensionaram a 
produtividade de caprinos da raça Anglo-nubiana em condiç6es 
de manejo e alimentação melhorados e encontrarar.j como re-
sultados: natalidade 91,66%; taxa de parição 81,25%; abortos 
10,41%; índice de prolificidade 1.71; partos simples 38,47%; 
partos duplos 51,28%, partos triplos 10,25% e período de 
gestação de 149,85 dias. 
O comportamento produtivo de caprinos da raça Anglo-nu-
biana em pasto nativo e suplementação com capim verde picado 
foi observado na região de Oeiras, P1, por Medeiros & Girão 
(1984). Em 1982 obtiveram os seguintes resultados: natalida-
de 92%; prolificidade 156,5%; partos simples 43,5%; partos 
duplos 56,5%; crias masculinas 47,2%, crias femininas 52,8%; 
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abortos 0,0%. No período 1983-1984 os resultados obtidos fo-
ram: natalidade 80.95%; prolificidade 11,76%; partos simples 
88.23%; partos duplos 11,77% e mortalidade até o desmame 
15,78%. 
Souza et ai. (1985) estudaram o desenvolvimento ponderal 
de caprinos da raça Anglo-nubiana em Itaguaí, RJ. O ganho de 
peso dos animais foi considerável nos 3 primeiros meses de 
vida, reduzindo no período entre 6 a 9 meses, passando a evo-
luir de modo positivo a partir cesta idade. Os resultados 
mostraram a importância da raça Anglo-nubiana como animais 
produtores de carne. 
A produção de leite diária e a curva de lactação de ca-
bras da raça Anglo-nubiana foram estudadas por Santos et al. 
(1982) em Nova Odessa, SP. Os dados obtidos revelaram que o 
período médio de lactação foi de 06 meses, eendo que o pico 
de produção ocorreu entre 30 e 60 dias. Os índices médios 
observados para animais com e sem acesso à ração foram res-
pectivamente: produção total de 230,25 e 164,08 lcg e média 
diária de 1,096 e 0,781 kg de leite. 
O presente trabalho tem como objetivo descrever os estu-
dos realizados e os resultados preliminares reterentes ao 
comportamento produtivo de caprinos da raça Anglo-nubiana 
procedente do Nordeste nas condiç6es do Estado do Acre, quan-
to à produção de carne e leite, em pastagem do capim B.. 
humidicola (Quicuio-da-amaz6nia). 
MATERIAL E MÉTODOS 
Este trabalho está sendo conduzido na área de pesquisa 
animal da UEPAE de Rio Branco, 3cm 14 da BR-364, trecho Rio 
Branco/Porto velho. 
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O clima da região é do tipo Awi, segundo K6ppen, com pre-
cipitação pluvial elevada e nítido período seco (Das-
tos, 1982), sendo a época chuvosa de outubro a abril e a 
época seca de maio a setembro, com os menores índices plu-
viométricos nos meses de junho, julho e agosto. A umidade 
relativa do ar tem uma média de 84% e a temperatura média é 
de 26°C. 
A érea de pastagem utilizada é de 6,0 ha do capim D. 
humidicola (Quicuio-da-amaz8nia) com uma aguada permanente, 
sendo nela construído um aprisco coberto, em madeira de lei 
com dimenses de 10 rn x 6 m, com repartiç6es internas pata 
maternidade e virtual isolamento de animais doentes para 
tratamento. 
	
O sistema de exploração adotado é o semi-intensivo, 	 com 
os animais em pastejo contínuo na érea, sendo recolhidos ao 
aprisco para pernoite. 
O regime de monta é o natural, com os reprodutores sendo 
mantidos junto com as f&meas durante todo o ano. 
A mistura mineralizante composta de sal comuir' mais sal 
mineral é servida em cocho coberto de forma permanente. 
Logo após o nascimento dos cabritos efetua-se o corte e 
desinfecção do coto umbilical com solução de iodo a 10%. As 
pesagens são realizadas ao nascer e a cada 28 dias. Na pri-
meira semana de vida as crias permanecem estabuladas, após, 
este período acompanham a mãe ao pasto. A identificação é 
feita através de brincos nunerados na orelha. 
As f&meas em lactação são ordenhadas uma vez por dia, pa-
ra que se conheça a produção de leite do rebanho. 
O controle dos helmintos gastrintestinais é realizado com 
base na verificação mensal do O.P.G. (ovos por grama de fe-
zes), vermifugando-se todo o rebanho quando a média encon-
trada é superior a 400. 
370 
A vacinação contra febre aftosa é efetuada nos animais a 
partir do 49 mês de idade e a cada 4 meses. A vacinação an-
ti-rébica ó feita uma vez por ano. 
As infestaç6es, infecçes, lesBes e deficiências even-
tuais são tratadas conforme o caso, com produtos ou medica-
mentos específicos para o problema. 
Os parâmetros que vêm sendo mensurados são: natalidade, 
prolificidade, taxa de abortos, taxa de gemelidade, interva-
lo entre partos, peso ao nascer, peso ao desmame (112 dias), 
peso aos 360 dias, mortalidade de 0-12 meses, mortalidade de 
adultos e produção de leite. 
RESULTADOS 
Os dados preliminares referentes ao desempenho produtivo 
de caprinos da raça Anglo-nubiana, oriundos do Nordeste e 
estudados sob as condiç6es do Estado do Acre, estão contidos 
na Tabela 1. 
Com relação ao processo de adaptação ao meio acreano, com 
clima quente e timido, os animais vêm revelando boa rustici-
dade e resposta positiva ao pastejo da gramínia B.. hznidicola 
(Quicuio-da-amaz6nia). A incidência de doenças próprias da 
espécie, como ectima contagioso (boqueira), pododennite (friei-
ra e linfadenite caseosa (caroço), é limitada e regressiva 
com o tratamento. 
DISCUSSÃO 
Observando os dados contidos na Tabela 1 podese estabe-
lecer comparaçêes com os resultados obtidos sobre a raça de 
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caprinos Anglo-nubiana em estudos efetuados em outras regi6es 
do país, mesmo aquelas que, por tradição, se apresentam como 
ideais para a caprinicultura. O índice de natalidade aqui 
encontrado é superior aos encontrados por Beilaver et ai. 
(1979), Rodrigues et ai. (1981) e Medeiros & Girão (1984), 
ao passo que o contrário ocorre com o índice de prolifici-
dade, que se mostra inferior aos resultados obtidos por es-
tes autores em trabalhos conduzidos no Ceará, Paraíba e Piauí. 
Tal fato ocorre em função da taxa de gemelidade, ou seja, a 
incidância de partos duplos aqui ocorrida é também inferior 
ao observado nos estudos conduzidos nas condiçôes de clima 
quente e seco do Nordeste, onde os caprinos já se acham na-
turalmente adaptados. 
A taxa de abortos de 0.0% foi bastante inferior às en-
contradas por Beilaver et al. (1979) e Rodrigues et ai. (1981) 
e corresponderam aos resultados de Medeiros & Girão (1984). 
O intervalo entre partos de 203 dias sugere que os capri-
nos aqui observados reproduzem duas vezes em 13-14 meses, 
estando, portanto, de acordo com o que preceituam Miilen 
(1975) e Andrade et ai. (1983). 
A mortalidade até o desmame de 8,11%, bem como a mortali-
dade de animais adultos de 6,06%, foi bastante inferior às 
observadas por Beliaver (1979) e Medeiros & Girão (1984) e 
está a sugerir uma adaptação destes caprinos à região. 
o peso médio ao nascer, entretanto, contrasta com os en-
contrados por Beliaver et ai. (1979) por ser inferior, ocor-
rendo evolução favorável do peso corporal até os 4 primeiros 
meses, uma evolução lenta no peso corporal de 5 a 8 meses, 
passando a um ganho ativo de peso apés os 9 meses, de acordo 
com as observaçães de Souza et ai. (1985), que confirmaram 
ser os caprinos da raça Anglo-nubiana animais adequados à 
produção de carne. 
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A produção mádia diária de 1,3 litro de leite por dia 
corresponde àquela encontrada por Santos et ai. (1982), con-
siderando que os animais aqui observados o foram nas condi-
ções de pasto sem qualquer suplementação. 
CONCLUSÕES 
Os estudos relativos ao comportamento produtivo de capri-
nos da raça Anglo-nubiana de aptidão mista dão conta de que: 
1. A adaptação dos animais às condições do Acre tem sido 
satisfatória, revelando, com isto, boa rusticidade 
2. Os casos de doenças próprias da espécie t&m ocorrido 
em pequena quantidade e mostram-se regressivas com o 
tratamento. 
3. O desenvolvimento ponderal traduzido pela evolução do 
peso vivo tem ocorrido de forma adequada 
4. A evolução do rebanho tem sido rápida com duas pari-
ç6es em 13-14 meses. 
5. A produção de leite tem sido aceitável para as condi-
ções hídricas da raça estudada. 
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TABELA 1 - Desempenho produtivo de caprinos da raça Anglo-
-nubiana de aptido mista no Acre. Rio Branco-AC, 
1985/1986. 
Variáveis observadas N2 de observaçaes Percentagem % 
-Fêmeas disponiveis para 
acasalamento 33 100,00 
-Fêmeas que pariram a termo 28 84,85 
-F&meas çe morreram antes 
de parir 02 6,06 
-Fêmeas que abortaram 00 0,00 
-Natalidade 37 119,30 
-Prolificidade 
- 132.14 
-Partos simples 19 67,86 
-Partos duplos 09 32,14 
-Crias masculinas 19 51,35 




.Cabra 02 6,06 
.Crias 0-12 meses 03 8,11 
-Intervalos entre partos 203 ± 5 dias - 
-Peso médio ao nascer: 
.Macho 1,94 ± 0,15 kg - 
.Fêmea 1,87 ± 0,13 kg - 
-Peso médio 112 dias: 
.Macho 10,85 ± 2,35 kg - 
.Fêmea 9,60 ± 2,05 kg - 
-Peso médio 360 dias: 
.Macho 25,87 ± 3,44 kg - 
.Fêmea 24,30 ± 3,20 kg - 
-Produçêo média leite (dia) 1,3 ± 	 1,0 Litro - 
- 	
- 
